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É o campeão mundial de cárie, segundo o Le-
vantamento das Condições de Saúde Bucal da Popu-
lação Brasileira, considerado a mais ampla e completa 
pesquisa de área já executada no País (realizada pelo 
Ministério da Saúde, no período de maio de 2005 a 
novembro de 2006). 

É muito desigual e injusto: 81% dos gastos com 
assistência odontológica são realizados no setor pri-
vado, que atende a apenas cerca de 10% da popu-
lação. Ou seja, em um País com aproximadamente 
200 milhões de habitantes e 220 mil cirurgiões-den-
tistas, apenas 20 milhões de pessoas têm acesso a 
especialistas e, mesmo assim, em clínicas privadas. 
Estima-se que mais de 20% da população já perdeu 
todos os dentes, ou seja, 20% dos brasileiros estão, 
literalmente, banguelas.

Segundo o Centro Internacional de Pobreza, uma 
instituição de pesquisa do PNUD/Nações Unidas, com 
sede em Brasília, resultado de uma parceria do Ipea, 
apenas 27% dos pobres das regiões urbanas do Brasil 
conseguiram, por algum momento, escapar da pobre-
za entre 1993 e 2003. Os 73% restantes estancaram 
na pobreza crônica. 

Chega a ser paradoxal que, em que pese não 
figurarmos entre as nações mais pobres – ao contrá-
rio, estamos no ranking dos dez maiores PIBs nacio-
nais do mundo –, fazemos parte do bloco das cinco 
nações mais desiguais no que concerne à distribuição 
de riquezas. 

Assim, 42 milhões de brasileiros representam a 
população submersa sob a linha de pobreza, metade 
subclassificada na categoria da indigência – metade de 
42 milhões de brasileiros são indigentes. “São pessoas 
e famílias potencialmente expostas à insegurança ali-
mentar”. Mesmo considerando que, nos últimos quatro 
anos, três milhões de brasileiros conseguiram emergir 
desse patamar socialmente crítico, ainda assim, “esta-
mos com um contingente de pobres que compromete, 
frontalmente, os ideais de democracia e de cidadania”, 
como nos atesta Malaquias Batista Filho, membro do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar.

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios, fonte das estatísticas brasileiras 
mais recentes na área de saneamento, o número de 
famílias brasileiras com TV em cores é maior do que 
o das que desfrutam de serviços adequados de sane-
amento. Ressalto que essa situação ocorre em todas 
as faixas de renda e em todos os Estados brasileiros, 
ou seja, é um atestado de incompetência da adminis-
tração pública do País. Os pobres conseguem ter TV 
em cores, mas o Governo brasileiro não lhes oferece 
as condições básicas para que a saúde possa, real-
mente, constituir-se em suprema lei no País, porque, 

quando não há saneamento básico, a saúde está em 
risco. O risco é permanente. Saneamento básico é 
fundamental para assegurar boa qualidade de vida e, 
sobretudo, vida saudável à população.

Segundo estudo da Associação Brasileira da In-
fra-Estrutura e Indústrias de Base, também baseado 
na PNDA 2005, lançado pelo IBGE em 2006, mais de 
50% dos brasileiros – cerca de 95,3 milhões não têm 
acesso ao serviço de coleta de esgoto. Além disso, 
segundo o referido estudo, 35,3 milhões de pessoas 
não dispõem de rede geral de distribuição de água, 6,1 
milhões vivem sem energia elétrica e 53,1 milhões não 
contam com telefone fixo ou celular em casa. 

Imagine, Senador Mão Santa, se, no Brasil, não 
tivesse ocorrido a privatização das telefônicas. 

No Brasil, os 20% mais ricos da população des-
frutam de níveis de acesso à água e saneamento ge-
ralmente comparáveis aos de países ricos. Enquanto 
isso, os 20% mais pobres têm uma cobertura, tanto de 
água como de esgoto, inferior à do Vietnã.

No que concerne à educação de qualidade, se-
gundo a Unesco, nas últimas décadas, o País alcançou 
progressos significativos que permitiram praticamente 
atingir a universalização do ensino fundamental obri-
gatório. 

Todavia, o Brasil ainda apresenta defici-
ências no acesso à educação para a primeira 
infância e ensino médio. O sistema educacional 
brasileiro nem sempre é capaz de desenvolver 
habilidades cognitivas de importância essencial 
para a vida cotidiana e evidencia debilidades 
no fomento à formação de valores que capa-
citem os cidadãos a uma participação ativa na 
sociedade, e também na promoção do desen-
volvimento humano sustentável.

Apesar dos esforços governamentais e não-go-
vernamentais e do significativo aumento dos índices 
de alfabetização verificado nas últimas décadas, 15,2 
milhões de pessoas com idade superior a nove anos 
ainda foram consideradas analfabetas em 2004. O 
analfabetismo ainda é alto entre a população adulta 
(13,6 milhões de pessoas). Um milhão de brasileiros 
com idade entre 15 e 24 anos ainda é considerado 
analfabeto. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estou pró-
ximo do fim, Sr. Presidente; mais dois minutos serão 
suficientes. 

O déficit habitacional no Brasil – estou próximo 
do fim, Sr. Presidente –, segundo dados da Fundação 
Getúlio Vargas, sob encomenda do Siduscon de São 
Paulo, entre 1993 e 2004, a falta de moradias no País 
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passou de 6,247 milhões para 7,890 milhões de mo-
radias. É importante assinalar que, em 2004, o déficit 
habitacional representou cerca de 15,2% do total de 
domicílios do País, Senador Sérgio Guerra. O principal 
componente do déficit é a co-habitação familiar, que 
responde por 54% do déficit ou 4,2 milhões de domi-
cílios. Os domicílios rústicos, em que estão incluídas 
as favelas, também respondem por parcela importante 
do déficit do País: 3,4 milhões de domicílios.

O Governo Federal acaba de justificar o aumento 
da máquina estatal em razão do constante aumento 
de demandas da sociedade nas mais diversas áreas, 
desde a social até a da infra-estrutura. O Governo au-
menta os gastos com a máquina e reduz a capacidade 
de investir não só em obras de infra-estrutura, como 
também em obras sociais.

O Governo multiplicou por quase oito o ritmo de 
criação de cargos comissionados no segundo mandato. 
Em 2007, foram criados 1.258 cargos comissionados. 
No total, já alcançam 22.345 cargos. A média mensal 
de criação desses cargos saltou de 23,8 no primeiro 
mandato para 179,7 entre janeiro e julho de 2007.

Não se constrói um país com base no ufanismo, 
na justificativa vã; muito menos exercitando o louvor 
de si mesmo.

“A humildade é a base e o fundamento de todas 
as virtudes, e sem ela, não há nenhuma que o seja”, 
já dizia o célebre espanhol Cervantes.

Sr. Presidente, para concluir este pronunciamen-
to, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a 
Sra. Rosalba Ciarlini, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Poderia acrescentar o filósofo Henri Lacordaire: “A 
humildade une os homens; o orgulho os divide”. 

Quero me congratular com V. Exª pelo pronun-
ciamento que justifica a assertiva de que este é um 
dos melhores Senados da história da República. A sua 
presença contribui para isso.

Com a palavra a próxima oradora inscrita, Sena-
dora Rosalba Ciarlini, do Democratas do Rio Grande 
do Norte.

V. Exª tem o tempo que achar conveniente. Jamais 
ousaria cortar a palavra de uma Senadora tão ilustre 
que representa tão bem o nosso Nordeste.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Senador Mão Santa. V. Exª, presidin-
do os trabalhos desta tarde, deixa-nos realmente muito 
tranqüilos por esta sua característica democrática e de 
solidariedade para com os colegas.

Sr. Presidente Mão Santa, Senador José Agripino, 
meu Líder, Senadoras e Senadores, gostaria, inicial-
mente, de falar sobre um fato que vivi no último final 
de semana, quando retornei, mais uma vez, ao meu 
Estado. E esta é uma rotina na nossa vida de Senado-
res, ou seja, semanalmente, irmos aos nossos Estados 
visitar as mais diversas regiões, entrar em contato com 
a população, ouvir a voz rouca das ruas, o grito do povo, 
para podermos, nesta Casa, unindo as nossas idéias 
e sentimentos, trabalhar em busca de melhores dias 
para o nosso Brasil e os nossos Estados.

Pois bem, Senadores, estive em Natal, nossa 
capital, e também na cidade de Mossoró, minha terra 
natal. Lá visitei uma das maiores feiras de indústria e 
comércio que se realiza no Estado, uma feira que co-
meçou há vinte anos, ou seja, já está na sua vigésima 
edição. Por doze anos, como Prefeita, tive a oportu-
nidade de incentivar, estimular, apoiar, enfim, de ver 
aquele evento crescer e agigantar-se, mostrando a 
força do nosso povo, o potencial da região oeste do 
nosso Estado para a indústria, para o comércio, para 
o desenvolvimento das mais diversas atividades, tais 
como a petrolífera, a agroindustrial, a salineira e a re-
lacionada à carcinicultura.

Essa feira tem sido um marco também nesse mo-
mento em que a cidade é reconhecida como um pólo 
de desenvolvimento econômico, que brilha exatamente 
pelo potencial e pela força de trabalho de seu povo, 
e que tem tudo para alavancar o desenvolvimento do 
interior, prioritariamente a região oeste, estendendo-
se também pelas regiões vizinhas.

Na Ficro – Feira Industrial e Comercial da Região 
Oeste, que visitei nesse final de semana e onde tive 
a oportunidade de passar por praticamente todos os 
stands – e eram cerca de trezentos –, emocionei-me 
em alguns momentos. Fui Prefeita da cidade e perce-
bo agora o aumento no setor imobiliário, Senador Mão 
Santa. Empreendimentos imobiliários surgem vertica-
lizando a cidade; não um ou dois, mas dezenas, mui-
tos! Impressionante! E todos com bastante aceitação e 
sucesso, mostrando realmente a força de uma cidade 
que hoje também é um pólo educacional. Quando pre-
feita, já chegavam mais duas universidades, e a Esam 
(Escola Superior de Agricultura de Mossoró) hoje já é 
uma universidade federal. Temos novos cursos, como 
os de Medicina e de Enfermagem. Isso também é um 
ponto importante no desenvolvimento da região.

Mas o crescimento imobiliário tem também outra 
razão, daí a minha alegria. Trabalhamos muito, luta-
mos muito, defendemos muito o saneamento básico 
para a cidade, cujo índice, no início da minha admi-
nistração, era de 8% e, ao final, era de cerca de 60%. 
E esse trabalho vem tendo continuidade, graças à im-
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portância que mostramos ter os investimentos nesse 
setor para a saúde, para o desenvolvimento, para a 
atração de novos investimentos na área da indústria 
e do comércio.

Tudo isso nos traz alegria, Senador Agripino. V. 
Exª esteve na feira, conhece a cidade, que também é 
sua cidade, viu o quanto ela se agigantou, com novos 
empreendimentos, novos hotéis, um shopping que 
chegou à cidade, o distrito industrial que está con-
solidado, e V. Exª viu a nossa luta para aproveitar o 
gás, trazendo essa energia barata. Assim foi possível 
também atrair para aquela cidade um pólo ceramista, 
um pólo de porcelanato e tantas outras indústrias que 
vêm ali se firmando.

Por isso, minha alegria e satisfação por estar na 
minha cidade, com o meu povo, com os meus irmãos, 
visitando aquela feira, encontrando pessoas não so-
mente da cidade, mas de outras regiões, de outros 
Estados, até do exterior. Realmente, estávamos cer-
tos quando investimos na educação, na saúde, no 
saneamento, na infra-estrutura, no distrito industrial, 
de forma a estruturar Mossoró para esse salto de de-
senvolvimento.

Concedo um aparte ao Senador Agripino.
O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senadora 

Rosalba Ciarlini, V. Exª faz, com muita propriedade, 
pronunciamento sobre a realização da Ficro, em Mos-
soró, nossa cidade. Cheguei à Ficro – encontrei V. Exª, 
que já estava – às dez e meia da noite, porque tive 
um compromisso antes, em Macaíba, a inauguração 
de uma obra com o Prefeito Fernando. Como disse o 
Presidente da Acim, Vilmar Pereira, fui eu que, quando 
Governador, criei a Ficro. Fazia tempo que eu não ia lá, 
e fiquei orgulhoso do que vi. É o que V. Exª diz: fiquei 
orgulhoso da minha cria. Só que a cria não é minha; é 
sua, Senadora Rosalba, porque a Ficro é hoje o que 
é pela Prefeita que V. Exª foi. A cidade de Mossoró se 
arrumou. Era esburacada, feia, até que por lá passou a 
Prefeita Rosalba, que, em três mandatos, transformou 
Mossoró em uma cidade com mais de 50% de sua área, 
principalmente a área pobre, com saneamento básico 
– e muito antes de saneamento ser moda. Hoje, é moda 
saneamento, mas em seu tempo de Prefeito não era. 
V. Exª, que é médica pediatra, foi quem levou a peito a 
tarefa, dando um salto qualitativo na cidade, voltando 
para os pobres a saúde pública preventiva, assim como 
melhorou, e muito, o padrão cultural, pelas manifesta-
ções. V. Exª estimulou, com o Auto da Liberdade, com 
Chuva de Bala. V. Exª criou a Estação das Artes. Para 
os que não conhecem Mossoró, V. Exª transformou a 
antiga estação ferroviária desativada em um grande 
centro cultural, um enorme centro cultural, onde se 
encena o Auto da Liberdade com três mil figurantes. 

Na época da encenação, a TV Globo vai para lá. Mas 
poucos sabem que foi V. Exª que fez isso. Assim como 
foi V. Exª que fez o teatro Dix-Huit Rosado, um teatro 
que Natal não tem igual. A sua Recife, Senador Sérgio 
Guerra, olhe lá, se tiver um teatro à altura do teatro que 
a Senadora Rosalba fez em Mossoró. Tudo isso possi-
bilitou que Mossoró tivesse suas avenidas Norte, Sul, 
Leste e Oeste, as obras de infra-estrutura que V. Exª 
fez, com a promoção social que V. Exª dedicou aos mais 
pobres, incorporando atividades produtivas, fomentan-
do, como fomentou, na área rural, o cultivo comunitário 
de frutas como o melão, gerando emprego e renda, 
com a batalha pela implantação da Itagres, fábrica de 
cerâmica instalada de forma irreversível em Mossoró. 
V. Exª construiu de forma sustentada o que Mossoró 
exibe hoje, capaz de mostrar uma Ficro com trezentos 
stands de empresas, o que nos orgulha a todos. Mas 
isso tem uma história. São 12 anos de Prefeitura com-
petente, séria e de mãos limpas. V. Exª é uma pediatra 
que tem quanto tempo de vida pública? Vinte anos? 
O que se questiona com relação à vida pública de V. 
Exª? Nada. O que V. Exª tem é uma folha de serviços 
prestados, uma folha limpa, do ponto de vista de pa-
drão ético. Divido a alegria de ter ido também à nossa 
Mossoró visitar a Ficro. Fiquei lá até 1 hora da manhã. 
Terminei visitando o stand da Associação Comercial e 
Industrial de Mossoró (Acim), na companhia do Pre-
sidente Vilmar Pereira, nosso conterrâneo, para ter a 
felicidade de perceber o crescimento da economia da 
nossa cidade. Eu, que fui o idealizador e, digamos, o 
patrocinador da I Ficro, credito o sucesso da XX Ficro 
inteiramente à ação de V. Exª como Prefeita. Cumpri-
mentos e parabéns.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Senador José Agripino.

Gostaria também de reforçar a sensibilidade de V. 
Exª, como Governador, ao apoiar eventos como a Ficro, 
não somente em Mossoró, mas em todo o Estado.

Hoje, as feiras de indústria e comércio estão 
disseminadas em todas as regiões, o que é de uma 
importância muito grande, para que haja intercâmbio, 
conhecimento e prosperidade dos negócios no interior 
e no Estado como um todo.

Quanto ao saneamento básico, V. Exª acompa-
nhou minha luta e meu sonho de ter a cidade total-
mente saneada. Quase chegamos a essa façanha, 
graças também ao seu apoio, já como Senador, ao 
lado de Parlamentares da nossa terra, como o Depu-
tado Betinho Rosado, que reconheço o quanto defen-
deu o saneamento, e toda a Bancada, que nunca se 
negou na hora em que era necessário o investimen-
to. Mas a cidade de Mossoró, com recursos próprios, 
fez muito na área de saneamento. O que mais nos 
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alegra, como V. Exª colocou, é que começamos pela 
área mais pobre.

Senador Mão Santa, V. Exª é médico. Eu acom-
panhava as estatísticas da redução de doenças, da 
mortalidade infantil, e sabia o quanto o saneamento 
contribuía para aqueles índices de melhoria social e 
de saúde.

V. Exª mencionou muito bem que não era moda. 
Era a época em que todos diziam que político que fa-
zia saneamento básico era esquecido, por se tratar de 
obra enterrada. Eu disse muitas e muitas vezes, tan-
tas que até já esqueci o número, dezenas, centenas, 
milhares de vezes, em várias ocasiões: “Vamos fazer 
saneamento básico para melhorar a saúde do povo, 
porque o que me interessa não é obra que tem visibi-
lidade, mas a fisionomia do povo, uma fisionomia de 
saúde, de bem-estar, de qualidade de vida, que sei 
que o saneamento básico proporciona”.

V. Exª, que é médico, sabe, assim como o Sena-
dor Agripino, que foi Governador, por sua experiência, 
da importância do saneamento. Cada real investido em 
saneamento básico são R$4,00 que economizamos 
na saúde. E a saúde do brasileiro vai mal. Precisamos 
de mais saneamento para melhorar sua qualidade, 
além, como V. Exª bem tratou, de mais recursos para 
as Santas Casas, para as unidades, já que o povo 
brasileiro não se nega a contribuir. O povo brasileiro 
contribui diariamente, a cada instante, ao fazer suas 
movimentações bancárias, com recursos para a saú-
de. Esses recursos, que vêm da CPMF, foram criados 
exatamente para serem direcionados à saúde. Que 
sejam totalmente direcionados à saúde, para servir 
ao povo do Brasil e do nosso Estado!

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senadora 

Rosalba Ciarlini, é muito importante o pronunciamento 
de V. Exª. Como Senador, como brasileiro, gosto muito 
de ouvir palavras que são mais do que comentários. 
São considerações em torno de fatos verdadeiros, reais. 
Nós, de Pernambuco, acompanhamos o Rio Grande 
de Norte com muita atenção, assim como a Paraíba. 
Temos muitos amigos lá. E há uma integração, em cer-
tas áreas, de Pernambuco com o Rio Grande de Norte. 
Mas há vários consensos no Rio Grande do Norte, e um 
deles é sobre o trabalho de V. Exª em seu Município, 
que V. Exª governou por 12 anos. Trabalho continuado 
e seguro, que tem começo, meio e fim, que tem con-
teúdo, que é amplo – não são apenas palavras, não 
é apenas festa, mas principalmente desenvolvimento 
–, esse trabalho nos falta no Nordeste, em geral, e em 
muitas áreas, em particular. Há um certo encantamento 
pelo sucesso rápido da propaganda, da comemoração 
dos carnavais fora de época. Nada tenho contra isso, 

mas é preciso haver uma ação que suporte o desenvol-
vimento econômico, que dê condições de a população 
melhorar mesmo, de o emprego chegar, instalar-se e 
continuar. Tudo indica que essa ação tem sido feita no 
Rio Grande de Norte, em Mossoró, com muita firmeza. 
Temos muita satisfação de tê-la aqui no Senado, pela 
sua discreta e firme movimentação. E essa é a opinião 
de todos os que conheço, não apenas de seu amigo e 
admirador, Senador José Agripino, mas de todos. Dou-
lhe os parabéns pela sua palavra de hoje!

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Muito 
obrigada, Senador. Quero dizer o quanto são impor-
tantes suas afirmações, com a preocupação de ouvir 
e de também saber um pouco sobre o Rio Grande do 
Norte e sobre a Paraíba. Esse é o nosso Nordeste. É 
o Nordeste para o qual queremos, juntos no Senado 
Federal, somar forças, a fim de que haja dias melhores, 
oportunidades de trabalho, menos violência, mais saú-
de e mais educação. Isso passa exatamente por essas 
questões que V. Exª abordou. Agradeço a V. Exª suas 
palavras, que me deixam muito emocionada!

Foi um trabalho sério, uma política que chegou 
para servir, não para ser servida. Cheguei para cum-
prir com minha obrigação. Recebi do povo da cidade a 
confiança por três vezes. A pediatra saiu do consultório, 
para, na administração, poder fazer por aqueles mais 
pobres e mais carentes. Conheci, na rua e no trabalho 
do dia-a-dia, indo a casas, o sofrimento da mãe, da 
família. Daí por que nossas ações foram sempre feitas 
com a parceria do povo no Orçamento Cidadão, que 
criamos exatamente para ouvir a população e para exe-
cutar, em cada rua, em cada bairro, de acordo com os 
recursos que tínhamos ou de que íamos atrás, a ação 
que viesse realmente beneficiar a população.

Fiquei muito feliz, porque, ao final dos nossos 
mandatos, tínhamos recebido muitos prêmios: o de 
Cidade Empreendedora, do Sebrae; prêmios interna-
cionais, como o da Fundação Ford; prêmios nacionais, 
como o do BNDES e da Fundação Getúlio Vargas. Ali-
ás, foram prêmios que trouxeram mais recursos, para 
que fossem reinvestidos nas mais diversas ações. Cito 
ainda os que recebemos da Organização Mundial da 
Saúde, pela saúde da mulher. Foram muitos os prê-
mios de gestão; na área de saneamento, também foram 
vários. Todos foram diplomas que a cidade recebeu. É 
o reconhecimento pela adesão ao Amigo da Criança, 
enfim, por todas essas ações.

Tudo isso me engrandeceu, mas o maior prêmio 
se deu quando, dois anos depois, candidata ao Se-
nado da República, obtive uma votação inesquecível, 
nunca existente na cidade que administrei por três 
vezes. De um eleitorado de 150 mil pessoas, obtive 
84% dos votos. É o povo dizendo que meu trabalho ti-
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nha sido, realmente, aprovado. Isso foi o que mais me 
gratificou, Senador.

O que mais me emocionou foi receber do povo 
do Estado do Rio Grande do Norte a responsabilidade, 
a honra de vir aqui representá-los, sendo a primeira 
mulher a representar nosso Estado, trazendo a expe-
riência do interior, a experiência de quem administrou 
uma cidade, de quem conhece de perto os problemas, 
porque os vivenciou. Não era no gabinete que eu resol-
via as coisas, não! Elas eram resolvidas na rua, ouvin-
do o povo, o conselho sábio da população, procurando 
multiplicar o pouco que tínhamos, para ter muito mais; 
indo atrás de parcerias, estivessem no Brasil ou no ex-
terior, como conseguimos com algumas fundações no 
exterior. Era a busca da experiência daqueles que já 
tinham administrado e que nos podiam dar soluções, 
como o Senador Agripino e muitos outros políticos da 
nossa cidade, unindo-nos sem discriminação, sem 
retaliação, para servir, para ver a cidade prosperar e 
encaminhar-se para o futuro, para ver as vocações da 
terra realmente terem seu espaço. E, hoje, é reconhe-
cida como a cidade cultural do Estado, como a cidade 
do trabalho, que está crescendo a cada dia, fazendo 
com que as mais diversas atividades possam gerar 
emprego e renda.

Foram mais de três mil pequenas e microem-
presas que fizemos, com o Programa Mão Amiga da 
Prefeitura, para que o pequeno pudesse ter sua oficina 
de fundo de quintal, sua pequena empresa e, princi-
palmente, a dignidade do seu trabalho. Foi esse o tra-
balho que levei ao Rio Grande do Norte, de porta em 
porta, de rua em rua da cidade, para dizer que, nesta 
Casa, com essa experiência, quero ajudar todos os 
Municípios do meu Estado.

É por isso, Senador Mão Santa, que, todo fim 
de semana, estou no meu Estado, nas mais diversas 
regiões, nas feiras, nos encontros, nos debates, nas 
palestras, participando das mais diversas atividades.

Para finalizar, já que nossa preocupação maior é 
gerar emprego e renda, para que as pessoas possam 
ter, realmente, dignidade para enfrentar os desafios do 
dia-a-dia, gostaria de acrescentar que, como as feiras 
– que mostram o potencial da indústria, do comércio, 
dos serviços –, outros eventos precisam ser apoiados 
e divulgados, sejam os de negócios, os esportivos, seja 
a simples vaquejada, que acontece muito no seu Piauí, 
no Ceará e no Rio Grande do Norte, ou os eventos re-
ligiosos, como a festa das padroeiras, porque o nosso 
Nordeste tem uma característica natural para o turismo. 
Além das belezas naturais das nossas praias, que já 
são um atrativo, temos também de mostrar a força da 
nossa cultura. Temos de mostrar outros recantos do 
interior, tantos e tantos detalhes que pessoas de outras 

Regiões e de outros países não conhecem, pois a be-
leza atrai o turismo. Principalmente, temos de mostrar a 
força do nosso povo potiguar, sua hospitalidade – que 
é característica de todos os nordestinos.

Todos esses eventos também levam ao desen-
volvimento do emprego e da renda pelo turismo, uma 
atividade a que devemos, cada vez mais, dar condi-
ções de crescer no País. O Senador José Agripino 
sabe muito bem que, no Rio Grande do Norte, com a 
infra-estrutura que S. Exª implantou, com a visibilida-
de que deu às belezas do nosso Estado, começou o 
grande destino de Natal, a Cidade do Sol, uma capital 
belíssima, em que, hoje, o turismo impulsiona o de-
senvolvimento, gera emprego e renda.

São essas questões que não queremos que fi-
quem restritas apenas à capital. Queremos que che-
guem ao interior, porque, com o desenvolvimento por 
igual, de forma equilibrada, é que, realmente, vai ha-
ver um Estado e um povo com uma vida melhor, com 
mais oportunidades, e, conseqüentemente, um País 
melhor para todos.

Eram essas as palavras que eu queria proferir, 
Senador Mão Santa. Agradeço a V. Exª a paciência, 
permitindo que eu falasse por algum tempo a mais. 
É importante fazer os relatos das visitas, do trabalho. 
Quando vamos ao nosso Estado, quando conversa-
mos, quando ouvimos, estamos também trabalhando, 
para trazer a esta Casa a sensibilidade e a força do 
povo brasileiro.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de oradores, o próximo inscri-
to é o Senador Eduardo Suplicy, logo em seguida, o 
Senador Sérgio Guerra, Presidente dos tucanos, e o 
Senador Geraldo Mesquita.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª está convidado 
a usar a tribuna.

Há, ainda, dois oradores inscritos: Sérgio Guerra 
e Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero fazer 
um esclarecimento.

Nesses últimos dias, inúmeros jornalistas pergun-
taram-me, já que sou membro do Conselho de Ética, 
sobre a decisão que eu e outros Senadores tomamos 
a respeito da representação relativa ao Presidente do 
Senado, Senador Renan Calheiros. 

Quero apenas esclarecer, reiterando mais uma 
vez, que estou analisando com responsabilidade todos 
os dados da questão. Tenho recomendado ao Presi-
dente Renan Calheiros que compareça pessoalmente 
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perante o Conselho de Ética, e ele próprio me disse 
que fará isso. 

Quando, na semana passada, foi anunciado que 
o Senador Renan Calheiros compareceria à Comis-
são de Inquérito para ser ouvido pelos três relatores 
– Senador Renato Casagrande, Senadora Marisa 
Serrano e Senador Almeida Lima –, em sessão que 
seria presidida pelo Senador Leomar Quintanilha, eu 
consultei o Senador Renato Casagrande e o Senador 
Quintanilha sobre a possibilidade de ouvi-lo também. 
Perguntei ao Senador Renan Calheiros, inclusive, se 
ele teria alguma objeção quanto a isso. Ele disse que 
não e, então, eu me dispus a ir.

Naquela tarde de quinta-feira, porém, atendi ao 
apelo, transmitido à Líder Ideli Salvatti pelo Senador 
Leomar Quintanilha, de que, naquela ocasião, deve-
riam apenas os três relatores estar presentes, uma 
vez que era um procedimento da Comissão de Inqué-
rito, atendendo a solicitação de aguardar oportunida-
de posterior em que o Senador Renan Calheiros se 
apresentasse ao Conselho de Ética. Respeitei aquela 
solicitação, Presidente Mão Santa, na expectativa de 
que os membros do Conselho de Ética questionariam 
o Presidente Renan Calheiros sobre toda e qualquer 
dúvida que porventura surgisse.   

Como foi publicado ontem no jornal O Globo que 
eu já teria tomado minha decisão, que estaria na lista 
dos que iriam votar pela cassação do Senador Renan 
Calheiros, quero aqui fazer um esclarecimento: eu não 
tomei decisão, eu não conversei com qualquer pessoa 
informando que teria tomado qualquer decisão. Portan-
to, Senador Mão Santa, a minha posição pessoal é a 
de estar analisando todas as informações que estão 
sendo levantadas. 

Expressei, e aqui reitero, que gostaria de ouvir 
o Senador Renan Calheiros antes de tomar qualquer 
decisão, inclusive sobre os diversos aspectos levan-
tados pela Senadora Marisa Serrano e pelo Senador 
Renato Casagrande em suas entrevistas – disseram 
que há um aspecto que consideram relevante, no que 
concordo com S. Exªs, que seria o fato de o Senador 
Renan Calheiros ter dito que, por questões pessoais, 
de foro íntimo ou de discrição, preferiu não declarar 
um tipo de empréstimo e eventual rendimento ou for-
ma de fazer pagamento. 

Então, é necessário que nós, à luz da legislação 
sobre como deve ser feita a declaração de rendimentos, 
de bens e de empréstimos à Receita Federal, peçamos 
um esclarecimento mais completo para que tenhamos 
meios de fazer um julgamento justo. O que sempre aqui 
coloquei foi a importância de assegurarmos ao repre-
sentado, o Senador Renan Calheiros, direito de defe-
sa o mais completo possível. Esse é o esclarecimento 

que desejava fazer. Estarei, nesta semana, estudando 
todos os atos para que, na reunião do Conselho de 
Ética, possamos examinar bem a questão.

Mas, Sr. Presidente, venho a tribuna hoje para 
ressaltar a importância, a relevância da entrevista que 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deu ontem ao 
jornal O Estado de S. Paulo. Há dez dias aproxima-
damente, o Senador Heráclito Fortes subiu à tribuna 
do Senado para dizer que a campanha publicitária do 
Banco do Brasil indicando o número 3 teria por propó-
sito subliminar a reeleição do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Eu então esclareci ao Senador Heráclito 
Fortes, ao Senador Jarbas Vasconcelos e ao Senador 
Tasso Jereissati – todos usaram da palavra para falar 
sobre o tema naquela tarde – que o Presidente da Re-
pública havia reiterado, no início deste ano, quando tive 
a honra de recebê-lo para jantar em minha residência 
com dez senadores do Partido dos Trabalhadores, que 
considerava inadequada para o aperfeiçoamento da 
democracia a possibilidade de nova reeleição e que 
ele, de maneira alguma, iria admitir que o Partido dos 
Trabalhadores viesse a apoiar uma nova reeleição. 

No dia seguinte, o Diretor de Marketing do Banco 
do Brasil me fez uma visita – até agradeceu as pala-
vras que eu pronunciara –, e perguntou-me a respeito 
da campanha. Eu lhe disse que achava oportuno que 
o Presidente reiterasse o que já havia dito, inclusive 
numa entrevista em café da manhã com jornalistas. 

O Presidente concedeu entrevista de quatro pá-
ginas ao jornal O Estado de S. Paulo, aos jornalistas 
Tânia Monteiro, Vera Rosa, Rui Nogueira e Ricardo 
Gandour. Foi uma conversa que certamente durou 
mais de duas horas, uma conversa em que o Presi-
dente mostrou muito bom humor e muita vontade e na 
qual os jornalistas fizeram perguntas muito relevantes. 
Essa entrevista, que teve grande repercussão, teve 
como manchete: “Nem se o povo pedir serei candida-
to em 2010”. 

Vou lhe conceder aparte em instantes, Senador 
Heráclito Fortes, porque V. Exª tanto tratou deste as-
sunto, mas antes gostaria de aqui registrar as palavras 
do Presidente, sobretudo quanto à reeleição, para mos-
trar com clareza que o Presidente não considera, não 
admite qualquer iniciativa nesse sentido, inclusive por 
parte de nosso partido. 

Reproduzo aqui as palavras do Presidente Lula 
dadas em resposta à pergunta sobre quais serão as 
conseqüências das decisões do Congresso do PT, que 
se realizará neste final de semana próximo. A respeito 
da sucessão, ele disse: 

Seria prudente que nós aprendêssemos algumas 
lições que a vida ensina. Muitas vezes, a disputa se 
dá por interesse pessoal de um indivíduo, que quer 

AGOSTO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL24     



28666  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

marcar posição sendo candidato a alguma coisa. Se 
ele tem sucesso, ótimo. Se ele não tem, todos ficam 
com o prejuízo de uma derrota eleitoral. Tenho ponde-
rado aos presidentes dos partidos da base que seria 
importante que eles conversassem e começassem a 
mapear a possibilidade de alianças políticas nas pre-
feituras das capitais e das cidades mais importantes 
do País. Se as direções não conversam antecipada-
mente, permitem que o jogo eleitoral e o interesse 
eminentemente municipal determinem a política local 
e o conflito nacional. Onde é possível construir alian-
ça política para disputar, por exemplo, 2008? Onde é 
possível ter candidaturas próprias? Esse gesto pode 
facilitar a candidatura em 2010.

[...]
Para quem tem uma base heterogênea, 

como nós temos – e qualquer presidente cons-
trói uma base heterogênea por causa da re-
alidade política brasileira –, vocês perguntam 
como é possível construir uma unidade para 
escolher um candidato para enfrentar os ad-
versários em 2010. Obviamente que eu não 
penso nisso fora de hora, só vou pensar nisso 
no momento certo. Não é uma eleição peque-
na. É uma eleição que envolve uma candida-
tura a presidente e vice, candidaturas de 27 
governadores, de 54 senadores.

Um ponto importante, relacionado, foi quando ele 
mencionou a questão da sucessão, pois aqui registro 
as suas palavras:

Não acredito na palavra insubstituível. Não existe 
ninguém que não seja substituível, ou que seja impres-
cindível. Quando um dirigente político começa a pensar 
que é imprescindível, que ele é insubstituível, começa 
a nascer um ditadorzinho. Acho que eu só cheguei à 
Presidência da República por conta da democracia 
deste País. Foi a democracia que permitiu que um 
operário metalúrgico, utilizando todos os instrumentos 
democráticos e vivendo as adversidades, chegasse à 
Presidência. Então, eu tenho de valorizar isso. Um dia 
eu acreditei que era possível chegar à Presidência pelo 
voto. E não eram poucos os estudiosos que me diziam 
que seria impossível, pelo voto, chegar lá.

Mais adiante, ainda a respeito da suces-
são presidencial, mencionou, quando pergun-
tado a respeito, exatamente, se ele estaria 
fazendo alguma crítica ao Presidente Hugo 
Chávez. A pergunta dos jornalistas de O Es-
tadão foi:

No início da entrevista, o senhor disse 
que é pernicioso ter alguém que se considera 
insubstituível ou imprescindível, que isso gera 

ditadorzinhos. O presidente venezuelano Hugo 
Chávez está querendo reeleições por tempo 
indeterminado. Ele é um ditador?

[O Presidente, então, respondeu:]
Eu não julgo comportamento de outros 

países. O Chávez está propondo uma mu-
dança na Constituição. Se tiver maioria para 
fazer... Eu não peço (reeleições indefinidas), 
porque eu sou adepto da alternância de po-
der. Eu acho que oito anos é o suficiente para 
que eu faça aquilo que é possível fazer. Outro 
virá e fará mais.

A falta de alternância de poder atenta 
contra a democracia?

[Responde o Presidente Lula:]
Eu sei o que você quer perguntar e você 

sabe o que eu quero responder. Eu sei, mas 
a minha resposta é objetiva: cada país deter-
mina a lógica de sua vida política interna. Eu 
reafirmo que a alternância de poder é uma 
exigência extraordinária para o exercício da 
democracia.

Então, o senhor repudia esses comen-
tários que dizem que o senhor pensa na pos-
sibilidade de um terceiro mandato com essa 
convocação de uma Assembléia Constituinte 
para fazer a reforma política?

Repudio não [respondeu o Presidente]. 
Quem fala isso é mentiroso, tem má-fé, não 
só porque eu não acredito nisso, não quero 
isso, como sou contra isso.

Mesmo com uma feitiçaria política do 
povo pedindo na rua um terceiro mandato? 

Não tem essa de o povo pedir [respon-
deu o Presidente Lula]. Meu mandato termina 
no dia 31 de dezembro de 2010. Agradeço ao 
povo brasileiro o carinho que teve comigo e 
passo a faixa a outro presidente da Repúbli-
ca no dia 1º de janeiro de 2011. E vou fazer o 
meu coelhinho assado, que faz uns cinco anos 
que eu não faço.

Reitero que estou colocando esses pontos até 
numa atenção a V. Exª, Senador Heráclito Fortes, por-
que, naquele dia, naquela tarde, procurei transmitir a V. 
Exª e aos Senadores Tasso Jereissati e Jarbas Vascon-
celos que eu tinha a convicção de que esse ponto de 
vista, aqui está claramente registrado e reiterado pelo 
Presidente, era de fato o seu ponto de vista. 

Senador Heráclito Fortes, ainda hoje telefonei 
para a Liderança do Partido dos Trabalhadores, para o 
Líder Luiz Sérgio, porque sei que aqui no Senado não 
há Senador algum cogitando a hipótese de apresentar 
proposta de emenda à Constituição que viabilize um 
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terceiro mandato. Perguntei ao Líder Luiz Sérgio, na 
Câmara dos Deputados, se algum Deputado Federal 
do Partido dos Trabalhadores teria tido iniciativa nessa 
direção, e S. Exª me disse que não. Inclusive, pediu a 
sua assessoria que examinasse todas as propostas 
de emenda à Constituição. Não há proposta da parte 
do Partido dos Trabalhadores nessa direção. Existem 
apenas propostas, por exemplo, para se terminar com 
o direito à reeleição, assim como há aqui no Senado 
propostas para aumentar o mandato para seis anos, 
não se permitindo, em conseqüência, a reeleição de 
todos os que têm mandato. Não concordo com isso, 
assim como todos do PT.

Portanto, informo a todos os Senadores que não 
há proposição nesse sentido. Informo ainda ao ex-
Presidente Fernando Henrique Cardoso, com todo o 
respeito que tenho tido por ele ao longo de minha vida 
pública, que não é verdade a sua afirmação, contida 
na entrevista publicada hoje, como repercussão à en-
trevista do Presidente Lula, de que não é o povo que 
vai pedir; que é o PT que vai pedir.

Não, o Partido dos Trabalhadores não vai pedir 
um terceiro mandato para o Presidente Lula. O Partido 
dos Trabalhadores vai considerar responsavelmente 
o apelo do Presidente Lula para conversarmos muito 
com todos os partidos da Base de Governo, com todos 
os segmentos da população a respeito de qual será o 
candidato do Partido dos Trabalhadores, que poderá 
ou não ser também o candidato dos demais partidos 
que sustentam o Governo do Presidente Lula; se, por-
ventura, surgir um candidato que possa, em sendo de 
outro partido,  até receber o apoio do Partido dos Tra-
balhadores. Isso tudo está inteiramente em aberto.

Espero, com isso, esclarecer aqueles que avalia-
ram que poderia aquela campanha do 3 ter um outro 
significado. Não tem, então, o propósito de se cogitar 
um terceiro mandato para o Presidente Lula.

Sabe V. Exª que nós, Senadores e Deputados 
do Partido dos Trabalhadores, vamos, sim, atender a 
esta recomendação do nosso Partido e que coincide 
com a minha convicção: a possibilidade de reeleição 
indefinida não contribuiria para o aperfeiçoamento de 
nossa democracia.

Eu, com todo respeito ao Presidente Hugo Chá-
vez, expresso aqui a minha opinião. Ao dizer que é 
saudável a possibilidade de reeleição ad infinitum 
parece estar dizendo a todos aqueles que, por exem-
plo, vivem em seu país que “não há possibilidade de 
haver outra pessoa melhor do que eu”, o que não me 
parece adequado.

Ademais, sempre me lembro muito bem das li-
ções de Alexis de Tocqueville, em A Democracia na 

América, quando diz, no capítulo sobre o direito de 
reeleição, tão didaticamente...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Se V. Exª 
puder me conceder um aparte, eu estou aqui educa-
damente esperando.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou conceder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Conceda o aparte para o Senador Heráclito – um 
minuto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou conceder, mas se permite só relembrar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª já ultrapassou 21 minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – En-
tão, concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador Su-
plicy, quando lhe chamei de Expedito, V. Exª se irritou, 
mas V. Exª vem aqui como defensor das causas impos-
síveis. V. Exª está querendo convencer o Brasil de uma 
campanha que tem o número 3 como carro-chefe, um 
três que não significa nada, em que as camisas distri-
buídas não têm a logomarca do Banco do Brasil, assim 
como as placas colocadas nas ruas, diferentemente das 
camisetas que os atletas patrocinados pelo Banco Brasil 
usam, nas quais aparecem de três a quatro logotipos. 
V. Exª não vai querer me convencer de que não há um 
movimento, de que não há um aparelho instalado, o 
que já vem de algum tempo, a serviço do seu Partido. 
Claro que é! Basta ver os escândalos que envolveram 
o Banco do Brasil por conta desse aparelhamento. A 
entrevista do Presidente Lula foi de um bom marque-
teiro, mas de um péssimo Chefe de Estado. Dizer que 
não sabia do mensalão e que o mensalão não atinge 
a imagem do PT! Meu caro, um Chefe de Estado não 
pode fugir à realidade, por mais amigo que ele seja 
dos que se envolveram em algum episódio. V. Exª fez 
um discurso aqui, na quinta-feira, em que reconheceu 
o trabalho que Fernando Henrique fez para idealizar 
os programas sociais. O Presidente, em sua entrevis-
ta, disse que ele os criou. Portanto, foi uma entrevista 
de um marqueteiro e não de um Chefe de Estado. Em 
política, essa história de palavra empenhada não vale 
muito. O próprio Presidente o tranqüilizou, entre 1998 e 
2002, dizendo que não era candidato à Presidência. V. 
Exª lançou sua candidatura e, depois, V. Exª teve de ir 
às prévias. V. Exª se lembra da prévia que houve para 
a candidatura à Presidência da República. Ele mudou 
de idéia, não mudou?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não. Vou relembrar a V. Exª que, em 2002, o Presi-
dente, inúmeras vezes, disse que estava considerando 
se seria ou não candidato...
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O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não. Tenho 
a entrevista dele e posso trazê-la amanhã para V. Exª. 
Ele disse que já tinha cumprido o papel dele e que não 
era mais candidato.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não. Ele disse que estava considerando se iria ser 
ou não. E foi, então...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Vou-lhe en-
tregar, amanhã, os jornais da época para V. Exª com-
parar e avivar a memória.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu tenho boa memória.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª teve 
até uma disputa com ele. Depois, ficou um ranço da-
nado no PT contra V. Exª.

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Essa ar-
gumentação...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Disputei democraticamente com ele. Ele venceu, e 
daí eu o apoiei.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª sabe 
que seu Partido está empenhado porque não tem 
nome, o seu Partido está empenhado porque tem nele 
a única liderança capaz de continuar no poder. Agora, 
tudo isso é um jogo de cena. E o que ele fez? Trouxe à 
baila o assunto “sucessão” para precipitá-lo. Até então, 
a sucessão, no Brasil, não estava sendo tratada como 
prioridade. A partir da entrevista do Presidente, veja V. 
Exª a repercussão nos jornais. Isso não é entrevista 
de quem quer ficar fora do jogo. Vamos e venhamos. 
E o tempo vai dizer quem tem razão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Quero apenas lhe recordar o seguinte e V. Exª não 
tem a obrigação de saber: no ano de 2000, o Presi-
dente Lula... No ano de 2000, lá por volta de agosto, 
salvo engano...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Eduardo Suplicy, os Senadores Sérgio 
Guerra, Geraldo Mesquita Júnior, Heráclito Fortes e 
José Agripino aguardam pacientemente a sua con-
clusão. V. Exª foi muito brilhante ao defender o Presi-
dente Luiz Inácio.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois bem, no ano de 2000, o Presidente Lula reuniu 
o Presidente do Partido, José Dirceu, que nos convi-
dou. Estavam, pois, presentes José Genoíno, Tarso 
Genro, eu, Aloizio Mercadante e Cristovam Buarque. 
O Presidente então nos disse: “Gostaria que vocês 
soubessem que estou considerando ser ou não can-
didato à Presidência em 2002. É possível que eu não 

seja. Portanto, é importante que estejam preparados 
porque vocês são as cinco pessoas que, na minha 
avaliação, poderiam ser candidatos”. Isso se Sua Ex-
celência não o fosse.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quem eram os cinco?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eram os presentes. Tarso Genro, Cristovam Buar-
que, José Genoíno, Aloizio Mercadante e eu. E es-
tava presente o Presidente do Partido, José Dirceu, 
que nos convidou para aquele jantar. Foi, então, que 
Lula mencionou que poderia ou não ser candidato, 
que iria decidir ainda – decisão que veio a tomar no 
ano seguinte.

Portanto, o Presidente nunca chegou a declarar 
que não seria candidato em 2002. Disse, inúmeras 
vezes, que estava cogitando e, finalmente, resolveu 
sê-lo.

Sr. Presidente, vou respeitar o tempo que V. Exª 
me concedeu. Há outros aspectos importantes da 
entrevista do Presidente, uma entrevista de alta qua-
lidade. Gostaria de externar algumas reflexões sobre 
a questão dos programas de transferência de renda e 
do Bolsa-Família, mas esses assuntos terei que tratar 
com maior profundidade e tempo ao longo desta se-
mana ou ainda na tarde de hoje, para não prejudicar 
aqueles que estão inscritos. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª fez um pronunciamento de alta qualidade.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 

Senador Sérgio Guerra me pede um aparte.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o próximo orador 
inscrito, Senador Sérgio Guerra.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Sr. Presi-
dente, posso fazer um aparte ao Senador Eduardo 
Suplicy?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é o próximo orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
claro que o Presidente Mão Santa vai permiti-lo.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Gostaria 
de proferir algumas palavras sobre a entrevista do 
Presidente Lula.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – O fato de o 
Presidente julgar inconveniente que o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso faça comentários e críti-
cas ao seu Governo não me parece sensato. Homens 
públicos têm mais é que falar mesmo e, quando eles 
concordam, devem efetivamente dizer o que pensam 
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e, quando discordam, também. Não é bom para o País 
que personalidades com a importância de Fernando 
Henrique Cardoso, do Presidente Lula e de outros 
tantos não falem. É preciso que eles falem e discor-
dem, mesmo de sucessores eventuais. No mais, não 
me parece representar notícia o Presidente Lula afir-
mar que não deseja ser ditador e recomendar ao seu 
Partido que faça um esforço de união para disputar 
as eleições. Notícia seria o contrário, se o Presidente 
dissesse que cogitava ser candidato ao arrepio da lei 
e da tradição democrática do Brasil e do próprio Pre-
sidente da República. O Presidente da República foi 
candidato por várias vezes à Presidência da República, 
elegendo-se por duas vezes. Não me parece que a de-
mocracia tenha lhe feito mal. Enfim, não tem o menor 
sentido que, agora, governando o Brasil, tomasse um 
discurso contrário: “eu posso examinar uma terceira 
eleição, eu posso virar um subditador ou um ditador”. 
Neste momento, ditaduras estão se apresentando 
de forma mais ou menos sofisticadas. Por exemplo, 
o Presidente Chávez já não disfarça mais a ditadura. 
Se, no começo, havia um certo cuidado em não pa-
recer ditador, agora já não há mais nenhum. Países 
que têm muita pobreza, de um lado, e, de outro lado, 
uma negativa distribuição de renda, são terreno fácil 
para o crescimento de padrões antidemocráticos e 
para a instalação, mesmo que conjuntural e parcial, de 
quadros ditatoriais. Então, eu, pessoalmente, apenas 
saúdo o Presidente Lula por afirmar o que afirmou: 
que não desejará nem desejaria nunca ser ditador em 
qualquer circunstância.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Que bom, Senador Sérgio Guerra, que possamos 
constatar o testemunho do Presidente Lula de quão 
importante é a democracia e que o processo suces-
sório se dará de acordo com o que está definido em 
nossa Constituição.

De minha parte, se for votado o direito de ree-
leição aqui novamente, serei contrário, porque, desde 
a primeira vez, preferi que não houvesse o direito de 
reeleição. Penso ser mais saudável para a democra-
cia seguir, inclusive, a opinião de Alexis Tocqueville 
nesse sentido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A minha opinião é a de que daqueles nomes anun-
ciados V. Exª é o melhor nome do PT.

Convidamos para usar da tribuna o Senador Sér-
gio Guerra, que é Líder do PSDB nesta Casa.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, o Líder 
do meu partido é o inconfundível Senador Arthur Vir-

gílio, aquela grande personalidade brasileira, a quem 
ninguém é permitido deixar de reconhecer pela sua 
ampla personalidade, originalidade e qualidade.

Vou dizer algumas palavras sobre esta semana 
ou essas semanas que se apresentam aí. Penso que 
vivemos agora um momento crítico. Essa afirmação, 
“vivemos um momento crítico” é um tanto cansada, ha-
bitual. Mas eu, pessoalmente, e creio que muita gente 
no Brasil temos a seguinte dúvida agora: ou confirma-
mos que o Brasil é, de fato, um país democrático, que 
deseja democracia, que tem respeito pelo seu povo, 
que valoriza as suas instituições, ou vamos confirmar 
exatamente o contrário. 

Soluções que estão pendentes, no sentido mais 
amplo, no Judiciário, no Legislativo e mesmo no Exe-
cutivo agora se apresentam com todos os dados para 
serem equacionadas. Haverá que decidir; não haverá 
mais que comentar. E nesse instante da decisão, quero 
afirmar que mantenho a minha fé democrática. 

Acredito que o Senado vai decidir, soberana-
mente, de maneira clara, explícita, sobre o destino do 
mandato do Presidente desta Casa, Senador Renan 
Calheiros. Não deve, nesse instante, de forma alguma, 
o Senado vacilar sobre certas modalidades, não rom-
per a tradição, manter a sua atitude de transparência, 
para dar a solução que julgar que deve dar. Isso inclui 
não se criarem constrangimentos ao voto declarado 
no Conselho de Ética. 

Por que, repentinamente, essa questão que não 
era tratada antes começa a ser tratada agora? Por que 
o que antes era considerado absolutamente claro, isto 
é, que o voto no Conselho de Ética seria aberto, agora 
não o é mais? Essa atitude não ajuda o processo, não 
ajuda o Senado, não ajuda a democracia, nem ajuda 
a defesa que o Senador Renan faz do seu mandato e 
do seu papel de Presidente do Senado.

Acho que não deve haver vacilação sobre isto: 
métodos abertos, democráticos, construtivos, ampla 
responsabilidade. Não pode ser mais um condomínio 
de amizades, de pequenos interesses que, somados, 
determinam posições individuais. Partidos devem falar 
de maneira clara. Uma palavra que está faltando, por 
exemplo, é a do Partido dos Trabalhadores. Como o 
Partido dos Trabalhadores vai se conduzir nesse pro-
cesso? Até hoje há uma espécie de atuação um pou-
co irregular do PT: uma no cravo, outra na ferradura; 
uma de um jeito, outra de outro jeito. Como se sabe, a 
decisão do PT é vital no encaminhamento desse pro-
cesso no Senado.  

De outro lado, decisões estão sendo tomadas no 
Supremo Tribunal Federal, decisões serão tomadas 
aqui no plenário do Senado e em várias das suas co-
missões. De agora para frente, precisam reafirmar o 
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padrão de democracia brasileira que está lá embaixo. 
Nunca escorregamos tanto como escorregamos ago-
ra, nunca chegamos tão lá embaixo como chegamos 
nesse momento. É preciso ter tranqüilidade agora, fazer 
verdadeiramente uma ação afirmativa, responsável e 
não porque é popular agir assim ou porque não é po-
pular agir dessa forma, porque é conveniente receber 
pressão da opinião pública. Nada disso! Mas porque 
é necessário que o Senado restabeleça a sua posi-
ção no quadro brasileiro, a de Instituição que preside, 
tendo em vista o Congresso, decisões que interes-
sam aos Estados e cuja responsabilidade sempre foi 
verdadeiramente reconhecida. O Senado valoriza o 
Congresso. Deve valorizá-lo. Deve decidir, com juízo, 
sobre medidas relevantes. 

É perfeitamente compreensível que haja mais 
energia, mais ação, mais turbulência na Câmara: mais 
deputados, renovação mais alta, idade média menor, 
vários Parlamentares novos; tudo isso cria ambiente 
para determinado quadro que pode ser contraditório. 
Aqui tem de haver o contraditório, mas não pode haver 
vacilação sobre o papel responsável do Congresso, que 
já foi presidido por brasileiros ilustres, que tem ampla 
tradição de respeitabilidade.

Vamos reafirmar essa tradição. Vamos cuidar 
dela agora no nosso voto no Conselho de Ética e no 
plenário. Que o Presidente Renan faça a sua defesa 
exata, que dê os seus argumentos! Não achei positi-
vo, por exemplo, que ele falasse apenas a relatores. 
Foi lá e falou aos três relatores. Não que não tenha 
competência esse conjunto de relatores – esse con-
junto tem competência, os relatores são competentes 
–, mas porque nada do que diga o Presidente Renan 
deve deixar de ser público, na minha opinião. É preci-
so que ele exponha, sinceramente, os seus argumen-
tos a todos e por todos seja perguntado, indagado e 
questionado.

Não é apenas o destino de um Senador que esta-
mos votando; é o conceito de uma instituição que está 
sendo agora apreciado na decisão do Senado e na pa-
lavra do Presidente do Senado, Renan Calheiros.

Então, eu estou afirmando que tenho convicção de 
que esta semana, esses dias serão importantes, muito 
importantes para os partidos de Oposição, entre eles 
o DEM, cujo Líder neste Senado é uma personalidade 
absolutamente qualificada: o Senador José Agripino 
Maia, padrão de equilíbrio, padrão de firmeza, padrão 
de democrata, dos melhores deste País.

É preciso também que esses partidos se enten-
dam, que não dispersem as suas energias em disputas 
que não têm conteúdo e que são interpretadas lá fora de 
maneira negativa, de forma negativa. Não há campeo-
nato de oposição. Há partidos que são diferentes, mas 

o objetivo dos dois é conduzir o Brasil a um processo 
de mudança, disputar as eleições diplomaticamente e 
que vença quem tiver mais votos, quem tenha para o 
Brasil uma proposta mais conveniente.

Do nosso lado, do PSDB, também é essa a con-
duta, sempre fomos aliados e não há por que não 
continuarmos a ser, não necessariamente nessa ou 
naquela eleição, mas no geral, pelo Brasil.

Então, estou convencido de que esses dias devem 
marcar uma afirmação do melhor da liderança no Con-
gresso Nacional, na Câmara, no Senado no caminho de 
enfrentarmos essas dificuldades que estão impedindo 
o nosso mandato. Isso é rigorosamente a verdade, não 
estamos cumprindo o nosso papel no Senado. O Sena-
do não está em ordem. Não está funcionando direito, 
não tem funcionado direito. Lá fora todos sabem disso. 
E lá fora está a opinião pública e o povo brasileiro que 
precisa acreditar mais na democracia.

Nós, Senadores, temos a responsabilidade de 
fazê-los compreender o nosso gesto, o nosso voto, 
a nossa liberdade, a nossa responsabilidade com o 
Brasil que queremos construir.

Uma palavra sobre a entrevista do Presidente 
Lula. É muito importante que ele afirme que não deseja 
ser ditador. Penso que não constitui novidade. Pesso-
almente, nunca julguei o Presidente Lula vocacionado 
para ditador do Brasil. Foi candidato a Presidente da 
República várias vezes. Soube perder essas eleições. 
Foi candidato a Presidente da República duas vezes, 
nas últimas vezes. Ganhou essas eleições e soube 
ganhá-las. 

Não sabe governar o Brasil – disso tenho abso-
luta convicção, assim como padrões de democracia e 
de respeito não foram preservados, de maneira espe-
cial na reeleição, de uma maneira muito clara pelo PT, 
pelos seus dossiês e iniciativas, que agora continuam 
a se reproduzir outra vez.

Estou convencido de que esse novo movimento 
em torno da votação da CPMF, que, somada a superá-
vits enormes que são consumidos não por investimen-
tos, mas por gastos, não é uma Bolsa-Família, mas é 
uma Bolsa-Eleição.  O que se propaga é uma Bolsa-
Eleição, para tirar do povo a decisão que irá tomar nas 
próximas eleições para Presidente da República.

Vamos ter firmeza, clareza e enfrentar esta sema-
na com o valor que sempre enfrentamos e que, tenho 
certeza, irá prevalecer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Anunciamos anteriormente V. Exª como Líder do PSDB. 
No nosso entender, Líder é aquele que tem proeminên-
cia, e isso V. Exª tem. E influência. V. Exª nunca está só, 
V. Exª arrasta. E digo mais: há perspectivas invejáveis 
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que indicam que V. Exª será o Presidente do PSDB, e 
o Presidente é o grande Líder deste Partido. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – O Se-
nador é nosso amigo!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra o Líder do Democratas José Agripino. 

Ainda estão inscritos o Senador Heráclito Fortes 
e o Senador Geraldo Mesquita Júnior. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, eu estava há 
pouco ao lado do Senador Sérgio Guerra, esse ilustre 
pernambucano que Pernambuco coloca no Senado 
para, com a sua lucidez, emitir opiniões, conceitos e 
equilíbrio em momentos de dificuldades como o que 
estamos vivendo. E ele acabou de apresentar, com 
serenidade, a sua posição em relação a fatos como 
a entrevista do Presidente, ao momento que estamos 
vivendo e à avaliação do caso do Presidente Renan 
Calheiros.

Estava ao lado do Senador Sérgio Guerra ouvin-
do a palavra da Senadora Rosalba, que falava sobre 
a Ficro, uma feira importante, uma feira de negócios 
que Mossoró realiza anualmente e que, este ano, como 
no ano passado, foi uma feira pujante, viva, muitos 
produtos da atividade econômica de Mossoró, que 
apresenta índices de crescimento real, pelo petróleo, 
pela fruta, pela estrutura da cidade, que melhorou, e 
muito, pela ação – como sublinhei – da Prefeita que 
foi a Senadora Rosalba. 

Mas dava-me a oportunidade de apresentar um 
fato que é a expressão da pura verdade: Mossoró, com 
a sua Ficro, uma feira de oportunidades na área do co-
mércio e da indústria, cresce porque a economia de 
forma sustentada cresce, pois algo foi feito para que 
a economia, de forma sustentada, crescesse. Investi-
mentos em infra-estrutura, atração de investimentos, 
benefícios dados a empresas que vieram de fora, qua-
lificação de mão-de-obra, oportunidades reais como 
ocorrência de petróleo e gás. Uma conjugação de fa-
tores que foram bem aproveitados e que ensejaram a 
que oportunidades econômicas novas surgissem em 
Mossoró de forma a gerar emprego, renda e credibi-
lidade para que o investidor lá chegando pudesse in-
vestir com a certeza de que o seu investimento seria 
lucrativo.

A propósito do que estou falando, Sr. Presidente 
Mão Santa, vi a entrevista aqui referida pelo Senador 
Eduardo Suplicy, do Presidente Lula que, depois de 
tantos anos como Presidente, concede uma entrevis-
ta coletiva a um jornal da qualidade de O Estado de 
S. Paulo, entrevista longa, de várias páginas, em que 
aborda temas que vão da crise aérea ao Bolsa-Famí-

lia, da crise do subprime do mercado imobiliário sem 
garantias suficientes, ao crescimento econômico pro-
jetado para o Brasil no futuro.

Li a entrevista de Sua Excelência; não traz gran-
des novidades, é a repetição de coisas óbvias. Mas, 
Senador Geraldo Mesquita, eu como nordestino e V. 
Exª como nortista, preocupei-me porque a entrevista 
do Presidente Lula traduz o íntimo, a forma de pensar 
do íntimo, do ser de Luiz Inácio Lula da Silva. Depois 
de tantas experiências políticas, a gente aprende a 
ter o mínimo de feeling, a perceber o que as pessoas 
são no seu íntimo. E eu tenho razões de preocupação, 
porque já disse aqui e vou repetir mais uma vez que 
lamento que o Brasil esteja perdendo o bonde da His-
tória e que estejamos crescendo tão pouco quando 
poderíamos estar crescendo muito mais, por defeitos 
ou cacoetes do Governo. Vou continuar criticando no 
sentido de pelo menos apontar caminhos para que o 
Governo, se assim enxergar, corrija rumos e melhore. 
Para isso. Para exercer meu papel de oposição cons-
trutiva, altiva, mas uma oposição que deseja apontar 
erros para sugerir caminhos. 

Sr. Presidente Mão Santa, lá pelas tantas, o Pre-
sidente fala – vou até, Senador Geraldo Mesquita, me 
dar ao trabalho de ler ipsis litteris o que Sua Excelência 
fala –, quando lhe foi feita a seguinte pergunta: “Mudou 
o que na macroeconomia, Presidente? Qual foi o ponto 
de virada em relação ao que existia?” Ele tinha feito 
algumas considerações anteriores. E respondeu: 

O ajuste fiscal que nós fizemos em 2003. Você 
acha que não contou nada para a gente poder garan-
tir a economia? A nossa política de crédito, a nossa 
política de transferência de renda? A nossa política de 
inovação tecnológica, a quantidade de desoneração 
que nós fizemos? Não mudou nada neste país? Os 
fatos comprovam as mudanças.

Não mudou de forma ajuizada, é verdade. A po-
lítica fiscal é responsável, sim. Muitas coisas erradas 
foram feitas: o aparelhamento do Estado, a criação 
de um mundo de cargos em comissão para atender a 
apadrinhados. Mas não se cometeu desatino e nem 
irresponsabilidade no campo do combate à inflação e 
do controle fiscal da República. Tem razão Sua Exce-
lência. Concordo inteiramente, mas não foi feito, pros-
seguiu-se no que vinha sendo feito.

E ele diz: “E digo para vocês que eu talvez seja o 
presidente mais tranqüilo que já passou pela República 
brasileira. Acho que nenhum presidente da República 
teve a tranqüilidade que eu tenho hoje”. É verdade. Ele 
não enfrentou nenhuma crise da Rússia, nenhuma crise 
do México, nenhuma crise asiática. Ele é um sortudo! 
Disto Sua Excelência pode se gabar, pode bater no 
peito e dizer: “Eu sou um sortudo!”. É. Não enfrentou 
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crise nenhuma e está tranqüilo. Mas entre isso e ter 
visão de futuro, não tem. Isso é o que me preocupa. 
“Eu sou um Presidente tranqüilo”. Ele não está enten-
dendo, Senador Geraldo Mesquita Júnior, o que está 
ocorrendo no mundo. 

O superávit da balança comercial do Brasil, as re-
servas de US$160 bilhões que o Brasil acumulou, 26% 
delas decorrentes do superávit da balança comercial, 
produzidas por uma empresa privatizada no Governo 
passado chamada Vale do Rio Doce, 26%, mais de 
um quarto, do superávit comerciais que o Brasil ge-
rou neste período de Lula foram gerados pela Vale do 
Rio Doce, que exporta o quê? Minério de ferro. Para 
quem? Para o mundo comprador. Para quem? Para o 
Japão, para a China, para quem está produzindo aço. 
Por quê? Porque existe consumo. Consumo por quê? 
Porque existe uma folga nas finanças internacionais. 
Existem disponibilidades internacionais que estão pos-
sibilitando o consumo. 

E, aí, entram as nossas commodities: entra o 
minério de ferro, entra a carne, entra o milho, entram 
os grãos, entra a soja, entra o consumo do mundo, 
porque, como há oferta de dinheiro, uma conjuntura 
circunstancial, o mundo é comprador e aproveitamos 
a onda do mundo comprador e crescemos a 3%, 3,5%. 
Poderíamos crescer a 7%, 8%, mas estamos crescen-
do a 3%, 3,5%.

O Presidente da República não se apercebeu des-
sa necessidade e do raro momento que está perden-
do, propício para fazer as reformas de base, para dar 
sustentação ao crescimento do Brasil e à geração de 
emprego – como agiu a Prefeita Rosalba, em Mossoró, 
que fez com que os empregos e o crescimento daquela 
cidade fossem sustentados em ações concretas.

O Presidente Lula não tem percepção. Ele é tran-
qüilo. Ele não está percebendo que está havendo um 
solavanco internacional e que o mercado hipotecário 
do mundo americano se comporta de forma defeituo-
sa: tem muito dinheiro para emprestar e não tem quem 
seja supostamente acreditado para tomar empréstimo. 
Assim, empresta a quem não tem efetivas condições 
de fornecer uma hipoteca – é o subprime. 

Subprime, para aqueles que nos estão vendo e 
ouvindo, pelo Brasil afora, pela TV Senado, é mais ou 
menos o seguinte: há uma casa que você quer com-
prar, ou de que é proprietário, que vale R$100 mil. Você 
faz um empréstimo de R$100 mil para comprá-la. No 
mercado americano de hipotecas, se essa casa pas-
sar a valer R$150 mil, você poderá ir ao banco onde 
tomou o dinheiro emprestado para comprá-la e pegar 
mais R$50 mil emprestados, porque ela passou a valer 
mais. Os R$50 mil você usará para comprar liquidifi-

cador, batedeira elétrica, um carro a mais, enfim, para 
comprar o consumo. 

Ocorre que houve um problema no mercado imo-
biliário americano e a casa que valia R$150 mil – cujo 
comprador fez um empréstimo de R$100 mil, o qual 
aumentou para R$150 mil, depois, porque o imóvel 
passou a ter esse valor –, de uma hora para outra, 
teve seu valor venal reduzido para R$80 mil ou R$70 
mil. Como essa casa só pode ser vendida por esse 
valor, a partir daí, os empréstimos tomados, de R$150 
mil, passaram a ter um suporte de R$80 mil. Assim, 
o mercado desmantelou-se, porque passou a não ter 
credibilidade, a não ter crédito, suporte, hipoteca su-
ficiente. Isso gerou um processo frenético de vendas 
de ativos, no mercado subprime, que provocou uma 
espécie de asfixia no mercado financeiro internacional, 
acabando com o grande vetor que era a disponibilidade 
de dinheiro, no mundo, para produzir o consumo que 
move as exportações do Brasil e que move o cresci-
mento do País e do PIB nacional. 

Lula não está percebendo isso, está tranqüilo da 
vida. Eu não estaria, no caso dele. Eu estaria toman-
do outras providências enérgicas para garantir credi-
bilidade, para garantir sustentabilidade ao processo 
de crescimento do Brasil. Eu estaria, hoje, pensando 
três vezes na necessidade de se fazer, urgentemen-
te, as reformas sindical, trabalhista e política, para dar 
consistência à sociedade e à capacidade de o Brasil 
competir.

A sobra de dinheiro no mundo, que produzia as 
exportações do Brasil, está contida pela crise de hi-
poteca dos Estados Unidos e o mundo vai, Senador 
Geraldo Mesquita, começar a comprar menos. A Chi-
na, lamentavelmente – ouça o que lhe estou falando 
–, dentro de pouco tempo, estará comprando menos, 
o Japão e os Estados Unidos também, e a bonança 
brasileira – que poderia ser muito maior, mas que exis-
te, de qualquer maneira, pelo cenário internacional 
– vai-se restringir.

O que deveria ser feito? Não dizer que está tran-
qüilo, que um Presidente da República nunca esteve tão 
tranqüilo. Nunca! Não deveria estar tranqüilo, deveria 
estar preocupado em fazer as reformas de base – a 
sindical, a trabalhista, as relações entre capital e tra-
balho –, para que o Brasil passasse a ser competitivo, 
independentemente de haver ou não bonança interna-
cional, para que tivéssemos condições de competir e 
vender para fora, mas que tivéssemos condições de 
competir por termos um mercado interno poderoso. 

Isso o Lula não faz. E me preocupa, porque isso, 
Senador Geraldo Mesquita, ele transpõe, na mesma 
entrevista, para a questão da crise aérea. 
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Parece que ele vive no mundo da lua na questão 
da economia, e não o alertam para a necessidade de 
fazer o que só ele poderia fazer, porque, no campo 
da economia, Meirelles, Ministro da Fazenda A ou do 
Planejamento B podem operar independemente dele, 
mas a atuação política é dele. Fazer a reforma sindical, 
trabalhista e política é de responsabilidade da Base 
do Governo, que ele comanda. E ele não está fazendo 
isso, não se está movendo.

A minha preocupação é que o mesmo raciocínio 
de acomodação que ele tem quanto ao campo da eco-
nomia, em relação ao qual está tranqüilíssimo, ele faz 
para a crise aérea. Respondendo uma pergunta, ele 
disse: “Ah, no meu tempo, quando eu era candidato 
a Presidente, nunca ninguém me perguntou por crise 
aérea, nem crise em aeroporto. Nunca. Depois do aci-
dente do Legacy, começou a acontecer”. 

Ele não percebe que o processo de crescimen-
to do Brasil aconteceu por duas razões fundamentais: 
o combate à inflação, que começou muito antes e ao 
qual ele deu prosseguimento com responsabilidade, e 
o mundo comprador, que produziu um mundo de expor-
tação, gerando crescimento econômico. A inflação zero, 
ou quase zero, e o crescimento econômico produzido 
pelas compras externas fizeram com que mais brasi-
leiros pudessem usar avião. O preço das passagens 
caiu, porque a inflação ficou contida, os custos das 
empresas foram reduzidos, a questão cambial ajudou, 
também, a baixar o preço da passagem, e cada vez 
mais brasileiros puderam usar os aviões.

Ninguém o alertou? Não precisavam alertá-lo, 
porque aquele processo não tinha acontecido, ele vi-
nha acontecendo. No entanto, ele tinha obrigação de 
entender que a Infraero é um órgão de planejamento 
estratégico e que a Anac é um órgão que deveria ser 
composto por presidente e diretores competentes, e 
não por aqueles que, hoje, são colocados na fogueira 
por incompetência, que o alertassem para o que es-
tava por acontecer. Ele fala, agora, em “somente de-
pois do acidente da TAM”, ou “com Jobim”, como se 
antes não tivesse ele um Ministro que assistia a tudo 
sem nada fazer.

O Presidente Lula, na entrevista, revela desprepa-
ro para, como estadista, antecipar-se aos fatos e tomar 
providências. Isso é próprio de estadista. Ele deve-se 
antecipar aos fatos, precisa enxergá-los. Não era preci-
so que alguém lhe perguntasse, na campanha eleitoral, 
se ele iria resolver ou não a crise do setor aéreo.

A crise do setor aéreo passou a existir enquanto 
ele era Presidente. Ele pecou ao entregar a Anac a 
pessoas sem qualificação, apenas pelo fato de serem 
petistas ou simpatizantes. Aqueles que tinham a obri-
gação de acompanhar e de planejar estrategicamen-

te não o fizeram, e fomos levados aos acidentes que, 
lamentavelmente, vitimaram tantas pessoas. E vem 
ele, agora, dizer que, depois do acidente da Tam, veio 
Jobim. E antes de Jobim, por que nada foi feito? 

Falta ao Presidente Lula aquilo que a entrevista 
revela: aptidão administrativa, visão de estadista, visão 
de futuro, de sentimento de brasileiro.

Por último, Sr. Presidente, o que mais me preocu-
pou, como nordestino, foi a resposta de Sua Excelên-
cia, quando indagado com relação ao Bolsa-Família, 
um programa a respeito do qual não quero exercitar 
crítica alguma. Apenas quero deixar claro que, da for-
ma como ele inicia a resposta, não pode ser. Esse não 
deve ser um programa de Governo para se eternizar, 
até porque ele habitua pessoas à leniência, à depen-
dência de Governo, e faz com que elas imaginem que 
terão aquela esmolinha, para sobreviverem misera-
velmente, pelo resto da vida, quando o que se quer é 
aquilo que foi feito em Mossoró: possibilitar que, por 
meio de ações de Governo, não se dê o peixe, mas 
que se ensine a pescar. 

O que Sua Excelência respondeu, ao ser inda-
gado sobre a questão do Bolsa-Família? “A Bolsa-Fa-
mília, por exemplo, é uma coisa temporária?” Animei-
me, Senador Geraldo Mesquita e Senador Heráclito 
Fortes, com o início da resposta de Sua Excelência. 
Responde o Presidente: “É lógico que é temporária. 
É temporária enquanto houver pobre abaixo da linha 
de pobreza. Mas qual é o caminho de saída? O que 
vocês acham que significa o crédito consignado?” Aí 
vem a demagogia. Aí, tenha paciência! Aí, não! Além 
de demagogia, é desconhecimento de causa. São as 
duas coisas.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª me disse, ago-
ra há pouco – aliás, foi Letícia, sua assessora –, que 
50% da população do Piauí recebe Bolsa-Família. 
Cinqüenta por cento!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cinqüenta vírgula zero nove!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Mão Santa, 50% da população recebe Bolsa-Família. 
Aí pergunto: o que se dá a esses 50% em termos de 
oportunidade, de geração de emprego e renda, para 
que eles deixem o Bolsa-Família? Ou eles estão habi-
tuados àquele óbolo mensal do valor do Bolsa-Família 
para viverem ainda que miseravelmente?

Quando o Presidente fala na saída – qual é a sa-
ída – e ele fala no empréstimo consignado, eu quase 
caio das nuvens. 

Senador Geraldo Mesquita Júnior, empréstimo 
consignado se faz a quem tem uma renda; o descon-
to é feito em folha de pagamento. Bolsa-Família não 
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gera oportunidade de financiamento em crédito con-
signado.

Quero fazer uma constatação. Senador Mão San-
ta, V. Exª deve ter no Piauí o que temos no Rio Gran-
de do Norte. O crédito consignado, para milhões de 
brasileiros, está se constituindo em um instrumento de 
amargura. Os aposentados do Funrural do meu Estado 
tomaram empréstimo – eles constam de uma folha do 
Funrural do INSS – eles recebem aposentadoria de 
um salário mínimo. 

Eles foram procurados por Bancos que não exis-
tiam no Rio Grande do Norte. Abriram uma filial – o 
BMG, por exemplo –, para oferecer aos velhinhos um 
empréstimo consignado para desconto em folha. O risco 
é zero. Para venderem o quê? Motocicleta para o genro 
do velhinho! Aquela renda, para o que era destinada? 
Para a compra da comida da família!

E o Presidente Lula vem dizer que a saída do 
Bolsa-Família é o crédito consignado, como está dito 
aqui na entrevista! Primeiramente, Sua Excelência 
está crendo que o Bolsa-Família não é permanente, 
é temporário, porque existe o crédito consignado, que 
é a porta de saída para o Bolsa-Família. Ao contrário, 
o crédito consignado não é destinado ao bolsista do 
Bolsa-Família, mas a quem tem um emprego, a quem 
consta de uma folha de pagamento, como os velhinhos 
aposentados do Funrural. E significa a oportunidade 
de um consumo que nem sempre é recomendável. É 
um consumo de objetos supérfluos para pessoas que 
não podem ter aquilo e que são induzidos pela ação 
do Governo.

O que me revolta é o Presidente da República, 
em uma entrevista de quatro páginas, soltar para os 
mais pobres do Brasil que o Bolsa-Família é o grande 
instrumento – é um instrumento, sim; aplauso para o 
Bolsa-Família! – e que a saída para os mais pobres é 
o Bolsa-Família. Senador Geraldo Mesquita, a saída 
seria o Banco do Povo ou o Primeiro Emprego, que 
Sua Excelência prometeu. Faliram os dois. O Banco do 
povo emprestaria dinheiro, para que aquele pobre se 
adestrasse em alguma atividade, pudesse comprar seu 
instrumento de trabalho e gerar seu próprio emprego, 
como eu fiz, quando fui Governador, com o Balcão de 
Ferramentas. O Primeiro Emprego seria o mesmo: um 
instrumento de adestramento das pessoas, para que 
elas pudessem ter oportunidade de emprego. Aí, sim, 
haveria o Bolsa-Família, por um lado, e o adestramen-
to, por outro, para sair da pobreza. Mas oferecer como 
saída um empréstimo consignado, que está levando, 
pelo contrário, os velhinhos do Funrural à rua da amar-
gura? Ah tenha paciência! Ah tenha paciência!

O Presidente perdeu uma grande oportunidade 
de deixar essa sua imagem bem escondida. Para mim, 

a entrevista de Sua Excelência demonstrou claramen-
te um lado que é o íntimo do Presidente, o lado que 
– com ações demagógicas, como o Bolsa-Família, que, 
como disse o Senador Sérgio Guerra, na verdade, é 
uma “bolsa eleitoral” – mostra para as pessoas coisas 
boas que, em médio e longo prazos, são coisas muito 
ruins, porque habituam as pessoas à leniência, sem 
criar a perspectiva, como no mundo moderno, de a 
pessoa crescer.

A Senadora Rosalba Ciarlini fez aqui uma expo-
sição do que fez como Prefeita de Mossoró. Queria 
eu ver na entrevista do Presidente Lula manifesta-
ções concretas de ações que nos dessem um fio de 
esperança.

O Presidente Lula é muito estimado por muita 
gente, tanto que foi reeleito. Não tenho nada contra 
Sua Excelência pessoalmente. Minha obrigação, como 
Líder de Oposição, é a de criticar as coisas que, na 
minha visão, são feitas de forma errada. Mas permitir 
que uma visão equivocada se apresente ao País e que 
pessoas leiam essas manifestações e as engulam?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Gos-
taria da oportunidade de um aparte quando V. Exª jul-
gar conveniente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Se o Pre-
sidente permitir, ouço-o com muito prazer, Senador 
Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador José Agripino, sobre a entrevista do 
Presidente Lula, tive oportunidade de comentá-la. Há 
um aspecto muito importante: o de valorização da de-
mocracia e dos preceitos constitucionais. O Presidente 
Lula reiterou – essa não foi a primeira vez que afirmou 
isso, mas não tinha ainda dito de maneira tão enfática, 
e isso se deu graças à provocação dos jornalistas de 
O Estado de S. Paulo; quero cumprimentá-los pela 
maneira como fizeram essa entrevista, com pergun-
tas sobre muitos aspectos ao Presidente Lula – que 
não será candidato e que não quer que o Partido dos 
Trabalhadores considere essa hipótese, o que já é 
também uma decisão nossa. Isso foi importante. No 
que diz respeito ao Programa Bolsa-Família, V. Exª 
sabe muito bem que considero importante o aspecto 
de esse programa ter sido uma evolução dos Progra-
mas Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação, Auxílio-Gás e 
Cartão Alimentação e de programas como o Peti, que, 
de alguma forma, tiveram origem no Governo Fernan-
do Henrique Cardoso, com a colaboração de pessoas 
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dos mais diversos Partidos, desde o início dos anos 
90, que pensaram nos programas...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. Fa-
zendo soar a campainha.) – Pediria a V. Exª que fosse 
sintético, porque há dois oradores inscritos que estão 
pacientemente aguardando: o Senador Heráclito Fortes 
e o Senador Geraldo Mesquita. Um deles é do Piauí; o 
outro, do Amapá. O Brasil aguarda para ouvi-los.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Com 
certeza, vamos assegurar o tempo para S. Exªs. En-
tão, há de se considerar, com respeito aos programas 
anteriores, que o Bolsa-Família é uma evolução des-
ses programas. Eu não disse, em qualquer momento, 
que os programas Bolsa-Escola e Bolsa– Alimenta-
ção fossem programas eleitorais. Eram programas de 
transferência de renda importantes que acabaram ten-
do um desenvolvimento significativo, de caráter mais 
universal, constituindo-se num direito de toda família 
com renda per capita abaixo de R$120,00. Há de se 
levar em consideração – isso não foi dito na entrevista 
do Presidente Lula – a perspectiva de que um dia uma 
renda como direito à cidadania será definida como um 
direito de todos compartilharem da riqueza da Nação 
de maneira incondicional. Isso já é lei aprovada pelo 
Congresso. V. Exª sabe o quanto isso será relevante, 
inclusive para evitar problemas que hoje existem ainda 
com o Programa Bolsa-Família. Em algum momento, 
vamos ter a oportunidade de debater esse assunto na 
profundidade necessária.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Agradeço, 
Sr. Presidente, a V. Exª a benevolência.

Senador Eduardo Suplicy, não sou contrário ao 
Bolsa-Família, em hipótese alguma, nem ao Renda 
Mínima. Ao contrário, somos um País pobre, e é pre-
ciso que, durante um certo período, exista um suporte, 
para que as pessoas saiam da miséria e vivam como 
gente que é gente. O que não admito é que se coloque 
a resposta de que a saída do Bolsa-Família é o crédito 
consignado, como está dito. A saída do Bolsa-Família 
seria, na promessa do Presidente, um Programa Pri-
meiro Emprego e um Banco do Povo, anunciados com 
estardalhaço, que seriam, na verdade, um programa 
de adestramento e de subsídios às pessoas, a fim de 
que elas gerassem seu próprio emprego e deixassem 
o Programa Bolsa-Família. Mas ambos faliram. Os dois 
programas faliram.

Minha preocupação é a de que, na hora em que 
um tema como esse é abordado, o Presidente fala que 
a saída para o Bolsa-Família é o crédito consignado. 
Isso é o que não admito, porque não quero que o Brasil 
se transforme em um país de dependentes, de pessoas 

que se habituaram a um óbolo de cento e poucos reais 
por mês. As pessoas que antes trabalhavam – como já 
falei – na cultura de cana-de-açúcar, na produção de 
rapadura, disso e daquilo deixam de trabalhar por que 
têm o Bolsa-Família. Nem trabalhar mais trabalham, e 
a atividade industrial que existia encolhe, porque não 
há mão-de-obra, porque a mão-de-obra se habituou 
ao Bolsa-Família e só está com a obrigação, na contra-
partida, de freqüentar a escola pelas denúncias feitas, 
fugindo à orientação original.

Senador Geraldo Mesquita, é esta a obrigação 
que me traz aqui, como Líder de Oposição: apontar 
caminhos e fazer a critica construtiva sobre coisas com 
as quais até concordo. Dar dinheiro aos pobres é uma 
coisa boa, mas deixar os pobres entregues à própria 
sorte ou condenados à pobreza é algo que não pas-
sa pela minha cabeça e que nem deveria passar pela 
cabeça do Presidente Lula.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, com os 
agradecimentos pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Evidentemente, a comunicação de V. Exª traz o re-
conhecimento do povo brasileiro sobre o qual V. Exª 
exerce influência.

Convidamos, como orador inscrito em quarto 
lugar, o Senador Heráclito Fortes, e, em décimo, o 
Senador Geraldo Mesquita Júnior. O Piauí e o Acre 
aguardam, como todo o Brasil, o pronunciamento des-
ses vibrantes líderes, Heráclito Fortes, do Democra-
tas do Piauí, e Geraldo Mesquita Júnior, do PMDB do 
Estado do Acre.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sinceramente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
não esperava hoje abordar um assunto que já provo-
cou excelentes debates aqui neste plenário, princi-
palmente envolvendo o Senador Eduardo Suplicy. É 
a respeito, mais uma vez, do nebuloso caso dos dois 
atletas cubanos seqüestrados pelo Governo brasileiro 
e devolvidos a Cuba.

Senador Eduardo Suplicy, vou remeter a V. Exª 
uma entrevista publicada no blog do jornalista Políbio 
Braga, de Porto Alegre, um dos mais importantes jor-
nalistas políticos daquele Estado, entrevista que fez 
com o jornalista Luiz Cláudio Cunha, que V. Exª bem 
conhece, cujo título é: “O seqüestro dos cubanos”. E 
o subtítulo: ”Lula fez muito pior do que os generais da 
ditadura brasileira”.

V. Exª se irrita quando eu lembro o episódio en-
volvendo Olga Benário, mas é igualzinho, sem tirar 
nem botar. Eles lembram um caso triste que se passou 
exatamente no Rio Grande do Sul, e que V. Exª deve 
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ter acompanhado, que é o caso da Lílian Celiberti e 
de Universindo Díaz.

A entrevista de Luiz Cláudio Cunha é fantástica 
porque traz à tona fatos que a nossa memória já ha-
via esquecido. Pela matéria, pelas reportagens feitas 
à época, o jornalista, que trabalhava na Veja, ganhou 
inclusive o Prêmio Esso de Jornalismo do ano de 1979. 
E mostra, Senador Eduardo Suplicy, que a maneira 
como a ditadura agiu naquela época não difere em 
nada da maneira açodada com que o Governo brasi-
leiro agiu no episódio recente. A única diferença é que, 
àquela época, vivíamos uma ditadura, e a subserviên-
cia brasileira foi para atender uma ditadura uruguaia 
– e ambos, Brasil e Uruguai, bem como outros países 
da América do Sul estavam comprometidos com a 
Operação Condor.

Agora, é diferente. Dois governos de esquerda, um 
ditadura e outro nem tanto, um democrático, participam 
de uma das trapaças mais vergonhosas que se tem 
história nos últimos tempos, atropelando-se os direitos 
humanos, atropelando-se o lado humanitário.

Eu sei, Senador Eduardo Suplicy, como V. Exª 
tem sofrido com esse caso, uma vez que, no começo, 
acreditou que os rapazes voltariam triunfalmente para 
a Ilha, seriam tratados como normais, e não haveria, 
por exemplo, declarações peremptórias, como a do 
Embaixador e a do próprio Fidel, de que, além de não 
mais jogarem em suas modalidades, estariam proibi-
dos de deixar a Ilha.

Senador Suplicy, peço a transcrição desta entre-
vista nos Anais do Senado.

V. Exª, que tem uma assessoria atenta, já está 
inclusive com uma cópia. Peço, inclusive, que V. Exª 
leia atentamente, e verá o quão vergonhoso é para o 
Governo que V. Exª enaltece 24 horas por dia esse 
imbróglio no qual se viu envolvido.

Tenho me encontrado com uma infinidade de 
brasileiros que participaram do combate à ditadura e 
que, taxados, de maneira discriminatória, de pertence-
rem à esquerda, sofriam algumas restrições naquela 
época, e que hoje se dizem estarrecidos pela maneira 
desumana como o Governo agiu.

Peço também, Sr. Presidente, que cópia da entre-
vista seja remetida ao Ministro Tarso Genro, que, por 
ser gaúcho, militante político à época, tendo sofrido 
inclusive conseqüências por suas posições, deve ter 
acompanhado de perto os episódios que envolveram 
Lílian Celiberti e Universindo Díaz.

Senador José Agripino, a maneira é a mesma: 
eles saíram espontaneamente. Naquela época, Se-
nador Eduardo Suplicy, atravessaram em um ônibus, 
espontaneamente, e apareceu inclusive o cobrador 
do referido ônibus para dar depoimento. Logo em se-

guida, soube-se que o cobrador respondia a processo 
na Polícia Federal e estava completamente vulnerável 
na questão. Foi um trabalho, para a época, fantástico 
e, acima de tudo, corajoso do jornalista Luiz Cláudio 
Cunha e do fotógrafo João Batista Scalco.

De forma que é um registro, Senador José Agri-
pino, que temos de fazer. E essa questão, Senador 
Geraldo Mesquita, não tem nenhuma conotação ideo-
lógica, até porque aquela guerra das ideologias é coisa 
do passado. Essa é uma questão humanitária.

O Senador Eduardo Suplicy tem tentado deses-
peradamente falar com os atletas; ora fala com a mãe, 
ora com a tia ou com a noiva, mas com os atletas ainda 
não conseguiu. De forma, Senador José Agripino, que, 
antes de lhe passar a palavra, quero dizer que esse é 
um episódio triste e lamentável. E me deixa com maior 
tristeza ainda que, nessa entrevista do Presidente ao 
Estadão, não se tenha perguntado a ele sobre essa 
questão. Naturalmente, os jornalistas, experientes, já 
sabiam de antemão que ele diria que não sabia.

Concedo um aparte ao Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador He-

ráclito Fortes, V. Exª, com muita propriedade e senso 
de oportunidade, aborda essa questão, por uma razão 
muito simples: estamos falando de um país, Cuba, pelo 
qual todos nós temos enorme simpatia, mas que tem 
um governo que fuzila – V. Exª deve lembrar-se – seus 
adversários políticos. Há pouco tempo, foram condena-
das à morte pessoas que divergiam do regime. V. Exª 
colocou, para reflexão do País, um fato que atinge o 
Governo brasileiro, que tem dois pesos e duas medi-
das: quando se trata de direitos humanos para pobres 
mortais, é a lei; quando se trata de direitos humanos 
para Cuba, para o companheiro de Cuba, para o co-
mandante-em-chefe Fidel, a coisa é diferente. Agora, 
direitos humanos são direitos humanos em qualquer 
circunstância, em qualquer situação. O que ficamos 
sabendo? Vi as imagens de televisão nas redes todas, 
aquela fila de atletas de todas as categorias, tristes, 
embarcando com suas mochilas nas costas, no aero-
porto do Galeão, indo embora para Cuba. Não tive a 
perspicácia de V. Exª de pesquisar o prefixo do avião 
que levou os cubanos às pressas, antes da festa de 
encerramento. Depois V. Exª percebeu que o avião 
poderia ter sido um qualquer, mas a mesma pesqui-
sa sobre o prefixo do avião que levou os boxeadores 
chegou a uma conclusão no mínimo curiosa: era um 
avião venezuelano da Pdevesa, do Chávez – Chávez 
e Fidel são uma coisa só. Levaram na marra os atle-
tas cubanos, porque havia a informação de que, por 
desinteresse em morar num país sob aquele regime, 
não um ou dois, mas muitos atletas estariam procuran-
do caminhos, para se evadir e ficar no Brasil. Rapida-
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mente, levaram toda a delegação embora. Ficaram só 
alguns poucos, para formar uma fotografia. Mas o pior 
é o que se soube depois: os boxeadores, que foram 
em seguida apanhados e presos pela Polícia Federal, 
da República Federativa do Brasil, no Estado do Rio 
de Janeiro, no interior, teriam sido obrigados a se en-
tregar por pressão familiar na base, lá em Havana. Os 
familiares estariam sendo – supõe-se, com um fundo 
de procedência total – ameaçados pelo regime, e, 
para não ficarem desmoralizados, os atletas se teriam 
apresentado “voluntariamente”, para voltar às pressas 
no avião da Pedevesa, com prefixo venezuelano. Que 
Cuba tenha os seus problemas, que fuzile os seus 
adversários é uma coisa – trata-se de algo que cabe 
a nós denunciar, mas que é um problema de Cuba –, 
mas o Brasil participar de uma farsa – claríssima far-
sa! –, mandando a Polícia Federal prender e deportar 
pessoas que voluntariamente estariam entregando-se 
por pressão da família em Havana é algo de se pergun-
tar: que governo, que país é esse que respeita direitos 
humanos dessa forma?  Essa reflexão tem de ser es-
timulada, e o debate que V. Exª levanta e estimula é 
meritório, para que nós todos, brasileiros, possamos 
refletir sobre a qualidade do Governo que nos preside. 
Cumprimentos a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador José Agripino, esse episódio tem nos levado, in-
clusive, a raciocínios sobre outros episódios recentes, 
envolvendo operações semelhantes. Senador Eduardo 
Suplicy, não quero nem falar naquele famoso dinheiro 
que foi encontrado num avião de pequeno porte, há 
dois anos, uma quantia razoável de dólares; aquele 
famoso imbróglio, que foi muito debatido na CPI, so-
bre aquele dinheiro que decolou de Brasília para São 
Paulo; o piloto teve de pousar em outro aeroporto, em 
vez de Campinas, e até hoje esses fatos não foram 
esclarecidos.

Mas, Senador Geraldo Mesquita Júnior, um piloto 
experiente me chamou a atenção para um fato inte-
ressante. Não houve aquele episódio, Senador José 
Agripino, de um avião que veio da Venezuela para a 
Argentina, carregando alguns funcionários da Pedeve-
sa, dinheiro e funcionários do governo argentino? Deu 
o maior imbróglio. O piloto me chamou a atenção para 
um fato: aquele avião não tem autonomia. É um Citation 
V, de autonomia limitada para cinco horas. Ele não tinha 
condições de sair de Caracas para Buenos Aires, e o 
lógico é que tenha feito uma escala no Brasil.

Senador Eduardo Suplicy, onde aquele avião 
pousou? Onde estão o registro de entrada, pela Po-
lícia Federal, e o registro alfandegário de revista do 
conteúdo da bagagem do avião? Essa é uma pergun-
ta interessante.

Senador Mão Santa, eu não me tinha apercebido 
desse fato, que é muito curioso. Ou será que o avião 
foi, via Bolívia, cortando caminho? É preciso que se 
saiba, Senador Eduardo Suplicy. V. Exª é um homem 
que, para essas coisas, é incomparável. Tenho certe-
za de que, cumpridor que é da sua determinação de 
esclarecimento de fatos, colaborará para a solução da 
dúvida que paira, agora, também sobre esse caso. Aten-
te bem: o avião saiu de Caracas para Buenos Aires. É 
impossível fazer um vôo direto; pousou em algum lugar. 
Se, em linha reta, no Brasil. Se pousou, onde pousou? 
E havia uma quantia que, na Argentina, discute-se se 
foi um pouco mais. Onde esse avião foi alfandegado? 
Onde está esse registro? É uma questão, Senador 
José Agripino, que merece, de todos nós...

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Merece um 
requerimento de informações, Senador.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-
tamente.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Um requeri-
mento de informações. É preciso, isso é importante.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – RN) – Re-
querimento de informações sobre se o avião desceu 
ou não.

Aliás, estamos fazendo um pedido de informações 
à ONU, produto de um documento lido pela Líder do 
PT na Comissão, que dá a entender que a ONU con-
siderou legal e legítima a operação que envolveu os 
cubanos e o Governo brasileiro. Esse é um assunto que 
também precisa ser devidamente esclarecido.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador He-
ráclito Fortes, uma interrupção, se V. Exª me permite. 
Setecentos mil dólares é muito dinheiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Oito-
centos e cinqüenta mil dólares.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Oitocentos 
e cinqüenta mil dólares são quase um milhão de dóla-
res. Quem disse que esse dinheiro veio da Venezuela? 
Será que não entrou no Brasil? Não sei. Se o avião 
tem autonomia para cinco horas e a rota da Venezue-
la para a Argentina é quase toda em cima do Brasil, o 
avião deve ter pousado em algum lugar. E, se pousou, 
quem pode dizer que não receberam aqui os oitocen-
tos e cinqüenta, ou cinqüenta, cem ou trezentos mil 
dólares? De onde vem esse dinheiro? E aquelas his-
tórias do Seneca, do tempo da campanha? E a ilação 
que se pode fazer?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E o 
mais grave: por que esse avião não foi revistado?

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – É claro, e 
por que não foi feito o registro do pouso e da deco-
lagem?
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Fo-
mos passados para trás, na linguagem popular; pela 
alfândega argentina, que está de parabéns.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª está ansioso e 
eu também. Com a palavra V. Exª, para um aparte que 
será enriquecedor.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Heráclito Fortes, li com atenção a entrevista fei-
ta por Políbio Braga, no seu Online, com o jornalista 
Luiz Cláudio Cunha. Considero que não é adequada a 
comparação, seja com o episódio Olga Benário, con-
forme V. Exª levantou e sobre o que já conversamos, 
seja com o de Lílian Celiberti, Universindo Díaz e seus 
dois filhos, Camilo e Francesca, que, naquela ocasião, 
foram torturados, conforme a descrição de Luiz Cláudio 
Cunha. Não há informação alguma de quem quer que 
seja, por parte dos pugilistas ou de seus familiares, de 
que eles tenham sido de alguma maneira torturados. 
Há uma negativa sobre isso, inclusive do próprio Pre-
sidente Fidel Castro, no seu primeiro artigo publicado 
no Granma, no sentido de que eles não seriam alvo 
de prisão e, muito menos, de tortura. De toda sorte é 
legítimo que V. Exª esteja preocupado com o tema e 
que queira, inclusive, conhecer o trajeto do avião ve-
nezuelano e se, porventura, teria sido o mesmo avião. 
Acho que é muito difícil, pois ocorreram em datas dife-
rentes os episódios da viagem em avião venezuelano 
ali em Buenos Aires e outra aqui para...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sobre 
esse aspecto, V. Exª está mais informado do que eu.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu não 
tenho essa informação, mas é V. Exª que está trazendo 
o caso. Então, como me pareceu que foram em datas 
diferentes, salvo engano meu, acho que seria muito 
difícil haver a coincidência de ser o mesmo avião e o 
mesmo vôo. Penso que V. Exª fazer o requerimento 
de informações é legítimo e adequado. Transmito a V. 
Exª ainda que, na última sexta-feira, fiz um convite ao 
campeão mundial de boxe, um dos maiores pugilis-
tas da história do mundo, considerado pelo Conselho 
Mundial de Boxe o 9º melhor pugilista do mundo em 
todas as categorias, Éder Jofre. Ele, então, prestou um 
depoimento aos estudantes da Escola de Administra-
ção de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio 
Vargas, ocasião em que...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
está tergiversando sobre o tema. V. Exª disse que não 
tem nenhuma relação...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
vou direto ao tema.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – (...) 
não tem nenhuma semelhança entre o caso atual e o 
acontecido no Rio Grande do Sul.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Porque 
eu vou direto ao tema. V. Exª vai perceber por que vou 
direto ao tema. Na ocasião, eu e Éder Jofre, perante 
os estudantes, reiteramos o nosso pedido de caráter 
humanitário ao Presidente Fidel Castro, para que ele 
possa reconsiderar essa decisão aqui anunciada pelo 
chanceler cubano, que lastimo, no sentido de...

(Interrupção no som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – (...) de 
não permitir mais que os boxeadores cubanos saiam 
do país e lutem, seja nos Estados Unidos, seja nas 
Jogos Olímpicos de Pequim.

Então, nessa oportunidade, estava assistindo à 
palestra o Gustavo Petta, ex-Presidente da UNE, que, 
de pronto, disse que gostaria de abraçar a causa; que, 
como tem um bom relacionamento com as entidades 
estudantis de Cuba, vai transmitir o conteúdo da car-
ta às entidades estudantis locais, para que o pedido 
chegue, também por eles, ao Presidente Fidel Castro. 
Se isso vier a ser atendido, acredito que grande das 
preocupações de V. Exª estará de alguma maneira 
sendo objeto de resolução.

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Aqui 
se diz: Assim como Olga Benário acabou sendo mor-
ta e aqui o Universindo Díaz e Lilian Celiberti foram 
torturados. Nesse caso, V. Exª sabe que não houve 
prática de tortura alguma. Em que condições eles es-
tão? Faço uma sugestão a V. Exª, como Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e tão interessado no tema, que organize uma viagem 
de Senadores para visitar ambos os boxeadores. As-
sim, poderão esses Senadores transmitir nosso apelo, 
para que eles possam continuar...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Suplicy, isso é matéria vencida. Já tratamos 
desse assunto, e V. Exª inclusive já se ofereceu para 
ir a Cuba. Marque a viagem.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Dis-
ponho-me. Eu gostaria de ir na companhia de V. Exª, 
porque é possível que, depois, V. Exª não acredite na 
minha palavra, no que eu disser que vi em Cuba. Quem 
sabe V. Exª pode vir comigo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não. 
As viagens que V. Exª faz são precisas, e as informa-
ções que traz para o Brasil são corretas. Eu não tenho 
por que não acreditar na palavra de V. Exª. Longe de 
mim isso! 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Está 
bem. Então, me disponho. Espero que o Presidente 
Fidel Castro esteja com boa saúde, porque nesses 
últimos dias surgiram rumores de que ele teria tido 
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algum problema de saúde. Mas, ainda hoje, a impren-
sa informou que ele escreveu mais um artigo para o 
Granma, publicado ontem. Pelo menos, está com boa 
saúde para publicar um artigo. Se ele escreveu um 
artigo, tem condições...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... de 
responder à carta enviada a ele por mim e pelo Éder 
Jofre. Espero mais alguns dias, porque aceitarei a mis-
são de V. Exª se o Embaixador de Cuba abrir as portas 
para que eu faça a viagem no momento adequado, 
dadas as atribuições que temos no Senado Federal, 
entre as outras que tenho tido. Só estou esperando 
ficar mais tranqüilo, inclusive para ir ao Iraque, com 
a anuência do Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Eduardo Suplicy, o episódio da Olga Benário, o 
episódio da Lilian Celiberti e o episódio dos dois atletas 
cubanos não diferem em nada. E V. Exª não explicou 
por que não diferem. São exatamente iguais, passados 
em circunstâncias diferentes.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Olga 
Benário foi morta. Universindo Díaz e Lilian Celiberti 
foram torturados e forçados. Neste caso, há a declara-
ção, inclusive, do representante do Ministério Público 
e do representante da OAB e de advogados...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
não! Do representante da OAB, não. V. Exª viu o do-
cumento. É de “ouvi dizer”.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ouviu 
o representante do Ministério Público.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ah! 
Vamos colocar as coisas no devido lugar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O re-
presentante do Ministério Público, cujo nome V. Exª 
tem no documento citado, ali declarou – e V. Exª po-
derá chamá-lo – que, por livre e espontânea vontade, 
ambos os boxeadores...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Será 
que Olga Benário, por livre e espontânea vontade, deu 
uma declaração de que queria voltar para a Alemanha 
para ter o filho?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não 
disse isso

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Na 
entrevista do Cláudio, há uma declaração de que Lilian 
Celiberti supostamente teria voltado para o Uruguai de 
livre e espontânea vontade.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª é um homem 
inteligente. Diga-me uma coisa: se esse retorno fosse 
por vontade própria, por que esses rapazes se apre-

sentaram à polícia e não ao Consulado de Cuba? Por 
quê? Responda-me, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vamos 
perguntar a eles.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ah! 
V. Exª é inteligente e sabe. Não faça isso. Sua biogra-
fia não merece esse tipo de defesa. Nem Santo Ex-
pedito faria uma defesa dessa natureza, envolvendo 
vidas humanas.

A maior tortura que esses rapazes estão sofrendo 
hoje é exatamente não poder praticar o seu esporte 
e não poder jamais, segundo declarações de Fidel e 
do Chanceler, deixar a Ilha. V. Exª sabe que é com-
plicado. Agora mesmo disse que gostaria de ir, mas 
que teria de pedir ao Embaixador que permitisse seu 
acesso à Ilha.

Não vamos, Senador Eduardo Suplicy, defender 
o indefensável. O Governo de V. Exª está maculado, 
como esteve maculada a ditadura por processos de 
tortura e como esteve, lá atrás, maculado o Governo 
com o episódio da Olga Benário. Aliás, Senador Su-
plicy, recordo-me muito bem de V. Exª, em um cinema 
de Brasília, assistindo àquele filme: V. Exª foi às lágri-
mas, emocionou-se.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sim, 
o filme é bonito. De Fernando de Morais.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quero 
saber, se amanhã fizerem o filme desses dois rapazes, 
por quem V. Exª irá chorar. Essa é a grande interroga-
ção que, durante todo esse fim de semana, consumiu 
grande parte do meu tempo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
continuar a defender o direito dessas pessoas de se 
locomoverem pelas Américas e pelos países do mundo, 
como nós brasileiros. Acredito que esse direito precisa 
ser respeitado, sobretudo no caso dos cidadãos das 
três Américas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Eduardo Suplicy, se no futuro essa história virar 
filme, quero ver por quem V. Exª vai chorar, de que lado 
será o seu choro. É só o que espero.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vamos 
assistir juntos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Va-
mos assistir juntos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agora o povo do Brasil vai ouvir a palavra da Sena-
dora Kátia Abreu, do Democratas, última oradora ins-
crita. S. Exª nos brindará com sua elegância.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente.
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Srªs e Srs. Senadores, gostaria, nesta tarde, de 
externar o sofrimento de vários municípios do meu 
Estado do Tocantins. Quando digo municípios, refiro-
me aos tocantinenses, homens e mulheres que estão 
sofrendo extremamente com a seca causada pela 
falta de chuvas. Desde o mês de fevereiro deste ano, 
vários municípios do sudeste do Tocantins, como Ar-
raias, Paranã, Taguatinga, Taipas, Dianópolis, Almas, 
Conceição e Ponte Alta do Bom Jesus, estão sofrendo 
com a estiagem.

Os agricultores, os que plantam suas roças, estão 
sendo penalizados com essa situação. Pequenos pecu-
aristas produtores de leite estão perdendo seu pouco 
rebanho. Não há sequer, Sr. Presidente, água potável 
para os seres humanos, que são os que mais nos pre-
ocupam, principalmente as crianças, os jovens e os 
idosos, que estão passando por tantas dificuldades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Gover-
nador Marcelo Miranda, junto à Defesa Civil do Estado 
do Tocantins, já destinou a esses municípios carros-
pipas e cestas básicas para amenizar o sofrimento 
dessas pessoas. No entanto, queremos, de imediato, 
que o Ministério da Integração Nacional, o Sr. Ministro,  
reconheça prontamente essa calamidade em que se 
encontra o meu Estado do Tocantins em face dessa 
seca rigorosa e tome as providências junto ao Governo 
do Estado do Tocantins para amenizar as condições 
dessa região. 

Precisamos de ajuda. São pessoas do campo, 
pessoas humildes, pequenos agricultores em assen-
tamentos que não têm uma gota de água, porque já 
foram projetados de forma errada; essas pessoas fo-
ram assentadas em áreas que não têm água potável, 
muito menos de água para seu rebanho, para suas 
hortaliças, enfim, para toda sua produção.

Então, Sr. Presidente, solicito que seja enca-
minhado ao Ministro da Integração Nacional – quero 
protocolar o pedido ainda hoje nesta Casa – um pe-
dido para que o Ministro possa agilizar a declaração 
de calamidade pública nos municípios de Tocantins, 
já requerida pelo Governador Marcelo Miranda. O Go-
vernador agiu prontamente, mas precisa da ajuda do 
Governo e do Ministério da Integração Nacional, que 
tem a obrigação de acudir os brasileiros diante dessas 
catástrofes, diante dessas calamidades.

Encerro minhas palavras prestando minha so-
lidariedade e manifestando minha tristeza profunda 
em ver uma região tão importante do Tocantins nes-
sas condições terríveis de falta de água. Aguardo do 
Governo Federal a assistência devida.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pede a palavra, pela ordem, o Líder do PMDB nesta 
Casa, Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, na verdade, quero pedir a palavra pela Lide-
rança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aproveito para pedir a  V. Exª que atenda o apelo do 
povo de Tocantins, que sofre pela seca, assim como 
o do Piauí – V. Exª, que é tão influente junto a Luiz 
Inácio. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer uma observação. Antes de mais nada, porém, 
quero prestar solidariedade ao povo de Tocantins e a 
todos os estados que estão passando por essa seca 
que assola uma parte do País. 

Meu assunto vai exatamente na direção oposta. 
Então, vemos o quanto é grande, o quanto é di-

verso este País. Enquanto grande parte do Brasil está 
seca, os campos estão queimando e há muita dificul-
dade, como tão bem explicitou aqui a Senadora Kátia 
Abreu, no meu Estado de Roraima ocorre exatamente 
o contrário. 

Estamos acima da linha do Equador e vivemos 
um período de final de chuvas de extrema violência: 
vários municípios, várias comunidades estão ilhadas, 
as estradas estão intrafegáveis – a BR-174, inclusive, 
encontra-se em situação de extrema fragilidade, cheia 
de buracos, uma situação extremamente negativa para 
a população do Estado de Roraima.

Então, ao mesmo tempo em que fico solidário e 
registro aqui o meu apoio – tenho certeza de que o 
Ministro Geddel, diante da documentação que a Sena-
dora Kátia Abreu encaminhará ao Governo, será sen-
sível e procurará atuar em vários Estados –, registro 
a importância de serem emergencialmente atacadas 
pelo Governo de Roraima as estradas vicinais, ataca-
das no sentido de se fazer algo emergencial para dei-
xar transitável várias estradas que estão hoje ilhando 
a população.

Ao mesmo tempo, quero dizer ao Ministério dos 
Transportes que é fundamental que se tomem provi-
dências para reconstruir a BR-174, que liga Manaus à 
Venezuela, cortando todo o Estado de Roraima. Sem 
dúvida alguma, é preciso fazer algo concreto e estru-
turante. Não adianta mais tapar buracos. É um asfalto 
a frio, na Amazônia, malfeito. De dois em dois anos a 
estrada é destruída. Aí, faz-se um remendo, joga-se 
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dinheiro fora e, depois de dois anos, o problema con-
tinua o mesmo.

Queremos a reconstrução da BR-174 com asfal-
to a quente, com asfalto preparado para enfrentar as 
intempéries da Amazônia. 

Fica aqui o meu registro, o meu apelo e a minha 
solidariedade especialmente ao povo do Tocantins pelo 
pronunciamento da Senadora Kátia Abreu.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, nesses dias que precedem a 
reunião do Conselho de Ética, que deverá apreciar o 
parecer dos Relatores sobre o caso do Presidente Re-
nan Calheiros, há uma discussão sobre se vai haver 
voto fechado ou aberto.

Eu gostaria de relembrar que, no dia 13 de março 
de 2003, foi votada uma Proposta de Emenda à Cons-
tituição, a de nº 38/2000, de iniciativa do Senador Tião 
Viana – assinada por todos nós, Senadores do Partido 
dos Trabalhadores naquela época, na Legislatura pas-
sada –, a qual, infelizmente, não foi aprovada. Embora 
tenha havido um número considerável de Senadores 
que votaram “sim”, para que o voto aqui fosse sempre 
aberto em questões tais como a cassação de man-
datos em virtude de violação do decoro parlamentar, 
naquela oportunidade, não houve o número necessá-
rio de votos para aprovar a citada PEC. Na verdade, 
houve um número maior de votos “não”. Não houve 
o número de votos necessários para aprová-la – três 
quintos dos votos –, e, na oportunidade, alguns dos 
Senadores que estão hoje propugnando para que o 
voto seja aberto, infelizmente, votaram para que não 
fosse aberto o voto.

Tendo em conta que, hoje, muitos afirmam que 
querem que o voto seja aberto, o Senador Tião Viana 
– e a assinarei com S. Exª – irá reapresentar a Pro-
posta de Emenda à Constituição nesta semana, para 
que possamos, novamente, considerar que votações 
dessa natureza se façam abertamente, ou seja, para 
que todos os Senadores expressem abertamente seu 
voto em casos delicados, para que, obviamente, com 
responsabilidade, possamos dizer como estamos to-
mando a decisão.

Muito obrigado.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem V. Exª a palavra, Senadora Kátia 
Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero manifestar minha opinião a respeito 
do que disse, há pouco, o Senador Eduardo Suplicy 
sobre a votação no Conselho de Ética.

Sr. Presidente, isso me preocupa muito. Cheguei 
hoje a Brasília e, lendo as notícias na imprensa nacio-
nal, vi a possibilidade de que, no Conselho de Ética 
– já foi anunciado pelo Senador Leomar Quintanilha, 
do meu Estado do Tocantins –, a votação seja secreta. 
O Brasil não vai suportar essa situação e essa condi-
ção. Nós, no Senado Federal, não temos o direito de 
dar essa resposta ao Brasil. Não é essa a resposta 
que os brasileiros estão esperando.

Não queremos, com o voto aberto, forçar o voto 
de cada Senador, mas que cada um tenha a hombri-
dade e a coragem de votar de acordo com sua consci-
ência! Não temos o direito de esconder do Brasil como 
vota cada um. Devemos satisfação, sim, aos nossos 
eleitores na base.

Penso, desde quando era Deputada e estava na 
Câmara Federal, que o único voto secreto permitido 
deveria ser o referente à eleição da Mesa, porque, 
nesse caso, estamos elegendo um dirigente para nós, 
Deputados e Senadores. Mas, em relação ao restante 
das votações, temos obrigação com o nosso eleito-
rado. Portanto, sou a favor de que todas as votações 
nesta Casa sejam abertas, inclusive e principalmente 
de cassação de mandatos.

Quero aqui registrar minha indignação com esse 
encaminhamento de voto secreto no Conselho de Ética. 
O Senado Federal, após essa votação, nunca mais será 
o mesmo para os brasileiros; dificilmente, conseguire-
mos reverter essa situação diante da sociedade.

Particularmente, não faço parte do Conselho 
de Ética, embora gostasse muito de participar desse 
Conselho. Mas existem representantes dos Democra-
tas no Conselho de Ética. Mesmo não participando 
desse Conselho, mesmo não votando secretamente, 
ficarei bastante envergonhada de percorrer meu Es-
tado, de encarar meus eleitores, de encarar o povo 
do Tocantins e de dizer que, na Casa em que estou, 
com muita honra e com alegria, graças ao povo tocan-
tinense, estamos permitindo uma votação secreta no 
Conselho de Ética.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Permita-me, Sr. Presidente, falar pela ordem?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Tem V. Exª a palavra.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de esclarecer à Senadora Kátia Abreu que 
sou favorável também a que o voto seja aberto. Eu, 
pessoalmente, como membro do Conselho de Ética, 
ainda não sei como vou votar, porque estou analisan-
do todo o caso e porque quero ouvir ainda o Senador 
Renan Calheiros. Inclusive, gostaria de estar presente 
quando S. Exª prestou esclarecimentos perante os três 
Relatores. Mas o Senador Leomar Quintanilha fez um 
apelo para que não estivessem presentes Senadores 
que não os três Relatores, o que respeitei. Mas tenho 
a expectativa de ainda poder ouvir o Senador Renan 
Calheiros e de, assim, analisar todos os documentos 
em todos os aspectos, para, responsavelmente, deci-
dir meu voto.

Externarei abertamente como vou votar, até por-
que, no Conselho de Ética, não há regimentalmente 
a definição se a votação é aberta ou fechada. Quero, 
inclusive, mostrar a V. Exª a lista de como votaram 
os inúmeros Senadores quando, em 13 de março de 
2003, houve o escrutínio para que se tornasse aberto 
o processo de votação no plenário do Senado sobre 
questões de cassação de mandato. Na oportunidade, 
todos nós, do PT, votamos a favor de sempre serem 
abertas votações desse tipo, mas diversos Senado-
res, inclusive os que pregam o voto aberto hoje, não 
quiseram votar pelo “sim” na oportunidade. Por essa 
razão mesmo, já que estão mudando de opinião, é que, 
junto com o Senador Tião Viana, vamos reapresentar 
a proposta. Assim, quem sabe, em breve, possa ha-
ver uma mudança na direção do que V. Exª, Senadora 
Kátia Abreu, está aqui defendendo!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 714, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 29, de 2007, tendo como 
1º signatário Senador Jarbas Vasconcelos 
que altera o art. 17. § 1º, da Constituição 
Federal, para admitir coligações eleito-
rais apenas nas eleições majoritárias.

Relator: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

Em exame a Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 29, de 2007, que altera o § 1º do art. 17 da 
Constituição para permitir as coligações apenas nas 

eleições majoritárias, proibindo-as, por conseqü-
ência, nas eleições proporcionais.

A justificativa dessa proposição remete à neces-
sidade de fortalecer a identidade dos partidos políti-
cos e a transparência na representação política, pois 
o atual sistema de coligações propicia a dispersão 
do voto popular em favor de diversos partidos alia-
dos nas eleições proporcionais. Aduz, também, que 
a proibição das coligações em eleições proporcio-
nais desestimulará a criação de alianças de mera 
conveniência.

Se aprovada, a emenda entra em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial da União.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

II – Análise

Não há incompatibilidade formal ou material entre 
o teor da proposição e a Constituição da República. A 
espécie normativa proposta é adequada à finalidade 
pretendida, uma vez que o tema das coligações 
eleitorais foi constitucionalizado com o advento da 
Emenda à Constituição nº 52, de 8 de março de 2006. 
A técnica legislativa é sã e os dispositivos regimentais 
pertinentes à matéria foram observados.

Quanto ao mérito, há muito se discute a limitação 
das coligações em eleições proporcionais. A transferên-
cia aleatória de votos entre candidatos de um mesmo 
partido, facilitada pelo atual sistema de votação pro-
porcional de listas abertas, é agravada pela transferên-
cia, na prática, de votos entre candidatos de partidos 
coligados. O eleitor, nesse sistema, acaba por sufragar 
partidos e candidatos indiretamente, sem ter inten-
ção de fazê-lo. Essa incerteza relativa aos efeitos 
do voto popular chega mesmo a turvar os princípios 
da verdade eleitoral e da representação, pois é forte 
o argumento de que os candidatos beneficiados por 
esse sistema são eleitos por uma via bastante oblí-
quos, ainda que lastreada no voto popular.

As coligações eleitorais fazem sentido em plei-
tos majoritários, nos quais a constituição de alian-
ças tem relação direta com o apoio aos programas 
políticos e a governabilidade. Todavia, nas eleições 
proporcionais, a transferência de votos entre os par-
tidos da coligação acaba por falsear a própria repre-
sentatividade dos partidos, que concorrem como se 
fossem uma mesma agremiação, mas desempenham 
suas atividades parlamentares por si sós. Devemos 
considerar, nesse contexto, os efeitos que o fim da 
verticalização das coligações teria sobre as eleições 
proporcionais: sem a obrigatoriedade de formar coali-
zões uniformes, podemos antever seguramente que a 
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coesão do sistema partidário seria ainda mais diluída 
nos pleitos proporcionais.

Por essas razões, a coligação em eleições pro-
porcionais estimula a proliferação de pequenos parti-
dos dispostos a formar alianças de mera conveniência, 
que os beneficiam pela probabilidade de conquistar 
mais cadeiras parlamentares ou mesmo por promessa 
de vantagens espúrias, sendo que os partidos maiores 
se beneficiam da agregação do tempo de propaganda 
eleitoral dos pequenos partidos ao total da coalizão. 
Nesse sentido, entendo que a proibição das coliga-
ções em eleições proporcionais teria o efeito, há muito 
reclamado, de sanear o quadro partidário, reduzindo 

o “mercado” dos partidos de aluguel e a possibilidade 

de transferência de votos entre legendas, o que refor-

çaria a identidade e a coesão partidária.

III – Voto

Por essas razões, reconhecendo o elevado mérito 

da proposta e a inexistência de vícios de constitucio-

nalidade, juridicidade, regimentalidade ou técnica le-

gislativa, voto pela aprovação da Proposta de Emenda 

à Constituição nº 29, de 2007.

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
EMENDA CONSTITUCIONAL 

Nº 52, DE 8 DE MARÇO DE 2006

Dá nova redação ao § 1º do art. 17 da 
Constituição Federal para disciplinar as 
coligações eleitorais.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

 
PEC Nº 29, DE 2007 

(Do Sr. Senador Jarbas Vasconcelos e outros)

Altera o art. 17, § 1º, da Constitui-
ção Federal, para admitir coligações eleito-
rais apenas nas eleições majoritárias.

VOTO EM SEPARADO 
DO SENADOR INÁCIO ARRUDA

 
I – Relatório

O ilustre Senador Jarbas Vasconcelos encabe-
ça a lista de assinaturas da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 29, de 2007, que tem como objetivo 
alterar o art. 17, § 1º da Constituição Federal, para 
admitir coligações eleitorais apenas nas eleições 
majoritárias.

Tendo sido lido o Parecer do ilustre relator, Se-
nador Tasso Jereissati, na reunião da Comissão de 
Constituição e Justiça de 7 de julho de 2007, solicita-
mos vista da proposição, que nos foi concedida.

Em decorrência, apresentamos o presente 
Voto em Separado, com o nosso parecer sobre a 
matéria.

 
II – Parecer

A proposição atende ao requisito constitucional 
do art. 60, I, da Constituição Federal, sendo subscrita 
por número suficiente de Senadores. Não ocorrem os 
impedimentos circunstanciais previstos no § 19 do ar-
tigo supracitado, não estando em vigência intervenção 
federal, estado de defesa ou estado de sítio. Também 

não incorre no óbice representado pelo § 5º daquele 
artigo, não tendo sido rejeitada ou havida por preju-
dicada matéria de igual teor ou similar na presente 
sessão legislativa.

No entanto, somos de parecer que, na sua for-
ma atual, a proposta fere o disposto no art. 60, § 4º, 
IV, da Carta Magna.

Com efeito, a restrição proposta pela PEC nº 
29/2007, ‘ao possibilitar a formação de coligações 
apenas para eleições majoritárias, ofende o princípio 
constitucional da isonomia. Os cidadãos filiados a par-
tidos políticos, que poderão se candidatar a cargos em 
eleições proporcionais devem ter os mesmos direitos 
que são assegurados aos cidadãos filiados a partidos 
políticos que se candidatem a cargos em eleições ma-
joritárias. A liberdade de coligação firmada para uns 
deve ser garantida para os outros.

A isonomia é uma das pedras de toque da Cons-
tituição Federal. O constituinte originário foi dela tão 
cioso que a consagrou como direito e garantia funda-
mental, tornando-a, em decorrência, cláusula pétrea 
inamovível, inatacável por qualquer método, inclusive 
pela via da Emenda à Constituição.

Por outro lado, a restrição proposta na PEC nº 
29/2007, ofende o direito dos cidadãos ao voto direto, 
secreto e universal, na medida em que os cidadãos, ao 
participarem das eleições proporcionais, teriam seus 
direitos de voto direto restringido, ao contrário das am-
plas possibilidades admitidas para as candidaturas em 
eleições majoritárias.

Trata-se, também, de um casuísmo evidente per-
mitir a coligação nas eleições majoritárias e vedá-la 
nas eleições proporcionais, atendendo-se assim aos 
interesses de alguns partidos e desatendendo-se ao 
interesse de outros.

O constituinte originário teve o claro objetivo de 
assegurar a mais ampla liberdade de organização par-
tidária, deixando a cargo das forças políticas traçarem 
a sua forma de organização, estratégias e táticas, entre 
as quais a formação de alianças que julguem oportu-
nas e convenientes. Os partidos, em nosso sistema, 
são os esteios do Estado Democrático de Direito, e 
mede-se o grau de liberdade nesse sistema pela liber-
dade de organização de que gozem. A proposta ora 
apresentada, no entanto, vai em direção contrária, de 
restringir essa liberdade.

Por tudo isso, votamos pela rejeição da proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2007.

Sala das Reuniões, de 2007. – Senador Inácio 
Arruda.
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PARECER Nº 715, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 
2007 (nº 1.143/2003, na Casa de origem), que 
regulamenta o exercício das profissões de 
Técnico em Saúde Bucal – TSB e de Auxiliar 
em Saúde Bucal – ASB.

Relator: Senador Augusto Botelho

 
I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 3, de 2007, 
de autoria do Deputado Rubens Otoni, dispõe sobre 
a regulamentação das atividades de duas categorias 
profissionais da área de saúde, os técnicos e os auxi-
liares em saúde bucal.

A proposição define os requisitos gerais para o 
exercício profissional, inclusive as regras para a ins-
crição – que é obrigatória – no Conselho Regional de 
Odontologia e o pagamento de anuidades (arts. 1º a 
3º). Em seguida, são estabelecidas as competências 
e os limites de atuação dos técnicos (arts. 4º a 6º) e 
dos auxiliares em saúde bucal (arts. 8º a 10), ressal-
vando-se que ambos devem atuar sob a supervisão 
de cirurgião-dentista, sendo-lhes vedada a prática pro-
fissional autônoma.

O art. 7º estabelece que o número desses pro-
fissionais em cada estado será definido pelo Con-
selho Federal de Odontologia, ouvido o respectivo 
conselho regional que, por sua vez, deverá subme-
ter suas propostas à votação de todos os dentistas 
inscritos.

Os cirurgiões-dentistas que permitirem que os 
auxiliares e técnicos supervisionados extrapolem seus 
limites de atuação deverão responder pela irregulari-
dade perante os Conselhos Regionais de Odontolo-
gia (art. 11).

No Senado, o projeto foi distribuído à apreciação 
apenas desta Comissão e não recebeu emendas.

 
II – Análise

O PLC nº 3, de 2007, mostra-se oportuno, pois 
define em lei as atribuições e competências de duas 
categorias já estabelecidas no País há várias déca-
das. 

O técnico em higiene dental e o auxiliar de con-
sultório dentário denominados técnico e auxiliar em 
saúde bucal, respectivamente, por esta proposição  
atuam em estreita colaboração com os cirurgiões-

dentistas há muitos anos. No início, eram treinados, de 
modo informal e não-sistemático, pelo próprio dentista 
que auxiliavam. Com o passar do tempo, a atividade 
foi se profissionalizando de fato e o mercado passou a 
exigir técnicos com sólida formação em saúde bucal, 
especialmente no que concerne à biossegurança e 
aos cuidados com os materiais utilizados pela odon-
tologia. Na atualidade, os cursos de formação desses 
profissionais seguem as diretrizes do Parecer nº 460, 
de 6 de fevereiro de 1975, do extinto Conselho Fede-
ral de Educação.

A importância do trabalho dos técnicos e auxi-
liares em saúde bucal é indiscutível. Já em 1958, o 
Comitê de Peritos em Pessoal Auxiliar de Odontolo-
gia, da Organização Mundial da Saúde (OMS), reco-
mendava a realização de estudos sobre a possível 
utilização de pessoal auxiliar em procedimentos até 
então reservados aos cirurgiões-dentistas. O Comitê 
reconhecia a necessidade de reorganização da as-
sistência odontológica, com o intuito de torná-la mais 
acessível ao público.

Posteriormente, experimentos foram realizados 
em diferentes países, com resultados favoráveis à 
incorporação dos auxiliares à prática odontológica. 
A formação de equipes com um ou mais auxiliares 
juntamente com o dentista mais que dobrava a pro-
dutividade deste, sem prejuízo para a qualidade do 
atendimento.

No entanto, a participação dos técnicos e auxilia-
res nas equipes de saúde bucal não deve ocorrer de 
maneira completamente livre, sob pena de gerar riscos 
à saúde da população e descrédito para as categorias. 
Da mesma forma, é fundamental delimitar seu campo 
de atuação, a fim de evitar possíveis conflitos com os 
dentistas. Daí decorre a necessidade de regulamen-
tação legal dessas atividades.

O projeto propõe delegar aos profissionais auxi-
liares os procedimentos clínicos de menor repercussão. 
Aquilo que exigir maior conhecimento científico e des-
treza deverá permanecer privativo do cirurgião-dentista. 
Por fim, a exigência de supervisão das atividades pelo 
profissional de nível superior confere segurança aos 
técnicos e à população assistida.

Em relação aos aspectos de juridicidade, consti-
tucionalidade e técnica legislativa, o PLC nº 3, de 2007, 
não merece reparos.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2007.

Sala da Comissão,
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 715, de 
2007, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 3, de 2007 (nº 1.143/2003, 
na Casa de origem), que regulamenta o exercício das 
profissões de Técnico em Saúde Bucal – TSB e de 
Auxiliar em Saúde Bucal – ASB.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 46, de 2007, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor total de até 
cento e cinqüenta milhões de dólares dos Es-
tados Unidos da América, cujos recursos cons-
tituirão o Segundo Empréstimo Programático 
para o Crescimento Sustentável com Eqüidade 
– Competitividade II;

– Projeto de Resolução nº 47, de 2007, que autori-
za a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo, no valor total de de-
zesseis milhões e cem mil dólares dos Estados 
Unidos da América, com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID); e

– Projeto de Resolução nº 48, de 2007, que auto-
riza operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no valor equivalente a até um 
bilhão de dólares dos Estados Unidos da Améri-
ca, cujos recursos destinam-se ao financiamento 
do programa BNDES de Crédito Multissetorial de 
Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas 
– Segunda Etapa do Convênio de Linha de Cré-
dito Condicional (CCLIP).

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 

Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores que 
o Senado Federal está convocado para uma sessão 
especial a realizar-se amanhã, às 10:00 horas, des-
tinada a homenagear o Instituto Legislativo Brasileiro 
– ILB e o Conselho Editorial do Senado Federal pelos 

dez anos de existência, e a Universidade do Legislativo 
Brasileiro – Unilegis, pelo transcurso dos seis anos do 
início de suas atividades, de acordo com os Requeri-
mentos nºs 481 e 720, de 2007, do Senador Efraim 
Morais e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, só usarão da palavra 
os Líderes ou quem S. Exªs indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência lembra ao Plenário que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente da sessão de-
liberativa ordinária de amanhã será dedicado a come-
morar o Dia do Corretor de Imóveis, de acordo com os 
Requerimentos nºs 721 e 922, de 2007, do Senador 
Adelmir Santana e outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do inciso III do art. 325 do Regimento Interno, 
determinou a retificação do Parecer nº 710, de 2007, 
da Comissão Diretora, oferecendo a redação final das 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Conversão 
nº 23, de 2007 (Medida Provisória nº 372, de 2007), 
em virtude de ter sido constatado a ocorrência de erro 
gráfico, cuja correção não importa em alteração do 
sentido da matéria.

Nesses termos, a Presidência determina o envio 
de novos autógrafos à Câmara do Deputados.

É a seguinte a retificação:

Onde se lê:

“ANEXO AO PARECER Nº 710, DE 2007.

...............................................................
“Art. 6º Os arts. 1º, 15, 17 e 45 da Lei nº 

11.076, de 30 de dezembro de 2004, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

...............................................................
‘Art. 15. É obrigatório o registro do CDA 

e do WA em sistema de registro e de liquida-
ção financeira de ativos autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado da data de emissão dos títulos, 
no qual constará o respectivo número de con-
trole do título, de que trata o inciso II do caput 
do art. 5º desta Lei.

...............................................................
§ 3º Vencido o prazo de 30 (trinta) dias 

sem o cumprimento da providência a que se 
refere o caput deste artigo, deverá o deposi-
tante solicitar ao depositário o cancelamento 
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dos títulos se sua substituição por novos ou por 
recibo de depósito, em seu nome.’ (NR)

.............................................................. ”

Leia-se

“Art. 6º Os arts. 1º, 15, 17 e 45 da Lei nº 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

...............................................................
‘Art. 15. É obrigatório o registro do CDA 

e do WA em sistema de registro e de liquida-
ção financeira de ativos autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado da data de emissão dos títulos, 
no qual constará o respectivo número de con-
trole do título, de que trata o inciso II do caput 
do art. 5º desta Lei.

...............................................................
§ 3º Vencido o prazo de 30 (trinta) dias 

sem o cumprimento da providência a que se 
refere o caput deste artigo, deverá o deposi-
tante solicitar ao depositário o cancelamento 
dos títulos e sua substituição por novos ou por 
recibo de depósito, em seu nome.’ (NR)

.............................................................. ”

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu as seguintes manifestações 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 13, 
de 2003:

– Ofício Circular nº 82/2007, da Comissão para 
Criação dos Municípios do Sul e Sudeste do 
Pará; e

– Ofício nº 149/2007, do Deputado Federal Giovanni 
Queiroz.

Os expedientes serão juntados ao processado 
da referida matéria, que consta da Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa ordinária.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que terminou 
dia 24 do corrente, o prazo, sem interposição de re-
cursos, para que os Projetos de Decreto Legislati-
vo nºs 2, 3, 4 e 5, de 2007–CN, fossem apreciados 
pelo Plenário do Congresso Nacional, nos termos do 
disposto no art. 123 da Resolução do Congresso Na-
cional nº 1, de 2006.

Os projetos vão à promulgação e será feita comu-
nicação à Câmara dos Deputados e à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 83, DE 2007

Altera, revoga e acresce dispositivos à 
Constituição, para permitir a incidência do 
ICMS na exportação de produtos primários 
e semi-‘elaborados e repartir o produto da 
arrecadação do imposto de exportação.

Às Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena-
do Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 155 e 167 da Constituição pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 155. ...............................................
...............................................................
§ 2º.........................................................
...............................................................
IV – Resolução do Senado Federal, de 

iniciativa do Presidente da República ou de um 
terço dos senadores, aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros, estabelecerá as 
alíquotas aplicáveis:

a) às operações e prestações, interes-
taduais;

b) às operações de exportação de produ-
tos primários e de semi-elaborados definidos 
em lei complementar;

...............................................................
X –  ........................................................
a) sobre operações que destinem ao ex-

terior produtos industrializados, excluídos os 
semi-elaborados definidos em lei complemen-
tar, nem sobre serviços prestados a destinatá-
rios no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobra-
do nas operações e prestações anteriores;

...................................................... (NR)”
“Art. 167. ...............................................
...............................................................
IV – a vinculação de receita de impostos a 

órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repar-
tição do produto da arrecadação dos impostos 
a que se referem os arts. 158, 159 e 159-A, a 
destinação de recursos para as ações e ser-
viços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como 
determinado, respectivamente, pelos arts. 198, 
§ 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como 
o disposto no § 4º deste artigo;

...................................................... (NR)”
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Art. 2º A Constituição passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 159-A:

“Art. 159-A. A União entregará o produto 
da arrecadação do imposto sobre exportação, 
para o exterior, de produtos nacionais ou na-
cionalizados aos Estados e ao Distrito Federal, 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos primários e de semi-
elaborados definidos em lei complementar.

Parágrafo único. Os recursos serão des-
tinados ao financiamento de programas e pro-
jetos que promovam a agregação de valor aos 
produtos e serviços destinados à exportação.”

Art. 3º Ficam revogados a alínea e do inciso XII 
do § 2º do art. 155 da Constituição e o art. 91 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 4º Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

Com fulcro nos arts. 146, III, a, 150, § 7º, e 155, § 
2º, II e XII da Constituição Federal (CF), o Congresso 
Nacional aprovou a Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, conhecida como Lei Kandir, para 
estabelecer normas gerais sobre o imposto do Estado 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS).

O legislador complementar, com base na alínea 
e do inciso XII do § 2º do art. 155 da CF, decidiu, na 
oportunidade, ampliar a imunidade – concedida pelo 
constituinte original às operações de exportação de 
produtos industrializados excluídos os semi-elaborados 
definidos em lei complementar – a todas as mercado-
rias e serviços. A razão que determinou essa ofensa à 
autonomia dos Estados e do Distrito Federal (DF), foi 
a alegada necessidade de incentivar a exportação de 
produtos primários e semi-elaborados, para aumentar 
a competitividade externa desses bens não-industriali-
zados ou de baixo valor agregado, reduzindo o déficit 
comercial e melhorando as contas externas.

O que não foi dito, na ocasião, é que essa me-
dida, prejudicial às finanças dos entes subnacionais, 
visava, na realidade, a sustentar a política de câmbio 
fixo, que sobrevalorizava a nova moeda e servia de 
âncora para o Plano Real.

Como era natural, a Lei Kandir previu mecanismos 
de compensação aos entes federados pelas perdas de 
receita decorrentes da desoneração. Até o ano de 2001, 
a compensação, mesmo não sendo completa, foi satis-
fatória, pois os estados recuperaram, em média, 60% 
das perdas. A partir de 2002, à medida que as expor-

tações se expandiram vigorosamente, a recuperação 
das perdas caía para o baixo patamar de 22%.

A constitucionalização da desoneração dos produ-
tos primários e semi-elaborados, pela Emenda Constitu-
cional (EC) nº 42, de 19 de dezembro de 2003, perdeu 
a razão de ser por várias razões, entre as quais:

1) estava inserida no contexto da refor-
mulação do ICMS, cujo formato seria similar 
ao do Imposto sobre Valor Agregado (IVA) eu-
ropeu, mas a Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) nº 74, de 2003 (Reforma Tributária), 
aprovada pelo Senado Federal, não prosperou 
na Câmara dos Deputados (PEC nºs 285 e 
293, ambas de 2004);

2) estava vinculada ao ressarcimento aos 
estados exportadores. O art. 91, introduzido no 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias pela EC nº 42, de 2003, fixou parâmetros 
mínimos e determinou que lei complementar 
regularia a matéria. O Poder Executivo Federal 
não só se recusa a encaminhar o projeto de lei 
correspondente como também só libera miga-
lhas, depois de tensas negociações que se ar-
rastam meses a fio, atrasando, temerariamente, 
a aprovação da lei orçamentária anual;

3) a pauta de exportações está sofrendo 
do mal que os economistas chamam de “prima-
rização”, isto é, os produtos manufaturados têm 
perdido espaço, e hoje representam um percen-
tual do total exportado (54%) menor que o de 
1993 (61%). As matérias-primas, de pouco valor 
agregado, saem do Brasil, com isenção total de 
impostos e depois retornam sob a forma de produ-
tos de alto valor agregado, em prejuízo do nosso 
desenvolvimento industrial e tecnológico;

4) por representar verdadeiro incentivo à 
exportação de “peso” em lugar da exportação 
de “valor”, em sacrifício direto da infra-estru-
tura portuária, rodoviária e ferroviária do País, 
notadamente pela sobrecarga do sistema de 
transporte. Os ganhos são muito poucos em 
relação ao esforço empreendido.

O setor externo da economia brasileira vive, hoje, 
uma situação extremamente favorável, diametralmente 
oposta àquela vivenciada na última década do século 
XX. Os saldos comerciais tornaram-se, estruturalmen-
te, superavitários, tendo excedido a US$46 bilhões em 
2006. As reservas cambiais superam a US$120 bi-
lhões. A taxa de câmbio Real/Dólar, abaixo de R$2,00/
US$1,00, retornou ao nível de novembro de 2000. As 
exportações cresceram de U$47,7 bilhões, em 1996, 
a US$137,5 bilhões em 2006, e diante da ótima per-
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formance dos primeiros cinco meses, já se estima um 
volume superior a US$160 bilhões em 2007.

O Brasil é o primeiro ou está entre os primeiros 
exportadores de muitas commodities altamente deman-
dadas nos mercados mundiais: minério de ferro, carne, 
fumo, açúcar, soja, celulose, alumina etc. De importa-
dor tradicional de petróleo e combustíveis, tomamo-nos 
exportadores líquidos. Os lucros das grandes multina-
cionais brasileiras, capitaneadas pela Cia. Vale do Rio 
Doce e Petrobras, atingem valores estratosféricos. Mas 
a principal fonte dessa riqueza, o minério, “não dá duas 
safras”. Vejamos o exemplo do manganês, extraído por 
décadas da Serra do Navio. A mina esgotou-se; no lugar 
da serra ficou o buraco; a economia amapaense não se 
diversificou e o Estado não se industrializou.

A nova situação econômica brasileira e internacio-
nal permite a tributação de muitos produtos primários e 
semi-elaborados. A assertiva de que “não se tributam 
exportações” é um dogma que se aplica aos produtos 
manufaturados, mas não aos produtos básicos, so-
bretudo àqueles em que o Brasil ocupa uma posição 
dominante ou de elevada competitividade. 

O minério de ferro é um deles: nos últimos doze 
meses, a média diária de exportação subiu 111%, de 
US$ 22,00 milhões para US$46,72 milhões.

A PEC, que ora submetemos à apreciação do Con-
gresso Nacional, visa a dar início à solução de vários 
problemas. Em primeiro lugar, permitirá o fim do impasse 
entre a União e os Estados exportadores, criado pela falta 
de disposição daquela de compensar, adequadamente, as 
perdas de receita provocadas pela desnecessária imuni-
dade. Em segundo lugar, estimulará os Estados agromi-

neroexportadores a agregarem valor a essas exportações, 
pois disporão de recursos, seja do ICMS, seja do imposto 
de exportação, cuja receita lhes é redirecionada.

Importa ressaltar que, se por um lado a proposição 
não mais permite que a União edite lei complementar 
para desonerar a exportação dos referidos produtos, 
por outro lado, mantém a competência de os próprios 
Estados fazê-lo, como no passado, por meio de con-
vênio. Ademais, é esta Casa que detém a competência 
para fixar a alíquota do ICMS na exportação, a teor do 
inciso IV do § 2º do art. 155 da CF, ora adaptado, e 
saberá fazê-lo, de modo a compatibilizar os interesses 
dos Estados e do setor exportador.

O Senado Federal, como representante das uni-
dades federadas, negociará permanentemente com o 
Poder Executivo se deve tributar, o que tributar, quando 
e como fazê-lo. Hoje, o Senado e os Estados estão im-
pedidos de aplicar o ICMS nas exportações; a União, 
que dispõe do imposto de exportação, inexplicavelmen-
te, não o utiliza. A PEC estabelece a possibilidade de 
utilização do imposto estadual, mantendo o imposto 
federal. São dois instrumentos fiscais que, aplicados 
de forma harmônica e articulada entre os Estados, o 
Senado Federal e o Governo Federal, ajudarão a me-
lhorar o perfil das exportações brasileiras.

Finalmente, a presente proposta enquadra-se como 
uma “estratégia fiscal de desenvolvimento” para o Brasil.

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivela. 
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Seção IV 
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993) 

II – a isenção ou não-incidência, salvo determi-
nação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com 
o montante devido nas operações ou prestações se-
guintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores;

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do 
Presidente da República ou de um terço dos Senado-
res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação;

X –  não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores; (Redação dada 
,pela Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Esta-
dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 
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XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, a

f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro Estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre 
os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer 
que seja a sua finalidade, hipótese em que não se apli-
cará o disposto no inciso X, b; (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação do 
exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

Art. 167. São vedados:
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 

fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde, para manutenção e desen-
volvimento do ensino e para realização de atividades 
da administração tributária, como determinado, res-
pectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e 
a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 
como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 

financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti-
nados à região, na forma que a lei estabelecer;

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômica prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 44 de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 

Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Dis-
trito Federal o montante definido em lei complementar, 
de acordo com critérios, prazos e condições nela de-
terminados, podendo considerar as exportações para 
o exterior de produtos primários e semi-elaborados, 
a relação entre as exportações e as importações, os 
créditos decorrentes de aquisições destinadas ao ativo 
permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento 
do crédito do imposto a que se refere o art. 155, § 2º, 
X, a. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) 

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada 
Estado, setenta e cinco por cento pertencem ao próprio 
Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, 
distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 
158, parágrafo único, da Constituição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 
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§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo 
perdurará, conforme definido em lei complementar, até 
que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o 
produto de sua arrecadação destinado predominante-
mente, em proporção não inferior a oitenta por cento, 
ao Estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, 
bens ou serviços. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19-12-2003) 

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar 
de que trata o caput, em substituição ao sistema de 
entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente 
o sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e 
Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, com a redação dada pela Lei

Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 
2002. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42 de 
19-12-2003) 

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apre-
sentar à União, nos termos das instruções baixadas 
pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas 
ao imposto de que trata o art. 155, II, declaradas pelos 
contribuintes que realizarem operações ou prestações 
com destino ao exterior. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 42, de 19-12-2003)

Art. 146. Cabe à lei complementar:
III – estabelecer normas gerais em matéria de 

legislação tributária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem 

como, em relação aos impostos discriminados nesta 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes;

Seção II 
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obri-
gação tributária a condição de responsável pelo paga-
mento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador 
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) 

EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº 42, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.

Altera o Sistema Tributário Nacional e 
dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os artigos da Constituição a seguir enu-
merados passam a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 37...................................................
...............................................................
XXII – as administrações tributárias da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores 
de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informa-
ções fiscais, na forma da lei ou convênio.

....................................................... (NR) 

“Art. 52...................................................
XV – avaliar periodicamente a funcio-

nalidade do Sistema Tributário Nacional, em 
sua estrutura e seus componentes, e o de-
sempenho das administrações tributárias da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos 
Municípios.

....................................................... (NR)

“Art. 146.................................................
 III –........................................................
d) definição de tratamento diferenciado 

e favorecido para as microempresas e para as 
empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados no caso do imposto 
previsto no art. 155, II, das contribuições pre-
vistas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contri-
buição a que se refere o art. 239.

Parágrafo único. A lei complementar de 
que trata o inciso III, d, também poderá ins-
tituir um regime único de arrecadação dos 
impostos e contribuições da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
observado que:

I – será opcional para o contribuinte;
II – poderão ser estabelecidas condições 

de enquadramento diferenciadas por Estado;
III – o recolhimento será unificado e cen-

tralizado e a distribuição da parcela de recursos 
pertencentes aos respectivos entes federados 
será imediata, vedada qualquer retenção ou 
condicionamento;

IV – a arrecadação, a fiscalização e a 
cobrança poderão ser compartilhadas pelos 
entes federados, adotado cadastro nacional 
único de contribuintes.” (NR)

“Art. 146-A. Lei complementar poderá 
estabelecer critérios especiais de tributação, 
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com o objetivo de prevenir desequilíbrios da 
concorrência, sem prejuízo da competência 
da União, por lei, estabelecer normas de igual 
objetivo.”

“Art. 149. ...............................................
§ 2º ........................................................
II – incidirão também sobre a importação 

de produtos estrangeiros ou serviços;
..................................................... ” (NR)

“Art. 150. ...............................................  
III – ........................................................
c) antes de decorridos noventa dias da 

data em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea b;

...............................................................
§ 1º A vedação do inciso III, b, não se 

aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 
153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do in-
ciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 
nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem 
à fixação da base de cálculo dos impostos 
previstos nos arts. 155, III, e 156, I.

..................................................... ” (NR) 

“Art. 153. ...............................................
§ 3º ........................................................
IV – terá reduzido seu impacto sobre a 

aquisição de bens de capital pelo contribuinte 
do imposto, na forma da lei.

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do 
caput:

I – será progressivo e terá suas alíquotas 
fixadas de forma a desestimular a manutenção 
de propriedades improdutivas;

II – não incidirá sobre pequenas glebas 
rurais, definidas em lei, quando as explore o 
proprietário que não possua outro imóvel;

III – será fiscalizado e cobrado pelos mu-
nicípios que assim optarem, na forma da lei, 
desde que não implique redução do imposto 
ou qualquer outra forma de renúncia fiscal.

..................................................... ” (NR) 

“Art. 155. ...............................................
§ 2º.........................................................
X – .........................................................
a) sobre operações que destinem mer-

cadorias para o exterior, nem sobre serviços 
prestados a destinatários no exterior, asse-
gurada a manutenção e o aproveitamento do 
montante do imposto cobrado nas operações 
e prestações anteriores;

...............................................................
d) nas prestações de serviço de comu-

nicação nas modalidades de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens de recepção livre 
e gratuita;

§ 6º O imposto previsto no inciso III:
I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo 

Senado Federal;
II – poderá ter alíquotas diferenciadas 

em função do tipo e utilização.” 
....................................................... (NR) 

“Art. 158.................................................
II – cinqüenta por cento do produto da 

arrecadação do imposto da União sobre a 
propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados, cabendo a totalidade 
na hipótese da opção a que se refere o art. 
153, § 4º, III;

...................................................... ”(NR)

“Art. 159.................................................
...............................................................
III – do produto da arrecadação da con-

tribuição de intervenção no domínio econô-
mico prevista no art. 177, § 4º, vinte e cinco 
por cento para os Estados e o Distrito Fede-
ral, distribuídos na forma da lei, observada a 
destinação a que refere o inciso II, c, do refe-
rido parágrafo.

§ 4º Do montante de recursos de que 
trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte 
e cinco por cento serão destinados aos seus 
Municípios, na forma da lei a que se refere o 
mencionado inciso.” (NR)

“Art. 167.................................................
IV – a vinculação de receita de impos-

tos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e ser-
viços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como 
determinado, respectivamente, pelos arts. 198, 
§ 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como 
o disposto no § 4º deste artigo;

...................................................... ”(NR) 

“Art. 170. ...............................................
VI – defesa do meio ambiente, inclusive 

mediante tratamento diferenciado conforme o 
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impacto ambiental dos produtos e serviços e de 
seus processos de elaboração e prestação;

..................................................... ” (NR) 

“Art. 195.................................................
IV – do importador de bens ou serviços 

do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.
§ 12 A lei definirá os setores de ativida-

de econômica para os quais as contribuições 
incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do 
caput, serão não-cumulativas.

§ 13  Aplica-se o disposto no § 12 inclu-
sive na hipótese de substituição gradual, total 
ou parcial, da contribuição incidente na forma 
do inciso I, a, pela incidente sobre a receita 
ou o faturamento.”(NR)

“Art. 204.................................................
Parágrafo único. É facultado aos Estados 

e ao Distrito Federal vincular o programa de 
apoio à inclusão e promoção social até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos 
no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos 
sociais;

II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente 

não vinculada diretamente aos investimentos 
ou ações apoiados.”(NR)

“Art. 216.................................................
§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito 

Federal vincular a fundo estadual de fomento à 
cultura até cinco décimos por cento de sua re-
ceita tributária líquida, para o financiamento de 
programas e projetos culturais, vedada a apli-
cação desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos 
sociais;

II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente 

não vinculada diretamente aos investimentos 
ou ações apoiados.” (NR)

Art. 2º Os artigos do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias a seguir enumerados passam 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo 
ou despesa, no período de 2003 a 2007, vinte 
por cento da arrecadação da União de impos-
tos, contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, já instituídos ou que vie-
rem a ser criados no referido período, seus 
adicionais e respectivos acréscimos legais.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não redu-
zirá a base de cálculo das transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 153, 
§ 5º; 157, I; 158, I e II; e 159, I, a e b; e II, da Constitui-
ção, bem como a base de cálculo das destinações a 
que se refere o art. 159, I, c, da Constituição.

..................................................... ” (NR) 

“Art. 82...................................................
§ 1º Para o financiamento dos Fundos 

Estaduais e Distrital, poderá ser criado adicio-
nal de até dois pontos percentuais na alíquota 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços – ICMS, sobre os produtos e ser-
viços supérfluos e nas condições definidas na 
lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, 
XII, da Constituição, não se aplicando, sobre 
este percentual, o disposto no art. 158, IV, da 
Constituição.

..................................................... ” (NR)

“Art. 83. Lei federal definirá os produtos e 
serviços supérfluos a que se referem os arts. 
80, II, e 82, § 2º .”(NR)

Art. 3º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes 
artigos:

“Art. 90. O prazo previsto no caput do 
art. 84 deste Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias fica prorrogado até 31 de 
dezembro de 2007.

§ 1º Fica prorrogada, até a data referi-
da no caput deste artigo, a vigência da Lei 
nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas 
alterações.

§ 2º Até a data referida no caput deste 
artigo, a alíquota da contribuição de que trata 
o art. 84 deste Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias será de trinta e oito cen-
tésimos por cento.”

“Art. 91. A União entregará aos Estados 
e ao Distrito Federal o montante definido em 
lei complementar, de acordo com critérios, pra-
zos e condições nela determinados, podendo 
considerar as exportações para o exterior de 
produtos primários e semi-elaborados, a rela-
ção entre as exportações e as importações, os 
créditos decorrentes de aquisições destinadas 
ao ativo permanente e a efetiva manutenção 
e aproveitamento do crédito do imposto a que 
se refere o art. 155, § 2º, X, a.

§ 1º Do montante de recursos que cabe 
a cada Estado, setenta e cinco por cento per-
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tencem ao próprio Estado, e vinte e cinco por 
cento, aos seus Municípios, distribuídos se-
gundo os critérios a que se refere o art. 158, 
parágrafo único, da Constituição.

§ 2º A entrega de recursos prevista nes-
te artigo perdurará, conforme definido em lei 
complementar, até que o imposto a que se 
refere o art. 155, II, tenha o produto de sua 
arrecadação destinado predominantemente, 
em proporção não inferior a oitenta por cento, 
ao Estado onde ocorrer o consumo das mer-
cadorias, bens ou serviços.

§ 3º Enquanto não for editada a lei com-
plementar de que trata o caput, em subs-
tituição ao sistema de entrega de recursos 
nele previsto, permanecerá vigente o sistema 
de entrega de recursos previsto no art. 31 e 
Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 115, de 26 de dezem-
bro de 2002.

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deve-
rão apresentar à União, nos termos das instru-
ções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as 
informações relativas ao imposto de que trata 
o art. 155, II, declaradas pelos contribuintes 
que realizarem operações ou prestações com 
destino ao exterior.”

“Art. 92. São acrescidos dez anos ao pra-
zo fixado no art. 40 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.”

“Art. 93. A vigência do disposto no art. 
159, III, e § 4º, iniciará somente após a edição 
da lei de que trata o referido inciso III.”

“Art. 94. Os regimes especiais de tribu-
tação para microempresas e empresas de pe-
queno porte próprios da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios cessarão 
a partir da entrada em vigor do regime previsto 
no art. 146, III, d, da Constituição.”

Art. 4º Os adicionais criados pelos Estados e 
pelo Distrito Federal até a data da promulgação desta 
Emenda, naquilo em que estiverem em desacordo com 
o previsto nesta Emenda, na Emenda Constitucional nº 
31, de 14 de dezembro de 2000, ou na lei complementar 
de que trata o art. 155, § 2º, XII, da Constituição, terão 
vigência, no máximo, até o prazo previsto no art. 79 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 5º O Poder Executivo, em até sessenta dias 
contados da data da promulgação desta Emenda, en-
caminhará ao Congresso Nacional projeto de lei, sob 

o regime de urgência constitucional, que disciplinará 
os benefícios fiscais para a capacitação do setor de 
tecnologia da informação, que vigerão até 2019 nas 
condições que estiverem em vigor no ato da aprova-
ção desta Emenda.

Art. 6º Fica revogado o inciso II do § 3º do art. 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre presta-
ções de serviços de transporte interestadu-
al e intermunicipal e de comunicação, e dá 
outras providências. (Lei Kandir)

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir o imposto sobre operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior.

Art. 2º O imposto incide sobre:
I – operações relativas à circulação de merca-

dorias, inclusive o fornecimento de alimentação e be-
bidas em bares, restaurantes e estabelecimentos si-
milares;

II – prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, 
bens, mercadorias ou valores;

III – prestações onerosas de serviços de comu-
nicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a 
emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, 
a repetição e a ampliação de comunicação de qual-
quer natureza;

IV – fornecimento de mercadorias com presta-
ção de serviços não compreendidos na competência 
tributária dos municípios;

V – fornecimento de mercadorias com presta-
ção de serviços sujeitos ao imposto sobre serviços, 
de competência dos Municípios, quando a lei comple-
mentar aplicável expressamente o sujeitar à incidência 
do imposto estadual.

§ 1º O imposto incide também:
I – sobre a entrada de mercadoria ou bem impor-

tados do exterior, por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade; (Redação dada pela Lei nº 
114, de 16-12-2002) 
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II – sobre o serviço prestado no exterior ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior;

III – sobre a entrada, no território do Estado des-
tinatário, de petróleo, inclusive lubrificantes e combus-
tíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia 
elétrica, quando não destinados à comercialização ou 
à industrialização, decorrentes de operações interes-
taduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
localizado o adquirente.

§ 2º A caracterização do fato gerador independe 
da natureza jurídica da operação que o constitua.

Art. 3º O imposto não incide sobre:
I – operações com livros, jornais, periódicos e o 

papel destinado a sua impressão;
II – operações e prestações que destinem ao ex-

terior mercadorias, inclusive produtos primários e pro-
dutos industrializados semi-elaborados, ou serviços;

III – operações interestaduais relativas a energia 
elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados 
à industrialização ou à comercialização;

IV – operações com ouro, quando definido em lei 
como ativo financeiro ou instrumento cambial;

V – operações relativas a mercadorias que tenham 
sido ou que se destinem a ser utilizadas na prestação, 
pelo próprio autor da saída, de serviço de qualquer 
natureza definido em lei complementar como sujeito 
ao imposto sobre serviços, de competência dos muni-
cípios, ressalvadas as hipóteses previstas na mesma 
lei complementar;

VI – operações de qualquer natureza de que de-
corra a transferência de propriedade de estabelecimento 
industrial, comercial ou de outra espécie;

VII – operações decorrentes de alienação fiduciá-
ria em garantia, inclusive a operação efetuada pelo cre-
dor em decorrência do inadimplemento do devedor;

VIII – operações de arrendamento mercantil, 
não compreendida a venda do bem arrendado ao ar-
rendatário;

IX – operações de qualquer natureza de que 
decorra a transferência de bens móveis salvados de 
sinistro para companhias seguradoras.

Parágrafo único. Equipara-se às operações de 
que trata o inciso II a saída de mercadoria realizada 
com o fim específico de exportação para o exterior, 
destinada a:

I – empresa comercial exportadora, inclusive tra-
dings ou outro estabelecimento da mesma empresa;

II – armazém alfandegado ou entreposto adu-
aneiro.

Art. 4º Contribuinte é qualquer pessoa, física ou 
jurídica, que realize, com habitualidade ou em volu-
me que caracterize intuito comercial, operações de 

circulação de mercadoria ou prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior.

Parágrafo único. É também contribuinte a pes-
soa física ou jurídica que, mesmo sem habitualidade 
ou intuito comercial: (Redação dada pela Lei nº 114, 
de 16-12-2002)

I – importe mercadorias ou bens do exterior, qual-
quer que seja a sua finalidade; (Redação dada pela 
Lei nº 114, de 16-12-2002) 

II – seja destinatária de serviço prestado no exte-
rior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior;

III – adquira em licitação mercadorias ou bens 
apreendidos ou abandonados; (Redação dada pela 
Lei nº 114, de 16-12-2002) 

IV – adquira lubrificantes e combustíveis líquidos 
e gasosos derivados de petróleo e energia elétrica 
oriundos de outro Estado, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização. (Redação dada 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

Art. 5º Lei poderá atribuir a terceiros a respon-
sabilidade pelo pagamento do imposto e acréscimos 
devidos pelo contribuinte ou responsável, quando os 
atos ou omissões daqueles concorrerem para o não 
recolhimento do tributo.

Art. 6º lei estadual poderá atribuir a contribuinte 
do imposto ou a depositário a qualquer título a res-
ponsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que 
assumirá a condição de substituto tributário. (Redação 
dada pela LCP nº 114, de 16-12-2002) 

§ 1º A responsabilidade poderá ser atribuída em 
relação ao imposto incidente sobre uma ou mais ope-
rações ou prestações, sejam antecedentes, concomi-
tantes ou subseqüentes, inclusive ao valor decorrente 
da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas 
operações e prestações que destinem bens e serviços 
a consumidor final localizado em outro Estado, que 
seja contribuinte do imposto.

§ 2º A atribuição de responsabilidade dar-se-á 
em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos 
em lei de cada Estado. (Redação dada pela LCP nº 
114, de 16-12-2002) 

Art. 7º Para efeito de exigência do imposto por 
substituição tributária, inclui-se, também, como fato 
gerador do imposto, a entrada de mercadoria ou bem 
no estabelecimento do adquirente ou em outro por 
ele indicado.

Art. 8º A base de cálculo, para fins de substitui-
ção tributária, será:

I – em relação às operações ou prestações an-
tecedentes ou concomitantes, o valor da operação ou 
prestação praticado pelo contribuinte substituído;
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II – em relação às operações ou prestações sub-
seqüentes, obtida pelo somatório das parcelas se-
guintes:

a) o valor da operação ou prestação própria re-
alizada pelo substituto tributário ou pelo substituído 
intermediário;

b) o montante dos valores de seguro, de frete e 
de outros encargos cobrados ou transferíveis aos ad-
quirentes ou tomadores de serviço;

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, 
relativa às operações ou prestações subseqüentes.

§ 1º Na hipótese de responsabilidade tributária 
em relação às operações ou prestações antecedentes, 
o imposto devido pelas referidas operações ou presta-
ções será pago pelo responsável, quando:

I – da entrada ou recebimento da mercadoria, do 
bem ou do serviço; (Redação dada pela LCP nº 114, 
de 16-12-2002) 

II – da saída subseqüente por ele promovida, 
ainda que isenta ou não tributada;

III – ocorrer qualquer saída ou evento que im-
possibilite a ocorrência do fato determinante do pa-
gamento do imposto.

§ 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo 
preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado 
por órgão público competente, a base de cálculo do 
imposto, para fins de substituição tributária, é o referi-
do preço por ele estabelecido.

§ 3º Existindo preço final a consumidor sugerido 
pelo fabricante ou importador, poderá a lei estabelecer 
como base de cálculo este preço.

§ 4º A margem a que se refere a alínea c do in-
ciso II do caput será estabelecida com base em pre-
ços usualmente praticados no mercado considerado, 
obtidos por levantamento, ainda que por amostragem 
ou através de informações e outros elementos forne-
cidos por entidades representativas dos respectivos 
setores, adotando-se a média ponderada dos preços 
coletados, devendo os critérios para sua fixação ser 
previstos em lei.

§ 5º O imposto a ser pago por substituição tri-
butária, na hipótese do inciso II do caput, correspon-
derá à diferença entre o valor resultante da aplicação 
da alíquota prevista para as operações ou prestações 
internas do Estado de destino sobre a respectiva base 
de cálculo e o valor do imposto devido pela operação 
ou prestação própria do substituto.

§ 6º Em substituição ao disposto no inciso II do 
caput, a base de cálculo em relação às operações ou 
prestações subseqüentes poderá ser o preço a con-
sumidor final usualmente praticado no mercado con-
siderado, relativamente ao serviço, à mercadoria ou 
sua similar, em condições de livre concorrência, ado-

tando-se para sua apuração as regras estabelecidas 
no § 42 deste artigo. (Redação dada pela LCP nº 114, 
de 16-12-2002) 

Art. 9º A adoção do regime de substituição tributá-
ria em operações interestaduais dependerá de acordo 
específico celebrado pelos Estados interessados.

§ 1º A responsabilidade a que se refere o art. 6º 
poderá ser atribuída:

I – ao contribuinte que realizar operação interes-
tadual com petróleo, inclusive lubrificantes, combustí-
veis líquidos e gasosos dele derivados, em relação às 
operações subseqüentes;

II – às empresas geradoras ou distribuidoras de 
energia elétrica, nas operações internas e interestadu-
ais, na condição de contribuinte ou de substituto tribu-
tário, pelo pagamento do imposto, desde a produção ou 
importação até a última operação, sendo seu cálculo 
efetuado sobre o preço praticado na operação final, 
assegurado seu recolhimento ao Estado onde deva 
ocorrer essa operação.

§ 2º Nas operações interestaduais com as mer-
cadorias de que tratam os incisos I e II do parágrafo 
anterior, que tenham como destinatário consumidor 
final, o imposto incidente na operação será devido ao 
Estado onde estiver localizado o adquirente e será 
pago pelo remetente.

Art. 10. É assegurado ao contribuinte substituí-
do o direito à restituição do valor do imposto pago por 
força da substituição tributária, correspondente ao fato 
gerador presumido que não se realizar.

§ 1º Formulado o pedido de restituição e não ha-
vendo deliberação no prazo de noventa dias, o contri-
buinte substituído poderá se creditar, em sua escrita 
fiscal, do valor objeto do pedido, devidamente atualizado 
segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo 
decisão contrária irrecorrível, o contribuinte substituí-
do, no prazo de quinze dias da respectiva notificação, 
procederá ao estorno dos créditos lançados, também 
devidamente atualizados, com o pagamento dos acrés-
cimos legais cabíveis.

Art. 11. O local da operação ou da prestação, 
para os efeitos da cobrança do imposto e definição do 
estabelecimento responsável, é:

I – tratando-se de mercadoria ou bem:
a) o do estabelecimento onde se encontre, no 

momento da ocorrência do fato gerador;
b) onde se encontre, quando em situação irregu-

lar pela falta de documentação fiscal ou quando acom-
panhado de documentação inidônea, como dispuser 
a legislação tributária;
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c) o do estabelecimento que transfira a proprieda-
de, ou o título que a represente, de mercadoria por ele 
adquirida no País e que por ele não tenha transitado;

d) importado do exterior, o do estabelecimento 
onde ocorrer a entrada física;

e) importado do exterior, o do domicílio do adqui-
rente, quando não estabelecido;

f) aquele onde seja realizada a licitação, no caso 
de arrematação de mercadoria ou bem importados do 
exterior e apreendidos ou abandonados; (Redação 
dada pela LCP nº 114, de 16-12-2002) 

g) o do Estado onde estiver localizado o adqui-
rente, inclusive consumidor final, nas operações inte-
restaduais com energia elétrica e petróleo, lubrificantes 
e combustíveis dele derivados, quando não destinados 
à industrialização ou à comercialização;

h) o do Estado de onde o ouro tenha sido extraí-
do, quando não considerado como ativo financeiro ou 
instrumento cambial;

i) o de desembarque do produto, na hipótese de 
captura de peixes, crustáceos e moluscos;

II – tratando-se de prestação de serviço de trans-
porte:

a) onde tenha início a prestação;
b) onde se encontre o transportador, quando em 

situação irregular pela falta de documentação fiscal 
ou quando acompanhada de documentação inidônea, 
como dispuser a legislação tributária;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, 
na hipótese do inciso XIII do art. 12 e para os efeitos 
do § 3º do art. 13;

III – tratando-se de prestação onerosa de serviço 
de comunicação:

a) o da prestação do serviço de radiodifusão so-
nora e de som e imagem, assim entendido o da gera-
ção, emissão, transmissão e retransmissão, repetição, 
ampliação e recepção;

b) o do estabelecimento da concessionária ou 
da permissionária que forneça ficha, cartão, ou asse-
melhados com que o serviço é pago;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, 
na hipótese e para os efeitos do inciso XIII do art. 12;

c–1) o do estabelecimento ou domicílio do toma-
dor do serviço, quando prestado por meio de satélite; 
(Alínea incluída pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

d) onde seja cobrado o serviço, nos demais ca-
sos;

IV – tratando-se de serviços prestados ou inicia-
dos no exterior, o do estabelecimento ou do domicílio 
do destinatário.

§ 1º O disposto na alínea c do inciso I não se apli-
ca às mercadorias recebidas em regime de depósito de 
contribuinte de Estado que não o do depositário.

§ 2º Para os efeitos da alínea h do inciso I, o ouro, 
quando definido como ativo financeiro ou instrumento 
cambial, deve ter sua origem identificada.

§ 3º Para efeito desta lei complementar, estabele-
cimento é o local, privado ou público, edificado ou não, 
próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 
exerçam suas atividades em caráter temporário ou per-
manente, bem como onde se encontrem armazenadas 
mercadorias, observado, ainda, o seguinte:

I – na impossibilidade de determinação do estabe-
lecimento, considera-se como tal o local em que tenha 
sido efetuada a operação ou prestação, encontrada a 
mercadoria ou constatada a prestação;

II – é autônomo cada estabelecimento do mes-
mo titular;

III – considera–se também estabelecimento au-
tônomo o veículo usado no comércio ambulante e na 
captura de pescado;

IV – respondem pelo crédito tributário todos os 
estabelecimentos do mesmo titular.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Quando a mercadoria for remetida para 

armazém geral ou para depósito fechado do pró-
prio contribuinte, no mesmo estado, a posterior saí-
da considerar-se-á ocorrida no estabelecimento do 
depositante, salvo se para retornar ao estabeleci-
mento remetente.

§ 6º Na hipótese do inciso III do caput deste 
artigo, tratando–se de serviços não medidos, que en-
volvam localidades situadas em diferentes unidades 
da Federação e cujo preço seja cobrado por períodos 
definidos, o imposto devido será recolhido em partes 
iguais para as unidades da Federação onde estiverem 
localizados o prestador e o tomador. (Parágrafo incluí-
do pela LCP nº 102, de 11-7-2000)

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do 
imposto no momento:

I – da saída de mercadoria de estabelecimento 
de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento 
do mesmo titular;

II – do fornecimento de alimentação, bebidas e 
outras mercadorias por qualquer estabelecimento;

III – da transmissão a terceiro de mercadoria de-
positada em armazém geral ou em depósito fechado, 
no estado do transmitente;

IV – da transmissão de propriedade de merca-
doria, ou de título que a represente, quando a merca-
doria não tiver transitado pelo estabelecimento trans-
mitente;

V – do início da prestação de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal, de qualquer na-
tureza;
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VI – do ato final do transporte iniciado no exte-
rior;

VII – das prestações onerosas de serviços de 
comunicação, feita por qualquer meio, inclusive a ge-
ração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retrans-
missão, a repetição e a ampliação de comunicação de 
qualquer natureza;

VIII – do fornecimento de mercadoria com pres-
tação de serviços:

a) não compreendidos na competência tributária 
dos municípios;

b) compreendidos na competência tributária dos 
municípios e com indicação expressa de incidência do 
imposto de competência estadual, como definido na 
lei complementar aplicável;

IX – do desembaraço aduaneiro de mercadorias 
ou bens importados do exterior; (Redação dada pela 
LCP nº 114, de 16-12-2002) 

X – do recebimento, pelo destinatário, de serviço 
prestado no exterior;

XI – da aquisição em licitação pública de merca-
dorias ou bens importados do exterior e apreendidos 
ou abandonados; (Redação dada pela LCP nº 114, 
de 16-12-2002) 

XII – da entrada no território do estado de lubri-
ficantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados 
de petróleo e energia elétrica oriundos de outro es-
tado, quando não destinados à comercialização ou à 
industrialização; (Redação dada pela LCP nº 102, de 
11-7-2000) 

XIII – da utilização, por contribuinte, de serviço 
cuja prestação se tenha iniciado em outro estado e 
não esteja vinculada a operação ou prestação sub-
seqüente.

§ 1º Na hipótese do inciso VII, quando o serviço 
for prestado mediante pagamento em ficha, cartão ou 
assemelhados, considera–se ocorrido o fato gerador 
do imposto quando do fornecimento desses instru-
mentos ao usuário.

§ 2º Na hipótese do inciso IX, após o desembaraço 
aduaneiro, a entrega, pelo depositário, de mercadoria 
ou bem importados do exterior deverá ser autorizada 
pelo órgão responsável pelo seu desembaraço, que 
somente se fará mediante a exibição do comprovante 
de pagamento do imposto incidente no ato do despa-
cho aduaneiro, salvo disposição em contrário.

§ 3º Na hipótese de entrega de mercadoria ou 
bem importados do exterior antes do desembaraço 
aduaneiro, considera–se ocorrido o fato gerador nes-
te momento, devendo a autoridade responsável, sal-
vo disposição em contrário, exigir a comprovação do 
pagamento do imposto. (Incluído pela LCP nº 114, de 
16-12-2002) 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é:
I – na saída de mercadoria prevista nos incisos 

I, III e IV do art. 12, o valor da operação;
II – na hipótese do inciso II do art. 12, o valor da 

operação, compreendendo mercadoria e serviço;
III – na prestação de serviço de transporte inte-

restadual e intermunicipal e de comunicação, o preço 
do serviço;

IV – no fornecimento de que trata o inciso VIII 
do art. 12;

a) o valor da operação, na hipótese da alínea a;
b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou 

empregada, na hipótese da alínea b;
V – na hipótese do inciso IX do art. 12, a soma 

das seguintes parcelas:
a) o valor da mercadoria ou bem constante dos 

documentos de importação, observado o disposto no 
art. 14;

b) imposto de importação;
c) imposto sobre produtos industrializados;
d) imposto sobre operações de câmbio;
e) quaisquer despesas aduaneiras.
e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições 

e despesas aduaneiras; (Redação dada pela LCP nº 
114, de 16-12-2002) 

VI – na hipótese do inciso X do art. 12, o valor da 
prestação do serviço, acrescido, se for o caso, de todos 
os encargos relacionados com a sua utilização;

VII – no caso do inciso XI do art. 12, o valor da 
operação acrescido do valor dos impostos de impor-
tação e sobre produtos industrializados e de todas as 
despesas cobradas ou debitadas ao adquirente;

VIII – na hipótese do inciso XII do art. 12, o valor 
da operação de que decorrer a entrada;

IX – na hipótese do inciso XIII do art. 12, o valor 
da prestação no Estado de origem.

§ 1’ Integra a base de cálculo do imposto, inclusive 
na hipótese do inciso V do caput deste artigo: (Reda-
ção dada pela LCP nº 114 de 16-12-2002) 

I – o montante do próprio imposto, constituindo 
o respectivo destaque mera indicação para fins de 
controle;

II – o valor correspondente a:
seguros, juros e demais importâncias pagas, re-

cebidas ou debitadas, bem como descontos concedi-
dos sob condição;

b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo 
próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja 
cobrado em separado.

§ 2º Não integra a base de cálculo do imposto 
o montante do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos, quando a operação, realizada entre contribuintes 
e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
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comercialização, configurar fato gerador de ambos os 
impostos.

§ 3º No caso do inciso IX, o imposto a pagar será 
o valor resultante da aplicação do percentual equiva-
lente à diferença entre a alíquota interna e a interes-
tadual, sobre o valor ali previsto.

§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimen-
to localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo 
titular, a base de cálculo do imposto é:

I – o valor correspondente à entrada mais recen-
te da mercadoria;

II – o custo da mercadoria produzida, assim en-
tendida a soma do custo da matéria-prima, material 
secundário, mão-de-obra e acondicionamento;

III – tratando-se de mercadorias não industriali-
zadas, o seu preço corrente no mercado atacadista do 
estabelecimento remetente.

§ 5º Nas operações e prestações interestaduais 
entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, 
caso haja reajuste do valor depois da remessa ou da 
prestação, a diferença fica sujeita ao imposto no esta-
belecimento do remetente ou do prestador.

Art. 14. O preço de importação expresso em moe-
da estrangeira será convertido em moeda nacional pela 
mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto 
de importação, sem qualquer acréscimo ou devolução 
posterior se houver variação da taxa de câmbio até o 
pagamento efetivo do preço.

Parágrafo único. O valor fixado pela autoridade 
aduaneira para base de cálculo do imposto de impor-
tação, nos termos da lei aplicável, substituirá o preço 
declarado.

Art. 15. Na falta do valor a que se referem os in-
cisos I e VIII do art. 13, a base de cálculo do imposto 
é:

I – o preço corrente da mercadoria, ou de seu 
similar, no mercado atacadista do local da operação 
ou, na sua falta, no mercado atacadista regional, caso 
o remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclu-
sive de energia;

II – o preço FOB estabelecimento industrial à 
vista, caso o remetente seja industrial;

III – o preço FOB estabelecimento comercial à 
vista, na venda a outros comerciantes ou industriais, 
caso o remetente seja comerciante.

§ 1º Para aplicação dos incisos II e III do caput, 
adotar-se-á sucessivamente:

I – o preço efetivamente cobrado pelo estabele-
cimento remetente na operação mais recente;

II – caso o remetente não tenha efetuado venda 
de mercadoria, o preço corrente da mercadoria ou de 
seu similar no mercado atacadista do local da operação 
ou, na falta deste, no mercado atacadista regional.

§ 2º Na hipótese do inciso III do caput, se o es-
tabelecimento remetente não efetue vendas a outros 
comerciantes ou industriais ou, em qualquer caso, se 
não houver mercadoria similar, a base de cálculo será 
equivalente a setenta e cinco por cento do preço de 
venda corrente no varejo.

Art. 16. Nas prestações sem preço determinado, 
a base de cálculo do imposto é o valor corrente do ser-
viço, no local da prestação.

Art. 17. Quando o valor do frete, cobrado por es-
tabelecimento pertencente ao mesmo titular da mer-
cadoria ou por outro estabelecimento de empresa que 
com aquele mantenha relação de interdependência, 
exceder os níveis normais de preços em vigor, no 
mercado local, para serviço semelhante, constantes 
de tabelas elaboradas pelos órgãos competentes, o 
valor excedente será havido como parte do preço da 
mercadoria.

Parágrafo único. Considerar-se-ão interdepen-
dentes duas empresas quando:

I – uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, 
e respectivos cônjuges ou filhos menores, for titular de 
mais de cinqüenta por cento do capital da outra;

II – uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na 
qualidade de diretor, ou sócio com funções de gerência, 
ainda que exercidas sob outra denominação;

III – uma delas locar ou transferir a outra, a qual-
quer título, veículo destinado ao transporte de merca-
dorias.

Art. 18. Quando o cálculo do tributo tenha por 
base, ou tome em consideração, o valor ou o preço 
de mercadorias, bens, serviços ou direitos, a autori-
dade lançadora, mediante processo regular, arbitrará 
aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou 
não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos 
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressal-
vada, em caso de contestação, avaliação contraditória, 
administrativa ou judicial.

Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compen-
sando-se o que for devido em cada operação relativa 
à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co-
municação com o montante cobrado nas anteriores 
pelo mesmo ou por outro estado.

Art. 20. Para a compensação a que se refere o 
artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o direito 
de creditar–se do imposto anteriormente cobrado em 
operações de que tenha resultado a entrada de merca-
doria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive 
a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo per-
manente, ou o recebimento de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal ou de comunicação.
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§ 1º Não dão direito a crédito as entradas de 
mercadorias ou utilização de serviços resultantes de 
operações ou prestações isentas ou não tributadas, 
ou que se refiram a mercadorias ou serviços alheios 
à atividade do estabelecimento.

§ 2º Salvo prova em contrário, presumem–se 
alheios à atividade do estabelecimento os veículos de 
transporte pessoal.

§ 3º É vedado o crédito relativo a mercadoria 
entrada no estabelecimento ou a prestação de servi-
ços a ele feita:

I – para integração ou consumo em processo 
de industrialização ou produção rural, quando a saí-
da do produto resultante não for tributada ou estiver 
isenta do imposto, exceto se tratar–se de saída para 
o exterior;

II – para comercialização ou prestação de servi-
ço, quando a saída ou a prestação subseqüente não 
forem tributadas ou estiverem isentas do imposto, ex-
ceto as destinadas ao exterior.

§ 4º Deliberação dos estados, na forma do art. 
28, poderá dispor que não se aplique, no todo ou em 
parte, a vedação prevista no parágrafo anterior.

§ 5º Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
relativamente aos créditos decorrentes de entrada de 
mercadorias no estabelecimento destinadas ao ativo 
permanente, deverá ser observado: (Redação dada 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

I – a apropriação será feita à razão de 1/48 (um 
quarenta e oito avos) por mês, devendo a primeira fra-
ção ser apropriada no mês em que ocorrer a entrada 
no estabelecimento; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, 
de 11-7-2000) 

II – em cada período de apuração do imposto, 
não será admitido o creditamento de que trata o inciso 
I, em relação à proporção das operações de saídas 
ou prestações isentas ou não tributadas sobre o total 
das operações de saídas ou prestações efetuadas no 
mesmo período; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, de 
11-7-2000) 

III – para aplicação do disposto nos incisos I e II 
deste parágrafo, o montante do crédito a ser apropriado 
será obtido multiplicando–se o valor total do respectivo 
crédito pelo fator igual a 1/48 (um quarenta e oito avos) 
da relação entre o valor das operações de saídas e 
prestações tributadas e o total das operações de saídas 
e prestações do período, equiparando–se às tributa-
das, para fins deste inciso, as saídas e prestações com 
destino ao exterior ou as saídas de papel destinado 
à impressão de livros, jornais e periódicos; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 120, de 2005) 

IV – o quociente de 1/48 (um quarenta e oito avos) 
será proporcionalmente aumentado ou diminuído, pro 

rata die, caso o período de apuração seja superior ou 
inferior a um mês; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, 
de 11-7-2000) 

V – na hipótese de alienação dos bens do ativo 
permanente, antes de decorrido o prazo de quatro anos 
contado da data de sua aquisição, não será admitido, 
a partir da data da alienação, o creditamento de que 
trata este parágrafo em relação à fração que corres-
ponderia ao restante do quadriênio; (Inciso Incluído 
pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

VI – serão objeto de outro lançamento, além do 
lançamento em conjunto com os demais créditos, para 
efeito da compensação prevista neste artigo e no art. 
19, em livro próprio ou de outra forma que a legislação 
determinar, para aplicação do disposto nos incisos I a 
V deste parágrafo; e (Inciso Incluído pela LCP nº 102, 
de 11-7-2000) 

VII – ao final do quadragésimo oitavo mês conta-
do da data da entrada do bem no estabelecimento, o 
saldo remanescente do crédito será cancelado. (Inciso 
Incluído pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

§ 6º Operações tributadas, posteriores a saídas de 
que trata o § 3º, dão ao estabelecimento que as praticar 
direito a creditar–se do imposto cobrado nas operações 
anteriores às isentas ou não tributadas sempre que a 
saída isenta ou não tributada seja relativa a:

I – produtos agropecuários;
II – quando autorizado em lei estadual, outras 

mercadorias.
Art. 21. O sujeito passivo deverá efetuar o estor-

no do imposto de que se tiver creditado sempre que 
o serviço tomado ou a mercadoria entrada no esta-
belecimento:

I – for objeto de saída ou prestação de serviço 
não tributada ou isenta, sendo esta circunstância im-
previsível na data da entrada da mercadoria ou da 
utilização do serviço;

II – for integrada ou consumida em processo de 
industrialização, quando a saída do produto resultante 
não for tributada ou estiver isenta do imposto;

III – vier a ser utilizada em fim alheio à atividade 
do estabelecimento;

IV – vier a perecer, deteriorar–se ou extraviar–
se.

§ 2º Não se estornam créditos referentes a merca-
dorias e serviços que venham a ser objeto de operações 
ou prestações destinadas ao exterior ou de operações 
com o papel destinado à impressão de livros, jornais 
e periódicos. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 120, de 2005) 

§ 3º O não creditamento ou o estorno a que se 
referem o § 3º do art. 20 e o caput deste artigo, não 
impedem a utilização dos mesmos créditos em opera-
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ções posteriores, sujeitas ao imposto, com a mesma 
mercadoria.

Art. 22. (VETADO)
Art. 23. O direito de crédito, para efeito de com-

pensação com débito do imposto, reconhecido ao es-
tabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou 
para o qual tenham sido prestados os serviços, está 
condicionado à idoneidade da documentação e, se for 
o caso, à escrituração nos prazos e condições estabe-
lecidos na legislação.

Parágrafo único. O direito de utilizar o crédito ex-
tingue-se depois de decorridos cinco anos contados 
da data de emissão do documento.

Art. 24. A legislação tributária estadual disporá 
sobre o período de apuração do imposto. As obriga-
ções consideram–se vencidas na data em que termi-
na o período de apuração e são liquidadas por com-
pensação ou mediante pagamento em dinheiro como 
disposto neste artigo:

I – as obrigações consideram-se liquidadas por 
compensação até o montante dos créditos escriturados 
no mesmo período mais o saldo credor de período ou 
períodos anteriores, se for o caso;

II – se o montante dos débitos do período supe-
rar o dos créditos, a diferença será liquidada dentro do 
prazo fixado pelo Estado;

III – se o montante dos créditos superar os dos 
débitos, a diferença será transportada para o período 
seguinte.

Art. 25. Para efeito de aplicação do disposto no 
art. 24, os débitos e créditos devem ser apurados em 
cada estabelecimento, compensando-se os saldos 
credores e devedores entre os estabelecimentos do 
mesmo sujeito passivo localizados no Estado. (Reda-
ção dada pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

§ 1º Saldos credores acumulados a partir da data 
de publicação desta Lei Complementar por estabeleci-
mentos que realizem operações e prestações de que 
tratam o inciso II do art. 3º e seu parágrafo único podem 
ser, na proporção que estas saídas representem do 
total das saídas realizadas pelo estabelecimento:

I – imputados pelo sujeito passivo a qualquer 
estabelecimento seu no Estado;

II – havendo saldo remanescente, transferidos 
pelo sujeito passivo a outros contribuintes do mesmo 
Estado, mediante a emissão pela autoridade compe-
tente de documento que reconheça o crédito.

§ 2º Lei estadual poderá, nos demais casos de 
saldos credores acumulados a partir da vigência desta 
Lei Complementar, permitir que:

I – sejam imputados pelo sujeito passivo a qual-
quer estabelecimento seu no Estado;

II – sejam transferidos, nas condições que definir, 
a outros contribuintes do mesmo Estado.

Art. 26. Em substituição ao regime de apuração 
mencionado nos arts. 24 e 25, a lei estadual poderá 
estabelecer:

I – que o cotejo entre créditos e débitos se faça 
por mercadoria ou serviço dentro de determinado pe-
ríodo;

II – que o cotejo entre créditos e débitos se faça 
por mercadoria ou serviço em cada operação;

III – que, em função do porte ou da atividade do 
estabelecimento, o imposto seja pago em parcelas pe-
riódicas e calculado por estimativa, para um determi-
nado período, assegurado ao sujeito passivo o direito 
de impugná-la e instaurar processo contraditório.

§ 1º Na hipótese do inciso III, ao fim do período, 
será feito o ajuste com base na escrituração regular 
do contribuinte, que pagará a diferença apurada, se 
positiva; caso contrário, a diferença será compensada 
com o pagamento referente ao período ou períodos 
imediatamente seguintes.

§ 2º A inclusão de estabelecimento no regime de 
que trata o inciso III não dispensa o sujeito passivo do 
cumprimento de obrigações acessórias.

Art. 27. (Vetado)
Art. 28. (Vetado)
Art. 29. (Vetado)
Art. 30. (Vetado)
Art. 31. Nos exercícios financeiros de 2003 a 

2006, a União entregará mensalmente recursos aos 
Estados e seus Municípios, obedecidos os montantes, 
os critérios, os prazos e as demais condições fixadas 
no Anexo desta Lei Complementar. (Redação dada 
pela LCP nº 115, de 26-12-2002) 

§ 1º Do montante de recursos que couber a cada 
Estado, a União entregará, diretamente: (Redação dada 
pela LCP nº 115, de 26-12-2002) 

I – setenta e cinco por cento ao próprio Estado; e
II – vinte e cinco por cento aos respectivos Municí-

pios, de acordo com os critérios previstos no parágrafo 
único do art. 158 da Constituição Federal.

§ 2º Para atender ao disposto no caput, os recur-
sos do Tesouro Nacional serão provenientes: (Redação 
dada pela LCP nº 115, de 26-12-2002) 

I – da emissão de títulos de sua responsabilida-
de, ficando autorizada, desde já, a inclusão nas leis 
orçamentárias anuais de estimativa de receita decor-
rente dessas emissões, bem como de dotação até os 
montantes anuais previstos no Anexo, não se aplicando 
neste caso, desde que atendidas as condições e os 
limites globais fixados pelo Senado Federal, quaisquer 
restrições ao acréscimo que acarretará no endivida-
mento da União;
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II – de outras fontes de recursos.
§ 3º A entrega dos recursos a cada unidade fe-

derada, na forma e condições detalhadas no Anexo, 
especialmente no seu item 3, será satisfeita, primeiro, 
para efeito de pagamento ou compensação da dívida 
da respectiva unidade, inclusive de sua administração 
indireta, vencida e não paga junto à União, bem como 
para o ressarcimento à União de despesas decorren-
tes de eventuais garantias honradas de operações de 
crédito externas. O saldo remanescente, se houver, 
será creditado em moeda corrente. (Redação dada 
pela LCP nº 115, de 26-12-2002)

§ 4º A entrega dos recursos a cada unidade fe-
derada, na forma e condições detalhadas no Anexo, 
subordina-se à existência de disponibilidades orça-
mentárias consignadas a essa finalidade na respectiva 
Lei Orçamentária Anual da União, inclusive eventuais 
créditos adicionais. (Redação dada pela LCP nº 115, 
de 26-12-2002) 

(Parágrafo Revogado pela LCP nº 115 de 26-2-
2002)

§ 5º Para efeito da apuração de que trata o art. 
4º da Lei Complementar nº 65, de 15 de abril de 1991, 
será considerado o valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados, inclusive de semi-elabo-
rados, não submetidas à incidência do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação, em 31 de 
julho de 1996. (Redação dada pela LCP nº 102, de 
11-7-2000)

Art. 32. A partir da data de publicação desta Lei 
Complementar:

I – o imposto não incidirá sobre operações que 
destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos 
primários e produtos industrializados semi-elabora-
dos, bem como sobre prestações de serviços para o 
exterior;

II – darão direito de crédito, que não será objeto 
de estorno, as mercadorias entradas no estabeleci-
mento para integração ou consumo em processo de 
produção de mercadorias industrializadas, inclusive 
semi-elaboradas, destinadas ao exterior;

III – entra em vigor o disposto no Anexo integrante 
desta Lei Complementar.

Art. 33. Na aplicação do art. 20 observar-se-á o 
seguinte:

I – somente darão direito de crédito as merca-
dorias destinadas ao uso ou consumo do estabeleci-
mento nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2011; 
(Redação dada pela LCP nº 122, de 2006) 

II – somente dará direito a crédito a entrada de 
energia elétrica no estabelecimento: (Redação dada 
pela LCP nº 2, de 11-7-2000) 

a) quando for objeto de operação de saída de 
energia elétrica; (Alínea incluída pela LCP nº 102, de 
11-7-2000) 

b) quando consumida no processo de indus-
trialização; (Alínea incluída pela LCP nº 102, de 11-
7-2000) 

c) quando seu consumo resultar em operação 
de saída ou prestação para o exterior, na proporção 
destas sobre as saídas ou prestações totais; e (Alínea 
incluída pela LCP nº 102 de 11-7-2000) 

d) a partir de 1º de janeiro de 2011, nas demais hi-
póteses; (Redação dada pela LCP nº 122, de 2006) 

III – somente darão direito de crédito as merca-
dorias destinadas ao ativo permanente do estabeleci-
mento, nele entradas a partir da data da entrada desta 
Lei Complementar em vigor.

IV – somente dará direito a crédito o recebi-
mento de serviços de comunicação utilizados pelo 
estabelecimento: (Inciso incluído pela LCP nº 102, de 
11-7-2000) 

a) ao qual tenham sido prestados na execução 
de serviços da mesma natureza; (Alínea incluída pela 
LCP nº 102, de 11-7-2000)

b) quando sua utilização resultar em operação 
de saída ou prestação para o exterior, na proporção 
desta sobre as saídas ou prestações totais; e (Alínea 
incluída pela LCP nº 102, de 11-7-2000) 

c) a partir de 1º de janeiro de 2011, nas demais hi-
póteses. (Redação dada pela LCP nº 122, de 2006) 

Art. 34. (Vetado)
Art. 35. As referências feitas aos Estados nes-

ta Lei Complementar entendem-se feitas também ao 
Distrito Federal.

Art. 36. Esta Lei Complementar entra em vigor 
no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua 
publicação, observado o disposto nos arts. 32 e 33 e 
no Anexo integrante desta Lei Complementar.

Brasília, 13 de setembro de 1996; 175º da Inde-
pendência e 108º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – Pedro Malan.

ANEXO 
(Redação dada pela LCP nº 115, de 26-12-2000)

1. A entrega de recursos a que se refere o art. 
31 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, será realizada da seguinte forma:

1.1. a União entregará aos Estados e aos seus 
Municípios, no exercício financeiro de 2003, o valor 
de até R$3.900.000.000,00 (três bilhões e novecen-
tos milhões de reais), desde que respeitada a dotação 
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consignada da Lei Orçamentária Anual da União de 
2003 e eventuais créditos adicionais;

1.2. nos exercícios financeiros de 2004 a 2006, a 
União entregará aos Estados e aos seus Municípios os 
montantes consignados a essa finalidade nas corres-
pondentes Leis Orçamentárias Anuais da União;

1.3. a cada mês, o valor a ser entregue aos Esta-
dos e aos seus Municípios corresponderá ao montante 
do saldo orçamentário existente no dia 1º, dividido pelo 
número de meses remanescentes no ano;

1.3.1. nos meses de janeiro e fevereiro de 2003, 
o saldo orçamentário, para efeito do cálculo da parcela 
pertencente a cada Estado e a seus Municípios, segun-
do os coeficientes individuais de participação definidos 
no item 1.5 deste Anexo, corresponderá ao montante 

remanescente após a dedução dos valores de entrega 
mencionados no art. 3º desta Lei Complementar;

1.3.1.1. nesses meses, a parcela pertencente aos 
Estados que fizerem jus ao disposto no art. 3º desta 
Lei Complementar corresponderá ao somatório dos 
montantes derivados da aplicação do referido artigo e 
dos coeficientes individuais de participação definidos 
no item 1.5 deste Anexo;

1.3.2. no mês de dezembro, o valor de entrega cor-
responderá ao saldo orçamentário existente no dia 15.

1.4. Os recursos serão entregues aos Estados 
e aos seus respectivos Municípios no último dia útil 
de cada mês.

1.5. A parcela pertencente a cada Estado, incluídas 
as parcelas de seus Municípios, será proporcional aos 
seguintes coeficientes individuais de participação:

2. Caberá ao Ministério da Fazenda apurar o 
montante mensal a ser entregue aos Estados e aos 
seus Municípios.

2.1. O Ministério da Fazenda publicará no Diário 
Oficial da União, até cinco dias úteis antes da data 

prevista para a efetiva entrega dos recursos, o resulta-
do do cálculo do montante a ser entregue aos Estados 
e aos seus Municípios, o qual, juntamente com o de-
talhamento da memória de cálculo, será remetido, no 
mesmo prazo, ao Tribunal de Contas da União.
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2.2. Do montante dos recursos que cabe a cada 
Estado, a União entregará, diretamente ao próprio 
Estado, setenta e cinco por cento, e aos seus Municí-
pios, vinte e cinco por cento, distribuídos segundo os 
mesmos critérios de rateio aplicados às parcelas de 
receita que lhes cabem do ICMS.

2.3. Antes do início de cada exercício financeiro, 
o Estado comunicará ao Ministério da Fazenda os co-
eficientes de participação dos respectivos Municípios 
no rateio da parcela do ICMS a serem aplicados no 
correspondente exercício, observado o seguinte:

2.3.1. o atraso na comunicação dos coeficientes 
acarretará a suspensão da transferência dos recursos 
ao Estado e aos respectivos Municípios até que seja 
regularizada a entrega das informações;

2.3.1.1. os recursos em atraso e os do mês em 
que ocorrer o fornecimento das informações serão en-
tregues no último dia útil do mês seguinte à regulari-
zação, se esta ocorrer após o décimo quinto dia; caso 
contrário, a entrega dos recursos ocorrerá no último 
dia útil do próprio mês da regularização.

3. A forma de entrega dos recursos a cada Estado 
e a cada Município observará o disposto neste item.

3.1. Para efeito de entrega dos recursos à unida-
de federada e por uma das duas formas previstas no 
subitem 3.3 serão obrigatoriamente considerados, pela 
ordem e até o montante total da entrega apurado no 
respectivo período, os valores das seguintes dívidas:

3.1.1. contraídas junto ao Tesouro Nacional pela 
unidade federada vencidas e não pagas, computadas 
primeiro as da administração direta e depois as da 
administração indireta;

3.1.2. contraídas pela unidade federada com 
garantia da União, inclusive dívida externa, vencidas 
e não pagas, sempre computadas inicialmente as da 
administração direta e posteriormente as da adminis-
tração indireta;

3.1.3. contraídas pela unidade federada junto 
aos demais entes da administração federal, direta e 
indireta, vencidas e não pagas, sempre computadas 
inicialmente as da administração direta e posterior-
mente as da administração indireta.

3.2. Para efeito do disposto no subitem 3.1.3, ato 
do Poder Executivo Federal poderá autorizar:

3.2.1. a inclusão, como mais uma opção para efei-
to da entrega dos recursos, e na ordem que determinar, 
do valor correspondente a título da respectiva unidade 
federada na carteira da União, inclusive entes de sua ad-
ministração indireta, primeiro relativamente aos valores 
vencidos e não pagos e, depois, aos vincendos no mês 
seguinte àquele em que serão entregues os recursos;

3.2.2. a suspensão temporária da dedução de 
dívida compreendida pelo subitem 3.1.3, quando não 

estiverem disponíveis, no prazo devido, as necessá-
rias informações.

3.3. Os recursos a serem entregues mensalmente à 
unidade federada, equivalentes ao montante das dívidas 
apurado na forma do subitem 3.1, e do anterior, serão 
satisfeitos pela União por uma das seguintes formas:

3.3.1. entrega de obrigações do Tesouro Nacio-
nal, de série especial, inalienáveis, com vencimento 
não inferior a dez anos, remunerados por taxa igual ao 
custo médio das dívidas da respectiva unidade fede-
rada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório 
para pagamento das referidas dívidas; ou

3.3.2. correspondente compensação.
3.4. Os recursos a serem entregues mensalmente à 

unidade federada equivalentes à diferença positiva entre 
o valor total que lhe cabe e o valor da dívida apurada nos 
termos dos subitens 3.1 e 3.2, e liquidada na forma do 
subitem anterior, serão satisfeitos por meio de crédito, em 
moeda corrente, à conta bancária do beneficiário.

4. As referências deste Anexo feitas aos Estados 
entendem-se também feitas ao Distrito Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

Élido o seguinte:

SUBSECRETARIA DE APOIO  
ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

REQUERIMENTO Nº 958, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, 
número 12, combinado com o disposto no art.102-A, na 
redação dada pela Resolução nº 1/2005, do Regimento In-
terno do Senado Federal, que sobre o PLC nº 42, de 2007, 
seja ouvida a Comissão de Assuntos Sociais  – CAS.

Sala das Sessões,  4 de julho de 2007. – Senador 
Paulo Paim. – Expedito Jr. – Garibaldi – Flavio Arns 
– Jayme Campos – Geraldo Mesquita – Valadares – J. 
Nery – Cícero Lucena – Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº  959, de 2007

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja considerada como de-
sempenho de missão parlamentar oficial da Casa, no ex-
terior, minha participação nos dias 3 e 4 de setembro de 
2007, por ocasião da V Sessão Ordinária do Parlamento 
do Mercosul, na Cidade de Montevidéu, Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, que estarei au-
sente do País, no período de 2 a 5 de setembro, para 
participar do supracitado evento.

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2007. – Se-
nador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 960, DE 2007

Fulcrados no que preceitua o § 2º, do Art. 50, da 
Constituição Federal, combinado com os Artigos 215 e 
216, do Regimento Interno do Senado Federal, reque-
remos ao Ministério do Meio Ambiente, levantamento 
sobre a real situação e a adoção de enérgicas provi-
dências, quanto à invasão de pessoas para extração 
ilegal de caranguejo na Reserva Extrativista Marinha 
de Soure, no Arquipélago do Marajó.

Justificação

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores:

O Arquipélago do Marajó, lamentavelmente, a cada 
ano vem sofrendo com alguma forma de agressão ao 
meio-ambiente. Temos testemunhado que, após a criação 
da Reserva Extrativista Marinha de Soure, a Associação 
dos Caranguejeiros de Soure, o Grupo de Ação Ecológica 
Novos Curupiras, dentre outras organizações não– gover-
namentais que atuam em questões sócio-ambientais refe-
rentes aos recursos naturais existentes nos manguezais 
do Estado do Pará, vêm denunciando ao IBAMA, jurisdi-
cionado no Pará, sobre a invasão de pessoas oriundas 
de várias partes da costa atlântica, para extração ilegal 
de caranguejo na Reserva em questão, onde de forma 
irresponsável usam o “laço”, método extremamente ines-
crupuloso, em razão de capturar, indiscriminadamente, 
fêmeas, filhotes e espécimes com tamanho bem abaixo 
do legalmente permitido. Crime este que precisa ser ur-
gentemente reprimido, do contrário provocará a extinção, 
em breve espaço de tempo, da aludida espécime.

Sala das Sessões,  27 de agosto de 2007. – Se-
nador Mário Couto.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 961, DE 2007

Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que me 
ausentarei do País entre os dias 2 e 4 de setembro, para 
participar, como integrante da representação brasileira, 
da Reunião do Parlamento do Mercosul, a realizar-se nos 
dias 3 e 4 de setembro, em Montevidéu, Uruguai.

Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento In-
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto.

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2007. – Se-
nador Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 962, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 55, inciso III, da 

Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para participar da Quinta Sessão do Par-
lamento do Mercosul, nos dias 3 e 4 de setembro, na 
cidade de Montevidéu, Uruguai.

Informo que estarei ausente do País no período de 
2 a 5 de setembro para participar do referido evento.

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2007. – Se-
nador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB/AC).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº  963 DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado de nºs. 5/2003; 178/2004; 200/2004; 220/2004; 
370/2004, por versarem sobre o mesmo assunto.

Sala das Sessões, de 27 de agosto de 2007. 
– Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será publicado e, 
posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 255, II, “c”, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº  964 DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 256 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado nº 37, de 2003, de minha autoria, que 
“Altera o Anexo de Metas Fiscais da Lei nº 10. 524, 
de 25 de julho de 2002 – Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para 2003”.

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência defere o requerimento, nos termos do 
art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Oficio Número GSGC – 219/2007

Brasília, 27 de agosto de 2007

Senhor Presidente, levo ao conhecimento de 
Vossa Excelência que no último dia 22 de agosto de 
2007, apesar de ter registrado meu comparecimento no 
Painel Eletrônico do Plenário do Senado Federal, não 
pude estar presente por ocasião da votação nominal 
ocorrida da Sessão Deliberativa Ordinária daquele dia, 
em vista de problemas de saúde, conforme atestado 
médico em anexo.

Solicito a Vossa Excelência, em razão do expos-
to, seja justificada minha ausência à votação nominal 
ocorrida naquele dia.

Certo da atenção de Vossa Excelência, renovo 
meus protestos de estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Este Senado da República realizou esta sessão 
plenária de 27 de agosto de 2007, com início às 14h 
– portanto, foram 4 horas e 45 minutos de sessão –, 
em que defenderam temas de grande relevância e de 
importância para o País os Senadores Gilvam Borges, 
Marco Maciel, Cristovam Buarque, Mão Santa, Herá-
clito Fortes, Alvaro Dias, Rosalba Ciarlini, Eduardo 
Suplicy, Sérgio Guerra, José Agripino, Kátia Abreu e 
Mário Couto. Como o Senado da República, segundo 
o Presidente Sarney, nunca faltou ao País, quero di-
zer que este é um dos melhores Senados dos últimos 
183 anos, visto que nunca, anteriormente, funcionou 
às segundas-feiras.

Recebemos um documento da Sociedade Por-
tuguesa de Beneficência que ratifica nossas preocu-
pações com a saúde do Brasil. Eles iniciam o referido 
documento com uma inspiração Bíblica que diz: “Não 
te furtes a fazer o bem a quem de direito, estando na 

tua mão o poder de fazê-lo”. E seguem abordando 
vários temas: “A saúde pública exige reformas: mãos 
à obra” (artigo escrito pelo Presidente da Sociedade 
Portuguesa de Beneficência, Ademir Pestana); “Inves-
timentos em saúde pública absorvem menos de 20% 
da arrecadação das contribuições sociais”; “Hospitais 
filantrópicos abrigam 40% das internações do SUS em 
todo o País”; “Filantropia atinge 59,28% na Região Sul”; 
“Insuficiência de investimentos federais inibe a expan-
são do serviço hospitalar”; “Pagamentos por produção 
deixam 47,34% das receitas do SUS nos cofres públi-
cos”; “Estados concentram mais de 50% da verba do 
SUS e dificultam relação com os hospitais filantrópicos”; 
“Parceria filantrópica e privada viabiliza o atendimento 
SUS e gera receita de impostos”; e “Novo padrão con-
tábil pode permitir maior transparência às contas das 
filantrópicas”. Eles sugerem ainda projetos de lei, que 
encaminharam ao Senado da República.

Queremos, pois, ratificar nossa preocupação com 
a maneira como o Governo está tratando os hospitais 
filantrópicos, visto que eles merecem nossos aplau-
sos, nosso respeito e nossa admiração, sobretudo o 
apoio do Governo.

O jornal O Globo de hoje traz a manchete: “San-
ta Casa sob suspeita“. Não há suspeita. O que eles 
passam é por dificuldades; assim, merecem o apoio 
do Governo. Sou testemunha disso na Santa Casa 
de Misericórdia da Parnaíba, que merece também o 
apoio do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Romero Jucá enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regi-
mento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no mundo globalizado, marcado pela con-
corrência acirrada, manter-se competitivo é condição 
indispensável à sobrevivência das empresas, consti-
tuindo a busca pela eficiência um aspecto fundamental 
desse esforço de competitividade. Os países, por seu 
turno, precisam assegurar às empresas sediadas em 
seus territórios as condições para que sejam competi-
tivas, como forma de viabilizar o progresso econômico 
e promover o bem-estar das populações.

Na árdua luta por espaço nos mercados, uma das 
providências de que não podem descurar as empresas e 
as nações é o constante monitoramento de suas estru-
turas e seus recursos. E, entre as estruturas e recursos 
a serem constantemente monitorados, aqueles corres-
pondentes ao setor de transportes merecem evidente 
destaque, pois a eficaz movimentação de pessoas e 
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de bens representa, obviamente, elemento essencial 
ao bom funcionamento da economia.

Com efeito, a integração dos modais de transpor-
te e a ampla oferta de sistemas logísticos eficientes 
têm-se caracterizado como dois entre os principais 
fatores de impulso ao desenvolvimento dos países na 
economia hodierna. As rodovias, em particular, são 
elos fundamentais nas cadeias produtivas modernas, 
graças à sua grande flexibilidade e reduzido tempo de 
resposta às demandas.

No caso específico do Brasil, tendo em vista as 
peculiaridades de sua geografia e necessidades de 
crescimento econômico, a malha rodoviária represen-
ta o instrumento de maior agilidade na movimentação 
de cargas e de passageiros, permitindo a geração de 
riquezas. Aliás, a própria malha rodoviária, em si, é 
um grande ativo do País, devendo, por isso, ser ade-
quadamente conservada, e ampliada na proporção do 
aumento dos fluxos de transporte.

No entanto, planejar convenientemente a manu-
tenção e a expansão da malha rodoviária exige que se 
tenham disponíveis informações precisas e detalhadas 
sobre suas condições atuais. Nesse sentido, a Confe-
deração Nacional do Transporte (CNT) tem oferecido, 
ao longo dos últimos doze anos, uma extraordinária 
contribuição à sociedade brasileira, mediante a reali-
zação anual da sua Pesquisa Rodoviária. A verdade 
é que, ao longo de todo esse período, em 11 edições, 
o estudo patrocinado pela CNT tem-se revelado im-
prescindível para um conhecimento profundo da ma-
lha rodoviária brasileira, bem como um instrumento 
único para o desenvolvimento logístico do transporte 
rodoviário nacional.

Consciente do importante papel desempenhado 
pela Pesquisa Rodoviária – de documento de referência 
em relação à malha viária nacional –, a Confederação 
Nacional do Transporte não tem poupado esforços no 
que tange ao seu aprimoramento metodológico. Assim, 
a Pesquisa Rodoviária CNT incorpora, a cada ano, os 
mais recentes recursos técnicos e científicos disponí-
veis para aferir as condições das rodovias, ao mesmo 
tempo em que amplia a quilometragem pesquisada, 
aumentando a abrangência das análises.

Dois são os objetivos principais da Pesquisa 
Rodoviária CNT. O primeiro deles é a geração de in-
formações capazes de orientar transportadores e de-
mais usuários das rodovias. O segundo, é subsidiar 
pesquisas e ações de melhoria da infra-estrutura ro-
doviária, contribuindo com informações valiosas para 
o desenvolvimento e aperfeiçoamento do modo rodo-
viário de transporte.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no pano-
rama dos transportes no Brasil, a modalidade rodovi-

ária possui, hoje, papel fundamental, haja vista que 
detém nada menos que 96% da matriz de transporte 
de passageiros e cerca de 62% da matriz de trans-
porte de cargas.

Considerada essa expressiva participação da 
modalidade rodoviária na nossa matriz de transporte, 
torna-se fácil compreender que o monitoramento do 
setor, bem mais do que representar a simples avalia-
ção da malha de estradas, consiste em valioso subsídio 
ao planejamento estratégico, sendo, portanto, autênti-
co instrumento para o desenvolvimento da economia 
nacional. Cumprindo cada vez melhor esse papel, a 
Pesquisa Rodoviária da Confederação Nacional do 
Transporte chegou, no ano passado, à sua 11ª edi-
ção, apresentando o diagnóstico de nada menos que 
84.832 km de rodovias federais e estaduais.

A Pesquisa da CNT analisa as condições das 
rodovias brasileiras pavimentadas em relação aos 
aspectos de conservação, segurança e conforto dos 
usuários. Ela visa a identificar os principais pontos crí-
ticos, apontar a infra-estrutura de apoio oferecida e, 
ainda, subsidiar estudos relacionados à avaliação dos 
impactos produzidos pelo estado das rodovias sobre 
a atividade de transporte de passageiros e de cargas. 
A Pesquisa também apresenta as necessidades das 
rodovias relativas à gerência de pavimentos, pois, a 
partir de seu levantamento, pode-se traçar a forma 
mais eficaz de aplicar os recursos disponíveis para as 
intervenções corretivas e preventivas.

A metodologia desenvolvida e aprimorada para 
a Pesquisa Rodoviária CNT permite identificar, com 
propriedade, as principais características percebidas 
pelos usuários em relação às condições viárias, quais 
sejam: pavimentação, sinalização e geometria. A análise 
combinada desses três fatores resulta na avaliação do 
estado geral de conservação das principais estradas 
e ligações rodoviárias do País, o que torna a Pesqui-
sa da CNT um dos mais importantes instrumentos de 
diagnóstico de rodovias hoje disponíveis no Brasil.

De acordo com os critérios recém-menciona-
dos, a avaliação das condições de conservação dos 
84.832km de rodovias analisados no relatório do ano 
passado resulta em um índice bastante desfavorável, 
já que 75% dessa extensão apresentam algum tipo 
de comprometimento, sendo, portanto, classificados 
como regulares, ruins ou péssimos. Em apenas 25% 
da extensão pesquisada as rodovias encontram-se em 
condições favoráveis de conservação, definidas como 
boas ou ótimas. Do total pesquisado, menos de 11%, 
equivalentes a 9.097km, obtiveram avaliação ótima.

Mas, além da avaliação global, do conjunto das 
estradas analisadas, a Pesquisa da CNT apresenta 
também, separadamente, a avaliação das rodovias sob 
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gestão estatal e das rodovias pedagiadas. Observa-se, 
então, que as condições das primeiras são muitíssimo 
piores do que as das segundas. Dos trechos sob ges-
tão estatal, menos de 17% obtiveram avaliação ótima 
ou boa. Já no que se refere aos trechos pedagiados, 
quase 80% receberam essas mesmas avaliações.

Outra comparação interessante é a das condi-
ções das estradas em cada uma das 27 Unidades da 
Federação. Também aqui as diferenças são abissais. 
Pelas boas condições de suas rodovias, destaca-se 
amplamente de todos os demais o rico Estado de São 
Paulo, onde 53,7% da extensão analisada teve ava-
liação ótima e 19,8% teve avaliação boa, totalizando 
73,5% de avaliações positivas. O meu Estado de Ro-
raima, infelizmente, situa-se no extremo oposto, com 
as estradas em piores condições em todo o País. Lá, 
nenhum dos trechos avaliados teve avaliação ótima e 
apenas 1,1% obteve avaliação boa. Portanto, 98,9% 
dos trechos rodoviários analisados em Roraima apre-
sentaram algum tipo de comprometimento, sendo mais 
de 58% avaliados como ruins ou péssimos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Pesquisa 
Rodoviária CNT 2006 confirma a grande necessidade 
de que os Governos Federal e Estaduais persistam 
nos esforços de melhoria nas condições das rodovias 
brasileiras, pois a atual condição da maioria delas im-
plica comprometimento dos níveis de desempenho e 
de segurança do setor de transportes, além do au-
mento dos custos.

Analisando os resultados da Pesquisa, é impos-
sível não reconhecer que as deficiências na infra-es-
trutura rodoviária comprometem a integração com as 
demais modalidades, gerando restrições operacionais 
e dificultando o crescimento da intermodalidade. O de-
senvolvimento econômico do País exige uma melhoria 
dos sistemas de transportes, com a recuperação da 
rede atual e sua expansão.

A possibilidade de ampla análise logística ofe-
recida pelos dados constantes na Pesquisa da CNT 
permite a estruturação de ações de investimento de 
forma a atender as necessidades do setor de trans-
porte. A reversão do cenário desfavorável em nossas 
rodovias exige recursos maciços para a manutenção, 
restauração, reconstrução e expansão da malha. É im-
portante dizer que o processo de perda de qualidade 
de nossas rodovias não é recente, tendo início com a 
extinção do Fundo Rodoviário Nacional, após a pro-
mulgação da Constituição de 1988.

É indiscutível a necessidade de maior alocação 
de recursos para o sistema rodoviário brasileiro. As 
estimativas da Confederação Nacional do Transporte 
são de que os investimentos para que o sistema rodo-
viário atinja, de imediato, os padrões necessários de 

segurança e desempenho são da ordem de 20 bilhões 
de reais. Já para a correta conservação e manuten-
ção, seriam necessários investimentos de 1 bilhão de 
reais por ano, valores muito superiores àqueles que 
vêm sendo aplicados.

Para que aumentem os investimentos, é neces-
sária a aplicação dos recursos da Cide em investimen-
to efetivo em obras rodoviárias – e não no custeio —, 
além de recursos oriundos do orçamento da União. 
Só assim o Brasil terá um sistema rodoviário eficiente, 
integrado aos outros modais, oferecendo condições 
para o País crescer.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, respaldado 
em sua legitimidade consolidada ao longo dos últimos 
doze anos, a Pesquisa Rodoviária da Confederação 
Nacional do Transporte alerta para a necessidade de 
investimentos contínuos para o aprimoramento do pa-
trimônio rodoviário nacional, permitindo que os trans-
portadores possam continuar a ser empreendedores 
da geração de riquezas e do progresso do Brasil e de 
sua gente.

O estudo patrocinado pela CNT constitui, indu-
bitavelmente, um valioso subsídio ao planejamento 
estratégico do setor de transportes, representando, 
nessa medida, uma importante contribuição para o 
desenvolvimento da Nação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 24, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 373, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 24, de 2007, que dis-
põe sobre a concessão de pensão especial às 
pessoas atingidas pela hanseníase que foram 
submetidas a isolamento e internação com-
pulsórios (proveniente da Medida Provisória 
nº 373, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

9.7.2007)
Prazo final (prorrogado): 5-10-2007
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2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado nº 473, de 2003)

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

(Dependendo de pareceres das Comis-
sões de Educação e Assuntos Sociais).

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 

Câmara nº 44, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.

(Dependendo de pareceres das Comis-
sões de Educação e Assuntos Sociais).

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, DE 2003-

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do Requerimen-

to nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

6 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão de seu Parecer nº 270, de 2007, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia à ope-
ração de crédito externo, a ser contratada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, no valor total equivalente a 
até cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Europeu de 
Investimento – BEI (financiamento do Programa 
Multissetorial BEI – Linha de Crédito).

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.
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8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, do Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito da Exploração 
Sexual, que acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III 
– Dos Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de testemunhas e 
produção antecipada de prova quando se tratar de deli-
tos tipificados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
com vítima ou testemunha criança ou adolescente e 
acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a  redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria;  2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: Relator: Senador Luiz Otávio 
(em reexame, nos termos do Requerimento nº 
479, de 2005): favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 48, de 2003, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, que dispõe 
sobre aplicação de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania: 1º 
pronunciamento: Relator: Senador João Alberto Souza, 

favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Plenário), 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, favorável, 
nos termos de subemenda que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.
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Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 

na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator ad hoc: Senador Arthur Virgílio.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

 Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

 Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

AGOSTO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



28716  Terça-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 1.061/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Dominicana 
para Implementação do Projeto Manejo da Ba-
cia do Rio Yaque do Norte: Parques Florestais, 
Ecoturismo, Educação Ambiental e Investigação 
Hidrológica, celebrado em 11 de novembro de 
2002, em São Domingos.

 Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 1.152/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
das Emendas ao Convênio Constitutivo do Banco 
Africano de Desenvolvimento – BAD.

 Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República da Armênia, 
celebrado em Brasília, em 7 de maio de 2002.

 Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.
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34 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-

to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 

1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-

dicial em Matéria Penal entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo 

da República de Cuba, celebrado em Havana, 

em 24 de setembro de 2002.

 Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 

da Comissão de Relações Exteriores e De-

fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-

concelos.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 1.759/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Romênia sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Buca-
reste, em 16 de outubro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 49 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 10 horas e 37 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A presente Sessão Especial destina-se a home-
nagear o Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) e o Conselho 
Editorial do Senado Federal, pelos 10 anos de existência, 
e a Universidade do Legislativo Brasileiro – UNILEGIS, 
pelo transcurso dos seis anos do início de suas ativida-
des, de acordo com o Requerimento nº 481, de 2007, 
do Senador Efraim Morais, e também o Requerimento 
nº 720, de 2007, de outros Srs. Senadores.

Tenho a honra de convidar, para compor a Mesa, 
o Senador José Sarney, ex-Presidente da República, 
ex-Presidente da Casa. (Palmas.) Já contamos aqui 
com a honrosa presença do 1º Secretário da Casa, 
Senador Efraim Morais.

Tenho a honra de convidar, para compor a Mesa, a 
Srª Denise Ramos de Araújo Zoghbi, Diretora Executiva 
do Instituto Legislativo Brasileiro – ILB. (Palmas.)

Tenho a honra de convidar, para compor a Mesa, 
a Srª Vânia Maione Alves Nina, Vice-Reitora da Univer-
sidade do Legislativo Brasileiro – Unilegis. (Palmas.)

Tenho a honra de convidar, para compor a Mesa, 
o Dr. Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado 
Federal. (Palmas.)

Convido também, para compor a Mesa, o Dr. 
Márcio Sampaio Leão, Diretor-Executivo do Interle-
gis. (Palmas.)

Convido a todos para, de pé, ouvirmos o Hino 
Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao no-
bre Senador Efraim Morais, primeiro subscritor do re-
querimento.

Com a palavra V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, Senador Renan Calheiros; Exmº Sr. Se-
nador José Sarney, em nome de V. Exª, saúdo todos 
os Srs. Senadores e Srªs Senadoras aqui presentes; 
meu caro Diretor-Geral da Casa, Agaciel Maia; nossa 
Diretora do Instituto Legislativo Brasileiro, Drª Denise 
Zoghbi; nossa Vice-Reitora da Unilegis – Universidade 
do Legislativo, Drª Vânia Maione Alves Nina; nosso 
Diretor do Interlegis, Dr. Márcio Sampaio; meus caros 
funcionários do Senado Federal; minhas senhoras, 
meus senhores; Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
a criação do Conselho Editorial do Senado Federal 
e do Instituto Legislativo Brasileiro – ILB – há dez 
anos, juntamente com a Universidade do Legislativo 
Brasileiro – Unilegis –, há seis anos, representam 
um marco, um divisor de águas na história do nosso 
Parlamento. Longe de constituírem iniciativas isoladas 
ou gratuitas, fazem parte de um conjunto de medidas 
voltado para a modernização e o aprimoramento do 
Poder Legislativo, na qual também se insere o sis-
tema de mídia, compreendendo a Rádio, a TV e o 
Jornal do Senado.

Em seu conjunto, essas iniciativas buscam dar 
maior eficácia e legitimidade aos trabalhos legislativos 
diante da necessidade de acompanhar as inovações 
tecnológicas, de melhorar as respostas às questões 
de alta complexidade do mundo contemporâneo e de 
aproximar os Parlamentares dos cidadãos e de suas 
comunidades.

Em relação, especificamente, aos órgãos que hoje 
homenageamos e que compõem, por assim dizer, o 
sistema educacional do Senado, sua atuação é voltada 
para a capacitação, a atualização e o desenvolvimento 
profissional dos servidores não apenas desta Casa, 
mas de todas as esferas legislativas do País.

Vivemos hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, uma era marcada por notáveis avanços cientí-
ficos e tecnológicos, uma era na qual as comunidades 
mais distantes e mais diversificadas se comunicam e 
interagem e que, por isso mesmo, são ativas em suas 
escolhas e efetivamente partícipes da vida pública. A 

Ata da 135ª Sessão Especial, em 28 de agosto de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência do Sr. Renan Calheiros
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opinião pública, outrora uma dama respeitável, porém 
recolhida aos seus aposentos, saiu às ruas, ganhou 
espaço na mídia e agora pressiona os palácios, as 
instâncias do Poder. 

O Senado Federal, Sr. Presidente, consciente 
dessa nova realidade, zeloso de suas atribuições, per-
cebeu que precisava agir rapidamente para intensificar 
sua interação com a sociedade brasileira; e percebeu, 
igualmente, que precisava se preparar para os novos 
tempos, investindo na capacitação de seus recursos 
humanos e criando condições de dar respostas satis-
fatórias aos novos desafios que se impunham. Mais 
ainda: percebeu que o esforço para cumprir as metas 
de aprimoramento de atividade legislativa e de compro-
metimento do serviço público com o desenvolvimento 
nacional requeria uma ação coordenada em todas 
as esferas, envolvendo as Câmaras Municipais, as 
Assembléias Legislativas e a Distrital e o Congresso 
Nacional. Essa tarefa ambiciosa cingia as três esferas 
do Poder Legislativo, mas implicava também a contri-
buição e o envolvimento de outros setores da socie-
dade, notadamente os setores acadêmicos, na forma 
de convênios e parcerias.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
chegou-se à formulação de um projeto audacioso e 
abrangente que teve início há dez anos, com a cria-
ção do Instituto Legislativo Brasileiro. O ILB não surgiu 
repentinamente, do nada; resultou de uma evolução 
da política de qualificação dos servidores do Senado 
Federal, cujos primórdios remontam ao Serviço de Se-
leção e Aperfeiçoamento de Pessoal, nos anos 1970.

Substituído, sucessivamente, pelo Centro de For-
mação e Administração Legislativa e pelo Centro de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, esse embrião, 
Sr. Presidente, chegaria ao formato atual por imposi-
ção da evolução tecnológica, das novas concepções 
de representação política e do crescente nível de par-
ticipação popular.

Desde então, o ILB tem funcionado como um 
centro de capacitação profissional para servidores de 
todas as esferas do Legislativo. Mantendo cursos nas 
modalidades presencial e a distância, difundindo co-
nhecimentos com ética e competência, o ILB tem sido 
também um importante instrumento para os Parlamen-
tares interessados em aprimorar seus conhecimentos 
técnicos e seus procedimentos legislativos.

Além dos cursos regulares, o ILB promove pa-
lestras, seminários e videoconferências, programas 
avançados em convênio com assembléias legislativas, 
câmaras municipais, prefeituras, tribunais de contas e 
ainda organismos internacionais.

Com atuação concentrada nas áreas de educa-
ção, cultura e promoção da cidadania, esse prestigio-

so órgão tem, em sua clientela, 53.400 Parlamentares 
e nada menos que 140 mil servidores. Nesses dez 
anos de experiência, o ILB treinou mais de 30 mil pro-
fissionais e ministrou 112 cursos presenciais, como, 
por exemplo, línguas estrangeiras, Relações Interna-
cionais, Processo Legislativo, Informática Legislativa 
e Formação de Chefes de Gabinetes Parlamentares. 
Entre os 27 cursos a distância previstos para serem 
ofertados até o final deste ano, podem-se destacar os 
de Gestão Administrativa do Setor Público, Licitações 
e Contratos Administrativos, Princípios Constitucio-
nais, Desenvolvimento Gerencial e Doutrinas Políticas 
Contemporâneas.

Na mesma ocasião, Srªs e Srs. Senadores, se-
nhoras e senhores, em que surgia o Instituto Legisla-
tivo Brasileiro, o Senado Federal teve a feliz iniciativa 
de constituir o seu conselho editorial, órgão respon-
sável pela formação da política editorial desta Casa. 
Ao Conselho compete não apenas estabelecer as 
normas de editoração e o programa de publicações, 
mas principalmente editar obras de valor histórico e 
cultural que ensejem melhor compreensão da realida-
de brasileira e contribuam para aprimorar as políticas 
públicas voltadas para o nosso desenvolvimento social, 
econômico e político.

Com essa perspectiva, o Conselho tem desenvol-
vido um trabalho importantíssimo, preenchendo graves 
lacunas da bibliografia nacional. Ao editar obras inéditas 
ou ao resgatar outras essenciais aos pesquisadores e 
demais interessados na cultura brasileira, o Conselho 
Editorial proporciona subsídios valiosos para análise 
crítica dos nossos valores e das nossas potencialida-
des. Isso é possível, Sr. Presidente, porque o Senado, 
não visando o lucro, mas tão-somente a difusão do co-
nhecimento e o aprimoramento das políticas públicas, 
pode editar ou reeditar obras relevantes, mas que não 
garantem retorno comercial. Pelo contrário, a maioria 
dessas publicações, em face de sua importância cul-
tural e histórica, tem seus preços subsidiados por esta 
Casa Legislativa. Embora com a mesma convergência, 
essas obras compõem um largo espectro, contem-
plando áreas do Direito e da Economia, da História, 
da Sociologia ou da Diplomacia. Algumas de nossas 
melhores publicações de interesse histórico têm sido 
bancadas pelo Senado Federal, após passarem pelo 
crivo do Conselho, podendo-se citar, entre outras, as 
coleções Biblioteca Básica Brasileira, Brasil 500 
anos, Memória Brasileira e História Constitucio-
nal Brasileira.

Presidido atualmente pelo ilustre e imortal Sena-
dor José Sarney, o Conselho Editorial é integrado por 
cinco membros – três representantes desta Casa e 
dois alheios ao Parlamento, porém com sólida forma-
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ção cultural e notório conhecimento nas áreas afetas 
à editoração.

É importante salientar, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que o compromisso do Conselho e 
do Senado não se resume à publicação ou republica-
ção dessa obras, mas avança em direção à difusão 
e à democratização dos conhecimentos. Assim se 
explicam, entre outras iniciativas, a edição de publi-
cações na linguagem braile e a participação desta 
Casa em feiras de livros realizadas em diversas par-
tes do País. Cabe lembrar que o Senado já montou 
estandes para divulgação de suas obras nas feiras de 
livros de São Paulo, Mossoró, Fortaleza, Belém, Cam-
po Grande, João Pessoa, Porto Alegre, entre outras, 
possibilitando a mais de dois milhões de brasileiros 
conhecerem essa faceta, voltada para a expansão 
da nossa cultura.

A criação do ILB e a constituição do Conselho 
Editorial, há dez anos, completavam-se e faziam parte 
de um mesmo projeto, ambicioso e meritório, de dar 
ao Legislativo um novo grau de eficiência diante dos 
desafios da modernização, e de promover sua inte-
gração com uma sociedade consciente do seu papel 
na vida pública.

Quatro anos depois, um novo empreendimen-
to viria consolidar e expandir esse projeto, levando o 
Parlamento brasileiro a um patamar de excelência no 
que concerne ao aprimoramento da atividade legisla-
tiva, à preparação para o exercício da vida pública e à 
difusão do conhecimento. Refiro-me, Sr. Presidente, à 
Universidade do Legislativo Brasileiro, a Unilegis, que 
foi criada em 2001, quando era Presidente desta Casa 
o saudoso Senador Antonio Carlos Magalhães, com a 
finalidade de gerar e difundir conhecimentos por meio 
do ensino, da pesquisa e da extensão, nas áreas con-
cernentes às competências legislativas.

A Unilegis veio complementar as ações propostas 
com a criação do ILB e do Conselho Editorial a partir 
da premissa de que o ensino superior é, por excelên-
cia, a alavanca de aprofundamento da cultura e da 
tecnologia no mundo contemporâneo. A partir desse 
conceito, foram programadas as ações da Unilegis, com 
a realização de cursos de pós-graduação em parceria 
com universidades federais e atividades de extensão, 
na forma de seminários, ciclos de conferências e cur-
sos de curta duração.

Entre outros, a Unilegis tem como objetivos con-
tribuir para a construção de uma sociedade cidadã; co-
laborar no processo de integração e de modernização 
dos Parlamentos brasileiros, em todos os níveis; esti-
mular o intercâmbio entre os Legislativos nacionais e 
estrangeiros; formar e desenvolver recursos humanos 
voltados para o Poder Legislativo com a oferta de cur-

sos nas modalidades presencial e a distância; formar 
lideranças; fomentar o desenvolvimento de pesquisas 
acadêmicas.

Hoje, decorridos seis anos de sua criação, os re-
sultados que vêm sendo obtidos confirmam o acerto 
da Unilegis na sua missão de democratizar o acesso 
ao ensino e à informação, bem assim como no obje-
tivo de fomentar a produção e a aplicação de novos 
conhecimentos na atividade legislativa.

Nunca é demais lembrar, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que o surgimento da Unilegis corres-
pondeu às expectativas desenhadas pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação e também pela Constituição 
Federal. A Lei de Diretrizes e Bases, ao propor novas 
experiências na área do ensino, prevê a instituição 
de universidade especializada por campo do saber 
e estimula o Poder Público a desenvolver programas 
de educação continuada e de ensino a distância; por 
sua vez, nossa Carta Magna reforça a diretriz gover-
namental no sentido de que a Administração Pública 
mantenha escolas de Governo destinadas à formação 
e ao aperfeiçoamento dos servidores.

Nesses seis anos de excelência acadêmica, a 
Unilegis desenvolveu cursos de pós-graduação de 
Direito Legislativo, com a Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul (UFMS); e de Administração 
Legislativa, Análise da Constitucionalidade e Ges-
tão de Tecnologia da Informação, em parceria com a 
Universidade de Brasília. Ainda em parceria com a 
UnB, ministrou cursos de extensão de Introdução à 
Ciência Política, Poder Legislativo e Processo Políti-
co, Fiscalização do Poder Público e Impactos e Tec-
nologia da TV Digital.

Em andamento, mantém os cursos de pós-gra-
duação em Ciência Política, Comunicação Legislativa 
e Direito Legislativo, em parceria com a Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul; em Orçamento Públi-
co, tendo como parceiro o Tribunal de Contas da União 
– TCU; e o curso de graduação, a distância, de Admi-
nistração Legislativa. Este último é mantido mediante 
parceria com a Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, com projeto pedagógico da Unilegis, e atende 
a 619 alunos, dos quais, Drª Denise, 54 estudam com 
bolsa da própria Unilegis. Além das universidades, 
a Unilegis mantém parceria com outras instituições, 
como o Supremo Tribunal Federal, a Câmara dos Depu-
tados e o Tribunal de Contas da União. Finalmente, Sr. 
Presidente, é mister lembrar que a Unilegis promove 
cursos de extensão e edita, entre outras publicações, 
as Edições Unilegis de Ciência Política e a Revista de 
Informação Legislativa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros 
funcionários desta Casa, minhas senhoras, meus 
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senhores, o conhecimento e a informação são os 
instrumentos mais poderosos de que dispõe a huma-
nidade no mundo contemporâneo. No momento em 
que festejamos uma década de frutífera existência do 
ILB e do Conselho Editorial e seis anos de excelên-
cia no ensino, pesquisa e extensão da Unilegis, não 
poderia deixar de registrar minha satisfação com os 
resultados que vêm sendo obtidos. Ao cumprimentar 
os dirigentes, a equipe de professores e orientado-
res, o corpo discente e os servidores em geral desta 
Casa, quero formular meus votos para que os órgãos 
ora homenageados sigam sua bem sucedida trajetó-
ria de democratização do saber, de aprimoramento 
profissional e de comprometimento com a ética e com 
a democracia.

Muito obrigado! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Romeu Tuma, ex-Secretário da Casa e um 
dos responsáveis diretos pela implementação desses 
órgãos que caracterizam a modernização do Senado 
Federal.

Com a palavra V. Exª, Senador.
O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ainda bem que o Senador Efraim Morais dei-
xou na tribuna a composição da Mesa, porque estou 
meio enrolado.

Quero saudar o ilustre Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal e Reitor da Unilegis; o 
Senador Efraim Morais, 1º Secretário do Senado Fe-
deral; o Senador José Sarney, Presidente do Conse-
lho Editorial do Senado Federal, com quem compus 
a Mesa Diretora dos trabalhos como 1º Secretário, à 
época citada pelos Senadores Efraim Morais e Renan 
Calheiros; Denise Ramos de Araújo Zoghbi, Diretora 
Executiva do Instituto Legislativo Brasileiro – ILB; Vâ-
nia Maione, Vice-Reitora da Unilegis; Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral do Senado, que muito apoio meu 
deu quando no exercício da 1ª Secretaria e que, com 
certeza, foi escolhido pelo Presidente Renan Calhei-
ros por suas qualidades de administrador; Professor 
– ele não quer que o chamemos de professor, Presi-
dente José Sarney; ele não gosta que o chamemos 
de professor – Campelo, Vice-Presidente do Conselho 
Editorial, que muita força nos deu, principalmente nas 
exposições de livros, como disseram o Presidente e o 
Senador Efraim, por este Brasil afora; Márcio Sampaio 
Leão, Diretor do Interlegis, Srªs e Srs. Senadores, Srªs 
e Srs. Deputados, demais convidados, membros de to-
dos os órgãos que aqui estão sendo homenageados 
hoje pelos dez anos de vida do ILB, do Conselho Edi-

torial e da Unilegis e pelos seis anos da Universidade 
do Senado Federal.

É engraçado, Presidente Sarney, eu trouxe aqui 
escrita alguma coisa, Presidente Renan, porque sempre 
é mais confortável a leitura de um texto, do improviso 
escrito, porque no improviso de coração, normalmente, 
a emoção nos leva a algumas dificuldades no pronun-
ciamento que fazemos.

E estava lembrando aqui e perguntando: mas os 
dois Presidentes são José? José Sarney e José Re-
nan? Aí, lembrei-me de São José. Por quê? Porque 
São José era um marceneiro, um homem que sabia 
construir e que preparava a madeira para que desse 
futuro àqueles que necessitavam de uma construção, 
de um teto, ou de uma mesa para poder comer. E, 
provavelmente, Deus deu esta virtude a esta Casa, de 
ser presidida por dois José, um seguido do outro, para 
representarem aquilo que é mais bonito na vida do ci-
dadão: poder construir em benefício de terceiros.

Eu não poderia repetir aquilo que falou o Senador 
Efraim, porque ele fez um histórico perfeito e profundo 
de toda a evolução da tecnologia que foi absorvida por 
esta Casa. Senador Efraim, eu sempre o chamava como 
um setor de inteligência da Casa. E a minha luta era 
para que houvesse um trabalho conjunto, irmanado, 
de todos esses órgãos, com um resultado forte, para 
que os Senadores tivessem uma infra-estrutura, com 
colunas mestras, que pudesse dar a tranqüilidade de 
um trabalho dedicado à sociedade, que, através de 
seus órgãos, também pudesse tomar conhecimento 
do que aqui ocorresse.

O Presidente José Sarney investiu muito em vá-
rios segmentos durante o período em que estava no 
lugar de V. Exª, e V. Exª, hoje, deu uma virtude muito 
maior do que aquela ao meu tempo. Mas o Presidente 
José Sarney sempre acreditou nos projetos que foram 
desenvolvidos por esta Casa.

E lembro-me aqui de um fato de que talvez 
poucos se lembrem e que foi muito importante: a vi-
deoconferência de um julgamento, de uma oitiva de 
uma quadrilha de presos de alta periculosidade. Os 
depoentes estavam em três presídios diferentes, o 
juiz e o advogado, no foro. O advogado tentou impedir 
que houvesse aquela audiência por videoconferência, 
e a juíza não aceitou e fez um belo pronunciamento 
a respeito da importância do ato, que, tenho certeza, 
Senador Efraim, deve estar nos Anais do ILB ou do 
Interlegis e deveria ser distribuído a todos os mem-
bros do Senado.

Ao ser rejeitado um projeto, isso trouxe uma 
frustração muito grande. O Presidente acreditou e o 
resultado foi eficiente. Não houve uma falha naquela 
audiência provocada pelo Senado, com aceitação no 
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Judiciário e com sucesso absoluto, e em tantas outras 
videoconferências que foram feitas. O Agaciel sabe e, 
quando faz discurso, é assim: “Agora temos que pen-
sar no público interno”.

Criou-se a Unilegis para aperfeiçoar o cidadão 
que aqui trabalha, e, depois, abriu para o público em 
geral. Hoje, há uma disputa por uma vaga na Universi-
dade do Legislativo. Todos esses segmentos têm uma 
importância vital.

Júlio – há uma cena que não esqueço, o Senador 
Efraim falou de quando fizemos algumas exposições 
de livros –, o senhor se lembra, no Rio de Janeiro, da 
primeira vez, Presidente Sarney e Presidente Renan, 
em que foram distribuídos livros em braille? Lembro-
me daquela alegria, daquele agradecimento das enti-
dades dos deficientes visuais com lágrimas nos olhos. 
Os olhos dos cegos choram também, sentem na alma 
e no coração quando alguém pensa nas virtudes que 
eles possam ter com o apoio do cidadão que enxer-
gou e que enxerga. Eu vi, Senador Renan, Senador 
Efraim, Senador Sarney, uma menina com deficiência 
visual pegar o livro, até assustei-me com o volume. 
Tínhamos feito, com o Campelo, um dicionário em 
braille. Pela primeira vez, no Brasil, o Senado fez um 
dicionário com dez mil verbetes. Ela abriu o dicionário 
– parece-me que na letra A – e o pôs contra o cora-
ção, abraçou o livro como se sentindo na alma o que 
representava aquilo e, com os olhos do dedo, leu um 
verbete e a sua descrição. Isso, sem dúvida nenhuma, 
foi uma das virtudes do Senado Federal, livro feito e 
elaborado com a coragem do Professor Campelo e 
do Júlio, botando as máquinas para trabalhar. E, hoje, 
praticamente, em todas as exposições, são distribuí-
dos quatro ou cinco livros da cidadania, em que o de-
ficiente visual pode tomar conhecimento de todos os 
direitos que o cidadão tem.

O Efraim tem dado continuidade a isso com uma 
coragem e com uma virtude imensa.

Sou torcedor permanente deste trabalho maravi-
lhoso para o público externo. O Senado trabalha para 
produzir leis que dêem tranqüilidade e segurança ao 
cidadão, mas está pensando naqueles que estão lá 
fora, disponibilizando a televisão, o Interlegis, o ILB.

O convênio com o BID, Senador Efraim, que V. 
Exª renovou agora, com o apoio do Presidente Renan 
– à época que se encerrava o convênio, eu estava pra-
ticamente no fim da minha gestão –, leva às Câmaras 
Municipais, às

Assembléias, como descreveu V. Exª, essa inter-
ligação forte político-partidária. O cidadão pode tomar 
conhecimento do que se passa aqui. Os legisladores 
municipais, os vereadores, que, às vezes, não tinham 
conhecimento da grande envergadura do ordenamento 

jurídico brasileiro que se renovava a cada dia, foram 
tomando conhecimento e trocando idéias entre as 
Câmaras Municipais, no Brasil inteiro, buscando, sem 
dúvida nenhuma, aprimorar cada vez mais a sua legis-
lação, sem sobrepor um projeto a outro que já estava 
em vigor em determinados Municípios.

Há uma virtude maravilhosa deste Senado que a 
sociedade por inteiro deveria tomar conhecimento – e 
tem tomado. Somos passageiros aqui, Efraim. Estamos 
aqui apenas porque uma parte da população acreditou 
no nosso trabalho. Um dia, teremos de ir embora, ou 
pela vontade de Deus, ou porque se encerra o nosso 
ciclo no Legislativo, mas os funcionários desta Casa 
são permanentes. Eles são o esteio de tudo aquilo que 
podemos realmente produzir em benefício dessa so-
ciedade sofrida, amargurada, esperançosa, na busca 
de melhores dias.

Estou aqui mais, Senador Renan, Senador Sar-
ney, Senador Efraim e senhores diretores, para ho-
menagear o público interno. Quem foi administrador 
público, quem trabalhou no Executivo, como eu o fiz, 
sabemos da importância do público interno. Não pode-
mos pensar que estamos apenas fazendo um trabalho 
para o público externo; sem o público interno, jamais 
poderia o trabalho progredir.

Cumprimento em especial os três Senadores que 
estão nesta Mesa e que acreditam no público interno: 
Senador José Sarney, Senador Renan Calheiros e Se-
nador Efraim Morais. Que Deus os proteja para conti-
nuarmos a dar um pouco da nossa vida em benefício 
daqueles que mais precisam.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao 
Presidente José Sarney, ex-Presidente da Repúbli-
ca, ex-Presidente do Senado e o precursor deste 
movimento que levou o Senado a este estágio de 
modernização.

Com a palavra V. Exª, Senador José Sarney.
Antes, registro, com muita satisfação, a presença 

entre nós do nosso querido Vice-Governador de San-
ta Catarina e ex-Senador Leonel Pavan. É uma honra 
muito grande tê-lo aqui. (Palmas.)

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, 
que também acumula o cargo de Reitor da Universi-
dade do Legislativo Brasileiro; Senador Efraim Mo-
rais, 1º Secretário, a quem está entregue a tarefa de 
supervisionar estes órgãos; Denise Ramos de Araújo 
Zoghbi, funcionária extremamente competente desta 
Casa e que dirige o ILB; Dona Vânia Maione Alves Nina, 
Vice-Reitora da Universidade do Legislativo Brasilei-
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ro, essa instituição hoje tão consolidada e vitoriosa; o 
nosso excelente Diretor, que comanda a administração 
desta Casa com tanta competência, Dr. Agaciel Maia; 
Dr. Márcio Sampaio Leão, Diretor do Interlegis; Srªs e 
Srs. Senadores; eminentes colegas; minhas senhoras 
e meus senhores; funcionários desta Casa; o tempo 
é uma invenção do homem. A eternidade não existe 
de anos, nem de dias, nem de minutos, mas as datas 
redondas têm a capacidade de despertar em cada um 
de nós a noção dos anos. E nós hoje estamos aqui 
numa data redonda, os primeiros dez anos das insti-
tuições que foram criadas para melhorar o desempe-
nho desta Casa.

O ILB, o Interlegis, a Unilegis e o Conselho Edi-
torial estão inseridos em um projeto sistêmico que foi 
feito para dar modernidade ao Senado da República.

Tivemos uma sorte grande quando chegamos 
ao fim de um ciclo em que a organização desta Casa 
demonstrava cansaço ao longo do tempo e desatua-
lização, tendo em vista o surgimento das novas tec-
nologias da informação que exigiam de todos nós um 
sentimento de modernidade e a atualização dos di-
versos procedimentos administrativos de modo a que 
melhor servissem ao Senado.

Estávamos chegando a um tempo em que nós 
tínhamos a presença quase diária de um sistema que 
se desmontava e que desaparecia mesmo dentro do 
Senado. As nossas sessões se prolongavam, às vezes, 
com um ou dois oradores, as matérias, e a maneira 
como era feita a Ordem do Dia, tudo isso mostrava o 
longo tempo em que nós estávamos adotando esses 
procedimentos.

As atas que eram feitas, o atraso do Diário do 
Congresso, o registro da presença dos Senadores, 
os trabalhos das comissões, tudo isso nos fazia cons-
tatar que era necessário a atualização desse modelo 
que se esgotava.

Recordo que, quando cheguei a esta Casa, em 
1971, vinha de um mandato de Governador do Mara-
nhão. Tinha levado ao Estado o primeiro computador 
que chegou à região Norte do País: o IBM-1200, de 
pesquisa. As funções que ele tinha hoje cabem em um 
palm top pequenino. Naquele tempo, o Salão Negro 
desta Casa não comportava esse computador, que 
ainda era feito com cartões perfurados e que eram o 
início da era tecnológica.

Aqui no Senado, propus que nós começássemos 
um processo de informatização com as novas técni-
cas que surgiam, que criássemos um thesaurus, com 
palavras-chaves como naquele tempo se pensava em 
fazer. Estou falando de quase 40 anos atrás.

Essas idéias determinaram que a Casa, por meio 
do Presidente Petrônio Portella, que teve uma grande 

sensibilidade para o assunto, nomeasse uma comis-
são, que foi composta por mim, pelo Senador Carvalho 
Pinto e pelo Senador Ney Braga, com assessoramen-
to direto do Dr. Eduardo Jorge, que era funcionário 
desta Casa.

Daí nasceu a concepção desse processo de 
modernização da informatização, e o Senado surgiu 
como pioneiro no Brasil. Das conclusões da comissão 
houve a criação do Prodasen, que hoje talvez seja o 
maior banco de dados de informação legislativa que 
tenhamos no Brasil e foi, vamos dizer, a fonte mater de 
todos os outros bancos que se montaram nas diversas 
repartições públicas.

Em 1994, fui eleito Presidente do Senado Federal. 
Devo fazer uma grande justiça neste instante: o Sena-
dor Pedro Simon batalhava nesta Casa, diariamente, 
contra o envelhecimento do sistema administrativo do 
Senado Federal, que repercutia nos nossos trabalhos. 
Uma das coisas a que me propus naquela eleição foi 
realmente dizer ao Senador Pedro Simon e a toda a 
Casa que havia essa ansiedade, que íamos fazer um 
projeto de modernização do Senado Federal, uma 
modernização administrativa capaz de colocá-lo em 
condições de ser um dos instrumentos mais modernos 
da administração brasileira.

Contratamos a Fundação Getúlio Vargas, que, 
com uma competente participação de excelentes fun-
cionários do corpo técnico desta Casa – e aqui eu 
abro um parêntese para dizer que o Senado Federal 
possui o melhor quadro de recursos humanos da ad-
ministração brasileira, tenho dito isso, repito, e não 
o faço no sentido de elogiar os servidores da Casa, 
mas de fazer uma profunda justiça ao recrutamento 
e, ao mesmo tempo, à dedicação que eles têm tido 
para com os trabalhos desta Casa – nasceu a idéia 
de não só mexer na estrutura administrativa que foi 
toda ela reformulada, não só nos trabalhos fins, mas 
nos trabalhos meios. E desse conjunto, enfrentamos 
dois níveis de desafios. O primeiro deles referia-se ao 
trabalho político legislativo.

Hoje nós sabemos, perfeitamente, porque isso é 
motivo de grandes estudos em todas as universidades, 
dos cientistas políticos, dos interessados na discussão 
do processo político, que a democracia representativa, 
da qual o Senado constitui um dos seus instrumentos, 
é, sem dúvida alguma, um processo que hoje está sob 
crítica profunda. Por quê? Porque, enquanto os Partidos 
políticos surgiram como uma maneira de aglutinação 
da opinião pública, eles surgiram para arregimentar, 
para divulgar idéias, para aliciar pessoas, lideranças. 
E as eleições, por meio deles, representavam as es-
colhas de representantes por um prazo determinado. 
Então, era assim que o povo se fazia representar. Era 
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assim a democracia representativa que nós temos. 
O Senado é um desses instrumentos de democracia 
representativa.

Acontece que, com as modernas tecnologias, há 
um processo que faz com que a velocidade com que os 
fatos dentro da sociedade se processem, as idéias se 
difundam, que esse processo viva em ebulição, de tal 
maneira que está existindo o que eles estão chaman-
do de envelhecimento dos Parlamentos. Elege-se por 
quatro anos, por oito anos, e, dentro de dez ou quinze 
dias, os fatos divulgados em tempo real, conhecidos 
no mundo inteiro, modificam-se, multiplicam-se, são 
outras posições que se consolidam, e é impossível a 
democracia representativa, os representantes acom-
panharem esse processo.

E o que ocorre? Ocorre um choque entre a opi-
nião pública e os Parlamentos. Por quê? Porque os 
Parlamentos, ao contrário dos outros Poderes, decidem 
com a participação da opinião pública.

Uma decisão do Poder Executivo é dada por 
qualquer responsável por sua área, mas é dada indi-
vidualmente, e, quando ela se torna de público, já foi 
transformada em uma decisão. O mesmo ocorre na 
Justiça. Mas, aqui, não. Quando se inicia um proces-
so, um projeto de lei, a sua tramitação está exposta à 
participação de toda a população. E é isso que faz do 
Parlamento o coração da democracia. Porque, a partir 
daí, todos opinam, todos têm opinião contrária, todos 
têm opinião a favor. E o questionamento das nossas 
decisões se processa do princípio até o fim. Eviden-
temente, durante esse processo, interferem não só as 
opiniões sobre as idéias contidas nessas leis, como 
também o julgamento das pessoas, dos Parlamentares. 
Então, somos um Poder exposto permanentemente a 
esse tiroteio que se exerce na opinião pública e den-
tro da sociedade.

Surgiu, assim, uma nova discussão: quem repre-
senta a opinião pública? Representa a opinião pública 
a vontade do povo, os Parlamentos, ou representa a 
mídia em tempo real, que transmite todo dia o que o 
povo pensa, o que o povo opina, o que o povo quer?

Por outro lado, muitos outros instrumentos, por 
um sistema de capilaridade, invadiram um tecido, como 
o da sociedade democrática, de modo que surgiram 
as ONGs, as OSCIPs, surgiu a sociedade civil organi-
zada em sindicatos, corporações, enfim, todo tipo de 
aglutinação comunitária que passa a ter uma influência 
tão igual a dos Parlamentos e dos Parlamentares. Isso 
estabeleceu um choque entre o que faz o Parlamento 
e o que esse tipo de organização da sociedade conflita 
com a formulação antiga do que seria a democracia 
representativa.

Então, a pergunta é uma: marchamos para a 
democracia direta? De certo modo, esse é o caminho 
que está sendo definido através do tempo. No futuro, 
naturalmente algumas outras fórmulas existirão.

Temos que tratar com o presente. Nós não pode-
mos tratar com o futuro. Temos que tratar com o barro 
do trabalho do presente, que é essa realidade com a 
qual temos que conviver. Ela veio para ficar. Ninguém 
vai retroceder. A sociedade, cada vez mais, vai cobrar 
mais; a sociedade, cada vez mais, vai querer parti-
cipar. E isso é muito justo, porque daí nasceu esse 
conceito de exercício da cidadania, que representa 
o que a democracia tem de mais importante, que é o 
princípio de que ela assegura a cada um de nós, na 
igualdade do cidadão perante a lei, a possibilidade 
de ele participar do governo, da sua comunidade, do 
seu País, da sua cidade. Dessa forma, vimos como 
se fecha o círculo.

O primeiro documento sobre democracia que 
existe no mundo é o discurso de Péricles aos mortos 
na Guerra do Peloponeso, no qual ele fala que era 
necessário que se criasse um governo da sua cidade, 
na qual as pessoas pudessem opinar sobre o que se 
decidia. Então, vamos ver esse primeiro conceito de 
democracia e esse caminho longo que a humanidade 
já teve até chegarmos aos nossos dias.

A democracia, dizia Churchill, é um regime difí-
cil, porque ele tem que ser construído. E cabe a nós, 
políticos, a missão de harmonizar os conflitos da so-
ciedade. Essa é a grande função dos políticos, de har-
monizar esses conflitos, defender as idéias, procurar 
uni-las, procurar torná-las realidade de modo que ela 
seja um conjunto, não da vontade pessoal de cada 
um, que é a fórmula de autoritarismo, mas do que 
representa o conjunto da sociedade. E o democrata 
passa a ser aquele que compreende que a socie-
dade democrática é feita de divergências; ela passa 
a ser uma coisa que pode ser definida da seguinte 
forma: sou um verdadeiro democrata quando penso 
que posso estar errado e que os outros podem estar 
certos. Aí, nasce realmente a concepção do demo-
crata. Esse é o verdadeiro âmago da pessoa que se 
torna democrata. No momento em que a pessoa real-
mente começa a querer impor a sua vontade, nesse 
momento, ela começa também a construir dentro de 
si um certo processo de autoritarismo, sem a demo-
cracia ser ainda o que ela deve ser, que é um estado 
de espírito, não somente leis.

Foi com essas idéias que resolvemos criar um 
sistema de informação para que a sociedade pudesse 
acompanhar o que fazia o Senado Federal, porque ela 
não sabia e pensava que aquilo era uma porção de pes-
soas que estão ali a conversar, uma discursa e a outra 
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fica olhando para a outra e ninguém toma conhecimento 
de nada e não se faz nada. Não! Criamos, então, um 
sistema de comunicação no Senado. Daí nasceu a te-
levisão. Não se tratava da vontade do Senado Federal 
de ter uma televisão. Não! A televisão estava ligada a 
uma idéia de que ela deveria servir ao povo, para que 
o povo melhor se informasse das decisões que estão 
sendo tomadas, de como ele poderia opinar, de como 
ele poderia influir e de como ele poderia acompanhar 
esse processo. A televisão do Senado começou com 
esse objetivo, que, hoje, está sendo cumprido.

Após a implantação da televisão, também se 
criou o sistema de rádio. Complementando tudo isso, 
precisávamos dar não apenas a estrutura para a for-
mação do pessoal que iria operar esse sistema, como 
também a compreensão do que se queria alcançar 
com isso. Nesse momento, houve a criação do ILB, 
órgão extremamente importante. Basta ver que o ILB 
já realizou mais de 100 cursos, conta com mais de 27 
cursos a distância e já formou mais de 30 mil pesso-
as. O ILB destina-se justamente a proporcionar qua-
lificação, formação e capacitação não somente aos 
funcionários da Casa, como também aos políticos, 
além de estabelecer um sistema de cooperação com 
todas as Câmaras Legislativas do Brasil e com todas 
as Assembléias Legislativas do Brasil.

Hoje, extrapolando mais ainda, de tal modo ele 
se consolidou, se tornou uma instituição respeitável, 
se tornou uma instituição útil, se tornou uma institui-
ção de magnitude, que colabora internacionalmente. 
Já demos assessoria na formação dos Parlamentos 
de Guiné-Bissau, de Angola, de Timor Leste; já de-
mos assessoria em Portugal; temos convênios com 
a Argentina; temos convênio com o Uruguai; temos 
convênios com o Paraguai, e estamos ajudando jus-
tamente o quê? Estamos ajudando a democracia, 
ajudando a modernização dos Parlamentos, ajudando 
o povo a compreender a democracia representativa 
como um instrumento da cidadania, na qual ele pode 
melhor se capacitar para participar das decisões da 
sociedade.

Então, quero me congratular com o ILB, com todos 
os que passaram por esse instituto e que o construí-
ram, especialmente com a Drª Denise, que hoje dirige 
o ILB e é uma das funcionárias mais qualificadas desta 
Casa. Portanto, nós temos, no ILB, um instrumento a 
serviço do Brasil, da sociedade brasileira.

O Interlegis é outro braço que leva a todas as 
Câmaras Municipais do País, a todas as Assembléias 
a capacidade de participar de estudos, de receber os 
nossos documentos, por meio das nossas videocon-
ferências, dos nossos cursos. No Brasil inteiro, ele já 
se derrama em todas as Câmaras Legislativas.

E a Unilegis? A Unilegis, já prevista em 1996, na 
Resolução nº 9/97, já previa que íamos dar um salto 
mais alto; íamos entrar, então, numa formação dos já 
formados, vamos dizer assim, trabalhar na pós-gra-
duação, trabalhar no aperfeiçoamento, nos cursos de 
formação, em nível superior, enfim, naquilo que a Lei 
de Diretrizes e Bases preconiza.

A Universidade, atualmente dirigida pela Doutora 
Professora Vânia, também está cumprindo muito bem 
a sua finalidade. Hoje, já temos turmas formadas. Tra-
ta-se de um centro de estudos, de debate de idéias, 
uma casa de pensamento, que nós, o Senado, insti-
tuímos nesta Casa.

Quero cumprimentar também todos os que fazem 
a Unilegis e que lá trabalham, representados aqui pelo 
Dr. Márcio, que dirige essa universidade.

Vou falar agora do Conselho Editorial. E aqui falo 
de um carinho meu, pessoal, de uma paixão antiga, 
que Deus me deu quando nasci e que até hoje tem 
sido meu maior amigo: o livro. Nunca deixei de tê-lo 
ao meu lado e de permitir que me acompanhasse a 
vida inteira. É ele que preenche os meus vazios, as 
minhas solidões e as minhas necessidades de, muitas 
vezes, não estar só.

Então, quero mostrar um pouco isso. Quando fui 
convidado a ser candidato a Presidente também desta 
Casa pela segunda vez, perguntei: tenho que deixar o 
Conselho Editorial? Se tiver que deixá-lo, prefiro ficar 
no Conselho Editorial e não ser Presidente da Casa. 
Mas pude acumular.

O Conselho Editorial realmente tem uma grande 
alma, desde o princípio, e também um corpo. Essa 
alma e esse corpo se chamam Professor Joaquim 
Campelo. Grande filólogo, grande gramático e um 
dos responsáveis pelo dicionário Aurélio, em que 
trabalhou tantos e tantos anos da sua vida. Tenho a 
felicidade de dizer que também foi outra dádiva de 
Deus que, desde os bancos escolares, eu tivesse 
conhecido e tido ao meu lado, como tenho até hoje, 
Joaquim Campelo, que, além de tudo, é uma figura 
humana extraordinária.

O nosso Conselho Editorial também teve outra 
finalidade dentro de tudo isso, porque uma das coisas 
que acontece no Brasil é que as obras pelas quais nin-
guém mais se interessa, que estão esgotadas, que são 
consideradas hoje uma raridade, não são reeditadas, e 
o resultado disso é que as universidades mesmo não 
têm conhecimento delas. E são obras importantes, nas 
quais temos que estabelecer uma ligação com o pas-
sado, com o presente e também com o futuro. Quem 
não se preocupa com o passado perde a noção do 
presente, e quem não se preocupa com o futuro não 
tem direito a ter o presente.
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Então, fazemos isso por meio do Conselho Edito-
rial. O Senado sempre teve essa preocupação. Nós já 
temos quase mil títulos editados pelo Senado Federal, 
em obras, panfletos, ensaios. No Conselho Editorial, 
sistematicamente, nós fizemos justamente esse traba-
lho. Temos publicado obras raríssimas, que estão aí à 
disposição e que jamais, no Brasil, se publicariam hoje. 
Por exemplo, nós editamos o Código Filipino. Nunca 
se tinha feito isso no Brasil. O Código Filipino está aí, 
hoje, à disposição dos advogados, à disposição das 
universidades com uma raridade bibliográfica que não 
se encontra em lugar nenhum. Livros que têm um, dois, 
três exemplares em bibliotecas, nós os reeditamos. Nós 
temos aí a Viagem ao Brasil, de Agassiz, publicada 
por nós. Temos a História do Império, de Tobias Mon-
teiro, aquele monumento de história que retrata a vida 
do Império. Tobias Monteiro foi o homem que escreveu 
também um livro pequeno, mas que considero muito 
importante, chamado Pesquisas e Depoimentos, um 
livro que também, algum dia, Campelo, nós poderemos 
publicar no Conselho Editorial. Cito, ainda, A Ilusão 
Americana, de Eduardo Prado.

Lembro também que, agora mesmo, nós estamos 
prestando um serviço ao Iphan, que jamais teria esta 
oportunidade. Nós estamos publicando um trabalho 
extraordinário sobre as cidades históricas brasileiras. 
Já saímos com Tiradentes, já saímos com Parati, va-
mos sair com todas elas. E, naturalmente, os Sena-
dores vão ficar aqui felizes, se cada um levar ao seu 
Estado esse trabalho extraordinário que nós e o Iphan 
estamos fazendo.

Estou aqui, justamente, com a relação dos livros 
que nós publicamos. Por exemplo, vejo aqui, o Inven-
tário de Documentos Históricos Brasileiros, de 
Ivoncísio Meira de Medeiros. Vejo O Meio Circulante 
no Brasil, de Julius Meili, também um livro raríssimo, 
que jamais poderíamos editar. Há, também, Capítulos 
de História Colonial, de Capistrano de Abreu. São 
autores que ninguém se interessa em publicar.

Campelo, estou com a idéia de republicarmos o 
primeiro livro de Medicina que já se publicou no Brasil, 
que é A Cura da Doença Pestilenta de Pernambuco. 
Então, o Senado vai oferecer também à classe médi-
ca essa raridade. Só há dois exemplares no mundo, e 
vamos reeditá-lo também aqui no Conselho Editorial 
do Senado Federal.

Até minha garganta já começa a dizer que devo 
parar, e os senhores também já sabem da minha in-
tenção nesta tribuna, que é louvar, dizer, como se diz 
em orações na Igreja, que é justo e necessário que 
se dê graças a Deus pela existência de instrumentos 
tão importantes para a sociedade brasileira e para o 

exercício da cidadania. Não é para o Senado, mas para 
o povo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao no-
bre Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Sena-
do Federal.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dirigentes 
e servidores do Conselho Editorial da Unilegis e do 
ILB, senhoras e senhores convidados presentes a 
esta sessão tão relevante do Senado Federal, quero 
cumprimentar o Sr. Presidente Renan Calheiros, o Sr. 
1º Secretário da Casa, Senador Efraim Morais, o Sr. 
Senador José Sarney, a Srª Denise Ramos de Araújo 
Zoghbi, Diretora-Executiva do ILB, Instituto Legislativo 
Brasileiro, a Srª Vânia Maione Alves Nina, Vice-Reitora 
da Universidade do Legislativo Brasileiro, o Sr. Aga-
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado Federal, 
o Sr. Joaquim Campelo Marques, Vice-Presidente do 
Conselho Editorial do Senado Federal, e o Sr. Márcio 
Sampaio Leão, Diretor do Interlegis.

Sr. Presidente, uma Casa que faz as leis e repre-
senta a Nação envolve-se a fundo com suas popula-
ções e deve, por isso, credenciar-se ao respeito e à 
admiração de todos. Uma Casa que, além de cuidar 
da elaboração legislativa, preocupa-se também com 
o saber haverá de merecer do povo, com o tempo, 
seu melhor apreço. O Senado da República vai neste 
sentido: faz as leis e zela pelo saber para treinamen-
to e aperfeiçoamento de seus servidores e, ademais, 
estendendo benefícios assemelhados aos Legislati-
vos Estaduais. 

Hoje, nesta sessão solene – e é bom que ela tenha 
sido convocada –, comemoramos o primeiro decênio 
do ILB, Unilegis e Conselho Editorial.

Na verdade, dez anos de Conselho Editorial, dez 
anos de ILB e seis anos de Unilegis.

Estou acostumado com improviso e me perdi. Sin-
ceramente, eu me perdi aqui. Sem ser poeta, a gente 
acaba se encontrando no caminho da volta.

Esse conjunto forma o apoio que se entendeu ne-
cessário à qualificação profissional dos servidores da 
Casa, com as extensões que alcançam os que, direta 
ou indiretamente, atuam na comunidade legislativa do 
Brasil formando o universo de 140 mil funcionários, téc-
nicos e 53.400 Parlamentares. Tal complexo, localizado 
ali do outro lado da rua, é muito mais que um sistema 
integrado de ensino: é a Universidade do Legislativo, 
idéia vitoriosa que agora comemoramos.
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Com este pronunciamento, apresento, então, co-
movida saudação a todos os dignos seres humanos 
que constroem o dia-a-dia desse processo valioso e 
de futuro.

Antes, desejo render tributo a quem lançou a 
primeira idéia de criação do Unilegis: o ilustre Par-
lamentar Júlio Campos, que passou por esta Casa, 
dela foi 1º Secretário e por aqui deixou realizações 
significativas.

Alguns dos Senadores presentes a esta sessão 
provavelmente têm na lembrança a figura de Júlio Cam-
pos, hoje ausente dos Plenários, mas ainda atuando, 
inclusive como membro da Executiva de seu Partido. 
Foi ele o responsável pela ampliação e modernização 
dos gabinetes dos Senadores, foi ele também o cons-
trutor das magníficas instalações do Serviço Médico 
do Senado Federal – obra erguida em menos de dois 
meses, muito importante e de custo reduzido, que, pelo 
estilo do edifício, é chamada “construção espacial”, 
suportada por estruturas metálicas. Foi dele também 
a iniciativa e a construção do atual restaurante dos 
Senadores.

Para relembrar a história, era o ano de 1994, 
quando o Senado era presidido pelo saudoso e bravo 
Senador paraibano Humberto Lucena. À época, o 1º 
Secretário transmitiu a Lucena e aos demais Senado-
res a idéia que acalentava. A Comissão Diretora viu 
com bons olhos a sugestão. De lá para cá, o sonho 
percorreu caminho dificílimo até chegar à grata rea-
lidade de hoje. Outros abraçaram a boa idéia. E sua 
materialização, é de justiça lembrar, coube ao Presi-
dente José Sarney.

Centros de excelência na qualificação técnico-
profissional, o ILB, a Unilegis e o Conselho Editorial 
são hoje instituições de que nos orgulhamos. Ao longo 
desses dez anos, vêm promovendo atividades educa-
cionais diversas, como cursos, seminários, palestras, vi-
deoconferências, implementando programas de estudos 
avançados em convênios com outros Parlamentos em 
assuntos pertinentes às peculiaridades do Congresso 
Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câma-
ras Municipais, inclusive envolvendo, positivamente, os 
órgãos auxiliares dos Parlamentos, como o Tribunal de 
Contas da União, os Tribunais de Contas dos Estados, 
além das Prefeituras Municipais.

Mais recentemente, em 2001, na gestão do sau-
doso Senador Antonio Carlos Magalhães, instituiu-se 
a Universidade do Legislativo, a Unilegis, instituição 
que veio a se somar ao ILB na relevante missão da 
educação no serviço público, promovendo cursos de 
graduação, pós-graduação, extensão e seqüenciais.

O ILB é o órgão executivo da Unilegis, criada na 
gestão Senador Antonio Carlos Magalhães.

À sua frente encontra-se a Drª Denise Zoghbi, 
que todos nós conhecemos, inclusive por seu trabalho 
anterior, de Diretora da Secretaria de Taquigrafia. A ela 
transmito cumprimentos efusivos pela comemoração 
dos dez anos do ILB, pedindo-lhe que os estenda a 
todo o corpo de servidores que, juntos, trabalham pelo 
fortalecimento do principal sustentáculo da democra-
cia, que é o Poder Legislativo.

Outra figura notável é a Vice-Reitora da Unilegis, 
Drª Vânia Maione Nina, executiva pública formada nos 
mais sofisticados níveis dessa competente instituição 
chamada Banco do Brasil. Vânia Nina é Vice-Reitora 
Acadêmica, ao lado do experiente, competente e atento 
Dr. Agaciel Maia, Vice-Reitor Executivo.

De 2001 a 2003, o fraterno e inesquecível Ramez 
Tebet foi o primeiro Reitor da Unilegis. De 2003 a 2005, 
a vez foi de José Sarney. Atualmente, em período de 
muitas realizações, é seu Reitor o Presidente Renan 
Calheiros, devendo, neste momento, ressaltar o pa-
pel significativo que exerce o 1º Secretário da Casa, 
Senador Efraim Morais, que, além de desempenhar 
com muita competência o corriqueiro, o dia-a-dia, o 
cotidiano, liberando os processos com rapidez, saben-
do tocar as parcerias que vão fazendo a grandeza em 
volume, sem desmerecer a grandeza qualitativa des-
sas instituições de ensino do Legislativo, promoveu 
três grandes feitos, obteve três grandes conquistas: 
a parceria com a Unisul, Universidade do Rio Grande 
do Sul, com a Universidade Federal do Mato Grosso 
do Sul – UFMS, e com a UnB, a tradicional Universi-
dade de Brasília.

Sr. Presidente, depois de ter lido aqui esse im-
proviso, gostaria de dizer algumas coisas que são do 
meu próprio sentimento, como eu vejo. Percebo, nos 
Vereadores do meu Estado, nos Deputados Estaduais 
do meu Estado, nos Vereadores e Deputados Estadu-
ais do meu Partido ou de quaisquer latitudes ideoló-
gicas ou partidárias por onde eu ande neste País, o 
dedo construtivo da Unilegis e, portanto, do Conselho 
Editorial e do ILB. Vejo Vereadores e Deputados Esta-
duais se graduando nos cursos que já são oferecidos 
pela Unilegis e percebo que isso contribuirá, ao longo 
do tempo, para melhorar o nível intelectual dos Parla-
mentos Brasileiros.

Ainda há pouco, e com toda a sua experiência 
de homem público, o Presidente José Sarney falava 
que pode ser que sim, pode ser que não, mas pode 
ser uma tendência futura, Presidente Sarney, essa coi-
sa da democracia direta, que cabe tão bem na Suíça, 
tão pequena, tão diminuta e tem plebiscito para aquilo, 
plebiscito para aquilo lá. Aqui, no Brasil, quando vejo 
muito a história de plebiscito, percebo que sempre há 
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uma tentativa de desmerecer e de diminuir as prerro-
gativas do Legislativo. Plebiscito para isso...

Eu próprio quero definir aqui essa questão do 
aborto. Sou católico praticante e nem era para estar 
aqui me expondo, mas me exponho, sim. Sou a favor, 
por entender que, enquanto dizemos que somos a fa-
vor da vida, proibindo o aborto, há mulheres morrendo 
todos os dias porque não conseguem sustentar seus 
filhos e, a não tê-los, terminam indo a falsas clínicas, 
enquanto as pessoas mais abastadas recorrem às 
clinicas que colocam seus disfarces. Enfim, qualquer 
coisa que pareça com hipocrisia não é nada de que 
eu goste, nada que eu aprecie.

Portanto, não preciso de plebiscito para definir 
meu voto aqui. Não preciso de nenhum plebiscito. Não 
preciso de plebiscito para dizer isso ou aquilo.

Eu estou pronto para votar com muita indepen-
dência e dentro do que eu imagino que seja o meu 
papel, dentro dos limites determinados por minha 
consciência, qualquer matéria que esteja prevista pela 
Constituição e que chegue ao Senado Federal. Não 
quero me amparar em plebiscito, não quero muleta 
qualquer, não quero nenhum amparo que não seja 
o da minha consciência para decidir sobre qualquer 
matéria.

Eu vejo autoritarismo quando se fala muito em 
plebiscito e vejo uma certa covardia cívica quando a 
gente diz: Ah, então vamos convocar o plebiscito, por-
que aí o povo decidiu e a gente segue o povo.

Tem horas em que a gente segue o povo; tem 
horas em que o povo nos segue. Tem horas em que 
temos de ir contra a maré do povo, até porque, se não 
for assim, não há interação nunca.

Homem público que não enfrenta as marés da 
opinião pública das quais ele discorda termina sendo 
um homem público amputado, pela metade. Ele precisa 
ter coragem de dizer: “Muito bem. A maioria está pen-
sando assim, mas eu continuo pensando assado”. E, 
quem sabe, essa idéia um dia não vinga, não vence.

Eu sou parlamentarista. E o parlamentarismo 
hoje, neste País de chefes e de chefetes, de oligar-
quias, que ainda predominam nos Estados – oligar-
quias municipais, estaduais, de aparelhamento de 
máquina de Estado –, se perguntamos se preferem o 
Parlamentarismo, que faz a prosperidade da maioria 
dos países ricos do mundo, ou o Presidencialismo, 
que é um regime até indecoroso, que possibilita a meu 
ver a existência de chefetes, de oligarcas e de chefes 
– e o povo não deveria ter chefetes, nem chefes, nem 
oligarcas; o povo deveria ter líderes que ele creden-
ciasse para serem seus líderes, enquanto os líderes 
merecessem – neste País, se colocamos em votação 
agora se é parlamentarismo ou presidencialismo, a 

maioria diria presidencialismo, e não é por isso que 
eu vou virar presidencialista, até porque eu não gosto 
de oligarcas, de chefes, nem de chefetes.

Tenho companheiros no meu partido, mas não 
tenho chefes.

Nenhum deles é meu chefe. O Presidente Fer-
nando Henrique é uma figura cuja liderança eu tenho 
seguido, mas meu chefe ele não é. Se me pedir para 
pular de uma janela, eu digo a ele: “Presidente, eu não 
pulo”. Se me pedir algo absurdo, de que eu discorde, 
eu digo para ele: “Estou discordando”. E digo para ele 
sempre quando discordo, e minha relação com ele é 
de discordância e concordância sempre. Depois, nós 
aparecemos com a opinião, que é a opinião do meio, 
justa, num debate franco de pessoas iguais. 

Então, se é assim, nós temos de perceber que 
deve estar muito longe esse momento em que a de-
mocracia direta substituirá o Parlamento brasileiro, 
que precisa, sim, modernizar-se, preparar os repre-
sentantes do povo, até porque o sentimento empírico, 
a sensibilidade, isso tudo vai até um certo ponto, mas 
quem dirige um fusca não é capaz de pilotar um au-
tomóvel de Fórmula Um, então é fundamental que se 
preparem intelectualmente, sim, se puderem, aque-
les que representem o povo em quaisquer níveis. Eu 
vejo que, no futuro, se for este o destino, nós teremos 
uma outra conformação, até porque no passado nós 
tínhamos outra forma de representação popular, muito 
mais pálida. Hoje, com todas as crises, que são as do 
Parlamento brasileiro, não só as do Parlamento bra-
sileiro, mas as do Parlamento ocidental inteiro, e eu 
poderia até dizer que nós temos no Ocidente tradição 
parlamentar muito mais forte do que no Oriente, en-
fim as crises que são próprias do Parlamento, crises 
até de desprestígio, que são próprias do Parlamento 
Ocidental, mais agudas aqui, menos agudas acolá, 
essas crises não devem, neste momento, ser subs-
tituídas por nada parecido com democracia direta. O 
coronel Chávez gosta disso. Eu não gosto do coronel 
Chávez. O Comandante Fidel Castro gosta disso. Eu 
não suporto o Comandante Fidel Castro. 

Que as coisas fiquem claras e nítidas, porque aí 
fica tudo tão fácil. Nós deixamos as pessoas gostarem 
de nós, quando elas querem, e não gostarem quando 
elas não querem. É melhor do que ter úlcera. Eu sem-
pre achei que, na minha vida pública, eu ia terminar 
a minha carreira sem ter úlcera, porque eu sempre 
tratei de passar a minha úlcera para os outros, dizen-
do sempre o que eu sinto, de maneira muito nítida e 
muito transparente.

Eu vejo, senhoras e senhores, que, neste momen-
to, o que temos de tratar mesmo é fazer do Parlamento 
uma realidade forte, uma realidade competente. Dizia-
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me, outro dia, o Prefeito de Manaus que um Vereador, 
certamente muito bem intencionado – e eu não estou 
aqui a ridicularizar o Vereador, de jeito algum; não há 
um pingo de sarcasmo na minha voz –, viu certa injus-
tiça no Código Civil Brasileiro, e apresentou um projeto 
corrigindo, supostamente, três parágrafos, três itens do 
Código Civil Brasileiro. Uma pessoa como essa, que 
teve a sensibilidade de perceber o que estava errado 
em um Código, que, certamente, terá seus equívocos, 
teria de saber que não é da competência do Parlamen-
to Municipal fazer aquele tipo de propositura. Para que 
serve, então, a Unilegis? Para que serve o ILB? Para 
isto: para preparar e adequar, ao exercício das suas 
nobres funções, os Vereadores, os Deputados Esta-
duais, e, sempre que recorram a eles, os Deputados 
Federais e os Senadores.

Eu entendo que, se fizermos isso, nós construire-
mos solidamente um edifício democrático neste País. 
Eu não acredito em nenhuma solução que não seja a 
da democracia, e não vejo nenhuma solução boa para 
a democracia brasileira que não passe para o fortale-
cimento do Parlamento deste País. 

Pelo zelo que temos pela própria democracia, 
temos de ter zelo também pelo preparo dos nossos 
Parlamentares, para que eles desempenhem a sua 
função de acordo com a expectativa dos eleitores que 
votam neles. Melhores eleitores, melhores Parlamen-
tares. Mas Parlamentares com boas intenções nem 
sempre conseguem ser bons Parlamentares, pois po-
dem lhes faltar as ferramentas para desempenharem 
corretamente os papéis que lhes cabem nesse jogo 
bonito, que é o jogo da cena democrática.

A boa intenção não basta. É fundamental ter o 
embasamento teórico para poder discorrer sobre cer-
ta matéria e, sobre esse aspecto, parabenizo a Mesa 
inteira e parabenizo o Senado Federal pelo trabalho 
profícuo que há tanto tempo vem realizando, lembrando, 
Sr. Presidente Renan Calheiros, o trabalho da gestão de 
V. Exª, o trabalho da gestão do Presidente José Sarney, 
não esquecendo os falecidos e saudosos Senadores 
Antonio Carlos Magalhães e Ramez Tebet.

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Exmº Sr. Senador José Sarney, Presidente do 
Conselho Editorial do Senado Federal; Exmº Sena-
dor Efraim Morais, 1º Secretário do Senado Federal; 
Dr. Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado 
Federal; Denise Ramos de Araújo Zoghbi, Diretora 
Executiva do ILB; Vânia Maione Alves Nina, Vice-Rei-
tora da Universidade do Legislativo – Unilegis; Márcio 
Sampaio Leão, Diretor-Executivo do Interlegis – vejo 
agora, nesta sessão especial, com muita satisfação 
para o Senado Federal, a presença, que eu gostaria de 

destacar, do Exmº Sr. Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, Antonio Herman Benjamin; é uma honra mui-
to grande tê-lo aqui nesta sessão ‑; Drª Cláudia Lyra, 
Secretária-Geral da Mesa Diretora do Senado Fede-
ral; Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Senado 
Federal; Srs. Senadores, quando da inauguração do 
Instituto Legislativo Brasileiro, o Senador José Sarney, 
sob cuja Presidência no Senado o Instituto fora criado, 
lembrou – eu gostaria de destacar – a necessidade 
de os Parlamentos se adaptarem à nova realidade e 
aos novos desafios que a democracia representativa 
no final do século XX enfrentava. Há pouco o Senador 
Arthur Virgílio também falou sobre isso.

Essa nova realidade implicava a necessidade 
de uma interlocução constante e permanente – não 
restrita, obviamente, aos momentos eleitorais – entre 
o Parlamento e a opinião pública.

Essa nova realidade, dizia então o Senador José 
Sarney – e eu cito aqui o seu brilhante discurso –, é a 
da “interação com a sociedade para que possa agregar 
a sua legitimidade de origem, através do voto recebido 
dos eleitores, a esta outra legitimidade, de uma sintonia 
permanente com a opinião pública nacional”.

Creio que podemos dizer, sem medo de errar, 
que os últimos dez anos confirmaram exatamente es-
sas palavras.

É cada vez mais importante, para a vitalidade do 
Parlamento, a existência de instituições como o Instituto 
Legislativo Brasileiro e a Universidade do Legislativo 
Brasileiro, às quais devemos também acrescentar o 
programa Interlegis. 

Esses canais, pelos quais retorna à sociedade 
uma parte do que se produz aqui no Senado Federal 
e que vai além da produção legislativa, como muitos 
disseram aqui, são, cada vez mais, essenciais para a 
instituição parlamentar, no que ela tem de mais fun-
damental.

Isso é ainda mais verdadeiro quando se considera 
a política de publicação do Senado, que, há 10 anos, 
sob a orientação do Conselho Editorial do Senado Fe-
deral, vem tornando disponível para o público em geral 
uma série de obras de valor histórico e cultural que, 
de outro modo, seriam de acesso dificílimo ou mesmo, 
Professor Campelo, quase impossível.

Temos, portanto, motivos para nos orgulhar do 
nosso ILB, de nossa Unilegis e de nosso Conselho 
Editorial. Esse conjunto de instituições, voltadas para 
a produção e disseminação do conhecimento, seja na 
comunidade legislativa, seja na sociedade em geral, dá 
ao Parlamento brasileiro uma face reconhecidamente 
contemporânea, sintonizada com as necessidades da 
sociedade e com o que se espera de um Parlamento 
moderno, de um Parlamento efetivo.
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Nos seus 10 anos de existência, o ILB já treinou 
mais de 30 mil profissionais, em 120 cursos presenciais 
e 27 cursos a distância, que incluem desde o ensino de 
línguas até Relações Internacionais e Economia.

Responsável, primeiro, pela formação e treina-
mento de nossos servidores do Legislativo, de nos-
sos Senadores, o ILB, no entanto, faz justiça à sua 
vocação complementar de abrir-se para a sociedade. 
São inúmeras suas parcerias com Assembléias Le-
gislativas, com Tribunais de Conta, com o Tribunal de 
Contas da União, com universidades e com outros 
órgãos públicos.

Dez anos completa também o Conselho Edito-
rial do Senado Federal, que, nesse tempo, já resga-
tou 180 obras de interesse histórico e cultural, todas 
elas anteriormente indisponíveis no mercado editorial 
brasileiro.

O Senado, por meio do Conselho, realiza, por-
tanto, um trabalho de recuperação e de preservação 
cultural da mais alta relevância, mais uma vez, Srs. Se-
nadores, fazendo retornar à sociedade, e não apenas 
na forma de leis, a confiança que lhe foi depositada 
pelos cidadãos, como eu dizia, com a publicação de 
obras raríssimas, de obras esgotadas, de verdadeiras 
raridades, de obras importantes, que fazem parte desse 
propósito de difusão cultural do Senado Federal.

Eu gostaria de aproveitar a oportunidade para, 
mais uma vez, agradecer a excelência do Conselho 
Editorial, como Senador alagoano. Quero também 
agradecer ao Presidente Sarney e ao Professor Cam-
pelo por terem publicado a Enciclopédia das Alagoas, 
o que abre, sem dúvida, espaço para que tenhamos 
uma enciclopédia do Brasil.

Responsável, primeiro, pela formação e treina-
mento de nossos servidores do Legislativo, o ILB, no 
entanto, faz justiça a sua vocação complementar de 
abrir-se para a sociedade. São inúmeras – lembrava 
há pouco o Senador Arthur Virgílio – suas parcerias 
com assembléias, com outros órgãos também.

A Universidade do Legislativo Brasileiro, criada em 
2001, sob a Presidência do saudoso e querido amigo 
e grande Presidente do Senado Federal Senador An-
tonio Carlos Magalhães, embora mais jovem, também 
já tem resultados impressionantes a acrescentar. Esse 
trabalho foi continuado pelo nosso também querido e 
grande Senador Ramez Tebet.

Já foram formados 216 alunos em cursos de pós-
graduação lato sensu em Direito Legislativo, Adminis-
tração Legislativa, Análise de Constitucionalidade e 
Gestação de Tecnologia da Informação, em parceria 
com a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul e 
da Universidade de Brasília.

Outros 221 alunos passaram pelos cursos de 
extensão, que abordaram temas que vão da Ciência 
Política a Impactos e Tecnologia da TV digital. 

Atualmente, estão em andamento três cursos de 
especialização em Ciência Política, Comunicação Legis-
lativa e Direito Legislativo – e um outro de Orçamento 
Público, em parceria com o Tribunal de Contas da União. 
Ao todo, 183 alunos freqüentam esses cursos.

Além disso, a Unilegis vem investindo igualmente 
em cursos de educação a distância: atualmente, 619 
alunos cursam a graduação a distância em Adminis-
tração Legislativa, em parceria com a Unisul.

Como disse, minhas senhoras e meus senho-
res, temos motivos de sobra para nos orgulhar de 
nosso ILB, de nossa Unilegis e de nosso Conselho 
Editorial.

Srª Diretora do ILB, Drª Denise Zoghbi, fico par-
ticularmente feliz em lembrar que tive a oportunidade 
de dar a minha pequena, modesta contribuição a essa 
história de sucesso quando, exercendo a 2ª Secretaria 
da Mesa Diretora do Senado Federal, por recomen-
dação do Presidente José Sarney, estive à frente da 
Comissão de Modernização do Senado, responsável 
pela resolução que deu origem ao Instituto Legislativo 
Brasileiro, à Unilegis, ao Sistema Legis. Foi ali, justa-
mente, que nasceu a idéia de modernizar o Senado 
Federal, processo que tem sido contínuo graças ao 
compromisso dos membros da Mesa e dos Senado-
res com a instituição.

Senador Efraim Morais, meu querido amigo e 
1º Secretário do Senado Federal, V. Exª – e não faço 
segredo, pois, toda vez que tenho a oportunidade de 
dirigir algumas palavras, digo isso – é hoje talvez o 
principal responsável pelo sucesso das políticas de 
formação e valorização de pessoal desta Casa do 
Congresso Legislativo brasileiro. Se o ILB e a Unile-
gis ganham níveis superiores de qualidade em cursos, 
isso se deve, sem dúvida, a uma diretriz traçada por 
V. Exª, que busca, acima de tudo, oferecer qualidade 
ao trabalho dos Senadores e, conseqüentemente, à 
própria sociedade. 

Todos os Senadores têm um carinho muito es-
pecial pelo ILB e pela Unilegis, entre os quais cito 
o Presidente da CCJ, Senador Marco Maciel, que 
sempre nos dá a honra de abrilhantar cursos ali re-
alizados. Cito igualmente os Senadores Cristovam 
Buarque, Augusto Botelho, Wellington Salgado, Valter 
Pereira, Romeu Tuma, Sérgio Zambiasi, Arthur Virgí-
lio e ACM Júnior.

Senhoras e senhores, essa modernização que 
avança a cada dia no Senado Federal ocorre principal-
mente porque há, sem dúvida, o empenho e a dedica-
ção do valoroso, valoroso mesmo, quadro de servidores 
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do Senado. A todas as mulheres e homens que fazem 
o dia-a-dia desta Casa, nos trabalhos legislativos, na 
área administrativa, minhas sinceras homenagens. 
Tenham no Presidente do Senado Federal um aliado 
fiel, um incentivador permanente.

Por fim, creio que podemos dirigir a todos nós 
sinceras congratulações por contarmos tão proxima-
mente com instituições como as que hoje homena-
geamos.

Muito obrigado a todos.
Eu gostaria de convidar todos os presentes para 

se dirigirem ao Salão Negro do Congresso Nacional, 
onde se fará a abertura da exposição Nossas Exce-
lências, do ILB, Conselho Editorial e Unilegis. 

Cumprida a finalidade da sessão, eu agradeço 
às personalidades presentes, aos servidores do Se-
nado Federal, a todos, enfim, que nos honraram com 
suas presenças.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Sr. Senador Augusto Botelho enviou discurso 
à Mesa alusivo ao presente evento para ser publicado 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, fico muito feliz de poder, daqui desta 
tribuna, parabenizar o Conselho Editorial do Senado 
e o Instituto Legislativo Brasileiro pelos seus 10 anos 
de existência.

Também quero dar os parabéns para a Universi-
dade do Legislativo, a Unilegis, que, nos últimos 6 anos, 
tem prestado um excelente trabalho na democratização 
do acesso ao ensino e à informação, além de fomentar 
a produção e aplicação de novos conhecimentos na 
melhoria da atuação do Legislativo Brasileiro.

Desde 1970, o Senado Federal se preocupa em 
desenvolver atividades educacionais para treinamento 
e atualização dos servidores visando sempre à exce-
lência na prestação de seus serviços à sociedade.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, inicialmente, fo-
ram criados o Serviço de Seleção e Aperfeiçoamento 
de Pessoal; depois, o Centro de Formação e Adminis-
tração Legislativa, que foi transformado, em seguida, 
no Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
do Senado Federal. Em 1997, nasceu o Instituto Le-
gislativo Brasileiro (ILB).

O ILB é um centro democrático de capacitação 
técnico-profissional voltado para os servidores públicos 
de todas as esferas e agentes do Poder Legislativo, 
inclusive os parlamentares. Além dos cursos presen-
ciais, também são oferecidos cursos à distância. E te-
nho orgulho de dizer que, nos últimos 10 anos, o ILB 
tem conseguido compartilhar o conhecimento com ex-
celência e ética, contribuindo para o desenvolvimento 
Brasil, uma vez que um dos objetivos do ILB é o apri-
moramento dos procedimentos legislativos.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Conselho 
Editorial do Senado também tem prestado importan-
te serviço ao Senado e à sociedade, pois edita obras 
de valor histórico e cultural e de importância relevante 
para a compreensão da história política, econômica e 
social do Brasil, além de nos fornecer subsídios para 
refletirmos sobre os destinos do país. Meus parabéns 
a esse centro de excelência editorial pelos 10 anos 
de existência!

Finalmente, quero falar um pouco sobre a Unile-
gis, a Universidade do Legislativo Brasileiro. Eu acredi-
to que a Unilegis tem conseguido cumprir o seu papel 
de democratizador do ensino superior, uma vez que 
realiza ações de educação superior, direcionadas para 
a realização de cursos de pós-graduação lato sensu 
(especialização), em parceria com renomadas univer-
sidades federais.

Além disso, a Unilegis sempre nos convida para 
participar de atividades de extensão, por meio de se-
minários, ciclos de conferências e cursos de curta 
duração.

Quero aproveitar esta oportunidade, Sr. Presi-
dente, para chamar a atenção do cidadão que me 
assiste agora pela TV Senado: venha visitar a Expo-
sição Comemorativa que foi montada para homena-
gear e comemorar o sucesso do ILB, da Unilegis e do 
Conselho Editorial do Senado, aqui, nesta Casa, até 
o dia 31 de agosto.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 21 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 136ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 28 de agosto de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Álvaro Dias, César Borges, 
Papaléo Paes, Antonio Carlos Valadares, Garibaldi Alves Filho e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 71 
Srs. Senadores.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos dos Requerimentos nºs 721 e 922, de 
2007, de autoria do nobre Senador Adelmir Santana 
e outros Senhores Senadores, o tempo dos oradores 
da Hora do Expediente será dedicado a comemorar o 
Dia do Corretor de Imóveis.

Tenho a honra de convidar, para compor a Mesa, 
o Sr. Luiz Carlos Attié, Presidente do Conselho Regio-
nal de Corretores de Imóveis da 8ª Região e Gerente 
de Projetos do Setor Noroeste do GDF. (Palmas.)

Convido, para compor a Mesa, o Exmº Sr. Senador 
Adelmir Santana, autor do requerimento responsável 
por esta sessão. (Palmas.)

Convido também, para compor a Mesa, o Sr. João 
Teodoro da Silva, Presidente do Conselho Federal de 
Corretores de Imóveis.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Adelmir San-
tana, primeiro signatário do requerimento.

Tem V. Exª a palavra, Senador Adelmir Santa-
na.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meus ami-
gos Corretores de Imóveis, gostaria de iniciar este 
pronunciamento falando de um exemplo de dignida-
de. Brasília está de luto profundo. Perdemos neste 
domingo, 26 de agosto, um dos seus mais dignos 
entusiastas, o empresário Newton Rossi, criador e 
primeiro Presidente da Fecomércio/DF, fundador do 
Creci, fundador do Sindicato de Imóveis. Foi um bra-
siliense de primeira hora, que viu a cidade nascer, 
crescer e se desenvolver, sempre acreditando nas 
forças produtivas e no trabalho honesto. À Capital 
brasileira este pioneiro dedicou os melhores momen-
tos de sua vida, fez de Brasília também o seu pouso 
eterno. Líder empresarial, homem iluminado pela es-
piritualidade, pelas causas humanistas, poeta de alta 
sensibilidade, com versos traduzidos para uma deze-
na de diferentes idiomas, combatente da democra-
cia, da ética, das artes e da cultura, sua morte deixa 
um vácuo na sociedade brasiliense que dificilmente 
será preenchido. Newton Rossi é desses homens que 

transformaram a sua existência em um exemplo para 
as atuais e futuras gerações.

Faço este registro, Sr. Presidente, porque a morte 
dele aconteceu no domingo, estávamos fora de Brasí-
lia e, por ser Presidente da Federação do Comércio, 
tentamos retornar do Rio Grande do Sul, mas não foi 
possível chegar a tempo para render as justas home-
nagens a Newton Rossi. Estendo os meus cumpri-
mentos de pesar a toda a Brasília e, em especial, a 
sua família.

Meus amigos corretores de imóveis, já faz parte 
da tradição desta Casa comemorar o Dia Nacional do 
Corretor de Imóveis, que, no calendário dos mortais, 
ocorre no dia 27 de agosto; portanto, foi ontem.

Nada mais justo do que esta comemoração. Afinal, 
vivemos e trabalhamos em Brasília, cidade de apenas 
47 anos de existência, onde muito se construiu e muito 
ainda há de se construir. Como de resto o Brasil é um 
País em construção.

Tradicionalmente, o requerimento para a realiza-
ção desta sessão de homenagem aqui no Senado era 
feito quase sempre, nos últimos anos, pelo Senador 
Paulo Octávio, hoje atual Vice-Governador do Distrito 
Federal. Ao assumir o meu mandato como suplente, 
conforme reza a Constituição brasileira, assumo tam-
bém esse dever cívico com essa categoria. Então, de 
hoje em diante, meu caro Attié, o Dia do Corretor de 
Imóveis é também o meu dia. (Palmas.)

Portanto, João Teodoro, esteja certo de que o 
senhor continuará tendo aqui um corretor de imóveis 
a representá-los no Senado da Republica, até porque 
essa é uma profissão que está intrinsecamente liga-
da à construção de Brasília e a todos os milhares e 
milhares de transações imobiliárias que se realizaram 
aqui no Distrito Federal ao longo desses cinqüenta 
anos, nos quais o homem brasileiro vem erguendo, 
como disse Juscelino Kubitschek, “um novo tempo e 
um só tempo”. 

Profissão que está ligada, portanto, à construção 
e ao habitat, corretor de imóveis, seja pessoa física, 
seja pessoa jurídica, é hoje elo indispensável para a 
segurança das partes envolvidas em qualquer transação 
imobiliária. Ele é uma espécie de guardião do nosso 
imóvel, da nossa residência e, em última instância, do 
nosso próprio lar. 

Os elevados valores monetários com que esse 
profissional se vê envolvido representam, não raras 
vezes, o sonho maior e a poupança de toda uma vida 
daquele que recorrem a seus serviços. Sabemos todos 
que o grande sonho do cidadão brasileiro é a aquisi-
ção da casa própria.
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Mas vamos voltar um pouco na história da nos-
sa Brasília, que, no fundo no fundo, é a nossa própria 
história.

Quando estas vastidões do Planalto Central eram 
um gigantesco canteiro de obras, ali no final dos anos 
cinqüenta, a luta dos corretores de imóveis para regu-
lamentar a profissão chegava no auge. 

Foi em setembro de 1957 que se realizou o I 
Congresso Nacional dos Corretores de Imóveis, ao 
qual compareceu uma delegação altamente represen-
tativa do sindicato da categoria do Estado de Goiás, 
chefiada, naquela oportunidade, pelo empresário e 
saudoso Elias Bufaiçal, Presidente da Federação do 
Comércio de Goiás. Além de participar dos debates 
sobre a necessidade de se proceder à regulamenta-
ção da profissão e do ofício de corretor, a delegação 
goiana apresentou duas importantes proposições na-
quela oportunidade.

A primeira era dirigida ao então Presidente da Re-
pública, Juscelino Kubitschek de Oliveira: uma moção 
de integral apoio à mudança da Capital Federal para 
Brasília. Havia naquele instante, ainda, uma forte oposi-
ção de setores brasileiros contra a vinda da Capital do 
País. Portanto, essa moção foi de grande importância 
para o Presidente Juscelino Kubitschek. 

A segunda defendia que a venda de terreno da 
nova Capital do País fosse promovida por intermédio 
de corretores de imóveis e sob a supervisão dos res-
pectivos sindicatos.

Aprovadas as propostas pelo plenário daquele 
congresso, um representante da categoria foi incum-
bido de contatar o então presidente da Novacap, Israel 
Pinheiro, para viabilizar as propostas.

Foi assim, portanto, com o apoio do Presidente 
Juscelino que a profissão de corretor de imóveis ga-
nhou crédito público para as vendas dos terrenos da 
nova Capital.

Uma profissão, portanto, que também é fruto 
do sonho desenvolvimentista deste grande estadista 
que foi JK.

Sempre que podia, amiúde, em seus históricos 
discursos, JK engrandecia o trabalho desses profissio-
nais, agradecendo sua efetiva participação na epopéia 
de construir Brasília.

Juscelino, com sua eterna generosidade, dizia 
que, sem a colaboração dos corretores de imóveis, a 
missão de construir e habitar Brasília teria sido muito 
mais espinhosa.

Vejam, senhoras e senhores corretores de imó-
veis, Sr. Presidente, meus companheiros de Sena-
do, que outra profissão tem – ou pode ter – como 

patrono o nosso eterno e inesquecível Presidente 
Juscelino Kubitscheck? Tanto é que os senhores 
criaram, em 2002, por intermédio do Conselho Fe-
deral de Corretores de Imóveis, uma comenda des-
tinada a homenagear personalidades que tenham 
colaborado com a vossa categoria e a designaram 
“Comenda JK”.

Volto a falar de um assunto que toca fundo em 
cada um de nós: o direito à moradia, que está no art. 
6º da nossa Constituição como um direito social.

De fato, uma das necessidades mais sentidas 
por qualquer ser humano é ter um lar, recanto familiar 
onde poderemos diariamente recompor as nossas 
energias para o combate do dia seguinte. Assim, os 
corretores de imóveis são profissionais que trabalham 
com um dos sonhos mais caro do ser humano: o di-
reito à moradia. 

Além disso, devemos ter em mente o relevante 
papel social como empreendedores e motivadores da 
economia. O setor da construção civil ocupa, reconhe-
cidamente, um papel de especial destaque na geração 
de empregos neste País. E as transações imobiliárias 
não podem prescindir do conhecimento técnico e es-
pecializado do corretor de imóveis.

Essa profissão é hoje reconhecida pelo mundo 
afora, principalmente nos países mais desenvolvidos. 
Gera incalculáveis riquezas.

Atualmente, as atribuições dos corretores de 
imóveis são muito mais abrangentes do que aque-
las exercidas no passado. Entre suas competências 
profissionais, encontram-se a captação, a venda, a 
locação, a permuta, o controle de recebimento de 
aluguéis e de taxas de condomínios, a avaliação de 
imóveis a serem comercializados, além do assesso-
ramento sobre todos os assuntos relacionados ao 
mercado imobiliário.

Desde que se acelerou fortemente o processo de 
urbanização do País, o profissional do setor imobiliá-
rio viu-se compelido a lidar com um cenário cada vez 
mais complexo. Sua atividade não mais se resume a 
participar da alienação de imóveis. Cabe, também, ao 
corretor do século XXI orientar investimentos e con-
tribuir nas discussões acerca do planejamento e do 
desenvolvimento urbano.

Não menos relevante é sua participação no 
debate das questões relativas ao meio ambiente e 
à qualidade de vida nas grandes metrópoles. Além 
de corretores, os senhores são também consultores 
ambientais.

Vamos a um exemplo concreto: ao orientar um 
novo loteamento – e Brasília está cheio deles, o País 
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está cheio deles –, é dever do corretor de imóveis 
evitar invasões ilegais, locais sujeitos a enchentes, 
a deslizamentos de terra, a queda de barreiras e a 
outros sinistros. Isso sem falar dos problemas fre-
qüentes de áreas invadidas e riscos da preservação 
ambiental.

Assim, a ação do corretor moderno deve asso-
ciar-se às atividades das autoridades governamentais, 
visando prevenir danos ao meio ambiente. Não pode 
ele contribuir nem ser conivente com aqueles que jo-
gam esgotos in natura nos cursos d’água, despejam 
efluentes industriais sem tratamento, ou deixam lixo 
abandonado a vazar para os rios. Nem com os que 
causam incêndios criminosos, como os que estamos 
vendo pelo Brasil afora.

O corretor de imóveis moderno é um soldado 
na defesa do meio ambiente. E é isso que esperamos 
dessa tão honrosa categoria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
corretores, a categoria dos corretores de imóveis reúne 
cerca de 180 mil profissionais em todo o País. A cada 
um dos senhores desejo apresentar meus calorosos 
cumprimentos pelo transcurso do seu dia. Homens e 
mulheres que escrevem seus nomes na história da 
moderna civilização.

Com esta cerimônia, o Senado Federal reconhece 
o valor dessa nobre profissão que respeita o cliente, os 
interesses da sociedade e dá, dia após dia, sua extra-
ordinária contribuição ao progresso do Brasil.

Estou certo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que, ao fazermos esta homenagem a tão honrosa 
categoria, estamos nos inserindo no processo de vali-
dação dessa tão importante profissão do País.

Muito obrigado a todos.
Felicidades aos senhores corretores. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Meus cumprimentos ao Senador Adelmir Santana.
Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-

nelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, Srªs 
e Srs. Senadores, fiz questão de juntar-me hoje aos 
que prestam esta justa homenagem aos corretores de 
imóveis na passagem de seu dia. Sempre tive com os 
corretores de imóveis do Rio de Janeiro um relacio-
namento muito estreito. É por isso que tenho grande 
satisfação em estar hoje reunido com essa categoria 
profissional que muito prezo e ter a oportunidade de 
exprimir a confiança que nela deposito e de reconhe-

cer o papel importante que lhe cabe na vida econô-
mica do País.

Em certo sentido, Sr. Presidente, a profissão de 
corretor de imóveis é tão antiga quanto a necessida-
de de encontrar uma moradia. Mas é na complexa 
economia contemporânea que seu papel se destaca. 
Com a urbanização crescente, com a diversificação 
dos mercados de investimentos, com a importância 
fundamental do setor de construção civil, o papel de 
intermediação desempenhado pelos corretores é es-
sencial para que o complexo mercado mobiliário seja 
capaz de cumprir todas as suas funções.

Hoje estou certo, Sr. Presidente, de que 99% 
dos problemas que, às vezes, surgem em transações 
imobiliárias são decorrentes da ausência do corretor 
nessa transação.

Há alguns anos, na Câmara, cheguei, inclusive, 
a discutir a possibilidade de que, em cada transação 
imobiliária, houvesse obrigatoriamente a presença do 
corretor. (Palmas.) O projeto não foi em frente, mas, 
de qualquer maneira, discutiu-se e mostrou-se a im-
portância da presença do corretor nas transações 
imobiliárias.

Foi em 27 de agosto de 1962, Sr. Presidente, 
há exatamente 45 anos, que se publicou a lei que re-
gulamentou a profissão do corretor de imóveis. Essa 
lei pôs fim a um longo período de luta dos corretores 
pelo reconhecimento de sua atuação profissional. Aqui, 
Srªs e Srs. Senadores, é o lugar para recordarmos o 
papel decisivo para o êxito dessa luta, desempenhado 
por uma das grandes figuras do Parlamento brasilei-
ro, Ulysses Guimarães, cujo trágico desaparecimento 
completará 15 anos em outubro.

Foi do Deputado Ulysses Guimarães o primeiro 
projeto de lei que buscou regulamentar a profissão 
apresentado à Câmara dos Deputados em 1951. Fo-
ram onze anos de luta parlamentar até que a lei fosse 
finalmente aprovada em 1962 – ao longo desse tempo, 
Ulysses Guimarães esteve sempre ao lado da catego-
ria. Não por acaso, no Segundo Congresso Nacional 
dos Corretores de Imóveis, realizado pouco antes da 
publicação na lei e no qual a categoria comemorou a 
conquista da regulamentação profissional, o Deputado 
Ulysses Guimarães foi o grande homenageado, tendo 
sido, em justa e bela honraria, patrono dos corretores 
de imóveis.

Senhoras e Senhores, quero me congratular com 
os milhares de corretores de imóveis do Brasil pela 
passagem do seu dia nacional.

Estendo meus parabéns, meus cumprimentos, 
às associações de classe dos corretores: ao Conse-
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lho Federal de Corretores de Imóveis – COFECI, e 
aos Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis 
– CRECI.

Quero por fim parabenizar o Senador Adelmir 
Santana – ele próprio, digno sucessor do Senador 
e atual Vice-Governador do Distrito Federal, Paulo 
Octávio, cuja carreira no ramo imobiliário é notoria-
mente brilhante – pela iniciativa de propor esta ho-
menagem.

A todos os corretores de imóveis, quero reiterar 
o meu entendimento da importância da presença de 
vocês, da importância dessa categoria no fortalecimen-
to e na segurança do mercado imobiliário do Brasil e 
dizer que vocês podem sempre contar comigo. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Em nome da Presidência, queremos cumprimentar 
o Senador Adelmir Santana por esta iniciativa; cumpri-
mentar o Senador Francisco Dornelles, que falou por 
todos nós com a competência de sempre, enaltecendo 
a figura do corretor de imóveis, que é essencial nesse 
processo de desenvolvimento urbano que vivemos em 
Brasília notadamente, mas em todo o País.

O Presidente Renan Calheiros acaba de chegar e 
assumirá a Presidência para encerrar esta solenidade, 
dando a ela a importância que lhe devemos dar, pelo 
valor que reconhecemos nos corretores de imóveis, 
que escrevem, com toda a população, especialmente 
de Brasília, a história desta fantástica cidade. Parabéns 
aos corretores de imóveis e passo a Presidência ao 
Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB-PR) 
– O Sr. Senador Marconi Perillo enviou discurso à 
mesa, que será publicado na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do 
Regimento Interno.

S.Exa. será atendido.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nesta sessão em que fazemos justa 
homenagem à empreendedora classe dos corretores 
de imóveis, gostaríamos apenas de rememorar um 
episódio de extremo significado para a história recente 
do Brasil e da construção de Brasília.

Todos nós sabemos do empenho pessoal do 
saudoso Presidente Juscelino Kubitschek em cons-
truir a Capital da Esperança, mas costumamos nos 
esquecer de que retirar a sede do Governo da Cidade 
Maravilhosa encontrava resistência em diversos níveis 
da administração.

A verdade, Sr. Presidente, é que, à época, boa 
parte da opinião pública não acreditava que, em meio 
ao Planalto Central pudesse emergir, praticamente do 
nada, o novo coração do Brasil, com artéria para irrigar 
as regiões mais distantes.

A verdade é que havia muito especulação so-
bre a possibilidade de a Capital voltar para o Rio de 
Janeiro.

O Presidente Juscelino sabia disso, e com 
perseverança e firmeza de propósitos, traçou uma 
estratégia par vender a idéia de Brasília a todos os 
brasileiros.

Foi então que decidiu convocar os corretores de 
imóveis, para que eles fossem apresentar Brasília por 
este Brasil afora.

Não poderíamos deixar de registrar, portanto, 
neste sessão solene, o agradecimento do Presidente 
Juscelino aos corretores de imóveis, conforme costa 
do discurso de inauguração de Brasília.

“Aos Corretores de Imóveis, esta nobre profissão, 
que me ajudaram a vender os lotes e a construir esta 
cidade, minha eterna gratidão”, afirmou o saudoso 
Presidente Juscelino.

Parabéns a todos vocês, corretores!
Muito obrigado!

O Sr. Álvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exmº Senador Adelmir Santana, Exmº Sr. João 
Teodoro da Silva, que é presidente do Conselho Federal 
dos Corretores de Imóveis, Exmº Sr. Luiz Carlos Attiê, 
que é Presidente do Conselho Regional dos Correto-
res de Imóveis da 8ª Região e Gerente de Projetos do 
Setor Noroeste do GDF, senhoras e senhores convi-
dados, Srs. Senadores, Srs. corretores, o corretor de 
imóvel – com certeza isso já foi dito pelos oradores 
que me antecederam – presta, sem dúvida nenhuma, 
um inestimável serviço a todos aqueles que estão em 
busca de moradia, ou desejam desfazer-se de algum 
imóvel sem ter o tempo necessário ou as habilidades 
para desincumbir-se dessa tarefa. 

Comemora-se o Dia do Corretor Imóveis, em 27 
de agosto, e esta comemoração é partilhada com o 
Legislativo, com o Senado Federal, porque foi nessa 
data, que, em 1962, foi assinada a Lei nº 4.116, que 
“dispõe sobre a regulamentação do exercício da Pro-
fissão de Corretor de Imóvel no Brasil”. 

Dessa lei também nasceu o Conselho Federal 
de Corretores de Imóveis e os Conselhos Regionais 
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de Corretores de Imóveis, importantes instituições 
de regulamentação e fiscalização da própria pro-
fissão.

Hoje, como a complexidade que caracteriza o 
mundo moderno também interfere no mercado imobi-
liário, a formação de profissionais para esse mercado 
voltou-se para horizontes mais amplos.

Assim, foram criados cursos específicos, dos 
quais se podem citar o de Ciências Imobiliárias e o de 
Gestão Imobiliária, já ministrados por diversas institui-
ções de ensino superior.

Srªs e Srs. Senadores, o dia 27 de agosto deve, 
sim, ser comemorado como uma data importante, pois 
veio colocar ordem num caos preexistente.

É bom lembrar que a regulamentação da pro-
fissão veio em benefício dos compradores e vende-
dores de imóveis, que, muitas vezes, eram lesados 
por aventureiros que se intitulavam corretores, dan-
do má fama àqueles que demonstravam correção e 
honestidade.

Hoje, é uma profissão digna e reconhecida do 
público que dela depende, exigindo do profissional 
conhecimentos de Direito Imobiliário, Finanças, Enge-
nharia, Arquitetura, Topografia e Informática.

Revelando o papel de destaque do corretor 
de imóveis, o nosso Código Civil trata diretamente 
da sua missão, seus deveres e suas responsabi-
lidades.

Assim reza o seu artigo 173:

O corretor é obrigado a executar a me-
diação com a diligência e imprudência que o 
negócio requer, prestando ao cliente, espon-
taneamente, todas as informações sobre o 
andamento dos negócios;

Deve, ainda, [diz o Código] sob pena 
de responder por perdas e danos, prestar ao 
cliente todos os esclarecimentos que estive-
rem ao seu alcance acerca da segurança ou 
risco do negócio, das alterações de valores e 
do mais que possa influir nos resultados da 
incumbência.

Senador Adelmir Santana, querido amigo, apro-
veito essa oportunidade para congratular-me também 
com V. Exª autor da proposta de realização dessa jus-
tíssima homenagem. 

Vem V. Exª a cada dia mostrando o seu com-
portamento, o seu compromisso também com Brasí-
lia e com a defesa dos profissionais prestadores de 
serviços. 

Por fim, quero expressar minhas mais efetivas 
congratulações aos corretores de imóveis de Brasília 
e do Brasil pelo transcurso desta data tão significativa 
para a categoria e para a sociedade. 

Não havendo mais oradores e cumprindo a fina-
lidade da sessão, mais uma vez parabenizo os corre-
tores de imóveis. 

Está encerrada esta primeira parte da nossa 
sessão ordinária. 

Muito obrigado a todos pela presença. 
Contem sempre com o Senado Federal! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está suspensa a sessão por cinco minutos.

(Suspensa às 14 horas e 34 minutos, 
a sessão é reaberta às 14 horas e 38 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

 
MENSAGEM Nº 132, DE 2007 

(Nº 633/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 52, inciso III, combinado com 

o art. 84. inciso XIV, da Constituição; submeto à consi-
deração do Senado Federal o nome do Doutor Carlos 
Alberto Menezes Direito para exercer o cargo de Mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro José Paulo Sepúlveda 
Pertence.

Brasília. 28 de agosto de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
Aviso nº 880 - C. Civil.

Brasília, 28 de agosto de 2007

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República indi-
ca o nome do Doutor Carlos Alberto Menezes Direito 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal na vaga decorrente da aposentadoria do Mi-
nistro José Paulo Sepúlveda Pertence.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.
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MENSAGEM Nº 133, DE 2007 

(Nº 624/2007, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 

29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 

Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 

Senhor Jorge D’Escragnolle Taunay Filho, Ministro de 

Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 

Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 

para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 

República do Peru.

Os méritos do Senhor Jorge D’Escragnolle 

Taunay Filho que me induziram a escolhê-lo para 

o desempenho dessa elevada função constam da 

anexa informação do Ministério das Relações Ex-

teriores.

Brasília, 22 de agosto de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.

EM Nº 229/DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 13 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Jorge D’Escragnolle Taunay Filho, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Peru.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Jorge 
D’Escragnolle Taunay Filho que, juntamente com a 
mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex-
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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plenário desta Casa, verdadeiro suporte da vigilante 
defesa da Nação, dos seus Estados e do seu povo.

Sinto, por tudo isso, realmente, o peso da minha 
responsabilidade, que se avoluma, especialmente 
quando o mundo inteiro atravessa crises econômicas 
e sociais.

Crises que requerem dos Parlamentos das nações 
o verdadeiro e maior observatório das condições de vida 
dos seus povos, que promovam a indicação do rigoroso 
e correto caminho a ser adotado em cada momento.

E é exatamente nesta hora que Deus me permite 
estar no valoroso centro do poder político, laboratório 
democrático capaz de oferecer o equilíbrio às deci-
sões de Estado.

A magnitude dessa responsabilidade, para não 
falhar com o compromisso assumido com o meu povo, 
não me assusta porque aqui estou diante e ao lado dos 
doutos, especialistas em democracia, diante e ao lado 
dos estudiosos do Estado, dos mestres da comunidade 
legislativa do Brasil, diante e ao lado dos homens que 
sabem discernir sobre os melhores caminhos para a 
Nação trilhar.

Assim, com certeza, também saberei acompanhar 
as profícuas decisões desta Casa e dos meus ilustres 
pares em favor do nosso povo e do nosso País.

De forma particular, não restam dúvidas, também 
estarei aqui, permanentemente, a serviço do meu Es-
tado de Alagoas e da sua extraordinária gente.

Estarei, igualmente, no plantão diuturno para aten-
der ao meu glorioso e querido Município de Marechal 
Deodoro, pensando na gente e na proteção das suas 
exclusivas belezas naturais: as nossas lagoas Mundaú 
e Manguaba e a nossa famosa e internacionalmente 
conhecida Praia do Francês.

Estarei, da mesma forma, pensando no rico pa-
trimônio histórico de Marechal Deodoro, um dos mais 
primorosos do Brasil, que exige um esforço gigantes-
co de todos nós para a sua total restauração e efetiva 
manutenção.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
encerrar estas primeiras palavras, quero deixar a cer-
teza de que aqui estarei para somar, para dar as mãos 
e ajudar o nosso Brasil.

Agradecendo a atenção e a paciência de V. Exªs 
e oferecendo a todos os senhores, indistintamente, os 
meus préstimos pessoais, quero, finalmente, proferir 
alguns agradecimentos.

Agradeço, mais uma vez, de coração, aos ami-
gos das Alagoas, de São Paulo e de diversas partes 
do Brasil que para aqui se deslocaram nesta tarde e, 
igualmente, de coração, vieram assistir a minha es-
tréia nesta tribuna, que já foi usada pelo grande Rui 
Barbosa. 

De forma particular, quero fazer um agradecimen-
to a minha querida mãe, Dª Terezinha, que, orgulhosa 
por ter seu filho de volta ao Congresso Nacional, agora 
na condição de Senador da República, não mediu o 
sacrifício e para aqui se deslocou, prestando-me, as-
sim, a mais significativa das homenagens.

Agradeço a minha esposa e companheira de todos 
os momentos, a querida Ana Sampaio, pelo apoio gran-
dioso que me dá, aos meus queridos filhos, Manuela, 
Jorge e Euclydes, sempre a razão maior da minha vida, 
aos meus familiares e a todos que contribuíram para a 
felicidade deste momento, com destaque especial para 
Caroline e o Senador Fernando Collor de Mello.

A todos, garanto o meu esforço pessoal e a minha 
dedicação, prometendo não decepcionar a Pátria, o 
meu Estado de Alagoas, o meu Município de Marechal 
Deodoro e os companheiros de todas as horas.

Querido Presidente, Senador Renan Calheiros, 
agradeço, por fim, a todos pela paciência.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Quero, em nome do Senado Federal, espe-
cialmente em nome da Bancada de Alagoas, dizer da 
satisfação com que nós o recebemos aqui no Sena-
do Federal e na nossa Bancada. Por tudo, pela nossa 
amizade, tenho a plena convicção, a plena certeza de 
que V. Exª será um excepcional Senador.

Meus parabéns! (Palmas.)
Quero aproveitar a oportunidade para fazer uma 

saudação especial à equipe de Divinópolis, Minas Ge-
rais: mulheres empreendedoras, o Dr. Juiz, o represen-
tante do Ministério Público, que têm lutado incansavel-
mente em favor da adoção no Brasil. Contem sempre 
com o apoio do Senado Federal.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Magno Malta, 4º Secretário.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senadora Ideli Salvatti, concedo a palavra a 
V. Exª, pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Na abertura da ses-
são de homenagem, eu já havia feito minha inscrição 
para falar pela Liderança. Então, eu só queria garantir 
poder falar no primeiro momento.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Está garantido. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 997, DE 2007

Requerimento de voto de louvor em 
comemoração aos 25 anos de atividades 
Episcopais de Dom José Palmeira Lessa, 
Arcebispo de Aracaju.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, sejam apresentadas 
congratulações pela comemoração aos 25 anos de 
atividades Episcopais de Dom José Palmeira Lessa, 
Arcebispo de Aracaju.

Justificação

O Estado e o povo de Sergipe celebrou, na última 
semana, os 25 anos de atividades episcopais de Dom 
José Palmeira Lessa, Arcebispo de Aracaju. A festa 
demonstrou o apreço e o carinho que os sergipanos 
devotam ao seu líder espiritual, que há 11 anos tem a 
responsabilidade de dirigir a arquidiocese da capital 
de Sergipe.

A biografia de Dom José Palmeira Lessa, toda 
ela marcada pela vocação, tem sido aplaudida pelos 
vários setores da sociedade, que reconhecem seu 
engajamento nas causas justas dos grupos sociais, 
na solidariedade permanente com os necessitados, 
atuando de forma a levar a igreja a ser guardiã da 
vida digna.

Tendo como lema de sua administração pastoral 
“fraco com os fracos”, Dom José Palmeira Lessa faz 
do seu episcopado um exercício vigoroso, dedicado à 
valorização da cidadania, dando voz, vez e valor aos 
segmentos marginalizados. Sua obra de pastor tem sido 
um exemplo de engajamento, na defesa dos valores 
que identificam o ser e o corpo social que ele forma.

Nascido no nordeste, em Coruripe (Alagoas), 
em 18 de janeiro de 1942, carrega no bojo de sua 
formação, os estigmas que vincam a fisionomia dos 
nordestinos, notadamente a fome, a falta de trabalho, 
a pobreza de bens, a violência que avilta a vida e hu-
milha a existência.

Foi no Rio de Janeiro que moldou sua persona-
lidade e foi atraído pela vida religiosa. Estudou no se-
minário arquidiocesano do Rio de Janeiro desde os 13 
anos, cursando o ensino fundamental e básico (1955-
1958), o ensino médio (1959-1961). Estudou Filosofia 
(1962-1964) e Teologia (1965-1968) no mesmo seminá-
rio, sendo ordenado padre, pelo Cardeal Dom Eugênio 
Sales, no Rio de Janeiro, em 3 de julho de 1968.

Bacharelou-se em teologia, curso de pastoral, em 
Roma, na Itália, onde também cursou pastoral e espi-
ritualidade, como especializações, que muito servem 
ao seu trabalho junto à sociedade sergipana.

Entre 1969 e 1982, trabalhou como formador no 
seminário menor do Rio de Janeiro, Prefeito, Profes-
sor, Diretor Espiritual, Pároco, Membro do Conselho 
Presbiterial, Coordenador de Pastoral em 13 paró-
quias, Vigário Episcopal, Coordenador do Secretariado 
de Pastoral da Arquidiocese, antes de ser nomeado 
Bispo Auxiliar da Arquidiocese do Rio de Janeiro, em 
30 de junho de 1982, e empossado em 24 de agosto 
daquele ano.

Foram cinco anos de experiência na arquidiocese 
do Rio de Janeiro, até ser nomeado Bispo de Propriá, 
no baixo São Francisco sergipano, em substituição 
ao Bispo resignatário Dom José Brandão de Castro. 
Nomeado em 30 de outubro de 1987, Dom José Pal-
meira Lessa permaneceu naquela diocese até 6 de 
dezembro de 1995, quando foi nomeado Arcebispo 
coadjutor de Aracaju, sendo empossado em 25 de 
março de 1996.

Seu trabalho da diocese de Propriá recolocou a 
igreja no centro das atenções, pelo enfrentamento com 
velhas práticas políticas e econômicas, que infelicitavam 
o povo ribeirinho e sertanejo. Solidário com as lutas 
dos trabalhadores, defendendo o respeito ao homem, 
e à sua família, Dom José Palmeira Lessa irmanou-se 
com os humildes, projetando seu bispado.

Promovido e transferido para a arquidiocese de 
Aracaju, auxilia a Dom Luciano Duarte, arcebispo 
emérito, um dos homens mais cultos do clero brasilei-
ro, ampliando as pastorais na capital sergipana. Com 
a aceitação da renúncia de Dom Luciano Duarte, em 
26 de agosto de 1998, coube a Dom José Palmeira 
Lessa ser oficializado como o novo arcebispo de Ara-
caju, em missa na praça de São Pedro, no Vaticano, 
quando Sua Santidade o Papa João Paulo II fez a en-
trega solene do pálio.

Desde então, Dom José Palmeira Lessa tem feito 
crescer a admiração dos sergipanos pelo seu trabalho 
constante, seu relacionamento cada vez mais amplo 
com setores da sociedade, sua relação com segmentos 
esclarecidos, sua presença de líder, exercendo funções 
que marcam a história da igreja católica em Sergipe.

Ao ensejo da efeméride que consagra 25 anos 
de Dom José Palmeira Lessa como um dos mais efi-
cientes prelados do Brasil, quero manifestar os votos 
de congratulações ao eminente arcebispo de Aracaju, 
aos seus familiares e auxiliares, ao clero sergipano e 
a todos que compõem o rebanho de Deus, desejando 
êxito na caminhada que já se alonga, mas que se re-
nova na convicção e na vocação que caracterizam a 
ação pastoral daquela autoridade.
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Que Deus continue iluminando os seus pas-
sos, clareando os caminhos do seu ofício, fazendo 
do pastor de almas um amigo solidário, na defesa e 
na valorização dos cristãos, dos católicos, de todos 
os que precisam de sua palavra orientadora e do seu 
trabalho eficaz.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2007. – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Tendo em vista o requerimento sobre a Mesa, 
nos termos do art. 222, concedo a palavra ao nobre 
Senador Antonio Carlos Valadares para que S. Exª 
possa fazer esse encaminhamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o requerimen-
to é de um voto de louvor em comemoração aos 25 
anos de atividades episcopais de Dom José Palmeira 
Lessa, Arcebispo de Aracaju.

O Estado e o povo de Sergipe, Sr. Presidente, ce-
lebraram, na última semana, os 25 anos de atividades 
episcopais de Dom José Palmeira Lessa, Arcebispo 
de Aracaju. A festa demonstrou o apreço e o carinho 
que os sergipanos devotam ao seu líder espiritual, 
que, há onze anos, tem a responsabilidade de dirigir 
a Arquidiocese da capital de Sergipe.

A biografia de Dom José Palmeira Lessa, toda 
ela marcada pela vocação, tem sido aplaudida pelos 
vários setores da sociedade, que reconhecem seu 
engajamento nas causas justas dos grupos sociais, 
na solidariedade permanente com os necessitados, 
atuando de forma a levar a Igreja a ser guardiã de 
uma vida digna.

Tendo como lema de sua administração pastoral 
“fraco com os fracos”, Dom José Palmeira Lessa faz 
do seu episcopado um exercício vigoroso, dedicado à 
valorização da cidadania, dando voz, vez e valor aos 
segmentos marginalizados. Sua obra de pastor tem sido 
um exemplo de engajamento na defesa dos valores que 
identificam o ser e o corpo social que ele forma.

Nascido no Nordeste, em Coruripe, Estado de 
Alagoas, em 18 de janeiro de 1942, Dom Lessa carre-
ga no bojo de sua formação os estigmas que vincam 
a fisionomia dos nordestinos, notadamente a fome, a 
falta de trabalho, a pobreza de bens, a violência que 
avilta a vida e humilha a existência.

Foi no Rio de Janeiro que moldou sua persona-
lidade e foi atraído pela vida religiosa. Estudou no se-
minário arquidiocesano do Rio de Janeiro desde os 13 
anos, cursando o ensino fundamental e básico. Estudou 
Filosofia no mesmo seminário, sendo ordenado padre 
pelo Cardeal Dom Eugênio Sales, no Rio de Janeiro, 
em 3 de julho de 1968.

Bacharelou-se em Teologia, curso de pastoral, em 
Roma, na Itália, onde também cursou pastoral e espi-
ritualidade, como especializações, que muito servem 
ao seu trabalho junto à sociedade sergipana.

Em 1969 e em 1982, trabalhou como formador 
no seminário menor do Rio de Janeiro, prefeito, pro-
fessor, diretor espiritual, pároco, membro do Conse-
lho Presbiterial, coordenador de pastoral em 13 paró-
quias, vigário episcopal, coordenador do Secretariado 
de Pastoral da Arquidiocese, antes de ser nomeado 
Bispo Auxiliar da Arquidiocese do Rio de Janeiro, em 
30 de junho de 1982 e empossado em 24 de agosto 
daquele ano. 

Foram cinco anos de experiência na Arquidiocese 
do Rio de Janeiro, até ser nomeado Bispo de Própria, 
no Baixo São Francisco sergipano, em substituição ao 
Bispo resignatário Dom José Brandão de Castro. No-
meado em 30 de outubro de 1987, Dom José Palmeia 
Lessa permaneceu naquela diocese até 6 de dezembro 
de 1995, quando foi nomeado Arcebispo Coadjutor de 
Aracaju, sendo empossado em 1996.

Seu trabalho na Diocese de Propriá recolocou 
a Igreja no centro das atenções, pelo enfrentamen-
to com velhas práticas políticas e econômicas, que 
infelicitavam o povo ribeirinho e sertanejo. Solidário 
com as lutas dos trabalhadores, defendendo o res-
peito ao homem e a sua família, Dom José Palmei-
ra Lessa irmanou-se com os humildes, projetando 
seu bispado e granjeando o respeito de todos os 
sergipanos.

Promovido e transferido para a Arquidiocese 
de Aracaju, auxilia Dom Luciano Duarte, Arcebispo 
emérito, um dos homens mais cultos do clero brasilei-
ro, ampliando as pastorais na capital sergipana. Com 
a aceitação da renúncia de Dom Luciano Duarte, em 
26 de agosto de 1998, coube a Dom José Palmeira 
Lessa ser oficializado como o novo Arcebispo de Ara-
caju, em missa na praça de São Pedro, no Vaticano, 
quando Sua Santidade, o Papa João Paulo II, fez a 
entrega solene do pálio.

Desde então, Dom José Palmeira Lessa tem feito 
crescer a admiração dos sergipanos pelo seu trabalho 
constante, seu relacionamento cada vez mais amplo 
com setores da sociedade, sua relação com segmen-
tos esclarecidos, sua presença de líder, exercendo 
funções que marcam a história da Igreja Católica no 
Estado de Sergipe.

Ao ensejo da efeméride que consagra 25 anos de 
Dom José Palmeira Lessa como um dos mais eficientes 
prelados do Brasil, quero manifestar, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, os votos de congratulações ao 
eminente Arcebispo de Aracaju, aos seus familiares e 
auxiliares, ao clero sergipano e a todos que compõem 
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o rebanho de Deus, desejando êxito na caminhada 
que já se alonga mas que se renova na convicção e 
na vocação que caracterizam a ação pastoral daque-
la autoridade.

Que Deus continue iluminando os seus pas-
sos, clareando os caminhos de seu ofício, fazendo 
do pastor de almas um amigo solidário, na defesa e 
na valorização dos cristãos, dos católicos, de todos 
os que precisam de sua palavra orientadora e de seu 
trabalho eficaz. 

Desejo, por fim, a D. José Palmeira Lessa saúde 
e felicidades em sua bela e bem-sucedida jornada.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Sr. Pre-

sidente, gostaria de me inscrever para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª será o terceiro. Vou colocar V. Exª no 
meu lugar.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES.) – Pela ordem, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª poderia me informar 
em que posição estou inscrito para falar.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES.) – V. Exª é o segundo orador inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES.) – Concedo a palavra à eminente Senadora Ideli 
Salvatti, por cinco minutos. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores. Vou pedir, Senador Magno Malta, que 
eu tenha um pouco mais de tempo porque o assunto 
que me traz à tribuna é algo que reputo como impor-
tantíssimo, porque diz respeito a aproximadamente 
cinco milhões de pessoas. E mais, diz respeito a se 
atingir uma meta dez anos antes do prazo previsto, 
ou seja, conseguiu-se antecipar um compromisso as-
sinado pelo Brasil, que seria cumprido apenas daqui 
a 10 anos, para executá-lo dez anos antes. Portanto, 
não se trata de qualquer assunto; é algo extremamen-
te importante.

Trouxe aqui os jornais de hoje, porque um assunto 
extremamente importante recebeu tratamento absolu-
tamente diferenciado pelos nossos principais jornais.

Por exemplo, o Valor Econômico não trata do 
assunto nem sequer numa pequena nota na capa, ape-
sar de, no interior do jornal, haver matérias relevantes, 
importantes, informando que o curso superior aumenta 
a renda familiar e que o índice de extrema pobreza cai 
pela metade no Brasil. Ou seja, trata do assunto no in-
terior do jornal, mas, na capa, não faz chamada.

O Correio Braziliense apresenta uma capa bas-
tante significativa, com a questão do mensalão e do 
Renan, mas, no final da página, o jornal publica uma 
nota intitulada “Retrato do Abismo Social”, e fala do 
estudo do IBGE. No interior do jornal, a reportagem 
já é mais substancial: “indicadores avançam”. Então, 
trata de “objetivos do milênio” e de que nós consegui-
mos, dez anos antes, atingir as metas assinadas pelo 
Governo brasileiro. 

O Estado de S.Paulo também trata do assunto 
com uma nota muito pequena, no rodapé: “Rico gasta 
10 vezes mais do que o pobre”. As matérias internas 
são mais substanciais. Perdi a marcação e não que-
ro perder o tempo com a localização. Mas, no meio, 
aborda a questão do IBGE com muito mais destaque 
do que a da ONU. 

A Folha de S.Paulo já trata o assunto diferente-
mente, colocando-o na capa, com destaque. Mas afirma 
que o gasto dos ricos supera dez vezes o dos pobres 
e não trata da questão da meta do milênio, mas ape-
nas do IBGE. E, na matéria do “Cotidiano”, há várias 
páginas em que se fala que os ricos gastam mais do 
que os pobres e que os brasileiros gastam mais com 
carro do que com educação. Então, no “Cotidiano”, há 
bastante matéria sobre o estudo do IBGE.

O Globo expõe na capa “IBGE: educação eleva 
rendimentos”, e fala das metas do milênio sem muito 
destaque na capa, mas nas matérias: “Diploma é pas-
saporte para o social”, “Ricos gastam 10 vezes mais 
do que os pobres” e “10 anos antes, Brasil reduz po-
breza à metade”.

Eu trouxe todos os jornais para mostrar exata-
mente que um assunto importantíssimo como este, que 
trata da questão que envolve cinco milhões de pesso-
as que tiveram condições de sair da extrema pobre-
za, e o Brasil conseguiu fazer isso dez anos antes do 
compromisso firmado – que me desculpem, Senador 
João Tenório –, não era para estar em rodapé ou em 
matérias apenas no interior dos jornais. E, muito mais 
ainda, não era para que houvesse a mistura de dois 
estudos importantíssimos, um feito pelo IBGE, com 
base na pesquisa de orçamento familiar. Os estudos 
são de épocas diferentes. O estudo do IBGE é de 2002 
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e 2003; o levantamento da ONU, de que tivemos capaci-
dade de cumprir 10 anos antes a diminuição, conforme 
compromisso de reduzir a extrema pobreza à metade 
é até 2005, mostrando de forma inequívoca que, nos 
últimos anos – a matéria que está na parte interna do 
Correio Braziliense dá esse destaque, que faço ques-
tão de ler, porque essa questão de pegar um estudo 
do IBGE, de 2002/2003, em que ainda fica muito clara 
a concentração de renda, a diferença entre pobres e 
ricos, a influência da educação na melhoria da renda 
das pessoas e ainda os cortes...

(Interrupção no som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Muito 
obrigada, Senador Magno Malta. 

E ainda o corte na questão de gênero, na diferença 
de renda entre homens e mulheres, a questão étnica, 
brancos, negros, tudo isso aparece de forma muito clara 
no estudo do IBGE relativo aos dados de 2002 e 2003. 
Mas é o dado da ONU, que vai até 2005, que demonstra 
que estão certas as políticas adotadas e a influência que 
essas políticas tiveram para que pudéssemos conquistar 
– e deveríamos estar comemorando de forma efetiva – a 
redução da extrema miséria à metade, um compromisso 
que era para assumirmos daqui a 10 anos. Esse é um 
compromisso que nós, com dez anos de antecedência, 
estamos realizando. Inclusive a confusão das matérias 
entre os dados do IBGE e os dados do levantamento 
da ONU dá a impressão de que nada vem sendo feito 
e que a distância entre pobres e ricos não melhorou e 
não se efetivou de forma tão concreta.

E a própria matéria, volto a dizer, do Correio 
Brasiliense, que faço questão de ler na íntegra, exa-
tamente registra isso em “Números defasados”. 

Feita com base em dados dos anos 2002 e 2003, 
a pesquisa do IBGE é um retrato de como a desigual-
dade continua sendo marca do Brasil. Apesar de vá-
lidos, os dados não capturaram a profunda mudança 
no perfil do consumo do País nos últimos anos.

Houve melhoria do padrão de renda dos brasilei-
ros em geral. Analistas marcam o ano de 2004 como 
um ponto onde começou a mudar o padrão de consu-
mo das famílias – não é à toa o ano recente de mais 
forte crescimento da economia nacional.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
tinuo, Sr. Presidente:

É essa recuperação no consumo das famílias, por 
sinal, quem vem puxando a economia, graças a uma 
combinação de fatores como a queda da inflação e dos 
juros, os benefícios dos programas sociais [Bolsa-Fa-
mília e tantos outros], a elevação do salário mínimo e 
melhoria dos indicadores de emprego. 

Um estudo recente sugere que apenas no ano 
passado oito milhões de brasileiros deixaram a baixa 
renda e ascenderam para níveis da população com 
maior poder de consumo. Só no primeiro semestre 
deste ano, o consumo das famílias cresceu 11% em 
relação ao mesmo período do ano passado. 

Ainda mais relevante é a informação de que quem 
puxou essa alta no consumo foi a classe C, ou seja, 
famílias com renda mensal entre quatro e dez salá-
rios mínimos, que aumentou em 35% o volume de 
compras. 

A própria matéria de O Globo...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ...des-
taca que, “Dez anos antes, o Brasil reduz pobreza à me-
tade”. Na matéria, ressalta que a melhoria na distribuição 
de renda, quebrando um padrão brasileiro de décadas, 
aconteceu exatamente nesses últimos anos, nos anos 
mais recentes, e nos permitiu alcançar essa vitória, Sena-
dor João Pedro. E, ainda, o próprio artigo destaca que “(...) 
Tão importante quanto a redução da pobreza é a queda 
da desigualdade, principalmente nos últimos três anos. 
Esse é um dado novo relevante no relatório da ONU”. 

Então, para os que não conseguem perceber, ou 
não querem perceber que as políticas adotadas de dis-
tribuição de renda, de melhoria de emprego, de melhoria 
das condições de acessos a diversas políticas públicas 
têm impacto importantíssimo nos compromissos assu-
midos pelo nosso País e que são exatamente essas 
políticas adotadas no primeiro mandato do Presidente 
Lula, e agora aprofundadas ainda mais no segundo, vão 
permitir que tenhamos realmente, de forma efetiva, a 
redução da desigualdade social, esta chaga que durante 
décadas se manteve estagnada e que, agora, nós esta-
mos conseguindo enfrentar com resultados positivos. E 
digo mais: permitindo que o Governo, que o País, que 
o Brasil possa estar comemorando dez anos antes o 
compromisso assumido com quase 190 países junto à 
ONU de reduzir à metade a extrema pobreza. 

Era esse registro que queria fazer, pedindo des-
culpas por ter me alongado. Mas termino conforme 
comecei o meu pronunciamento.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ou 
seja, uma matéria, uma conquista desta importância 
merece registro com destaque. E até, digamos assim, 
a apresentação dos dois estudos do IBGE, de 2002 
e 2003 e, agora, o da ONU, que vai até 2005, é uma 
prova inequívoca de que nós aceleramos de forma 
efetiva a justiça social e a distribuição de renda no 
nosso País. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Agradeço V. Exª, Senadora Ideli Salvatti, por 
tratar de assunto tão importante. Mesmo quem faz 
Oposição, entende que Oposição se faz criticamente. 
Dados como esses certamente alegram todos nós, até 
porque V. Exª fala em redução da miséria, e não em 
redução da pobreza.

Jesus disse que “os pobres, sempre tereis con-
vosco”. Ser pobre não é demérito nenhum, pobre vive 
com dignidade. Sou filho de pobre e vivi com dignida-
de a minha vida inteira; sou filho de uma faxineira que 
ganhava meio salário mínimo por mês, mas nunca 
fui miserável. Ser miserável é demérito, é triste. Mas, 
quando se tem redução da miséria, é extremamente 
importante e valioso para o País. Temos que louvar 
esse foco do Presidente Lula para exatamente os me-
nos favorecidos no Brasil.

Gostaria, com a vênia do próximo orador, Sena-
dor Gilvam Borges, de dizer que o Estado do Espíri-
to Santo, de maneira muito especial o sul do Estado, 
está realizando a Feira Internacional do Mármore e 
do Granito, Senador Mário Couto. E o Espírito Santo 
é uma marca significativa para o Brasil e para o mun-
do, gerando divisas, gerando rendas decorrentes do 
mármore e do granito. Essa tecnologia dos teares para 
serrar a pedra está muito avançada, mas teve princípio 
em Cachoeiro do Itapemirim, nas primeiras jazidas de 
mármore – quero aqui referenciar esse povo querido 
da terra onde obtive o meu primeiro mandato, em que 
fui recebido, vindo do Nordeste, como filho. Ressalto 
a importância do nosso complexo portuário e a im-
portância da riqueza do granito e do mármore – meu 
querido e eterno Governador Marconi Perillo, marca 
de Goiás – e quero também reverenciar e abraçar o 
meu povo do Estado do Espírito Santo.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges 
pelo tempo que V. Exª achar necessário.

Ninguém se torna Senador de qualquer manei-
ra e ninguém pode cercear o que um Senador tem 
para falar.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Amapá 
está em ansiosa contagem regressiva. Nas próximas 
duas semanas, o Presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula 
da Silva, desembarca no “meio do mundo” para cum-
prir promessa de campanha e anunciar boas novas a 
nós, que somos amapaenses, banhados pelo majes-
toso rio Amazonas.

A transferência de titularidade das terras da União, 
localizadas no ex-Território do Amapá, para o Estado 

do Amapá, deve ser confirmada. Verbas do PAC, bene-
ficiando o desenvolvimento do meu Estado, também.

Temos cuidado dessa visita em todos os deta-
lhes. Ainda esta semana, estive com o Ministro dos 
Transportes, Alfredo Nascimento, amazônida como 
nós, que confirmou a liberação de verbas para o as-
faltamento da BR-156. Essa estrada, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores... 

Mozarildo, V. Exª expressa o desejo de pedir um 
aparte?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Quando V. Exª julgar conveniente.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Não 
serei inconveniente em angustiar V. Exª, que tem o 
desejo já manifestado.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Eu quero parabenizar V. Exª e o povo do Amapá, por-
que, dentro de poucos dias, como V. Exª anunciou, o 
Presidente Lula vai lá transferir as terras que estão sob 
o domínio da União para o Estado, como é de direito, 
aliás, previsto no artigo da Constituição que transformou 
Roraima e Amapá em Estados. Nós não tivemos essa 
sorte ainda, Senador, porque, apesar da promessa do 
Presidente Lula, o Incra teima em não atender a deter-
minação do Presidente Lula, tanto que o Governo do 
Estado teve de entrar com uma ação no Supremo para 
ter esse direito que ele está dando ao Amapá.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Mas 
V. Exª tenha certeza de que o Presidente Lula, na pri-
meira oportunidade, seguirá para Roraima e também 
fará uma grande festa, transferindo as terras por me-
dida provisória.

Essa estrada é imperiosa para o progresso do 
meu Estado, porque ela corta o Amapá de norte a sul, 
do Oiapoque a Laranjal do Jari, pavimentando o cami-
nho do crescimento.

Ontem, Sr. Presidente, foi a vez do Ministro Wal-
frido Mares Guia, da Secretaria de Relações Institu-
cionais, receber a Bancada federal e o Governador do 
Amapá, Waldez Góes, além de empresários do meu 
Estado. Com a sua conhecida sensibilidade, Mares 
Guia apresentou-nos sua equipe administrativa, que 
demonstrou sobeja eficiência, refletindo a competên-
cia do chefe.

A transferência das terras é vital para os ama-
paenses. Sem ela, fica inviável a obtenção de linhas 
de crédito, financiamentos e até mesmo instalação 
adequada das unidades governamentais mediante 
convênios.

O Senador José Sarney, do alto de sua experiên-
cia política, é um dos nossos maiores e até, sem som-
bra de dúvida, o maior líder da nossa Bancada, com 
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expressiva liderança nacional, que só tem contribuído 
para o desenvolvimento do Estado do Amapá.

Um Estado, Sr. Presidente, não é apenas um 
território que serve como base física para as relações 
entre governo e sociedade civil ou entre empresas e 
indivíduos. Um Estado é, antes de mais nada, um tecido 
social, uma organização complexa feita por laços que 
vão além de seus atributos naturais. Há uma trama, de 
pontos fechados, permeando raízes históricas, configu-
rações políticas e identidades que desempenham papel 
preponderante no desenvolvimento econômico.

A verdade é que a criação do Território Federal 
do Amapá, em 1943, cuja área, por disposição legal, 
passou a pertencer ao Governo Federal, agravou o 
problema referente ao ordenamento territorial. Isso 
porque, quando o Amapá foi desmembrado de uma 
costela do Pará, não houve um planejamento para o 
desenvolvimento de ações efetivas dos problemas de 
terras do novo território.

A Constituição de 1988 içou o território do Ama-
pá à condição de Estado, mas não resolveu a ques-
tão da propriedade e do uso das terras. Aliás, essa é 
a razão pela qual apresentei a esta augusta Casa o 
PLS 238/2007, que transfere ao domínio do Estado 
do Amapá as terras pertencentes à União. Em res-
peito à determinação do artigo 188 da Carta Magna, 
de importância social indiscutível, meu projeto, o PLS 
nº 238, de 2007, inclui a destinação às atividades de 
assentamento e colonização das terras cujo domínio 
será transferido, permitida a adoção do regime de con-
cessão de uso, conforme o Decreto-Lei nº 271, de 28 
de fevereiro de 1967.

Essa medida, além de solucionar definitivamente 
o problema que tem gerado tantas disputas judiciais, 
atende também ao compromisso nacional, expresso na 
Constituição, de redução das desigualdades sociais.

Precisamos terminar a tarefa iniciada, a promul-
gação da Constituição Cidadã de 1988, entregando 
de vez, ao Estado do Amapá, a titularidade de suas 
terras. O Presidente Lula pode resolver a questão por 
meio de medida provisória. É uma solução rápida e 
indolor, que pode fazer com que Sua Excelência cum-
pra promessa de campanha e seja ovacionado pelos 
amapaenses.

É lamentável, Sr. Presidente, que alguns técni-
cos do Incra insistam em desobedecer às ordens do 
Presidente Lula, que tem como uma de suas prerro-
gativas de Chefe de Estado, amparado na Constitui-
ção Federal, o dever e a obrigação de transferir essas 
terras para o Estado – sem isso o Estado não existe. 
E isso impede o desenvolvimento do Amapá. Todos 
os recursos que são colocados no Basa, no Banco 
do Brasil, na Caixa Econômica, as instituições finan-

ceiras que abrem linha de crédito para financiamento, 
simplesmente voltam dos bancos, porque 99,9% das 
terras do Amapá não têm títulos, e isso trava definiti-
vamente o desenvolvimento.

Sr. Presidente, não vou me alongar porque faço 
parte do Conselho de Ética do Senado Federal, que 
está agora, em conclusão, ouvindo os relatórios dos 
três Relatores, alinhavando e ajustando a tão es-
perada decisão, que muito tem cansado e deixado 
exaustos o povo, os Congressistas e os jornalistas. 
E se segue, Sr. Presidente, o princípio que a própria 
Oposição determinou, da caça sumária e imediata 
ao Presidente Renan Calheiros, de forma bruta e 
violenta. No início da crise, esperávamos que a con-
clusão do processo não durasse mais de trinta dias. 
Naquela época, eu disse: “Se não votarmos hoje o 
relatório de Epitácio Cafeteira, levaremos mais 130 
dias”. E hoje se está configurando aquela previsão. A 
própria Oposição disse: “Não. Nós precisamos apro-
fundar as investigações. Nós precisamos ir adiante”. 
Está certo. E foi adiante.

Com um ordenamento todo providenciado, com 
grupos poderosos e interesses convergentes de 
manutenção de poder, o massacre ao Senador Re-
nan Calheiros, o seu sangramento continuou. E aí 
o Presidente entrou na “Operação Rock IV”. A Ope-
ração Rock IV é quando Rock duela no ringue con-
tra o russo, e era muito pau, e tome cacete demais, 
violência, primeiro round, segundo, e ninguém ima-
ginava que o Rock ia suportar. E quanto mais batia 
no Rock, mais o Rock dizia: “Pode bater”. E parece 
que aqueles baques... É como massa de pão, tufan-
do cada vez mais.

E aí se criou, Sr. Presidente, uma energia dife-
rente: a Oposição imediatamente mudou de tática. 
Disse: “Não, nós vamos ter que votar com urgência”. 
Está aí o relatório. Nós estamos lá. Vamos votar com 
urgência. Aí eu digo: não. Nós vamos pedir vista para 
ter mais uma semana, ou duas. Sabem para quê? Por-
que é necessário, sim, nós aprofundarmos e termos 
alguns procedimentos para poder resolver, porque a 
Operação Rock IV está em curso. Ela está em curso. 
Uma semana a mais, duas semanas a mais não é 
problema, até porque resolveram rasgar a Constitui-
ção, dizendo que não, que o voto vai ter que ser ago-
ra aberto, escancarado, enquanto há entendimento 
– e a própria Constituição estabelece – sobre o rito 
e os procedimentos em questão de julgamento de 
autoridades.

Então, todos nós vamos nos manifestar. Eu não 
vou continuar o meu pronunciamento, mas quero agra-
decer à Bancada Federal do meu Estado, representado 
pelo Deputado Evandro Milhomen, comunista de car-
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teirinha do PC do B. Ainda ontem estivemos fazendo 
grandes ações em defesa do Estado do Amapá, junta-
mente com os colegas Congressistas e o Governador 
Waldez Góes.

Quero dizer à Nação que não se preocupe com 
esse negócio de que vai demorar mais uma semana ou 
duas o calvário do Senador Renan Calheiros. A Opera-
ção Rock deve continuar. E sabe qual é a posição mais 
justa? É acabar com essa fofoquinha política lá no seio 
da Comissão, é fazer a consulta ao Supremo, para o 
Supremo dizer assim: “Está escrito na Constituição, e 
a Constituição diz isso, isso e isso”. Não vamos ficar ao 
sabor e aos caprichos de alguns algozes que insistem 
em cassar o Presidente Renan Calheiros.

Certa vez, o Presidente da Câmara dos Depu-
tados Ibsen Pinheiro foi cassado. Clamor social. A mídia 
pautou. E foi assim de uma violência que somente os 
grandes sobrevivem e suportam, mas as marcas são 
profundas. O Presidente Ibsen foi cassado. E sabe o 
que aconteceu, Sr. Presidente? Depois de quase doze 
anos, o Presidente Ibsen volta àquela Casa, eleito, 
mas já de cabelos grisalhos e com a alma que não 
deixou de levar as marcas de uma injustiça. E ainda 
bem que um grande jornalista teve a consciência e o 
dever moral exposto em uma capa de uma revista de 
circulação nacional.

Que belo gesto! Que belo gesto! Transformaram 
R$1mil em US$1 milhão. É o que estão fazendo agora 
com o Presidente Renan. Eles andam de helicóptero 
pegando boi, correndo atrás de boi, e não existe ne-
nhuma prova que subsista. Toda prova é falsa, se partir 
do Presidente Renan.

Agora, dei uma entrevista à CBN. Estava do ou-
tro lado o Senador Agripino dando uma entrevista, na 
CBN, em âmbito nacional. E eu entrei na linha. E o re-
pórter foi, com aquele jeito todo e tal, perguntando-me, 
e me colocou na parede. Eu disse: “Olha, assim não 
dá. Assim é o que vocês estão fazendo com o Presi-
dente Renan. Noventa e cinco por cento de todas as 
denúncias são mentirosas”. 

E são. Está aí. Vamos lá ver. Se todos os Senado-
res tivessem a possibilidade de ver tudo, aí diriam: “É 
verdade”. Sabe por quê, Sr. Presidente? Porque parti-
cipei de um processo não parecido, mas idêntico. Eu 
mostrava o processo, e ninguém olhava. Estava decidido 
e condenado. E, lamentavelmente, no mundo político, 
quem não tem rabo se coloca. Quando o julgamento 
é político, não há provas que subsistam.

Portanto, agradeço a V. Exª e deixo meus agra-
decimentos à Bancada federal pelo grande empenho 
que tem feito em defesa do nosso Estado, nosso que-
rido Amapá.

Agora, vou lá para a Comissão de Ética pedir 
vista por mais trinta dias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, apenas para alertar o Senador Gilvam 
Borges que, regimentalmente, só se pode pedir vista 
por cinco dias.

O SR. GILVAM BORGES(PMDB – AP) – Eu 
sempre peço trinta, mas, se tiver dez, cinco, fico sa-
tisfeito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Dez. 
De qualquer maneira, é um direito de pedir, mas, pelo 
direito, são cinco dias.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR/
ES) – Senador Alvaro dias, comunico que hoje, pela 
manhã, tive oportunidade de estar na Associação dos 
Magistrados do Brasil, com Dr. Colaço, e na Conamp, 
com o seu Presidente, para tratarmos, Senador Mário 
Couto, da questão da adoção no Brasil.

Há o engajamento da Associação dos Magis-
trados e do Ministério Público Federal conosco para 
libertarmos as crianças dos abrigos e dar-lhes pai, 
mãe e família. Sem dúvida alguma, acho que é uma 
das lutas mais bonitas neste País.

Acompanharam-me o Dr. Núbio, do Ministério 
Público de Minas Gerais, as mulheres empreende-
doras de Minas Gerais, de Divinópolis, apresentadas 
pelo Presidente.

Este Juiz, Dr. Núbio – gostaria de ressaltar – tem 
feito em Minas Gerais um trabalho a ser copiado por 
todos os magistrados do Brasil na luta pela libertação 
das crianças dos abrigos e dos orfanatos e no enfren-
tamento aos malfeitores, que prendem crianças em 
abrigos para poderem sobreviver das cestas básicas 
e das esmolas que põem as crianças para pedir. Fica 
esse exemplo para o País.

Tenho certeza de que este é um assunto sobre 
o qual esta Casa toda fará coro conosco na hora de 
aprovar essa medida que muda o Estatuto da Criança 
e do Adolescente para darmos prioridade aos brasilei-
ros para adotarem as crianças do Brasil.

Concedo a palavra ao eminente Senador Alvaro 
Dias. V. Exª tem o tempo de que precisar.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Magno Malta, Srªs e Srs. Se-
nadores, hoje falo daquele setor que não tem tido 
a valorização merecida por parte das autoridades 
governamentais, contribui de forma extraordinária, 
especialmente nestes últimos tempos, com a ba-
lança comercial. Falo da agricultura. Digo sempre 
que sou de um Estado eminentemente agrícola, 
que Governo que não sabe valorizar a agricultu-
ra não é digno de ser Governo num País como o 
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nosso, que depende essencialmente da agricultura, 
que movimenta o comércio e alavanca a produção 
industrial.

Num Estado como o Paraná, por exemplo, sem 
agricultura forte, as cidades desaparecem. Nós pode-
mos vivenciar as alterações de força no comércio de 
cada cidade do interior do Estado em razão das mu-
danças que ocorrem na agricultura; quando há uma 
intempérie, quando a safra se frustra, quando os preços 
não são suficientes, há crise na cidade. A crise nasce 
no campo e bate às portas dos supermercados, das 
farmácias, dos hospitais, das lojas comerciais, na área 
urbana de cada Município.

É por essa razão é que, mais uma vez, venho a 
esta tribuna, atendendo a um apelo da Federação da 
Agricultura do Estado do Paraná, que encaminhou um 
estudo primoroso sobre a queda de renda e o endivi-
damento rural. O mencionado estudo, além de abordar 
com profundidade inúmeras vertentes do agronegócio, 
nos oferece dados importantes para o exame dessa 
questão.

De 2004 a 2006, os produtores de soja, milho e 
trigo do Paraná sofreram prejuízo da ordem de R$9,78 
bilhões, em conseqüência de três secas consecutivas 
e pela vertiginosa valorização do real frente ao dólar. 
Conforme destaca o estudo da Faep, a valorização 
do real foi a maior responsável pela queda de renda, 
em razão de os produtores plantarem com um dólar 
mais valorizado do que quando comercializaram suas 
safras.

Nesse contexto, os produtores que plantaram 
com recursos próprios perderam seus investimentos 
e muitos deles foram compelidos a vender bens para 
fazer frente aos prejuízos. Os demais produtores con-
tabilizaram seus prejuízos no endividamento com os 
bancos e fornecedores. A contabilidade demonstra os 
prejuízos quando examinamos os quadros dos preços 
das principais commodities.

Embora contribua aproximadamente com 37% dos 
empregos gerados no País – 17,7 milhões de trabalha-
dores somente no campo – e ainda representar 36% 
das exportações brasileiras, gerando, desde 2000, os 
superávits da balança comercial, representando 28% 
do Produto Interno Bruto –, o agronegócio brasileiro 
passa por mais um momento delicado.

Desde 2004, o produtor paranaense, por exemplo, 
acumula prejuízos das safras anteriores, com perdas 
de renda e elevado nível de endividamento, impossível 
de ser pago num horizonte temporal de curto prazo.

Em que pesem as notícias e as manchetes que 
anunciam a safra recorde de grãos – as estimativas 
apontam que a produção paranaense de soja deve al-
cançar mais de 11 milhões de toneladas e a de milho, 

14 milhões de toneladas, as perdas do milho safrinha, 
após três geadas ocorridas de maio a junho, podem 
superar o patamar de 15%.

Vale ressaltar que os prejuízos dos produtores do 
Paraná nas últimas cinco safras (três safras de verão 
e duas de inverno) representam a somatória de pro-
blemas climáticos e a redução de preços resultantes 
da atual política econômica: juros exorbitantes, câmbio 
e crédito limitado. O prejuízo é da ordem de R$9,78 
bilhões, computando apenas as três principais cultu-
ras do Estado – soja, milho e trigo – valor equivalente 
ao Valor Bruto da Produção previsto para as referidas 
culturas no ano de 2007.

Sr. Presidente, o Estado do Paraná é a unidade 
federativa que tem apresentado regularmente o menor 
índice de inadimplência nos bancos. Louvo os produ-
tores paranaenses por esse esforço. Menor índice de 
inadimplência nos bancos em todo o País.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, conforme nos 
elucida o estudo da Federação da Agricultura do Es-
tado do Paraná, a realidade é diversa.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Já estou 
concluindo, Sr. Presidente.

Os números comprovam que as manchetes nem 
sempre refletem a realidade. Os anúncios apoteóticos 
de safras recordes são baseados apenas na produção 
e na produtividade média na colheita de 2007. A per-
da de faturamento no período 2004-2006 foi de 42%, 
caindo de R$11,03 bilhões para R$6,38 bilhões, ou 
seja, menos R$4,65 bilhões que deixaram de circular 
na economia regional e estadual. É bom destacar que o 
prejuízo do produtor paranaense no período represen-
tou mais de R$6 bilhões em valores nominais de renda 
agrícola brasileira de R$18 bilhões, ou seja, 33% das 
perdas de faturamento dos produtores brasileiros. Da 
perda total do Brasil, 33% ocorreram no Paraná.

O estudo da Faep é denso e exaustivo. O tempo 
é exíguo e não nos permite trazer à tribuna tantos ou-
tros aspectos relevantes da análise desse estudo que 
recebi, aliás, na cidade de Pato Branco, das mãos de 
um agricultor que compareceu à Prefeitura e procurou 
lideranças políticas para demonstrar a sua angústia. Ele 
apresentou esse relatório que trago resumidamente à 
tribuna do Senado Federal, na expectativa de, mais uma 
vez, estimular o Governo a tomar providências, espe-
cialmente agora com o Ministro Reinhold Stephanes, 
que é do Paraná e conhece, portanto, os problemas 
da agricultura paranaense.

Quero citar apenas algumas sugestões que po-
deriam ser acolhidas pelo Governo. O refinanciamento 
das dívidas agrícolas é sempre um item colocado na 

AGOSTO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL514     



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  29719 

pauta de reivindicações, além da revisão das taxas de 
juros do crédito rural de investimento, custeio e comer-
cialização a cada plano de safra.

Por fim, destaco a necessidade de editar resolu-
ção prorrogando para o final do contrato as parcelas 
de investimento vencidas e vincendas em 2007.

Sr. Presidente, como eu disse, o relatório da Faep 
é amplo, mas eu creio que a lembrança é necessária 
para que o Governo não se esqueça desse setor – e 
o Presidente Lula tem apoiado a agricultura familiar, 
temos que fazer justiça.

O Pronaf foi idealizado pelo Presidente anterior, 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ou seja, no 
Governo de Fernando Henrique Cardoso surgiu o Pronaf 
e, hoje, depois desse tempo todo, este é um Programa 
que alcança de forma ampla a agricultura familiar brasi-
leira, com benefícios, sem dúvida nenhuma, importan-
tíssimos, os quais reconhecemos. Mas é preciso olhar a 
agricultura como um todo. É preciso olhar os problemas 
vividos. A agricultura brasileira, gosto sempre de frisar 
isso, é competente na produção, mas, no momento 
de comercializar o produto no plano internacional, nós 
nos defrontamos com uma desigualdade que nos faz 
sucumbir diante dos nossos concorrentes. É a política 
protecionista das barreiras alfandegárias e não alfan-
degárias. O Governo brasileiro não tem demonstrado 
liderança internacional suficiente para romper essas 
barreiras e, com isso, o nosso produtor vai vivendo esse 
calvário de forma interminável.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alva-
ro Dias...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu já es-
tava concluindo, mas concedo, com muito prazer, um 
aparte ao Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Mão Santa, V. Exª já terá a palavra. 
Comunicação inadiável não comporta aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Sei que regimen-
talmente não cabe aparte, mas V. Exª é um homem de 
Deus, da Dona Dada e tem a sensibilidade política, tem 
o espírito da lei. Tem L’Esprit des Lois, de Montesquieu. 
Eu estava apelando para isso.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª está inscrito e já vai subir à tribuna.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas eu queria 
falar neste debate, que é importante, principalmente 
para V. Exª, que está ligado ao Governo. Nós tivemos 
a felicidade, e o Brasil também, de ouvir um homem 
arejado, que acabou de vir dos Estados Unidos, onde 
estava fazendo aqueles cursos que só o Fernando 
Henrique fez, e falando sobre a economia da agrope-
cuária. Eu queria entrar neste debate qualificado, se 
V. Exª permitisse.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª já entrou. Continue.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, aproveitando a sua viagem aos Estados Unidos, 
onde fez aquele curso do Fernando Henrique Cardoso, 
onde passou 4 meses, é muito grave o que V. Exª está 
falando. Mas a recessão de Franklin Delano Roosevelt, 
depois da guerra...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Mão Santa, é só para retificar. O Sena-
dor Alvaro Dias fez uma cirurgia no joelho, exatamente 
com o médico que eu vou fazer na quarta-feira. Então, 
ele estava era em cima da cama mesmo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas ele não 
perdeu tempo, não. Isso é de gente importante, esse 
negócio de cirurgia no joelho. E ele veio com a cabeça 
mais arejada, devido aos conhecimentos que ganhou 
em Harvard. Mas é o seguinte: fico muito preocupa-
do, porque em recessões como essa em que estamos 
agora, Franklin Delano Roosevelt fez o programa New 
Deal, e voltou-se para o campo. Por isso, os Estados 
Unidos são poderosos. Fizeram uma análise do PIB 
no mundo e hoje os Estados Unidos ainda têm 25% 
de todas as riquezas do mundo. Mas por quê? Porque 
Franklin Delano Roosevelt tinha um pensamento: as 
cidades poderão acabar, mas ressurgirão do campo. 
Se o campo não for apoiado, se não for estimulado, as 
cidades morrerão de fome. E aí ele disse: bote um bico 
de luz em uma fazenda, cada panela terá uma galinha 
e vamos aumentar a produção rural. E está aí: são 600 
milhões de toneladas, e os Estados Unidos são fortes 
por isso. E V. Exª, que é do Paraná, está dizendo que 
lá estão no negativo. Avalie o Piauí e Alagoas! Imagine 
como é que está lá a pecuária e a agricultura! V. Exª 
atentai bem para a gravidade.

(Interrupção do som)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Ô Magno Malta, 
V. Exª, que é do Partido do Vice-Presidente da Repúbli-
ca, é um homem arejado, um homem que sabe rique-
zas, esta denúncia é desse homem que representa o 
Estado do Paraná, que, na História do Brasil, sempre 
foi poderoso e preclaro. E ele está dizendo que lá os 
fazendeiros estão deficitários, estão no negativo; ima-
gine o nosso Norte-Nordeste. Essas são as nossas 
preocupações para o Presidente Luiz Inácio ver que 
esse negócio de mentira, mentira... Mas V. Exª trouxe 
a realidade, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, agradeço o aparte de V. Exª que, com a 
contundência de sempre e buscando a inspiração 
americana, vale mais do que meu discurso. Quero 
dizer a V. Exª que essa é a realidade. Esse estudo 
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é apresentado por especialistas que representam a 
Federação da Agricultura do Paraná, homens que mi-
litam na área. E esse é o prejuízo real da agricultura 
do Estado nesse período referido.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e desculpe-me 
por me prolongar na tribuna, excedendo o tempo a 
que tenho direito regimentalmente, mas a gentileza 
de V. Exª contribuiu para que eu pudesse trazer este 
grito do campo do Paraná para todo o Brasil e, quem 
sabe, especialmente para o Palácio do Planalto, onde 
está o Presidente Lula.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Agradeço a V. Exª o pronunciamento que é da 
mais alta importância. 

Trata-se de um tema que V. Exª conhece, já que 
governou o Paraná e é um homem que não apenas 
discute e participa do tema, mas foi ordenador de des-
pesas desse Estado tão rico. 

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
Quero abraçar o meu amigo Marcos Coelho, Pre-

sidente da Câmara de Cachoeiro do Itapemirim, figura 
tão importante na Câmara onde comecei minha vida 
parlamentar. Nosso amigo Marcos é do querido Dis-
trito de Conduru. Quero abraçar o meu amigo Amaral 
e o querido Wilson Dillen, que assistem à TV Senado 
lá no meu querido Cachoeiro do Itapemirim.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, creio que hoje terei um 
pouco mais de tempo. Além da paciência de V. Exª, 
obviamente hoje está um dia calmo. A maioria dos 
Senadores está na Comissão de Ética, na importante 
decisão para este Senado. Hoje é um dia de expecta-
tivas na Casa e a maioria dos Senadores encontra-se 
lá. Espero que não tenhamos a rigidez do Regimento 
Interno em um dia como o de hoje, principalmente com 
V. Exª na Presidência, que sempre foi benevolente com 
todos os Senadores e Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Estando na Presidência, posso dizer-lhe que o 
Regimento Interno não deveria tratar de tempo quando 
um orador vem à tribuna. Até porque são apenas três 
Senadores para cada Estado – para que a Nação sai-
ba disso – e o assunto trazido à tribuna por qualquer 
Senador tem tanto significado que é preciso deixá-lo 
concluir conforme o que preconizou no seu coração e 
na sua mente para oferecer à Nação e ao Estado.

Portanto, fique à vontade. Não será a Mesa que 
vai interrompê-lo. Sei que V. Exª será interrompido pelo 
Senador Mão Santa, em algum momento do seu dis-
curso, que deverá aparteá-lo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Somos 
parceiros nas nossas ideologias. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PR – ES) 
– Em seguida, o Senador Mão Santa virá à tribuna, 
porque está inscrito e, posteriormente, o nosso queri-
do Senador João Tenório. 

Senador Mário Couto, V. Exª dispõe de todo tem-
po para proferir seu discurso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Srs. Sena-
dores, ontem, este Senado deu uma demonstração de 
que tem a maior preocupação com os Prefeitos deste 
País – são 5.602. 

Depois de muita pressão, pressão em cima de 
pressão, o Presidente da República cedeu. Aliás, Se-
nador Mão Santa, esse costume de pressão não é de 
hoje. Este País já se acostumou a dizer que o Presi-
dente só resolve se houver pressão. 

Infelizmente, neste País, hoje, é assim. Aliás, não 
é de hoje, mas de algum tempo. Houve pressão desta 
Casa por várias vezes de vários Senadores. Fiz pelo 
menos uns três pronunciamentos em relação à gravi-
dade dos fatos. O povo que mais sofre neste País é o 
interiorano, que vive lá no interior do interior. 

E o Governo diz que eles têm energia elétrica, 
água potável e transporte, mas eles não têm! Essa é 
a grande realidade.

Até que enfim, deram um aumento bem pequeni-
ninho aos Prefeitos. Eu estava até calculando errado, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Eu pensei inicialmente 
– depois que vi, refleti o certo – que o Presidente Lula 
teria dado um grande aumento no FPM às Prefeitu-
ras municipais. Eu pensei; “Agora, os Prefeitos vão ter 
condição de pagar o funcionalismo. Pelo menos isto: 
pagar o funcionalismo!” Porém, depois, eu fui ver que 
não era assim: um não conta com um, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti. 

Santa Cruz do Arari, no Marajó, tem 1% de FPM 
e, agora, soma mais 1%? Não, não é assim! São 5.602, 
Senador Mão Santa, divididos por 1% do bolo. Sobra 
quase nada! Sobra quase nada! Mesmo assim, para 
quem não tem nada, 0,00001 já satisfaz. 

Os Prefeitos estão agradecidos, principalmente 
a este Senado Federal, que fez pressão em cima de 
pressão, até o último instante. Agradeço aqui o enten-
dimento que tivemos com o Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, – a quem não me canso de elogiar e 
que atendeu à nossa ponderação, principalmente do 
Senador Flexa Ribeiro e do Senador Mário Couto, para 
que tivéssemos condições de votar esse aumento de 
imposto ontem. E votássemos em primeiro e segundo 
turno, redação final, apenas para que o Presidente pu-
desse sancionar e os Prefeitos terem um aumento na 
sua participação, o mais rápido possível.
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Mas este não é o assunto principal do meu pronun-
ciamento hoje, Senador Tenório. O assunto principal é 
uma manchete de primeira página da Folha de S.Paulo, 
de segunda-feira passada. Gostaria de mostrar àquelas 
pessoas que me assistem pela TV Senado, para que 
eu pudesse, então, começar a linha do meu pronuncia-
mento, do meu raciocínio, na tarde de hoje.

Diz a Folha de S.Paulo: “Governo [logicamente 
o Federal] multiplica por oito a criação de cargos.”

Olhe, Senador, como isso é grave. Muito grave! 
Vi, ainda há pouco, dizerem que a miséria neste País 
estava sendo superada. Aplausos! Muito bem, Sena-
dores! Quem é que não quer que a miséria neste País 
seja superada? Quem é? Só um louco não deseja isso. 
Quem é que pode vir a esta tribuna criticar o Bolsa– 
Família? Podem vir até criticar pelo valor que se dá, 
que é pouco; mas é um bom programa. Sim, copiado 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, copiado do 
Chile, do México, mas é um bom programa. 

Quem é que tem a coragem – isso é que eu quero 
saber, Mão Santa – de me questionar com esse tema 
que vou colocar hoje aqui? Quem? 

O Governo Federal, o Luiz Inácio Lula da Silva, 
contratou no seu Governo 22.345 mil cargos comissio-
nados. Sabe o que é isso, população brasileira deste 
querido País? São pessoas que entram pela janela, 
sem concurso público, Senador Tenório. Sabe quanto 
é o rendimento disso, no Governo petista? Acabaram 
com o mensalão. Isso é pior. O Ministério Público tem 
de tomar conhecimento deste assunto imediatamente, 
Senadores. Esta Casa tem a obrigação, Sr. Presidente, 
de comunicar ao Ministério Público essa questão ime-
diatamente: O servidor entra pela janela, recebe até R$ 
10 mil, dito aqui pelo Senador Mão Santa, há alguns 
meses atrás. Fui fundo nesse questionamento, após 
a fala de S. Exª e fui ver que ele tinha plena razão. O 
servidor entra pela janela do Governo petista e, depois, 
é obrigado a pagar um dízimo. É pura verdade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª permite 
um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
lhe conceder.

É a pura verdade, ele paga um dízimo.
Sabe qual foi a evolução dessa entrada, pelas ja-

nelas, de servidores comissionados? No primeiro ano do 
Governo, 23%; agora, em 2007 – olhem como é grave 
–, aumentou 179%. Só em 2007, de janeiro a julho. 

Calcule se essa evolução permanecer assim, 
nesse nível de crescimento, meu nobre Senador, que 
me escuta com muita atenção. Calcule! Sabe quanto 
já existe no cofre do PT? Não sou eu que estou di-
zendo, é a Folha de S.Paulo. Sabe quanto tem já, 
Mão Santa? 

Pasmem, Srªs e Srs. Senadores: R$228 milhões, 
oriundos dessa fonte de arrecadação, dessa excres-
cência, dessa vergonha! 

Ninguém quer miséria neste País, não. Não de-
sejamos a miséria, neste País, até por questões par-
tidárias. Louco é aquele que a deseja, mas queremos 
saúde. Não queremos violência, mais, neste País. 
Queremos estradas, queremos infra-estrutura nes-
te País! E isto aqui não deixa, isto aqui não deixa. É 
uma vergonha.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa, com 
muita honra. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, vou contestá-lo. V. Exª cometeu um equívoco: 
disse que eles entraram pela janela. Que o quê! Ô, 
Mozarildo, para entrar pela janela é preciso fazer esfor-
ço, é alta. Eles entraram, como diz a Bíblia, pela porta 
larga da vadiagem, da corrupção, da malandragem, 
da indignidade e não pela porta estreita da moral, da 
vergonha, do concurso público. Janela o quê! Esses 
aloprados não fazem esforço. Roubar não dá trabalho, 
qualquer um sabe. Aliás, eles sabem mais do que nós. 
São 40 aloprados, além do Ali Babá. Nós, médicos, 
Mozarildo, vamos buscar a etiologia, a causa. Onde 
está a etiologia, a causa dos 40 aloprados que estão 
no STF? Eu já denunciei isso. São aproximadamente 
24 mil. V. Exª sabe quanto ganham os mais aloprados, 
os que estão mais próximos de Luiz Inácio? Ganham 
R$10.448,00. Atentai bem! Um quadro vale por dez mil 
palavras. Ô, Mozarildo, V. Exª que é médico, sou médi-
co há mais de 40 anos, vou completar 41, aposentado, 
concursado, médico-cirurgião de Santa Casa: bala, 
facada, cesariana.Quarenta anos! Aqui, estamos no 
bem-bom. Deus e o povo foram bons. Isto aqui é uma 
maravilha, digo que é até o céu. Mas, se eu não fosse 
Senador? Sabe de quanto é a minha aposentadoria, 
Luiz Inácio? Eu nem olho, Mozarildo. Quem recebe é 
a Adalgisinha, sabe por quê? Porque me dará úlcera 
se eu for receber o contracheque, que é de R$2 mil e 
pouco. Aí, entram esses aloprados vigaristas! São 24 
mil, para dar dinheiro, ainda, para o PT! Os maiores 
deles ganham R$10.448,00. Meus generais, meus bri-
gadeiros, meus almirantes! Mercadante, olha o con-
tracheque do seu pai. V. Exª é gente boa, porque foi 
educado por seu pai, que é um grande general. Nem 
um deles ganha isso, Tenório! Fizeram um bacanal, 
ontem, em que um palhação ameaçou os nossos ma-
rechais, generais e almirantes. Foi uma humilhação o 
que fizeram, ontem, no Palácio. Ainda estão humilhando 
os que carregaram a Bandeira – Ordem e Progresso, 
essa civilização –, que fizeram a Marinha de Almiran-
te Barroso, o qual disse que o Brasil espera que cada 
um cumpra o seu dever, de Eduardo Gomes, que disse 
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que a democracia necessita de eterna vigilância – e 
é por isso que estamos aqui –, que fizeram a Embra-
er e o ITA. Esses oficiais da Aeronáutica estudaram 
Engenharia e o Exército teve os Batalhões de Enge-
nharia. No Piauí, havia dois, mas está tudo sucateado. 
Eles construíram as melhores pontes e estradas des-
te Brasil, mas nenhum deles ganha isso e, ainda, vão 
humilhar as Forças Armadas, falando não sei o quê 
de uma guerra que houve no passado. 

Mas vergonha é esta: R$10.448,00. V. Exª falou 
do bolsa-família. Qual é o seu valor, agora que au-
mentou?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É de 
R$95,00.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É, mas esses aí 
é que são os aloprados privilegiados. O contracheque é 
de R$10.448,00. E não foi pela janela, não. Esses alo-
prados entraram pela porta do pecado, da indignidade, 
da corrupção, nesse inferno do Brasil, que é o PT.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Fico muito 
honrado com o aparte de V. Exª. 

Concedo um aparte ao Senador João Tenório. 
O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador Mário 

Couto, não tenho a veemência, infelizmente, de ora-
dores como V. Exª e o Senador Mão Santa, mas eu 
gostaria de registrar, à minha maneira, a competência 
e a oportunidade do pronunciamento de V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Se obser-
varmos o que acontece no Brasil, hoje, veremos que 
é uma coisa absolutamente paradoxal. Ao mesmo em 
que o Governo acredita que tem condições financeiras 
e econômicas...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Exata-
mente isso.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) –... para propor-
cionar o crescimento de uma despesa como essa, em 
particular, que V. Exª aqui denuncia, ele chega junto 
ao Senado, ao Congresso Nacional, à imprensa e à 
opinião pública e diz que precisa desesperadamente 
manter a CPMF, para não descobrir as suas contas 
públicas. 

Então, parece-me que essa incoerência do Gover-
no atual cria exatamente isso que V. Exª está dizendo, 
ou seja, a impossibilidade de se gastar o dinheiro pú-
blico da maneira como deveria ser gasto, em investi-
mento e recuperação da infra-estrutura brasileira, que 
está absolutamente destruída. Tivemos a oportunidade 
de identificar e observar a ponta do iceberg, que foi 
essa crise do chamado apagão aéreo, mas isso está 
absolutamente espalhado por todas as atividades de 
infra-estrutura brasileira. Não temos mais estradas, os 

portos brasileiros estão absolutamente congestionados, 
enfim, gasta-se dinheiro da maneira como aconteceu 
durante esse tempo que V. Exª denuncia e não se tem 
dinheiro para investimentos de que o País tanto neces-
sita, a fim de se manter o mínimo crescimento econô-
mico. Ao mesmo tempo, nesta Casa, ouvimos muitos 
pronunciamentos daqueles que defendem as atitudes 
incoerentes do Governo Federal, como a manutenção 
e a criação de novos impostos, como tem sido o pro-
cedimento do Governo nesses últimos tempos. Então, 
sem a veemência que V. Exª tanto bem administra ao 
falar – o Senador Mão Santa tem essa capacidade 
incrível de dizer as coisas de uma maneira que todos 
entendem muito bem ‑, eu gostaria de registrar, ao meu 
modo, a incompreensão dessa atitude que V. Exª tão 
bem denuncia aqui.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Foi bri-
lhante o aparte de V. Exª. Quero dizer a V. Exª o quan-
to o admiro por sua capacidade e por sua inteligência 
singular e que é uma honra poder inserir em meu pro-
nunciamento as suas considerações.

Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs sabem quem paga 
essa gastança toda?

Sr. Presidente, não vou abusar da sua tolerância, 
vou terminar. 

Sabem V. Exªs quem paga isso aqui? Quem paga 
essa gastança toda, essa excrescência, essa vergo-
nha? Sabem quanto aumentou, no segundo mandato 
do Governo Lula, essa vergonha? Aumentou 545%.

Senador Mão Santa, vou corrigi-lo. Não estão 
entrando pessoas só pela janela, não. É verdade, Se-
nador Mão Santa, V. Exª tem razão. Estão entrando 
pelas janelas, pelas portas das cozinhas, pelas portas 
da frente... São 22 mil comissionados, que eles cha-
mam de DAS. E olhem quanto criticaram os servidores 
temporários! O Ministério Público em cima, por que 
não fizeram concurso – entraram há 10 ou 15 anos 
–, ou eles saem ou então teriam de elaborar uma lei 
para regularizá-los.

E esses aqui, os afilhados do Lula, ficam? 
Que me responda o Ministério Público Federal, 

Sr. Presidente! 
Temos de acionar o Ministério Público Federal, 

Sr. Presidente! 
A população brasileira fica envergonhada com 

isso, Sr. Presidente!
E lá no meu Pará – paraenses, queridos paraen-

ses! -, a Governadora Ana Júlia segue o mesmo ritmo 
do patrão. O patrão faz aqui, ela faz lá. São quatro ser-
vidores comissionados por dia que entram no Governo 
do Pará! Em cinco meses, sabem quantos já entraram? 
Setecentos servidores comissionados. E onde está o 
Ministério Público Federal? 
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Não pode mais acontecer isso neste País! Não 
pode.

Aí é fácil ganhar eleição! Aí não se perde nun-
ca! 

Estão condenando os mensaleiros. Aplausos ao 
Supremo, principalmente. Mas quero aplaudir o Minis-
tério Público; que possa, realmente, acabar com essa 
vergonha de cargos comissionados dentro do Governo, 
para ajudar o Partido dos Trabalhadores nas eleições 
que se aproximam. 

Acabou o Valdomiro! Não tem mais essa fonte. O 
chefe da quadrilha está ameaçado: o José Dirceu. Agora 
o Governo empurra pelas portas e pelas janelas, como 
disse V. Exª, Senador Mão Santa. É um outro método. 
Ô Governo sabido! Ô Governozinho sabido? 

A classe média, como está a classe média deste 
País? Recebi um e-mail de uma senhora, anteontem, 
dizendo como vive a classe média e quantos impostos 
paga. A CPMF, quem a paga? A classe média é que 
financia esse absurdo! É a classe média que está pa-
gando esses servidores que o Governo admite para 
dar dízimo ao PT. É a classe média que os estão pa-
gando! Ninguém pode aceitar isso! Temos de tomar 
providências, Sr. Presidente! Deixo registrada a minha 
indignação nesta tarde. 

Prometo-lhe, Sr. Presidente, que não vou parar 
por aqui! Vou ao Ministério Público Federal questio-
nar esse assunto. Espero que o Senado possa me 
ajudar nisso. 

Não vou mais abusar da sua paciência. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Magno Malta, 4º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Obrigado, Senador Mário Couto.

Concedo a palavra ao Senador João Tenório, por 
5 minutos, para uma comunicação inadiável, nos termos 
do art. 14, inciso VII, combinado com o art. 158, § 2º, 
do Regimento Interno, intercalando com os oradores 
normalmente inscritos. 

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, inicialmente, agradeço a compreensão dos 
Senadores Marconi Perillo e Mão Santa pela permuta. 
Serei rápido. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de registrar – esta-
va ausente no momento do ocorrido – minha satisfação, 
como alagoano, como Senador pelo Estado de Alagoas, 
em ter como companheiro o Senador Euclydes Mello 
como um dos nossos Pares. Tenho a absoluta certeza 

de que contaremos com o apoio importante de S. Exª 
na defesa das coisas da nossa Alagoas, que tanto tem 
precisado e precisa do apoio desta Casa e dos Gover-
nos, no sentido de se recuperar da crise monumental 
enfrentada pelo Governador Teotônio Vilela, que tenta 
administrá-la da melhor maneira possível. 

O Senador Euclydes Mello terá, nesta Casa, a mis-
são importante e ao mesmo tempo difícil, ao substituir o 
Senador Fernando Collor, que é um homem de grande 
experiência e vivência pública, que tem grande e intensa 
história neste País. Portanto, mesmo sendo uma missão 
difícil para o nosso Euclydes Mello, tenho a certeza de 
que, pela sua competência, pela sua inteligência, pelo seu 
bom senso, S. Exª se sairá com muita propriedade. 

O segundo ponto, Sr. Presidente, é que eu gostaria 
de, aqui, fazer um registro sobre um equívoco cometido 
pelo Jornal do Senado na edição de hoje. 

Ontem, em reunião da Subcomissão de Biocom-
bustível, na qual analisamos a tentativa de o Governo 
Federal retomar, de maneira intensa e inexplicável, o 
controle excessivo e exagerado do setor de produção 
de etanol no Brasil. Dissemos, naquele momento, não 
só eu, que a presido, como também todos os Senado-
res presentes, inclusive todos os técnicos que ali se 
encontravam, a mais absoluta discordância de que isso 
pudesse acontecer. Afinal de contas, isso significava, 
mais ou menos, o retorno à época em que era modelo 
o Instituto do Açúcar e do Álcool, órgão que foi extinto, 
com propriedade, pelo Presidente Collor, em 1990. 

Para que V. Exªs tenham uma idéia da melhora e 
da eficiência por que o setor passou depois da elimi-
nação da presença excessiva e maciça do Governo, 
em 1990, o Brasil exportava algo entre 0 e 1 milhão de 
toneladas de açúcar, e agora, nesta safra, nossa ex-
portação chegou a casa das 16 milhões de toneladas 
de açúcar. Naquele momento, tínhamos uma produção 
de álcool apenas incipiente. Hoje, o Brasil produz cerca 
de 20 bilhões de litros de álcool. Somente isto mostra, 
claramente, a vantagem da não-presença excessiva do 
Governo nas atividades econômicas, de modo geral, de 
modo mais amplo e, muito em particular, nessa atividade 
do agronegócio do açúcar e do álcool no Brasil.

Houve, então, esse equívoco, cometido não ape-
nas por mim, mas por todos os Senadores e técnicos 
que ali se pronunciaram e estavam presentes. Portan-
to, houve uma pequena confusão. Ao mesmo tempo 
em que reconhecíamos a conveniência e a necessi-
dade de o Estado estar presente na regulamentação 
dos interesses do setor, tendo em vista o crescimen-
to do setor, que se tornou extremamente importante, 
porque, até então, apenas produzia alimentos, mas 
agora, é um significativo produtor de energia para o 
País e o mundo. 
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Por tudo isso, a presença do Estado é importantíssi-
ma como agente regulamentador, agente que estabeleça 
os parâmetros de funcionamento, comercialização e ação 
do setor no Brasil, como o zoneamento de produção, sem 
dizer que a cana-de-açúcar atinge regiões que têm um 
foco ecológico importante, como é o caso da profunda 
amazônia, do bioma amazônico, além de outras regiões 
que merecem ser preservadas. Isto é ação do Estado. 
Sem sombra de dúvida que é ação do Estado.

Com relação à questão do zoneamento, à ques-
tão da distribuição de oportunidade de produção de 
açúcar como um todo, e não apenas numa concentra-
ção, como está acontecendo hoje, praticamente nos 
Estados de São Paulo, Minas Gerais, no centro-sul 
e meio-oeste brasileiro, seria interessante que fosse 
distribuída de maneira mais econômica e socialmente 
salutar, envolvendo outros regiões do Brasil, como é o 
caso do Nordeste. O crescimento têm-se concentrando 
totalmente na região centro-sul.

Para tanto, torna-se claramente necessário a 
presença do Governo, como agente que modere essa 
atuação do setor, dentro dessa atividade no Brasil. 

Houve esse equívoco, repito. Portanto, tanto eu 
como os Senadores ali presentes...

(Interrupção do som.) 

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – ...a au-
diência pública que se realizava naquele momento. 
Todos eles, por unanimidade, chegaram à conclusão 
de que a presença excessiva do Governo na atividade 
é algo que não deve retornar, à semelhança do que 
aconteceu na época do Instituto do Açúcar e do Álco-
ol. Houve esse equívoco, o Jornal do Senado publi-
cou matéria absolutamente inversa a essa. Tivemos a 
oportunidade de, junto aos membros que compõem a 
mídia escrita do Senado, corrigir essa distorção, mas 
gostaria de trazer ao plenário esta posição nossa, que 
é bem diversa daquela que foi colocada.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Tenório, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Má-
rio Couto.

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo. Pos-
teriormente, ao Senador Mão Santa.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, ilustre Senador Mário Couto, Srªs e 
Srs. Senadores, Norberto Bobbio, em seu maravilho-
so Dicionário de Política, salienta que à Oposição é 

constitucionalmente reconhecida a função da limitação 
e do controle crítico do poder da maioria, controle e 
limitação que se exercem, no plano formal, mediante o 
exame da legitimidade da atividade legislativa desen-
volvida pela maioria, e, no plano essencial, mediante 
a defesa dos direitos das minorias dissidentes e da 
alternativa política do poder. 

Hoje, ao ocuparmos esta tribuna, queremos exer-
cer essa prerrogativa constitucional, queremos falar de 
alternativas de gestão pública e oferecer como exem-
plo a experiência recente no Governo de Goiás, esse 
Estado com um povo disposto e empreendedor, que 
registra recorde na geração de empregos e em desen-
volvimento. Nosso Estado é símbolo de como políticas 
públicas podem dar certo quando planejadas a partir 
de objetivos definidos e voltadas para as prioridades 
da população e do setor empresarial, dos trabalhado-
res, por meio do cumprimento de metas estratégicas, 
que são rigorosamente cumpridas.

Em Goiás, experimentamos dois planos pluria-
nuais e já estamos indo para o terceiro,. E, a partir da 
adoção do primeiro plano plurianual, começamos a 
trabalhar o Orçamento anualmente, como desdobra-
mento do plano plurianual, o chamado Orçamento De-
mocrático. À medida que definimos metas específicas, 
objetivos claros e, sobretudo, buscamos resultados 
concretos em relação às nossas ações a partir de um 
rigoroso planejamento estratégico, não tivemos dúvida 
de que colheríamos, no médio e no longo prazo, os 
melhores frutos em função dessa visão ousada, mas 
planejada, de gestão pública.

Goiás, Sr. Presidente, expande-se em múltiplas re-
giões: em Goiânia, capital, em Anápolis, em Aparecida, 
no interior como um todo. Goiás diversifica-se em múl-
tiplas áreas: no agronegócio, na agroindústria, no setor 
mineroquímico, no setor farmaquímico, na indústria au-
tomobilística, na indústria têxtil, dentre tantas outras.

A conquista que comemoramos hoje e quere-
mos compartilhar com o Brasil é o extraordinário de-
sempenho da economia goiana, pois, ao longo dos 
últimos anos, temos apresentado taxa de crescimen-
to do PIB pelo menos duas vezes maior do que a do 
PIB nacional.

A conquista que comemoramos hoje é a geração 
recorde de empregos no primeiro semestre deste ano 
em Goiás. Somente o crescimento do número de no-
vos empreendimentos habitacionais representou mais 
de 30% das vagas geradas nos seis primeiros meses 
do ano, para falar apenas da capital do Estado. O se-
tor de serviços, por sua vez, gerou 28% das vagas no 
primeiro semestre.
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Depois de Goiânia, aparecem, nas primeiras po-
sições, as cidades de Anicuns, Goianésia, Itapaci e 
Maurilândia, principalmente por causa do incremento 
das contratações nas usinas de álcool e açúcar loca-
lizadas nesses municípios, mas também em muitos 
outros municípios.

A criação de empregos formais no primeiro se-
mestre do ano em Goiás foi a maior da história, com 
saldo positivo de 48.586 novos postos de trabalho 
aberto, segundo o Cagede, o Cadastro Geral dos Em-
pregados e Desempregados (Caged), do Ministério 
do Trabalho.

Tivemos, portanto, um incremento de 74% em 
relação ao mesmo período do ano passado. É isto 
mesmo: crescemos 74% na geração de empregos 
e, ao que tudo indica, seguiremos nessa empreitada 
vanguardista, símbolo de planejamento e estratégias 
de Governo, que iniciamos em 1999 e que tem seqü-
ência hoje no Governo Alcides Rodrigues, meu Vice-
Governador durante os dois mandatos.

O mais interessante nessa marcha de progresso 
contínuo é a diversidade, porque cresceram não só os 
grandes empreendimentos, mas também os pequenos 
e médios empreendedores. Cresceram as oportunida-
des, Sr. Presidente, tanto para as construtoras do porte 
da Borges Landeiro, com nada menos que 648 unida-
des lançadas em 2007, quanto para os profissionais 
responsáveis por reformas e pequenas obras.

Da mesma forma, vimos municípios do interior 
darem um salto de extremo significado para o aprimo-
ramento local das condições de vida e oportunidades, 
em razão da instalação de diversas indústrias nos vá-
rios ramos, nos últimos anos.

Para se ter uma idéia, durante o período em que 
estivemos à frente do Governo, conseguimos viabilizar 
aproximadamente 1.100 novos empreendimentos in-
dustriais de médio e grande porte. O mais importante 
é que esses empreendimentos se diluíram, se capila-
rizaram pelas mais diversas regiões do Estado.

Conseguimos levar empreendimentos industriais 
para quase 150 municípios goianos, de um total de 246. 
Onde havia disparidades regionais, do ponto de vista 
do crescimento, adotamos algumas políticas setoriais 
compensatórias, sobretudo tributárias, como é o caso 
da região do Entorno de Brasília, nordeste e norte do 
Estado. Apresentamos iniciativas ao Poder Legislati-
vo, devidamente aprovadas, reduzindo as alíquotas 
do ICMS para aproximadamente zero às empresas 
que quisessem levar para essas regiões indústrias de 
álcool, açúcar, frigoríficas, de processamento de leite, 
dentre outras. Portanto, com essa visão da utilização do 

ICMS e da desoneração tributária como base fomen-
tadora para a competitividade das pequenas, médias 
e grandes empresas, conseguimos fazer com que em 
Goiás, com a estatística de agora, fossem gerados 
aproximadamente 460 mil empregos líquidos. Quan-
do assumimos o Governo, há nove anos, tínhamos 
aproximadamente 500 mil empregos líquidos e, hoje, 
esse volume já chega a aproximadamente um milhão 
de empregados com carteira assinada.

Coroamos a eclosão de um círculo virtuoso, por-
que as usinas de cana-de-açúcar fazem movimentar 
uma cadeia de outros setores, que lhes fornecem equi-
pamentos e insumos em geral.

Ao apoiarmos, Sr. Presidente, o setor sucroalcoo-
leiro, há oito anos, havia 11 indústrias sucroalcooleiras 
implantadas, vamos chegar agora a 19, e até o ano de 
2010, haverá mais de 40 indústrias implantadas. Em 
que pese todo esse foco nesse setor, estamos muito 
preocupados com o chamado zoneamento ecológico 
agrícola – conforme acabou de dizer o Senador João 
Tenório –, para que as outras culturas possam ter es-
paço, sobretudo para que os pequenos possam ter 
condições de produzir outras culturas, gerando, assim, 
também emprego e renda.

Mas nosso crescimento expande-se em múltiplas 
direções, porque, se, de um lado, fomos impulsionados 
pela agroindústria, de outro, fomos alavancados pela 
mineração, pelo setor têxtil, pelo setor mineroquímico, 
pelo setor automobilístico, pelo setor farmacêutico, 
dentre outros; se, de um lado, fomos empurrados, em 
termos de crescimento, pelo agronegócio, de outro, fo-
mos impulsionados pelos outros setores industriais.

Um exemplo disso é que, na composição do nosso 
PIB, há nove anos, a indústria participava com apenas 
cerca de 15%. Agora, a indústria já participa com qua-
se 40%, cabendo à agricultura, ao setor primário e aos 
serviços o restante da composição do nosso PIB.

Importante registrar ainda, Sr. Presidente, que, 
há oito ou nove anos, tínhamos um PIB de R$17,5 bi-
lhões – essa era a composição do PIB – para um PIB 
per capita de cerca de R$3,5 mil. Deveremos chegar, 
ao final deste ano de 2007, com um PIB de aproxima-
damente R$55 bilhões e com um PIB per capita de 
mais de R$9 mil. Portanto, uma explosão de cresci-
mento em função de políticas públicas planejadas ao 
longo desse período.

Mais importante ainda é o valor da transformação 
industrial, que era de cerca de R$2 bilhões e que já 
está ultrapassando o valor de R$10 bilhões em função 
de todo esse trabalho de captação industrial verificado 
nos últimos anos.
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Enfim, Sr. Presidente, nosso querido Estado de 
Goiás cresce firme, forte e altaneiro, para o benefício 
de toda a sociedade, que está ávida por oportunidades 
de emprego, pela geração de empregos, por qualidade 
de vida, por qualificação profissional e, sobretudo, por 
felicidade. É o que procuramos, a partir do desenvolvi-
mento de um trabalho sério, voltado para o atendimento 
das necessidades da população.

Colhemos os frutos do que plantamos há anos. 
Colhemos os frutos de três ações norteadoras da ges-
tão pública: primeiro, a nova mentalidade de governo, 
voltada para o setor produtivo e simbolizada pela par-
ceria do Governo com o fórum das entidades empre-
sariais e com o fórum das entidades representativas 
dos trabalhadores; segundo, a criação do sistema de 
microcrédito, por intermédio do Banco do Povo, tam-
bém algo a ser ressaltado.

Criamos o Banco do Povo, Sr. Presidente, por 
intermédio do qual já foram viabilizados quase 70 mil 
empreendimentos, com recursos do Governo do Es-
tado. Mais de 100 mil empregos foram gerados a par-
tir dessa iniciativa de fomento do Governo Estadual, 
atingindo-se praticamente os 246 municípios.

A terceira ação diz respeito a uma série de políticas 
públicas voltadas para a qualificação profissional, para 
o estímulo e a qualificação do serviço público, para a 
valorização salarial, para a criação de programas como 
o Bolsa-Universitária, pioneiro no Brasil, ou seja, pro-
gramas de distribuição de renda, de desenvolvimento 
econômico, que acabaram por dar suporte a esse cres-
cimento vertiginoso, verificado nos últimos anos.

Em suma, arregaçamos as mangas, entrelaça-
mos as mãos com a sociedade, com o empresariado 
e com os trabalhadores, para plantarmos as sementes 
do empreendimento e da geração de emprego, bases 
do desenvolvimento e do progresso.

É essa experiência vigorosa, compartilhada com 
o Governador Alcides Rodrigues, que oferecemos 
como exemplo e alternativa de gestão pública para o 
Brasil, no nobre exercício do papel, aqui em Brasília, 
de Oposição, no meu caso.

Queremos, com humildade e perseverança, mos-
trar como poderíamos fazer o País crescer a ritmo 
bem mais elevado do que o do atual patamar, se ofe-
recêssemos à Nação um verdadeiro choque de ges-
tão pública.

Queremos, com a experiência vivida em Goiás, 
trazer contribuições e alternativas, para conduzirmos 
o Brasil a um tempo novo, a uma nova era de com-
petitividade, produtividade e desenvolvimento para o 
progresso.

Isso pode e deve ser feito, Sr. Presidente, com 
uma política de crescimento planejada e eficiente e 
com uma gestão pública articulada nas várias instân-
cias do Governo e pautada por ações, para atrair e 
promover investimentos.

Isso pode e deve ser feito, com uma política in-
dustrial inteligente, desenvolvida de forma agressiva 
e profissional, com planejamento, metas e resultados 
absolutamente mensuráveis.

Essa é uma parte do exemplo de Goiás que gos-
taria de oferecer, neste plenário, aos nossos colegas 
e à Nação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 

– Senador Marconi Perillo, parabenizo V. Exª pelo dis-
curso! Tenha a certeza de que todo o País sabe da 
brilhante administração que V. Exª fez à frente do Go-
verno de Goiás. Parabéns, Senador!

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para 
uma comunicação inadiável. Sabemos que o tempo 
disponível seria de cinco minutos, mas, como o Plená-
rio está muito tranqüilo hoje, V. Exª poderá ultrapassar 
esse tempo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mário Couto, do Estado do Pará, 
que não vai permitir que esta sessão se encerre, cum-
primento V. Exª, as Srªs Senadoras e os Srs. Senado-
res presentes na Casa, as brasileiras e os brasileiros 
aqui presentes e os que nos assistem pelo sistema de 
comunicação do Senado Federal.

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª já gover-
nou seu Estado. Vimos aqui a experiência e o cresci-
mento de Goiás, apresentado pelo Senador que nos 
antecedeu.

Senador Mário Couto, nós aprendemos. Sei que 
Luiz Inácio disse que não gosta de ler, nem de estudar. 
Disse que ler uma página de um livro dá canseira e 
que é melhor fazer uma hora de esteira. Mas podemos 
aprender com os exemplos daqui mesmo, do Brasil. 
Ontem, esta Casa viveu e reviveu a experiência admi-
nistrativa de Getúlio Vargas. Seria oportuno que Vossa 
Excelência, ó Presidente Luiz Inácio, lesse a reprodu-
ção do pronunciamento, por exemplo, de Pedro Simon, 
que analisou o exemplo de trabalho e de honestidade 
de Getúlio Vargas.

Mas aprendemos assim. Deus me deu um pri-
vilégio, Mário Couto: quando Deputado Estadual, em 
1978, assumia o Governo do Estado do Piauí Lucídio 
Portella, irmão mais velho de Petrônio Portella. Petrônio 
Portella foi o melhor Presidente desta Casa e só não foi 
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Presidente da República por que Deus não quis. Tan-
credo Neves já tinha aceitado ser o Vice-Presidente. 
Ele seria, no colégio eleitoral, o primeiro Presidente 
civil, pelo PDS, e, apoiado pelo PP, de Tancredo Ne-
ves, ganharia o colégio eleitoral do MDB. Lucídio era 
o irmão mais velho de Petrônio. Quando eu era Depu-
tado, muito novo, em 1978 e 1979, Senador Mozarildo, 
vi o discurso de Lucídio Portella, que foi Senador. Eu 
era médico-cirurgião e, de repente, estava envolvido 
na política. Senador Mozarildo, foi à primeira vez em 
que vi, num discurso de posse, uma palavra que quero 
levar ao Presidente Luiz Inácio, como contribuição. Ele 
costumava usar a palavra, ele a repetia: “austeridade”. 
Aquela palavra não era do meu vocabulário de médi-
co-cirurgião. Aqui, o nosso Senador, ex-Governador 
de Goiás, falou do crescimento, mas, se não houver 
austeridade, não adianta nada. Então, aquelas palavras 
de Lucídio Portella me inspiraram. Depois, fui Prefei-
to, fui Governador do Estado, e elas me guiaram. Luiz 
Inácio, sei que Vossa Excelência não gosta muito de 
abrir livro, nem o dicionário, mas austeridade é corre-
ção nos gastos, é seriedade, é honestidade, que é o 
que está faltando em nosso Brasil.

Aqui, ouvimos Mário Couto. Dinheiro, nunca hou-
ve tanto! O Senador Mário Couto trouxe aqui a Folha 
de S.Paulo, mostrando a gastança. É a Pátria uma 
casa de família maior. A Pátria é a família amplifica-
da, ô Duque. Então, ô Luiz Inácio, seja a sua família! 
A Pátria é a família amplificada. Então, quando se ad-
ministra uma casa, tem se de ter economia, tem se de 
ter austeridade.

Como errou hoje este Brasil! Flexa Ribeiro, hoje, 
estivemos na Comissão de Relações Exteriores. Aten-
tai bem, Duque! Senti a falta de V. Exª lá.

Na Colômbia, há quase 50 milhões de habitan-
tes; é o segundo país em população. Votamos tam-
bém um embaixador para a Áustria, que tem também 
como regime a democracia parlamentarista, e para o 
Catar, que faz parte dos Emirados Árabes, que é um 
país pequenininho, que tem petróleo, cujo regime é a 
monarquia. A Colômbia tem doze Ministros.

Este País, Luiz Inácio, foi bem-governado. Re-
lembrei aqui que Duarte da Costa, o segundo Gover-
nador-Geral, fez as Santas Casas – falamos disso 
outro dia –, com o Padre Anchieta, cuja importância 
o Senador Duque, ontem, sabiamente, relembrou. 
Então, relembro esses Governadores-Gerais; o Rei 
de Portugal, D. João VI; D. Pedro I, D. Pedro II, a 
rainha mulher, que foi grande governante. Pedro II 
foi muito bom, Luiz Inácio! Não diga mais isso, não! 
Pedro II foi muito bom governante. Ele teve de sair, 

porque foi proclamada a República. E esta foi pro-
clamada tardiamente, porque ele foi bom. Depois do 
grito “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, passa-
ram-se cem anos para que nascesse esta República 
aqui. Foi quando D. João VI disse: “Filho, antes que 
algum aventureiro coloque a coroa, coloque-a você 
em sua cabeça!”. O aventureiro era Simón Bolívar, 
o democrata, que estava lutando pela liberdade e 
pela democracia em todos os países e que vinha 
fazer aqui. Mas Pedro II foi tão bom, Senador Mo-
zarildo, que teve de sair! Morreu na França. Sabe 
o que disseram lá os franceses? Disseram que, se 
lá tivesse havido um rei como Pedro II, eles nunca 
teriam derrubado os reis. Pedro II foi um homem es-
tudioso, um estadista, Luiz Inácio. Viajou pouco, só 
duas vezes, em 49 anos, Luiz Inácio! Aí ele escreveu: 
“Isabel, minha filha, lembre-se de que estrada é o 
maior presente que se pode dar a um povo”. Essa é 
a visão dos grandes estadistas.

E o Colégio Pedro II? Pedro II ia assistir às aulas. 
Há aqui essa unidade, essa grandeza; falamos só uma 
língua. Andamos pelo mundo e vemos, por exemplo, 
que, na Espanha, falam quatro línguas. Isso tudo foi a 
competência de Pedro II.

Depois, cada um teve sua função, Luiz Inácio. 
Quem pode se esquecer de Getúlio? Numa épo-
ca complicada, enfrentou três guerras – uma para 
entrar; os paulistas quiseram tirá-lo – e a Segunda 
Guerra Mundial. Tudo isto há num grande estadista: 
Juscelino tinha otimismo, promoveu o desenvolvi-
mento; Sarney promoveu a redemocratização. Esse 
negócio de inflação, que era um monstro, Luiz Inácio, 
ou foi Itamar ou Fernando Henrique Cardoso que 
a combateu. Nada tem a ver com o seu Governo o 
combate à inflação. Façam o teste de DNA: ou foi 
o Itamar, ou foi o Fernando Henrique Cardoso que 
combateu a inflação.

Em toda a história, ô Duque, nunca este País teve 
mais de 16 Ministérios. De repente, são 38 Ministérios. 
Na Colômbia, para onde nomeamos o Embaixador, há 
12 Ministérios; nos Estados Unidos, em que eles cha-
mam de secretaria, são 14.

Ali foi para dar lugar aos companheiros. Tudo 
é despesa, é gasto. Quem paga é o pobre, o povo, 
como V. Exª disse. Quero dizer a V. Exª que a Folha 
de S.Paulo disse que estamos chegando aos 24 mil 
cargos de nomeações livres do Presidente da Repú-
blica. Atentai bem, Mozarildo, para o significado disso! 
Bush só nomeou 4,5 mil. Ô Duque, os Estados Unidos 
só nomearam 4,5 mil. Estudos disseram que os Esta-
dos Unidos têm 25% do PIB da riqueza do mundo, um 
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quarto do total, e ele só nomeou 4,5 mil. Luiz Inácio, 
calma! O Luiz Inácio é melhor que o Bush! Não vamos 
dizer que não, não é? Ele é da paz! Mas só 4,5 mil 
foram nomeados lá.

O Primeiro-Ministro sucessor de Tony Blair só 
nomeou, Senador Duque, 160 pessoas; Sarkozy, 350 
pessoas. Esses são os países organizados. Na Alema-
nha, foram 600 pessoas nomeadas. Isso se dá, porque 
esses países organizados têm estrutura funcional.

Ô Luiz Inácio, Getúlio fez o Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público (Dasp). O Professor Wag-
ner Estelita escreveu para os funcionários do Brasil um 
livro sobre chefia e liderança, em que estudei princípios 
de administração, promoção. São pessoas dedicadas 
ao serviço público. Ao longo dos anos, aperfeiçoaram-
se todas essas instituições. Aí, de repente, são 24 mil 
aloprados, são 24 mil pilantras, são 24 mil que ele 
disse que entraram pela janela! Não foi pela janela! Ô 
Duque, é preciso fazer esforço para pular uma janela; 
esses aloprados entraram pela porta larga, que está 
na Bíblia: a porta larga da vergonha, da indignidade, 
da corrupção, da malandragem!

Senador Mozarildo, V. Exª se lembra da Direção 
e Assessoramento Superior (DAS). Nos Estados, há 
DAS 1, 2, 3 e 4. No Governo Federal, há DAS 5 e 6. O 
DAS 6, que Luiz Inácio dá como se joga boletim, cor-
responde a R$10.448,00. Assinou,ganhou.

Senador Mário Couto, só há um meio de com-
pensar essa gastança: cobrar imposto do povo que 
trabalha, do povo que tem vergonha, do povo que está 
na porta estreita do trabalho.

E ele ainda aumenta os impostos. Já li aqui, Se-
nador Mário Couto: neste País, pagam-se 76 impostos. 
Somos enquadrados como um País do Bric – Brasil, 
Rússia, Índia e China, países emergentes – graças ao 
trabalho de todos os brasileiros em 507 anos de exis-
tência, mas pagamos mais do que o dobro do imposto 
que eles pagam. E ainda há uma Contribuição Provi-
sória sobre Movimentação Financeira (CPMF) que foi 
criada provisoriamente.

Luiz Inácio, pelo amor de Deus! Olha que conheço 
esse Palácio do Planalto! Lá existem duas bibliotecas. 
O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso me levou 
lá em cima, a uma biblioteca pequenininha, gostosa 
– dei um livro para ele. Senador Mário Couto, ali é se-
guro, e sabe por quê? Nunca vi tanto paletó! Tenho 
poucos, porque os dôo – no Piauí, há esse negócio de 
festa de São João – para os matutos. Mas o Fernando 
Henrique está com o dele desde menino.

E há a biblioteca clássica do Alvorada. Que beleza! 
Luiz Inácio, sei que Vossa Excelência nunca puxou um 

livro daquela biblioteca, na qual entrei com Fernando 
Henrique Cardoso. Mas vá lá e veja o dicionário, que, 
no nosso Piauí, se chama “pai dos burros”. Sei que 
Vossa Excelência não o é. Esse é apenas o apelido 
usado no Piauí, com todo o respeito. Vossa Excelência 
é inteligente demais, é sabido demais, só está admi-
nistrando mal este País.

“Provisório” é o que não é permanente. Em uma 
crise da saúde, o melhor dos médicos vivos hoje neste 
País, Adib Jatene, com o qual trabalhei – ele foi Go-
vernador, Ministro –, convenceu esta Casa e o País a 
criarem a CPMF para melhorar a saúde. É uma contri-
buição provisória! É provisória! É o imposto do cheque 
que teria de ir para a saúde. Só um quadro vale por 
mais de dez mil palavras. O Marajó pode estar bem, 
mas o Piauí...

É dito no Diário do Povo por Juliana Nogueira, 
repórter da cidade – só vou ler a primeira linha: “Pelo 
menos 500 pacientes estão na fila de espera por uma 
cirurgia ortopédica no Hospital Getúlio Vargas”. Qui-
nhentas pessoas na fila de espera no melhor hospi-
tal do Piauí, o Hospital Getúlio Vargas! Imagine você 
com uma luxação no ombro, com a perna quebrada! 
Imagine seu filho numa situação dessa! E isso ocorre 
na capital do Piauí. Não sei se, em Marajó, a situação 
está assim, mas acho que está pior.

Então, Luiz Inácio, Adib Jatene, com sua credibili-
dade, convenceu esta Casa a dar permissão para criar 
um imposto que iria para a saúde, mas não foi. O Diário 
do Povo do Piauí de hoje – não vou ler – mostra todas 
as mazelas. Só fiquei nas duas primeiras linhas. “Pelo 
menos 500 pacientes estão na fila de espera de uma 
cirurgia ortopédica”. Ficam ali com braço quebrado, 
com perna quebrada. A anestesia custa R$9,00 – não 
há anestesista que vá lá –; a consulta, R$2,50.

Portanto, temos de tirar esse imposto das costas 
do povo. Se a CPMF continuar, isso significará enterrar a 
austeridade, a moralidade, a vergonha; significará deixar 
o dinheiro para aumentar o que V. Exª disse em seu pro-
nunciamento: essas nomeações graciosas para os cabos 
eleitorais do PT. Eles ainda tiram um percentual!

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Senador Mão Santa, vou conceder mais dois minutos 
para V. Exª encerrar seu brilhante pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E está aqui 
um trabalho muito bom que eu queria enterrar. Aten-
tai bem! Em média, o brasileiro trabalha sete dias do 
ano somente para pagar a CPMF. Antes de Lula entrar, 
eram três dias; agora, aumentou o valor, pois cobram 
mais por cada cheque. Então, cada brasileiro trabalha 
sete dias para pagar a CPMF.
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Sei que este Senado vive hoje um problema, mas 
isso é muito mais vergonhoso. Foi vergonhoso quan-
do o Presidente Renan Calheiros não trouxe para cá 
– para não o derrubarmos – o veto do Presidente da 
República ao aumento que demos para os aposenta-
dos. Demos um aumento de 16,7%, mas o Presidente 
vetou e deu apenas um aumento de 3,40%. Enquanto 
isso, concede 140% de aumento para os aloprados 
que entraram pela porta larga: os chamados cargos de 
confiança. E mais ainda: eles têm um cartão de crédito 
provisório. Como é o nome daquilo, Senador Moza-
rildo Cavalcanti? Cartão de crédito corporativo. Que 
vergonha, que indignidade! Os aloprados que estão 
no Planalto têm um cartão de crédito e não prestam 
contas para o Tribunal de Contas e para o Congresso. 
Isso é falta de austeridade!

Outro dia, jantei com o Ministro Temporão, que 
prometeu dar um dinheirinho para o Hospital Getúlio 
Vargas. Também pedi que o Ministro Geddel Vieira Lima 
mandasse um dinheiro para o Piauí, pois o povo está 
sofrendo com uma enorme seca. O Deputado Roncalli 
Paulo disse que nunca viu tanto drama!

Esbanjaram o dinheiro. Então, temos de enterrar 
essa CPMF. Para que V. Exªs tenham noção, eu trouxe 
um trabalho, feito pelo Instituto Brasileiro de Planeja-
mento Tributário, que mostra que um taxista, por exem-
plo, trabalha nove dias por ano para pagar a CPMF.

Penso que este Congresso Nacional vai melhorar 
no conceito do povo quando defender o povo. E uma 
das coisas que temos de fazer, Senador Duque, é en-
terrar essa CPMF, que nunca chegou para melhorar 
a saúde do Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Senador Mão Santa, quero parabenizá-lo pelo sempre 
brilhante pronunciamento que faz neste Senado.

Concedo a palavra ao eminente Senador Moza-
rildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi 
há pouco o Senador Marconi Perillo falar sobre a im-
portância do Estado de Goiás, sobre o desenvolvimento 
que o Estado de Goiás vem experimentando tanto no 
período em que S. Exª governou o Estado como agora, 
com o novo Governador.

Fiquei com inveja, digamos assim, porque nós, da 
Região Norte, não estamos tendo sequer a oportuni-
dade de experimentar um desenvolvimento razoável. E 
por quê? Porque o Governo Federal não deixa. O pior 
é isto: é porque o Governo Federal não deixa.

No meu Estado, a situação é alarmante. 

V. Exª é do Pará, um Estado grande. Nós, de 
Roraima, temos uma área territorial de 224.298km², 
mas é o décimo quarto Estado em tamanho. Portan-
to, não é o menor nem está abaixo da média, vamos 
dizer assim. Mas, Senador Mário Couto, 46% dessa 
área são reservas indígenas. Nada contra as reser-
vas indígenas, mas metade das terras do Estado são 
reservas indígenas. São trinta e duas em Roraima. 
Quantos índios elas têm? Quarenta e seis mil índios. 
Mas que índios são esses? Aqueles da época em que 
Cabral chegou ao Brasil? Não, são índios cidadãos, 
que são funcionários públicos, vereadores, prefeitos, 
perfeitamente integrados à sociedade e que, inclusive, 
habitam os Municípios fronteiriços com a Venezuela 
e com a Guiana. 

Pois bem, trinta e duas reservas indígenas demar-
cadas. Mudou a vida desses índios para melhor? Não, 
pelo contrário. Em mais de 90% dessas reservas, os 
índios estão em situação pior do que antes. Por quê? 
Demarcam as terras, que na verdade não são dos 
índios, mas da União – o índio não pode vender um 
palmo de terra, se estiver aperreado por uma questão 
financeira –, e eles ficam entregues à própria sorte, 
sem assistência médica, sem educação, sem transpor-
te, sem projeto de futuro. Tirando os índios Ianomâmis, 
que ainda são realmente primitivos, os outros todos 
têm essa característica que falei a V. Exª. 

E o restante seriam terras do Estado? Não!
Na verdade, 34% são terras arrecadadas pelo In-

cra, na época em que o Estado era um território ainda; 
9% são reservas ecológicas; 1,22% é de áreas institu-
cionais das Forças Armadas. Sabe quanto sobra para 
o Estado? Apenas 9,99% da sua área territorial. Quer 
dizer, nesses 9,99% é que o Estado poderia planejar 
seu desenvolvimento.

Não estou nem questionando reservas indígenas, 
pois já estão demarcadas – algumas estão sendo dis-
cutidas na Justiça, inclusive no Supremo Tribunal Fe-
deral –, mas o que estou questionando são as terras 
que estão com o Incra indevidamente.

O Governador atual entrou com uma ação no 
Supremo contra a União, na tentativa de chegar a 
um acordo com o Governo Federal, para que essas 
terras que estão com o Incra passem para o Estado, 
mas o processo até agora não foi julgado pelo Supre-
mo, apenas foi concedida liminar. Conversamos com 
o Advogado-Geral da União, Dr. Toffoli, que achou a 
reivindicação correta e que se propôs a intermediar um 
diálogo com o Governo Federal, para que houvesse 
esse acordo.
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Apresentado esse quadro, Senador Mário Couto, 
o pior está por vir. Na última reserva demarcada, Ra-
posa/Serra do Sol, famílias que estão lá há mais de 50 
anos, muito mais, porque seus avós moraram e mor-
reram lá, seus pais moraram e morreram lá, portanto 
estão na terceira ou na quarta geração, estão sendo 
expulsos por um decreto do Presidente Lula. E qual é 
a contrapartida legal? 

É que a Funai indenize esses moradores e os 
reassente em outras áreas. Ela está fazendo isso? 
Muito devagar e porcamente. E há ainda uma parcela 
daqueles moradores que não querem sair, porque não 
aceitam o valor da indenização e não têm área equiva-
lente, na qual possam sobreviver e trabalhar. 

A Polícia Federal, segundo já denunciei aqui, aten-
dendo a uma operação de guerra montada pela Funai 
– portanto, leia-se: Ministério da Justiça –, está preparada 
para expulsar esses brasileiros de lá. E o que eles estão 
fazendo? Estão subvertendo a ordem? Estão assaltando 
alguém? Não! Estão trabalhando honestamente. 

Essa operação estava prevista para agosto. Ob-
tive um documento, contendo todo o relato de como 
iria ser essa operação: 500 homens da Polícia Federal, 
dois helicópteros, num valor de mais de R$3 milhões. 
A Polícia Federal negou que a operação ia ser feita. 
A Funai nem afirmou, nem negou. O que sei agora é 
que essa operação está prevista para se dar nas duas 
primeiras semanas do mês que vem.

Quero aqui, de novo, fazer uma denúncia ao 
Brasil e, ao mesmo tempo, apelar ao Presidente Lula. 
Sua Excelência já cometeu o equívoco de demarcar 
baseado numa falsidade, porque o laudo antropológi-
co – foi provado pela Justiça Federal – é totalmente 
falso e criminoso. E pior ainda: a autorização para de-
marcar a reserva foi obtida no Supremo Tribunal Fede-
ral, mediante uma informação falsa do ex-Ministro da 
Justiça que fez de conta que revogou a portaria que 
estava sendo combatida no Supremo Tribunal Federal 
e, na verdade, editou uma portaria igual. Houve uma 
imoralidade atrás da outra para quê? Para demarcar 
a reserva indígena.

E os índios que estão lá querem isso? A maioria 
não quer, a maioria. Há quatro entidades lá, e só a que 
representa a minoria deles quer esse tipo de demar-
cação e esse tipo de expulsão dos brasileiros de lá. 
Senador Mário Couto, V. Exª sabe qual é essa única 
entidade? A que foi criada pelo Conselho Indigenista 
Missionário, um órgão da Igreja Católica, ligado à CNBB, 
que, em vez de pregar a paz, a harmonia e de seguir 
os ensinamentos de Jesus de que todos são iguais e 
têm os mesmos direitos, fazem o contrário.

Faço essa denúncia e afirmo que o que está sen-
do projetado para os primeiros dez dias de setembro 
é uma imoralidade e mais uma injustiça contra o povo 
do meu Estado, portanto, contra os brasileiros que lá 
estão pagando para viver, porque o Governo Federal 
não dá assistência ao meu Estado. 

Fico revoltado porque estive com o Presidente 
Lula e o Governador, e o Presidente Lula disse clara-
mente que iria resolver a questão das terras – não estou 
falando da operação de guerra da Funai e da Polícia 
Federal – em algumas semanas. Isso foi em março, 
Senador Mário Couto! Entendo que, quando se fala em 
semanas, não chega a ser um mês. Se o Presidente 
quisesse falar em meses, teria dito alguns meses. Es-
tamos entrando em setembro, e o Presidente disse que 
em março iria resolver a questão e não o fez.

O Senador Gilvam Borges disse que Sua Exce-
lência vai ao Amapá assinar uma medida provisória ou 
um decreto, não sei, transferindo as terras da União 
que estão no Amapá para o Estado do Amapá. Por que 
não faz o mesmo com o Estado de Roraima?

Um dos Senadores de Roraima é o Líder do Go-
verno Lula. O outro Senador, Senador Augusto Bote-
lho, é do PT, do Partido do Presidente Lula. Eu sou do 
PTB, um dos partidos também da Base do Presidente 
Lula, embora discorde da política que o Presidente vem 
executando no meu Estado.

Portanto, quero deixar registrado o protesto ve-
emente contra essa possível operação que a Funai, 
utilizando a Polícia Federal, fará no meu Estado. Espero 
que, se fizerem – espero que não façam –, respeitem a 
integridade e os direitos humanos de todos que estão 
lá. Todos! Estou atento!

Já requeri à Mesa a criação de uma comissão 
temporária externa do Senado para acompanhar essa 
operação. Se a Mesa não decidir em tempo hábil, vou 
por conta própria. Estarei presente, como Senador da 
República, como representante do meu Estado, para 
denunciar – como fiz outra vez – arbitrariedade que 
venha a ser cometida durante essa operação.

Requeiro a V. Exª que os dados constantes deste 
material sobre o meu Estado e as reservas indígenas 
constem como parte integrante do meu pronuncia-
mento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Senador Mozarildo Cavalcanti, parabenizo V. Exª 
pelo brilhante pronunciamento, principalmente porque 
sou testemunha de todas as vezes que vai à tribuna 
em defesa do seu Estado, demonstrando sempre o 
grande amor que tem por Roraima. Por isso, receba a 
minha admiração.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro por 
dez minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Mário Couto, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros 
e brasileiras que nos assistem pela TV Senado e nos 
ouvem pela Rádio Senado, principalmente os brasilei-
ros e as brasileiras do nosso querido Pará. Tenho uma 
enorme satisfação de usar a tribuna tendo V. Exª na 
Presidência desta sessão do Senado Federal, o que 
honra muito o Estado do Pará. Falo do trabalho que 
os Senadores do nosso Estado fazem em prol do de-
senvolvimento do nosso País e em especial do nosso 
Pará. Parabéns a V. Exª!

Venho à tribuna, hoje, para falar de um assunto 
ao qual V. Exª já se referiu. Estou chegando de uma 
reunião, Senador Mário Couto, no Ministério do Meio 
Ambiente, a respeito de um projeto nosso aprovado 
em 2005 no Senado Federal e que se encontra na 
Câmara até hoje. 

As audiências que tive na semana passado e, 
hoje, com o João Paulo Capobianco, Secretário Exe-
cutivo do Ministério do Meio Ambiente, encheram–me 
de entusiasmo e de esperança de que poderemos, em 
breve, ter uma nova legislação que permitirá algo de 
uma clareza total: aproveitar as áreas já antropizadas 
ou as áreas já alteradas em nível nacional, para que 
se possa fazer uso, Senador Mão Santa, economica-
mente dessas áreas. 

Esse projeto é importante para o País todo, mas, 
seguramente, para o meu querido Estado do Pará. 
Senador Mário Couto, temos mais de 18 milhões de 
hectares já antropizados. Não precisamos investir ne-
nhum palmo sobre a floresta nativa. Basta que tenha-
mos a inteligência, a coerência, a sensatez de usar-
mos economicamente, na sua plenitude, essas áreas 
já alteradas. E estamos, graças a Deus, chegando a 
um consenso com o Ministério do Meio Ambiente. Es-
peramos que, ainda neste ano, possamos trazer esse 
instrumento de grande valia, que vai levar o Estado do 
Pará a um novo patamar de desenvolvimento – tenho 
absolutamente certeza.

No caminho do Ministério para o plenário, ouvi, 
pela Rádio Senado, o pronunciamento de V. Exª, a quem 
parabenizo pelos assuntos aqui abordados, inclusive, 
o tema a que faço referência agora: o esforço que en-

vidamos ontem, para aprovarmos, no mesmo dia, em 
menos de 24 horas, na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania de forma terminativa e no plenário do 
Senado Federal a PEC nº 75, que estava, há três ou 
quatro anos, parada na Câmara dos Deputados.

Foi um compromisso que o Presidente Lula tinha 
assumido com os Prefeitos dos mais de 5.600 Muni-
cípios brasileiros desde 2003, de aumentar um ponto 
percentual no bolo de compartilhamento do FPM. Eu 
próprio, depois que assumi o mandato de Senador em 
2005, participei da Marcha dos Prefeitos a Brasília, 
coordenada pelo Presidente da Confederação Nacio-
nal dos Municípios, o Sr. Paulo Ziulkoski. Em 2005, foi 
prometido esse aumento; em 2006, foi prometido esse 
aumento; em março de 2007, novamente, o Presidente 
Lula se comprometeu com todos os Prefeitos em libe-
rar a aprovação na Câmara dos Deputados. Depois, os 
Ministros da Fazenda e do Planejamento deram uma 
declaração de que não seria possível a liberação do 
aumento em 2007. Somente seria possível liberar o 
aumento a partir de setembro, com pagamento em de-
zembro, o que foi aprovado na Câmara dos Deputados 
e que ontem aprovamos aqui, no Senado Federal. 

Fizemos tantas sessões tantas quantas foram 
necessárias para aprovar, em primeiro e em segundo 
turnos, a PEC, de tal forma que ela possa ser imedia-
tamente sancionada e posso trazer os efeitos – que 
não só aqueles esperados pelos Prefeitos – que re-
presentam pelo menos um alívio à situação de dificul-
dade por que passam as Prefeituras dos Municípios 
brasileiros, em especial, os 143 Prefeitos do nosso 
querido Estado do Pará.

É preciso que eles saibam do esforço que aqui 
envidamos, V. Exª e eu, junto ao Líder do Governo Ro-
mero Jucá, que, num primeiro instante, queria deixar 
transcorrer o interstício regimental de cinco sessões 
para votação da matéria. Ou seja, só iríamos votar esse 
projeto em meados ou no final do mês de setembro.

O esforço aqui feito propiciou a votação até, às 
quase 22 horas, e conseguimos aprovar o projeto, um 
compromisso para com os Prefeitos dos Municípios 
brasileiros.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Flexa 
Ribeiro, a bem da verdade, é preciso fazer uma home-
nagem àqueles que fizeram a nossa Constituição. Em 
05 de outubro de 1988, o nosso Ulysses Guimarães 
beijou a Constituição, a Constituição Cidadã: “Deso-
bedecê-la é rasgar a bandeira brasileira”. Sei o que é 
isso. Nessa Constituição consta que o bolo, a receita, 
o produto do trabalho será rateado na proporção de 
53% para a União, para o Luiz Inácio; 21,5% para os 
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Governadores do Estado; 22,5% para os Municípios, 
que eram em menor número; e 3% para os Fundos 
Constitucionais. Totalizando 100%. Até Luiz Inácio sabe 
essa matemática. Aí fecha. O que houve? O Governo 
que está aí foi garfando dos Prefeitos. Os Prefeitos, 
que ganhavam 21,5%, passaram a receber 14%; por 
isso essas dificuldades por que estão passando. Eu 
estou aqui porque fui Prefeito nessa época, quando 
era obedecida a Constituição: nós tínhamos 21,5%. 
Ontem relembrava isso: Heráclito era Prefeito da ca-
pital e o Arthur Virgílio era o Prefeito de Manaus, e 
os governantes anteriores obedeciam à Constituição. 
Esse Governo foi aumentando as taxas, tipo CPMF, 
Cide, e foram garfando dos Prefeitos. Então o que nós 
estamos é devolvendo um décimo do que o Governo 
do PT tirou dos Prefeitos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Mão Santa, incorporo o aparte de V. Exª que enriquece 
o meu pronunciamento.

Quero dizer que, em seguida, irei tocar exatamen-
te nesse assunto do compartilhamento das contribui-
ções, ou seja, da tão falada reforma tributária, Senador 
Mário Couto, Senador Paulo Duque. A reforma tributária 
que esta Nação brasileira espera há muito tempo. 

Agora, o Líder Romero Jucá disse que em se-
tembro será encaminhada uma proposta de reforma 
tributária pelo Executivo. Espero que não seja apenas 
para que a CPMF seja prorrogada, porque, no meu 
entendimento, não há necessidade de se prorrogar a 
CPMF. Aliás, a CPMF se extingue em 31 de dezembro 
de 2007 e, se for prorrogada, estaremos criando um 
novo imposto e aumentando a carga tributária. 

Então, é necessário que a CPMF seja extinta, por-
que o excesso de arrecadação do Governo Federal é 
maior que o valor da CPMF. Até agora, a estimativa de 
excesso de arrecadação é de cerca de R$60 bilhões. 
A CPMF representa R$36 bilhões, ou seja, não haverá 
problema e, se houvesse, não seríamos contra o Brasil 
e votaríamos pela prorrogação. Houve excesso de ar-
recadação neste ano e no ano passado. Com o Brasil 
em crescimento e em desenvolvimento, a tendência é 
haver uma maior arrecadação, o que vai fazer com que 
possamos eliminar esse imposto que apenas aqueles 
que mais necessitam. Na verdade, quem paga mais 
CPMF, proporcionalmente, é exatamente o assalariado 
de baixa renda. Aquele que mais tem necessidade é 
o que mais é taxado pela CPMF. 

Então, Senador Mão Santa, V. Exª tem toda a 
razão. 

Eu diria aos Prefeitos, como fiz ontem, que não 
podemos deixar que esse movimento tão bem–coor-
denado pela Confederação Nacional de Municípios 
se disperse. Os prefeitos devem permanecer unidos. 

Vamos continuar a luta pelo compartilhamento das 
contribuições, pela reforma tributária e para aumentar 
a transferência para os Municípios e Estados. 

Senador Mário Couto, ontem, lembrei ao Líder 
do Governo, Senador Romero Jucá, que ele assumiu 
outro compromisso, relacionado com um assunto que 
estava em debate, quando se aprovou, de forma justa, 
o atendimento pecuniário aos hansenianos. Houve um 
pleito dos Senadores de Goiás para que isso fosse es-
tendido também para os que foram atingidos pelo Cé-
sio, em Goiânia, e o Senador Romero Jucá prometeu 
estudar o assunto e encaminhar uma proposta. 

Eu pedi um aparte ao Senado Romero Jucá e 
disse–lhe que estávamos aguardando, há dois ou 
três meses, o cumprimento do compromisso que ele 
assumiu com nossa Bancada, de que a questão do 
transporte escolar, que apenas os Municípios brasilei-
ros, seria resolvida em 15 dias, para que se pudesse 
aprovar, naquela altura, o Fundeb. 

Todos sabemos que as prefeituras gastam, com 
o transporte escolar, dez vezes mais do que recebem 
como transferência do Governo Federal. É necessá-
rio e urgente que esse assunto seja resolvido, assim, 
pedi ao nobre Senador Romero Jucá que acelerasse 
o cumprimento do seu compromisso.

Lamentavelmente, ele me disse que estava de-
pendendo da posição, como sempre, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e do Ministério 
da Fazenda, mas isso não nos foi dito aqui, naquela 
altura.

Senador Mário Couto, todos os Prefeitos do nosso 
Estado do Pará e do Brasil estão aguardando a solu-
ção desse problema do transporte escolar.

Outra informação que trago, com muita alegria, 
para os Prefeitos, é que foi aprovado nesta semana, 
na Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara 
dos Deputados, o projeto de minha autoria que prorro-
ga o prazo de apresentação do Plano Diretor Urbano 
dos Municípios, que expirou em dezembro de 2006, 
para dezembro de 2007.

O Ministro Márcio Fortes foi contrário ao proje-
to. Nós o convidamos para uma audiência pública na 
Comissão de Desenvolvimento Regional e o Ministro, 
então, compreendeu, realmente, que estava apenan-
do mais de mil Municípios brasileiros que não tiveram 
tempo de fazer o seu Plano Diretor Urbano. E isso 
aconteceu, Senador Mário Couto, porque os Prefeitos 
atuais só tiveram um ano e meio de prazo, pois o prazo 
anterior, de quatro anos, foi do mandato anterior. Além 
disso, o ano passado foi um ano eleitoral, então, era 
necessário que houvesse a prorrogação. 
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Quero agradecer o Deputado Renato Amary, 
Relator do projeto na Câmara, que me ligou, ontem, 
dizendo que tinha sido aprovado. 

A emenda feita na Câmara aperfeiçoa o projeto, 
porque, terminando agosto e iniciando setembro, te-
ríamos novamente o mesmo problema de prazo para 
que esses Municípios, que estão sendo apenados 
pelo Ministério Público, pudessem se adequar à nova 
legislação. 

Repito a notícia para os Prefeitos: a Câmara dos 
Deputados prorrogou o prazo para 30/06/2008. Assim, 
o prazo do meu projeto, que era 31 de dezembro de 
2007, foi prorrogado para 30/06/2008, de acordo com 
o projeto que, aprovado, voltará ao Senado.

Quero alertar os Prefeitos do Brasil, e, em es-
pecial, os do Pará, que ainda não completaram o 
seu Plano de Desenvolvimento Urbano, que precisam 
dar entrada no projeto, nas Câmaras municipais, até 
28/02/2008.

Então, são dois prazos: um para dar entrada na 
Câmara Municipal, até 28/02/2008, e outro para apro-
vá–lo, até 30/06/2008. 

Com isso, poderemos dar condições a esses 
Municípios para que não sejam apenados, inclusive 
quanto à transferência voluntária de recursos, tanto 
federal quanto estadual.

Fico feliz por poder dar a notícia aos Prefeitos do 
Brasil, e, em especial, do Pará, de que eles poderão 
atender as condições exigidas para que o seu Plano 
de Desenvolvimento Urbano seja aprovado pela Câ-
mara Federal. 

Nesta oportunidade, também quero dizer que já 
existem, no Senado Federal, mais de 40 projetos de 
criação de Zonas de Processamento de Exportação.

O projeto de minha autoria, que cria a Zona de 
Processamento de Exportação em Marabá e em San-
tarém, foi aprovado na CDR em 12 de julho e está na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Tenho pedido ao 
nobre Senador Aloizio Mercadante que determine o 
Relator e paute o projeto para votação. 

Quero até parabenizar V. Exª, Senador Mário 
Couto, que foi autor de um projeto de criação de três 
zonas de processamento no Estado do Pará: em Tu-
curuí, Castanhal e Redenção. 

A Zona de Processamento de Exportação de Bar-
carena já foi aprovada, mas me preocupa–me muito, 
Senador Mário Couto, que a Governadora Ana Júlia, 
até agora, não tenha tomado providências para a sua 
instalação, quando outros Estados já deram entrada 
no processo de criação e instalação dessas zonas de 
processamento junto ao Ministério de Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior.

Faço um apelo, da tribuna do Senado Federal, 
para que a Governadora Ana Júlia e os seus Secretá-
rios processem a documentação e lhe dêem entrada, 
no âmbito do Governo Federal, a fim de que possamos 
instalar a Zona de Processamento de Exportação de 
Barcarena, que é um instrumento da maior importân-
cia para a verticalização da nossa matéria–prima e 
dos nossos insumos. Ao invés de exportarmos miné-
rio bruto, alumina e lingotes de alumínio, vamos ex-
portar produtos industrializados, com valor agregado, 
gerando emprego e renda para os paraenses. Mas, 
para isto, é preciso que o Governo do Estado tome 
as providências – providências que já deveriam ter 
sido tomadas, porque a lei já está em vigor – para a 
instalação da Zona de Processamento de Exportação 
de Barcarena. E, quando aprovadas as demais, tanto 
a de Marabá, quanto a de Santarém, a de Tucuruí, a 
de Castanhal e a de Redenção, Projeto do Senador 
Mário Couto, que também elas possam levar a essas 
regiões o desenvolvimento que todos nós queremos 
para o Estado do Pará.

Por último, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, 
quero aqui dizer que terça–feira próxima instalaremos, 
inclusive com a participação de V. Exª, Sr. Presidente, 
além da presença dos três Senadores do Estado do 
Pará, das presenças das Senadoras Patrícia Saboya 
e Kátia Abreu, e dos Senadores Paulo Paim, Sibá Ma-
chado, Jarbas Vasconcelos, Romeu Tuma e Cícero 
Lucena, a Comissão Temporária Externa que vai ave-
riguar as condições de rescisão direta do contrato de 
trabalho de cerca de 1.180 empregados, resultante da 
fiscalização empreendida pelo Ministério do Trabalho 
e pelo Ministério Público do Trabalho na Empresa Pa-
grisa, no Estado do Pará.

Todos nós, assim como ninguém defende o tra-
balho escravo, somos contra essa prática. 

Disse e repito: somos todos a favor do grupo de 
combate ao trabalho escravo do Ministério do Trabalho. 
Inclusive disse mais: que gostaria muito de ter subscrito 
aquela nota, que saiu no jornal, com várias entidades 
dando apoio ao grupo. Eu também o apoio. O que nós 
não podemos aceitar é que o grupo exorbite de suas 
funções e possa levar à insolvência uma empresa que 
está há 40 anos no Pará, e que emprega, com carteira 
assinada, mais de 1.600 funcionários. Então, vamos 
esclarecer isso. A Comissão Temporária Externa é exa-
tamente para esclarecer o assunto e, portanto, será 
instalada na próxima terça–feira, às 18 horas.

Concedo o aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Fle-

xa Ribeiro, V. Exª é um Senador incansável. Admiro 
V. Exª, principalmente porque todos os assuntos que 
V. Exª traz na tarde de hoje, problemas do Estado do 
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Pará, V. Exª tenta, de qualquer forma, resolvê–los, 
demonstrando a nossa sociedade paraense o amor 
que V. Exª tem pelo nosso Estado. Por isso faço este 
aparte para lhe parabenizar. Infelizmente, Senador, 
essa questão partidária ainda penetra nas pessoas, 
no coração das pessoas e não as deixam se libertar, 
para que possam fazer mais pelos seus Estados. É o 
caso da nossa Governadora. Será, Senador Flexa Ri-
beiro, que a Governadora do Estado do Pará – nada 
contra ela, nada contra ela – já não teria que ter tido 
entendimento conosco, independentemente da cor par-
tidária dos Senadores paraenses? Não quero nenhum 
benefício do Governo ou da Governadora Ana Júlia 
Carepa! Nenhum cargo quero! Absolutamente nada 
quero! O que quero é ver o Estado do Pará progredir! 
É isto que queremos, e estamos fazendo o nosso pa-
pel neste Senado Federal. Será que a Governadora 
não pode deixar essa questão partidária de lado e 
vir conversar com os Senadores paraenses para que 
possamos ajudá–la? Tenho a certeza de que V. Exª 
não está atrás de cargos no Governo Federal e nem 
no Governo estadual. V. Exª está atrás do progresso 
da sua terra, e tem demonstrado isto desta tribuna. É 
terrível isso! É terrível! É terrível! Mais uma vez pa-
rabenizo V. Exª pelo trabalho que desempenha neste 
Senado. Parabéns, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 
Senador Mário Couto, agradeço o aparte de V. Exª e 
o incorporo ao meu pronunciamento. Os elogios à mi-
nha pessoa, eu diria que é da forte relação de amiza-
de que nos une. 

Mas a verdade precisa ser dita. O povo do Pará 
precisa saber que estamos aqui defendendo os interes-
ses do povo do Pará, os interesses do nosso Estado. 

Quando discutíamos a Lei Geral das Micro e Pe-
quenas Empresas, Senador Mário Couto, fui procurado 
pelo Secretário da Fazenda do Governo do Estado do 
Pará para defender alguns pontos que atingiriam dire-
tamente a receita do nosso Estado. Exatamente para 
isto fui procurado: para que esses pontos pudessem ser 
melhores estudados. Fui à reunião no gabinete da Lide-
rança do Governo e, lá, tomei posição em defesa dos 
interesses do Estado do Pará, posição que não era só 
do Estado do Pará, mas, sim, de outros Estados meno-
res, oportunidade em que tive a alegria de ser atendido 
pelos Líderes que lá estavam ao excluírem–se, daquela 
legislação, pontos que a Governadora havia solicitado ao 
seu Secretário de Fazenda para que intercedesse junto 
a nós a fim de não prejudicar o Estado do Pará.

Como V. Exª diz, não estamos aqui em oposição 
ao Estado. Muito pelo contrário. Aqui estamos defen-
dendo, permanente e obstinadamente, os interesses 
do nosso Estado do Pará.

Por último, Sr. Presidente Mão Santa, quero, 
aqui, mandar um abraço aos nossos amigos do oeste 
do Pará, especialmente aos de Santarém. Estaremos 
lá, Senador Mário Couto, no próximo dia 1º, sábado, 
com o nosso Deputado Alexandre Von, na Convenção 
Municipal do PSDB de Santarém, Convenção esta que 
irá eleger o Deputado Alexandre Von presidente. Vamos 
iniciar a caminhada, levando para Santarém um grupo 
de Deputados e Senadores – o Senador Mário Couto 
e eu –, o ex–Governador Simão Jatene que, juntos, 
levaremos nosso abraço aos irmãos de Santarém.

Estando ali, aproveitaremos, povo de Santarém, 
para visitar o Hospital Regional de Santarém. Esse 
Hospital foi entregue pelo Governo passado, faltando 
apenas colocar dois equipamentos de alta complexi-
dade, portanto, está pronto para funcionar, para aten-
der à população da região oeste do Pará em casos 
de média e alta complexidade. Lamentavelmente, só 
agora, em julho, o Hospital foi aberto à população. No 
entanto, disseram–me que ali está–se fazendo apenas 
exames laboratoriais e de Raio–x. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª tem mais um minuto. Lembre–se de que Cristo fez 
em um minuto o Pai Nosso, a mais bela oração.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 
Senador Mão Santa, estou longe de chegar aos pés 
de Cristo, quanto mais tentar fazê–lo em um minuto. 
Que Ele nos proteja! Que Ele sempre nos dê discer-
nimento para que possamos, dentro da necessidade 
e do pedido de V. Exª, diminuir e encerrar; como V. Exª 
pede, o que eu já farei. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu quero lhe aproximar a Cristo: “Eu sou o caminho, 
a verdade e a vida”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sou 
guiado, iluminado e abençoado por Deus, permanen-
temente, em todos os momentos de minha vida, que 
agradeço a Ele.

Como dizia, para terminar, após a visita, vamos 
também verificar a situação do Hospital Regional de 
Santarém e a situação da saúde no Estado do Pará, 
que, assim como no restante do Brasil, passa por um 
grande apagão.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, o 
Sr. Mário Couto deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos comunicar que acabamos de apoiar e 
assinar a homenagem cristã à Festa do Círio, que foi 
aprovada aqui.
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Convidamos, como último orador inscrito, o Sena-
dor do Rio de Janeiro Paulo Duque. Suplente de Sér-
gio Cabral, que foi ao Governo do Estado, enriquece 
este Parlamento da mesma maneira quando Franco 
Montoro, que se elegeu Governador de São Paulo, 
deixou como Senador Fernando Henrique Cardoso. 
V. Exª tem, como Fernando, brilho e competência 
para engrandecer esta Casa, e mais ainda, mais que 
Fernando Henrique, V. Exª tem uma experiência par-
lamentar extraordinária, já que foi Deputado Estadual 
por vários anos, presidente da Assembléia Legislativa 
do Rio de Janeiro, e viu o pulsar da República naquela 
nossa eterna capital.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, por essas referências.

Hoje, sem apressar o orador que ocupava a tri-
buna agora, ou antes, prestei a maior atenção aos 
discursos anteriores. Agora, falando para este grande 
e belíssimo plenário, vou falar um pouco a respeito do 
Pará e um pouco a respeito do Piauí, Estados pelos 
quais, embora conheça muito pouco, tenho uma tre-
menda simpatia. O Pará lá em cima; o Piauí logo ali.

Fiz um levantamento e vi que o Estado do Pará 
possui 105 municípios, e o Piauí, 118. Fiquei imagi-
nando que, se o Governador de um ou de outro Estado 
tivesse de gastar um dia para ir a cada cidade, gas-
taria quase meio ano para visitar todas as cidades do 
Pará ou do Piauí. E, como as distâncias são grandes, 
é necessário utilizar transportes mais diversificados, 
como deve ser no interior. O Piauí tem 250.000 m², e 
o Pará 1.248.000 m². Não deve ser fácil! 

Venho de uma cidade que foi capital do Estado da 
Guanabara e tenho um desejo enorme de servir àquele 
Estado, que, em 1954, sofreu o impacto de uma fusão. 
Veja V. Exª, Presidente Francisco de Assis: fundiram 
um Estado com 1.100 m², que é a Guanabara, com ou-
tro de 43.000 m². Imagine V. Exª que confusão incrível 
essa, mas era o mínimo que podíamos fazer. 

Hoje, somos o terceiro Estado, em termos de 
população – São Paulo, Minas Gerais e o novo Esta-
do do Rio de Janeiro –, quase o segundo. Temos um 
número de municípios muito pequeno: 70. Guanabara 
tinha apenas um município. E, mesmo assim, apresen-
tamos o segundo Produto Interno Bruto em matéria de 
recursos, de riqueza.

Contudo, Sr. Presidente, aquela cidade, a antiga 
Guanabara, a feliz Guanabara, foi governada por três 
estadistas: Carlos Lacerda, Negrão de Lima e Chagas 
Freitas. Essa foi a nossa sorte. Estávamos preparados 
para qualquer eventualidade, inclusive a fusão dos 
dois Estados. 

Nossos problemas, seguramente, são muito dife-
rentes dos problemas do Pará e do grande Estado do 
Piauí. Muito diferentes. As distâncias são muito próxi-
mas, a capital tem quase 800 favelas, Sr. Presidente. 
Isso não é brincadeira.

Em certa ocasião, fui ao Estado de Alagoas, e, 
ao desembarcar no aeroporto de Maceió, indaguei ao 
motorista: “Quantas favelas há aqui em Maceió?”. Ma-
ceió é uma capital mais ou menos do tamanho do Rio 
de Janeiro. O motorista respondeu: “Não, aqui, não há 
favela, não. Em Maceió, havia só uma, mas foi removi-
da há pouco tempo”. Aí comecei a pensar nas nossas, 
na cidade do Rio de Janeiro. Não sei se Belém possui 
muitas favelas, como a minha cidade, o meu Estado. 
Não sei. Só estive lá uma vez.

Posso assegurar a V. Exªs que o Rio, com tudo 
isso, é uma cidade feliz, abriga um povo alegre, aco-
lhedor, cordial. Não vejo outro lugar no mundo capaz 
de fazer o carnaval, capaz de fazer aquele final de ano 
festivo, a que V. Exª, certamente, já assistiu. É um povo 
diferente, é um Estado diferente, tudo é diferente.

V. Exª lembrou bem quando Dom João VI, acossa-
do pelas guerras européias, veio para o Rio de Janeiro 
e abriu os portos às nações amigas, em 28 de janeiro 
de 1808. Se ele não tivesse vindo, se não tivéssemos 
mantido uma unidade de religião, se não tivéssemos 
tido um rio São Francisco, fator de integração nacio-
nal, aconteceria seguramente o que aconteceu com a 
América espanhola, que ficou divida em não sei quan-
tos estados, países, 13, 14, 18, não sei bem, fazendo 
fronteiras com o Brasil e agora um pouco saliente em 
suas incursões políticas. Nós, brasileiros, mantivemos 
nossa unidade territorial. Se pegássemos toda a Europa 
Ocidental, se juntássemos os países que a compõem 
(Alemanha, Inglaterra, França, Espanha, Portugal, Su-
écia, Finlândia, Noruega), todos eles caberiam dentro 
do nosso País.

Logo, somos um país diferente, com uma raça 
diferenciada. Vamos ao Pará – e quero falar muito do 
Pará hoje – e encontramos um tipo de gente. Um tipo 
bonito. Vamos ao Piauí e encontramos outro tipo físi-
co de pessoas. Vamos ao Ceará e, sem demérito ne-
nhum, é possível encontrar, de modo geral, pessoas 
com a cabeça um pouco maior. Houve até um Gover-
nador chamado Parsifal Barroso – não sei se V. Exª o 
conheceu, Sr. Presidente; não sei se o Senador Flexa 
Ribeiro o conheceu –, que criou um instituto...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Peço-lhe licença, para prorrogar a sessão por mais 
meia hora, para atender ao pronunciamento de V. Exª, 
algo que é regimental.

Parsifal Barroso começou sua política em So-
bral.
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O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Sobral.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Chico do Monte era sogro dele. Depois ele foi Depu-
tado Estadual, Deputado Federal, Governador, Sena-
dor e Ministro do Trabalho. Em seu livro, ele diz que 
três famas o político não deve ter: fama de rico, fama 
de conquistador e fama de valente. 

Continue o seu pronunciamento.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Tudo isso 

ele era. Conheci Parsifal Barroso nos velhos tempos, 
muito jovem ainda, e sei que ele chegou a criar um 
instituto especializado em estudar por que o cearense 
nascia com a cabeça um pouco grande. Sabia disso V. 
Exª? Esse instituto existe até hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª leu José de Alencar?

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Li.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Seu romance mais bonito é Iracema.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Iracema, 

“a virgem dos lábios de mel”.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Ele retrata isto: Iracema desaparecia no final da tar-
de e à noite. Ela ia além da serra, para namorar um 
homem do Piauí.

Nós somos descendentes dos tremembés, índios 
louros que habitavam o Delta.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Está ven-
do? Como o Brasil é bonito! E como a raça brasileira 
tem diversidade e também é bonita!

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Senador 
Marcelo Crivella, aquele que manda um aparte cheio 
de luminosidade, ouço V. Exª.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Muito 
obrigado. Senador Paulo Duque, em nome do Esta-
do do Rio de Janeiro, quero expressar e extravasar 
a satisfação que tenho de vê-lo ocupar a tribuna do 
Senado Federal. Esta Casa tem pessoas que vieram 
do mundo empresarial, que foram empresários de 
grande sucesso; outros foram Vereadores, Deputados, 
Governadores, Prefeitos. Talvez eu seja aquele que 
aqui chegou com menos méritos. Sou apenas um 
caminhante. Sou um templário que chega à porta de 
uma sinagoga. Se há um carioca e um fluminense 
que merecia estar ocupando esta tribuna, esse é V. 
Exª. V. Exª teve oito mandatos como Deputado Esta-
dual, com a prática ilesa da democracia. Não há nin-
guém no Rio de Janeiro que levante a voz, para falar 
do líder político, do servidor do povo, do amigo de 
todos, cuja vida foi tecida no trabalho, na educação 
e na inflexível determinação de preservar os valores 

perenes da Pátria. Falo isso aqui de peito cheio. Eu 
era Diretor de Obras da Empresa de Obras Públicas 
do Estado do Rio de Janeiro, quando V. Exª este-
ve lá, visitando-me, orientando-me e ajudando-me, 
porque fui vítima de algumas armadilhas por parte 
de adversários. Aparteá-lo é apenas elogiá-lo. V. Exª 
foi consagrado para entrar nesta Casa. Muitos lutam 
pelo voto. V. Exª tem o voto de Deus. Foi Ele que lhe 
traçou os caminhos e o trouxe para cá, seu lugar. O 
povo, às vezes, soberanamente agindo, comete acer-
tos e erros. O povo, reunido, uma vez gritou: crucifica, 
crucifica! E até hoje se arrepende do veredicto, no 
dia em que Afonso Arinos disse: o grande supremo 
mal se encontrou com o grande supremo bem. De tal 
maneira que a sua figura ilumina, pode ter certeza 
do que digo, os destinos deste País. V. Exª tem uma 
biografia digna e honrada, sendo para os mais jovens 
um exemplo. No Rio de Janeiro, um líder invulgar. E, 
quando o ouvimos falar, são coisas que nascem do 
coração; na alma, a vivência de quem viu tudo, de 
quem soube traçar seu caminho, distante das coisas 
erradas, das armadilhas, das paixões, dos ódios. Se, 
na vida pública, os agravos lhe foram arrogados, seu 
mandato de Senador é seguramente a redenção con-
sagradora de tudo isso. Queria ter estado aqui ontem, 
para ouvir V. Exª falar de Juscelino, porque essa figu-
ra consular foi atacada. Não houve expedientes, dos 
mais torpes e aos mais vis, que não fossem usados 
por seus adversários. Mar de lama! Depois, V. Exª, 
no Governo de Lacerda, padrinho de casamento de 
minha mãe, foi o relator da CPI que apurou o crime 
no rio da Guarda. No Governo de Lacerda, talvez 
se Afonso Arinos nessa ocasião fosse Deputado de 
Oposição, teria feito discurso na contramão. Mas os 
homens vão e vêm, teorias, doutrinas permanecem, 
isso que disse a V. Exª, os homens de bem, a linha 
do caráter. Quis Deus dar-me essa grande lição de 
encontrar nesta Casa o meu amigo Deputado Paulo 
Duque, o brasileiro, o carioca honrado. Como disse 
aqui, o que me entusiasma é ver que o bem vence 
– muitas vezes, para pessoas cuja modéstia vinca a 
índole e a vocação, como é o caso de V. Exª, que, no 
seu Partido, tem todos os méritos, mas não se arvora 
em ser candidato de si próprio. Mas quis o destino, 
a força soberana do destino, movida pelo sopro de 
Deus, não dos homens, trazê-lo para o lugar de coro-
amento de sua vida pública e política. E o Estado do 
Rio de Janeiro o homenageia: seus pronunciamentos 
são lúcidos. E saibam todos que nos ouvem agora 
que o Senado tem, nesse representante do Rio, um 
homem capaz, honrado, dos maiores do seu tempo, 
para nosso orgulho e para minha alegria pessoal. 
Muito obrigado, Senador, por este aparte. 
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O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Veja, Sr. 
Presidente Francisco de Assis. Há pouco, falei “Se-
nador Francisco de Assis”: a taquígrafa levou até um 
susto. Francisco de Assis, quem é? Notei que ela ficou 
meio surpresa:

“Será que tem um novo Senador aí?” De repente, 
o plenário, que estava vazio, se enche em toda a sua 
plenitude. Tem os problemas do Pará. Antes, ouvimos 
sobre os problemas do Piauí. E, agora, vem uma voz 
suave, tranqüila, sábia – um engenheiro, com mais de 
quatro milhões de votos –, e enche o plenário, neste 
momento, com uma lição. É que estão tentando cruci-
ficar alguém numa das salas deste Senado, numa CPI 
louquíssima. Mas vem ele, com uma palavra serena, 
iluminar e traz uma dessas – o que vou dizer? – lem-
branças, como se fosse um presente de Natal para o 
orador que está na tribuna e que o conhece da Gávea, 
do serviço público e que jamais apresentou qualquer 
coisa aqui menos respeitosa. Jamais. Apresentou-se 
com uma votação excepcional. Enquanto eu tive um 
voto, ele teve mais de quatro milhões.

Olha só! E ainda tem a gentileza de dizer que foi 
o voto de Deus. Olha só! 

Então, eu fiz bem. Esperei, pacientemente e com 
atenção, as palavras, as razões e os problemas do 
Pará por meio do nosso querido Senador Flexa Ri-
beiro. Como sempre, ouço V. Exª, com toda atenção, 
e, às vezes, por sorte, ouço o meu prezado amigo lá 
da Gávea, da Zona Sul, o engenheiro e grande líder 
e colonizador.

Saiba V. Exª, atentai bem – desculpe aproveitar a 
lição de V. Exª, atentai bem – que ele foi, durante quase 
dez anos, colonizador ainda no Continente Africano, 
tão pobre, tão miserável, tão assaltado por doenças. 
Não hesitou em ir para lá – deixou um pouco o Brasil e 
foi atender aquela população com tantos ascendentes 
nossos que estavam lá há muito tempo, que vinham 
para cá para trabalhar. Até que um dia, a mão bondosa 
da Princesa Isabel – aprendemos isso –, em 13 de maio 
de 1888, quando a América espanhola ainda estava 
se dividindo toda... Nós mantivemos a raça mesma, a 
mesma religiosidade, a unidade nacional, de 8,5 mi-
lhões km². Só mesmo a raça que se forjou. Se vamos 
ao Sul, é um tipo de pessoa, mas sempre guerreira, 
sempre patriota. Se vamos à Bahia, é um tipo mais 
descansado, mais tranqüilo, tão tranqüilo quanto as 
músicas do Dorival Caymmi, não é? Conforme disse, 
no Norte, no Nordeste, o pessoal que agüenta aquela 
aridez. No Pará, um tipo diferente, alegre, que gosta 
de piada, gosta de rir, gosta de alegrar, gosta de ser 
cordial. Vamos ao Amazonas, é um tipo diferente. Ve-
jam, no Rio, é aquele carnaval que V. Exª conhece. O 
Rio, com as 800 favelas felizes, eu diria, porque se tem 

de ser feliz para resistir àquilo, tem de ser feliz, tem de 
ser religioso, tem de acreditar em algo além das tem-
pestades, das nuvens, das pedradas e das metralhas, 
como diz o verso do Cruz e Sousa, genial poeta negro, 
simbolista, dos maiores do mundo.

De maneira que quero saudar todo o Estado do 
Pará, todo o Estado do Piauí e o Rio de Janeiro, na 
pessoa deste carioca, carioca de olho azul, carioca de 
formação de Zona Sul e que teve a coragem de ir co-
lonizar o restante dos países africanos, tendo ficado lá 
durante quase 10 anos. Foi uma tarde feliz. Sobretudo, 
felicito-me por ter podido ocupar a tribuna hoje, nesta 
calmaria, nesta aparente tranqüilidade. O Senado não 
é só o plenário, mas muitas repartições. 

Despeço-me, Sr. Presidente, dizendo que Jus-
celino era quase santo. Tentaram tudo, em novembro 
de 1955, para não deixar que ele tomasse posse. No 
Hospital dos Servidores do Estado, onde V. Exª tanto 
trabalhou, estava internado o Presidente licenciado 
Café Filho, Vice-Presidente de Getúlio Vargas, que se 
havia suicidado. Estava ocupando a Presidência da 
República, no Palácio do Catete estava, Carlos Luz, 
Presidente da Câmara dos Deputados, muito ligado à 
Oposição, antigetulista, muito ligado ao Exército, um 
pouco menos à Marinha e menos ainda à Aeronáuti-
ca. Não queriam deixar Juscelino tomar posse, essa 
que é a verdade – ele, com suas trinta metas e a sua 
meta síntese, que era a construção de Brasília. Não 
queriam.

Tudo já havia sido mais ou menos acertado. E 
a coincidência ou inabilidade faz com que ele deixe 
o Ministro Henrique Lott esperando durante mais de 
uma hora, uma hora e meia, para um despacho que 
tinha sido marcado por ele. 

Parece que estou misturando as coisas, mas 
não estou. 

Se o Governador do Pará estivesse aqui, Barata, 
do tempo de Getúlio... Mas está V. Exª que o substitui 
à altura, Senador Flexa Ribeiro. E tudo estava mais 
ou menos acertado, e Lott é demitido na hora. Ele diz: 
“Não posso ficar desautorizado.” O Coronel Jurandir de 
Bizarria Mamede cometeu um ato de indisciplina pu-
blicamente. “Não posso ficar desautorizado, apresento 
minha demissão.” Foi aceita na hora. E na sala ao lado 
já estava até um general prontinho para substituí-lo, 
mas era um General da reserva: Fiúza de Castro. Ele, 
então, entrou; cumprimentaram-se formal e educada-
mente: ele e seu substituto legal. “Pois não, quando é 
que quer tomar posse?” Aí o erro político fundamental. 
“Amanhã. Eu tomo posse amanhã às 3 horas”. 

O Ministro da Guerra fez a continência de praxe, 
foi para casa, era vizinho do General Odílio Denys. 
Aliás, Sr. Presidente, Senador Francisco de Assis, o 
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filho do Odílio Denys é atualmente o Diretor-Geral 
da Santa Casa de Misericórdia, homem da maior 
respeitabilidade; Santa Casa que esteve nos jornais, 
ontem e anteontem, no Rio de Janeiro. Vou terminar 
essa história que é interessante, historicamente in-
teressante.

Marcaram a posse para o dia seguinte. De noite, 
o Denys, que era vizinho do General Lott no Mara-
canã, já tinha começado a convocar todas as tropas 
e esquadrões, o Exército, o Brasil inteiro, e, no dia 
seguinte, pela madrugada, o grupo que estava no 
poder, tendo Carlos Luz à frente. Nada de pessoal 
contra. Nada de pessoal contra. Ele e o Ministério 
dele embarcaram no Cruzador Tamandaré, que já 
estava ancorado, aguardando os acontecimentos, 
comandado pelo Almirante Sylvio Heck; lá também 
se encontrava o Chefe da Esquadra Armada, o Al-
mirante Pena Boto. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ele serviu na minha cidade de Parnaíba como Capi-
tão dos Portos. E fez curso de balística em Paris.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – De qual-
quer maneira, a Marinha sempre competente.

Enfim, todo o grupo que queria dar o golpe em-
barcou no navio e foram para São Paulo, esperando 
a adesão de Jânio Quadros, que era Governador da-
quele Estado. Mas o Jânio queria saber disso? Queria, 
sim, terminar o seu governo e ser candidato à Pre-
sidente da República. Mas, na saída do Tamandaré 
– aí está o grande ato; e, por isso, sou fã incondicional 
desse navio –, que tinha um poderio de fogo enorme 
– 18 canhões de 130 milímetros, não sei quantas 
metralhadoras –, os fortes da Baía da Guanabara 
começaram a alvejar, tentar atingir o Tamandaré, que 
singrava impávido pela Baía. Bastava que o Taman-
daré desviasse um pouco um daqueles canhões po-
derosos – talvez uns 20 ou 30 graus – para destruir 
o Forte de Copacabana, que era o mais hostil. Mas 
a Marinha não desviou, não apontou nenhum dos 
canhões, depois de baleado por 12 vezes. Uma bala 
daquela poderia ter explodido tudo, mas não o fez. 
Ele continuou impávido, impávido, impávido, saindo 
pela Baía da Guanabara, saindo pela Barra afora e 
indo para São Paulo. O Brigadeiro Eduardo Gomes já 
se encontrava lá com os seus aviões. Mas o Taman-
daré teve que voltar porque não havia condições de 
combate. Voltaram. Aí é que entra o valor da classe 
política. Ancoraram o navio Tamandaré. Um Deputado 
Federal chamado Ovídio de Abreu, de Minas Gerais, 
dirigiu-se ao Tamandaré com carta-branca para ne-
gociar o desembarque dos que estavam abrigados ali 
– sem pena de prisão na hora, sem nada. E o acordo 
para que o Presidente deposto, Deputado Carlos Luz, 

que não tinha perdido o mandato, ainda era Depu-
tado, viesse à Câmara dos Deputados, ao Palácio 
Tiradentes, e fizesse um discurso de despedida da 
classe política e do povo brasileiro. A classe política 
sábia conseguiu fazer isso. Depois dos canhões, de-
pois das fortalezas, depois das viagens, depois das 
fugas, depois das deposições, estava lá, no Palácio 
Laranjeira. Quer dizer, o povo brasileiro é isto: não 
importa que tenham dois, três ou quatro Senadores, 
porque cada cadeira dessas representa Estados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E nessa dificuldade assumiu o Presidente do Sena-
do, Senador Nereu Ramos, que, em 60 dias, garantiu 
a posse de Juscelino Kubitschek.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Exata-
mente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tão séria era a posição que o Benedito Valadares 
foi ao Juscelino e pediu que desistisse. Saiu dizendo 
que Juscelino queria se fazer de Tiradentes com o 
pescoço alheio. Mas Juscelino enfrentou e fez esta 
beleza toda. 

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – E se es-
tamos aqui, hoje, é graças também ao Tamandaré, 
graças àquelas antigas gerações, que garantiram a 
posse de Juscelino. Por isso é que eu acho que cada 
momento atual tem muito a ver com o passado. Es-
tou sempre falando no passado, que nos traz muitas 
lições no presente.

Lamento cansar, talvez, os Senadores com esta 
minha longa exposição – é a primeira longa exposição 
que faço nesta Casa –, mas é que não acredito que 
estejamos em crise nenhuma; não vejo nenhum tipo 
de crise no Senado hoje. E porque repudio essa idéia, 
penso que podemos traçar rumos impávidos, tal como 
fez o Tamandaré. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos este pronunciamento de grande valor 
na História do Brasil. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. nº 1.411/07/SGM-P

Brasília, 15 de agosto de 2007

Assunto: Envio de PEC para promulgação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para os fins cons-

tantes do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 272, de 2000, 
que “Dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 12 
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da Constituição Federal e acrescenta art. 95 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, assegurando 
o registro nos consulados de brasileiros nascidos no 
estrangeiro”, aprovada, em segundo turno, pela Câ-
mara dos Deputados. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço e consideração. – Deputado Ar-
lindo Chinaglia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência convocará, oportunamente, sessão 
solene do Congresso Nacional, a fim de promulgar a 
Emenda Constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 126, de 2007 (nº 2.427/2006, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Difusora Ouro Verde Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Tendo sido aprovada terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, a matéria vai à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência comunica aos Nobres Congressistas que 
a homenagem à Rede Amazônica de Televisão pelos 
35 anos de atuação na Região Amazônica, prevista 
para o Período do Expediente da sessão do dia 4 de 
setembro próximo, está transformada em sessão so-
lene conjunta do Congresso Nacional a realizar-se às 
dez horas do mesmo dia 4 de setembro, no Plenário 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/46, de 2007 (nº 
1.032/2007, na origem), do Banco do Brasil, encaminhan-
do, nos termos do § 4º do art. 20 da Lei nº 7.827, de 27 
de setembro de 1989, as demonstrações contábeis de 31 
de dezembro de 2006, devidamente auditadas, do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 998, DE 2007

Em aditamento ao Requerimento nº 989, de 2007, 
requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a realização de Sessão Especial 

no Plenário do Senado Federal, às 14 horas, do dia 11-
9-2007, destinada a homenagear o Círio De Nazaré, 
denominado “Patrimônio Imaterial da Cultura Brasileira” 
pelo transcurso do seu 214º aniversário.

Justificação

Realizado em Belém do Pará há mais de dois 
séculos e considerado Patrimônio Imaterial da Cultu-
ra Brasileira, o Círio de Nazaré é uma das maiores e 
mais belas procissões católicas do Brasil e do mundo. 
Reúne, anualmente, cerca de dois milhões de romei-
ros numa caminhada de fé pelas ruas da capital do 
Estado, num espetáculo grandioso em homenagem a 
Nossa Senhora de Nazaré.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Ordem do Dia da presente sessão fica transferida 
para a sessão do dia 4, terça-feira próxima. 

São os seguintes os itens sobrestados:

1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

do Senado nº 473, de 2003)

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
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de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

(Dependendo de pareceres das Comis-
sões de Educação e Assuntos Sociais).

(Urgência a partir de: 24-8-2007) 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-

2007)

Itens sobrestados

2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

da Câmara nº 44, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.

(Dependendo de pareceres das Comis-
sões de Educação e Assuntos Sociais).

(Urgência a partir de: 24-8-2007) 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-

2007)

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 211, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007.

4

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do  
Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-

mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

5

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.
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7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 13, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-

nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2007

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
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com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 

de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; e de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, Re-
latora ad hoc: Senadora Maria do Carmo Alves.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
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1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alteran-
do a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e 
Regular outras Questões em Matéria de Impos-
tos sobre a Renda e o Protocolo Final assinados 
em Brasília, em 23 de junho de 1972, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino da Bélgica, celebrado em 
Brasília, em 20 de novembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa à 
Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho 
dos Trabalhadores Marítimos bem como o texto 
da Recomendação nº 185, ambas da Organiza-
ção Internacional do Trabalho – OIT e assinadas 
em Genebra, em 22 de outubro de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos. 

22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 

2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Marcelo Cri-
vella.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Marco Ma-
ciel.

24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Au-
gusto Botelho.

25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
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sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armênia, 
celebrado em Brasília, em 7 de maio de 2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon. 

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.
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32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

33

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos. 

34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação os Requerimentos de n ºs 982, 984, 
987 e 988, de 2007, lidos em sessão anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
As licenças solicitadas são aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Foram lidos anteriormente os Requerimentos nºs 
989 e 998, de 2007, do Senador Flexa Ribeiro e de 
outros Senadores, solicitando que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente da sessão 
do próximo dia 11 de setembro seja destinado a ho-
menagear o Círio de Nazaré, denominado Patrimônio 
Imaterial da Cultura Brasileira, pelo transcurso do seu 
214º aniversário.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flexa 
Ribeiro, do PSDB do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Fran-
cisco de Assis, agradeço a V. Exª por ter colocado em 
votação o requerimento de nossa autoria e agradeço 
aos meus Pares pela sua aprovação.

No próximo dia 11 de setembro, se Deus quiser, 
durante a Hora do Expediente, vamos fazer uma home-
nagem ao Círio de Nazaré, considerado patrimônio ima-
terial da cultura brasileira, no ano em que se comemora 
o duocentésimo décimo quarto Círio, ou seja, há 214 
anos acontece, ininterruptamente, essa demonstração 
de fé do povo paraense à Virgem de Nazaré.

Senador Paulo Duque, que nos abrilhantou com 
seu pronunciamento, enriquecendo-nos com seus co-
nhecimentos e narrando fatos importantes da história 
recente do Brasil que nos permitem viver agora a plena 
democracia, a Bancada Federal do Pará – Senadores 
e Deputados – fará, no Salão Branco do Congresso 
Nacional, uma exposição sobre o Círio de Nazaré. Tra-
remos a berlinda, a Santa peregrina, a corda, os man-
tos da Santa usados em vários Círios, os ex-votos de 
cera, enfim, elementos para demonstrar um mini-Círio, 
com três mil peças de Meriti, para mostrar ao povo de 
Brasília e aos visitantes de outros Estados que venham 
ao Congresso o que sempre acontece nos segundos 
domingos de outubro, na capital do Estado do Pará, 
a nossa querida Belém.

Vamos ter aqui também as iguarias, Senador Pau-
lo Duque, do nosso Pará, para que nossos Senadores 
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e Deputados que ainda não as conhecem possam sa-
boreá-las. Com certeza absoluta, em breve, todos irão 
ao Pará, porque serão atraídos pelo calor humano dos 
paraenses, pelas belezas naturais do nosso Estado e 
pela nossa gastronomia.

Agradeço ao Senador Mão Santa, que preside a 
sessão, pela aprovação do nosso requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nesta semana, na qualidade de Senador pelo Piauí, 
comparecemos a um jantar do PMDB, com os nossos 
Ministros Temporão, Geddel e Reinhold Stephanes.

O Ministro Temporão mostrou compreender, Se-
nador Paulo Duque, as críticas que temos feito à área 
de saúde. Isso foi fundamental para S. Exª sensibilizar o 
Presidente da República sobre a necessidade de mais 
recursos. Daí a liberação de R$2 bilhões. O Ministro 
Temporão garantiu recursos para o Hospital Getúlio 
Vargas, em duas parcelas, em torno de R$2,5 milhões 
cada uma. Garantiu também recursos este ano para 
o Pronto-Socorro Municipal de Teresina, iniciado em 
1989 na gestão de Heráclito Fortes e concluído pelo 
extraordinário Firmino Filho.

O Ministro Geddel, do PMDB, garantiu-nos recur-
sos para a seca que atinge o Piauí, principalmente a 
região do semi-árido. Entregamos a S. Exª um discurso 
do extraordinário Deputado Roncalli Paulo, do Piauí, 
contando o drama por que passa o povo do Piauí com 
a seca. O Piauí tem 40% de sua área territorial, dos 
seus 250 mil km², no semi-árido.

Senador Paulo Duque, V. Exª nos lembrou Dom 
Pedro II. Também rememoro que, no passado, dian-
te da seca, Dom Pedro II disse que venderia o último 
brilhante da coroa para minimizar o drama da seca no 
Nordeste. O próprio Presidente Médici, um revolucioná-
rio, no milagre brasileiro, disse: “O Governo vai bem; o 
povo vai mal, ainda sofre”. O Ministro Geddel ficou de 
minimizar os sofrimentos do povo do Piauí.

O Ministro Reinhold Stephanes também garantiu 
viabilizar recursos para as campanhas de vacinação 
e valorização do nosso gado e liberar recursos para a 
fábrica de leite em pó. Então, essas são as ações.

Este Senado da República encerra esta sessão 
de hoje, 30 de agosto, quinta-feira, e convoca para 
amanhã, às nove horas, sessão plenária em que fa-
larão Senadores da República, porta-vozes do povo 
e cujas principais funções são: primeira, elaborar leis 
boas e justas; segunda, fiscalizar e controlar os outros 
Poderes; e a terceira, assim definida por Teotônio Vi-
lela, aquele que se imolou e, com câncer e quase mo-
ribundo, fez renascer a democracia: “aqui é o lugar de 
resistir falando e falar resistindo”. Então, cumpriremos 
essa missão do Senado.

O Senado da República não vai faltar ao Brasil, 
como nunca o fez nos seus 183 anos, tão bem reme-
morados pelo nosso Senador Paulo Duque. Num mo-
mento de grandes dificuldades, este Senado possibilitou 
a posse de Juscelino Kubitschek de Oliveira, quando 
seu Presidente, Nereu Ramos, assumiu a Presidência 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Srª Senadora Fátima Cleide e os Srs. Senadores 
Eduardo Azeredo e Romero Jucá enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e § 2º do art. 
210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Belo Horizonte prepara-se para ser palco 
do maior encontro da diversidade cultural no Brasil: a 
TEIA 2007 – Tudo de Todos, que será realizada entre 
os dias 7 e 11 de novembro. O lançamento oficial desta 
democrática iniciativa, Senhoras e Senhores Senado-
res, acontece neste 28 de agosto, no Foyer do Grande 
Teatro, Palácio das Artes, na capital mineira.

É uma pena, realmente uma pena, que outros com-
promissos tenham impedido minha presença neste lan-
çamento. Agradeço convite do ministro Gilberto Gil para 
esta solenidade, que se configura, é muito bom registrar, 
na congregação dos diversos saberes e fazeres do povo 
brasileiro, espalhados por nosso vasto território. 

Ali estiveram presentes cerca de 70 represen-
tantes de Pontos de Cultura do Brasil escolhidos em 
plenárias estaduais, para ajudar a definir a pauta da 
TEIA, passo importante para o processo de empode-
ramento, um dos princípios básicos da construção do 
Programa Cultura Viva, a que estão vinculados 679 
Pontos de Cultura no Brasil. 

O que vem a ser a TEIA?
A TEIA é o maior encontro da diversidade cultural 

no Brasil. É o grande encontro dos Pontos de Cultura, 
do Programa Cultura Viva, e traduz a vontade firme 
do Ministério da Cultura de consolidar uma estrutu-
ra pública de cultura alicerçada no protagonismo da 
sociedade civil e atuação da iniciativa privada, com o 
objetivo de permitir geração de renda e desenvolvi-
mento da cidadania.

A TEIA é uma iniciativa democrática que permi-
te a participação dos saberes e fazeres de cultura e 
educação populares com o fim de formatar uma ver-
dadeira política pública para o setor. Um formato ini-
ciado de forma organizada e sistemática, mediante o 
envolvimento dos Pontos de Cultura nas discussões 
para implementação das idéias, sua participação em 
seminários, mostras, exposições. 
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Neste lançamento, agora, foi apresentado o Ter-
mo de Referência para Atuação do Sistema Sebrae 
na Cultura e Entretenimento. O documento norteará 
projetos e ações realizados em todo o país e preten-
de estimular negócios de micro e pequenas empresas 
que atuam no setor cultural.

Em novembro, a TEIA 2007 reunirá os 679 Pon-
tos de Cultura, sendo esperados cerca de 50 mil vi-
sitantes. O tema central é a relação entre Cultura e 
Educação, com o lema Tudo de Todos. Esta edição 
representará os esforços do Ministério da Cultura para 
reproduzir, em todo o País, uma política cultural com 
participação popular. 

O Ponto de Cultura articula todas as demais ações 
do Programa Cultura Viva. Iniciativas desenvolvidas 
pela sociedade civil, que firmaram convênio com o 
Ministério da Cultura (MinC), por meio de seleção por 
editais públicos, tornam-se Ponto de Cultura e ficam 
responsáveis por articular e impulsionar as ações que 
já existem nas comunidades. 

Não há um modelo único, nem uma só programa-
ção ou tipo de instalação física. A transversalidade da 
cultura e a gestão compartilhada entre poder público 
e a comunidade é o aspecto comum. Para se tornar 
um Ponto de Cultura é preciso participar da seleção 
por meio de edital público.

O Ponto de Cultura, após firmar convênio com o 
MINC, recebe a quantia de R$185 mil (cento e oitenta 
e cinco mil reais), divididos em cinco parcelas semes-
trais, para investir conforme projeto apresentado. Par-
te do incentivo recebido na primeira parcela, no valor 
mínimo de R$20 mil (vinte mil reais), é utilizado para 
aquisição de equipamento multimídia em software livre 
(os programas serão oferecidos pela coordenação), 
composto por microcomputador, mini-estúdio para 
gravar CD, câmera digital, ilha de edição e o que for 
importante para o Ponto de Cultura.

Agregar recursos e novas capacidades a proje-
tos e instalações já existentes é papel do Ministério 
da Cultura. Além disso, ele também oferece equipa-
mentos que amplifiquem as possibilidades do fazer 
artístico e recursos para uma ação contínua junto às 
comunidades.

Este registro sobre os Pontos de Cultura, Se-
nhoras e Senhores, tem o propósito de demonstrar o 
quanto o nosso bravo ministro Gilberto Gil e sua equipe 
tem se esforçado para estimular o fazer cultural dos 
diversos saberes, o quanto tem se esforçado para es-
timular a juventude a protagonizar idéias e projetos, 
contribuindo para sua auto-estima e para a construção 
de uma identidade cultural brasileira. 

Meu grande abraço ao ministro Gilberto Gil, a 
sua equipe, e a todos que estão articulados e firme-
mente decididos a concretizar uma política cultural 
democrática, com participação de anônimos cidadãos, 
que através de sua arte e saber, variada e extensa, 
expressa alegrias e contradições de nossa fantástica 
sociedade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho a esta tribuna para registrar 
a matéria “Mundo Verde”, escrita pela repórter Karla 
Monteiro e veiculada na revista O Globo, em 26-8-
2007, que trata de uma experiência inédita no Brasil: 
a missão zero de lixo.

A experiência é resultado de mais de dez anos 
de pesquisas do arquiteto Marcelo Bueno em países 
como Nova Zelândia, Austrália e Estados Unidos, já 
tendo inclusive representado o Brasil na Ecovila Ne-
twork of América – ENA.

O arquiteto fundou o Instituto de Permacultura 
e Ecovilas da Mata Atlântica – Ipema, que tem como 
pilares o uso de energia renovável, emissão zero de 
lixo e construções dentro da filosofia da permacultura 
(que só utiliza recursos disponíveis no local). “Tenta-
mos também produzir comida. A proposta é criar um 
modelo de assentamento sustentável. Acredito muito 
no exemplo”, afirma Bueno.

O projeto já está em prática com sucesso em 
Ubatuba – SP, na casa do próprio arquiteto, chama-
da de “casa verde”, onde é feita também a captação 
de água pluvial e a reciclagem e reaproveitamento de 
toda a água consumida por Marcela e sua família (in-
clusive a água utilizada no vaso sanitário).

A experiência de emissão de lixo zero está sendo 
testada em larga escala por 14 moradores da Ecovila 
Corcovado, sede do Ipema, em uma área de 600 me-
tros quadrados de Mata Atlântica.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, re-
queiro que a referida matéria seja incluída nos Anais 
desta Casa, como parte do meu pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, são muito intensas e numerosas as deman-
das endereçadas a todas as esferas de governo em um 
país que apresenta tantas carências quanto o nosso. 
As administrações estaduais, tanto quanto a federal e 
as municipais, são constantemente cobradas no sen-
tido de oferecer serviços públicos de melhor qualida-
de, de promover políticas sociais que assegurem mais 
bem-estar à população e de realizar a manutenção, a 
recuperação e a ampliação da infra-estrutura, a fim de 
viabilizar o crescimento da economia.

Frente a tantas demandas, uma das preocupações 
centrais de qualquer governo conseqüente e responsável 
é garantir os meios para atendê-las o melhor possível, 
mediante a arrecadação justa e suficiente de tributos e 
a boa qualidade e controle dos gastos, assegurando, 
ainda, a transparência que a sociedade exige.

É dessa perspectiva que deve ser visto o Progra-
ma Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os 
Estados Brasileiros (Pnafe), implantado pelo Governo 
Federal em 1997, com apoio do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID). Objetivando fortalecer 
e tornar mais eficiente a administração fiscal dos Es-
tados e do Distrito Federal, promovendo a moderni-
zação da gestão dos recursos públicos para torná-la 
mais racional, ágil e transparente, o Pnafe representou 
esforço sem paralelo de modernização das máquinas 
fazendárias, o que permitiu aos Estados, de um lado, 
arrecadar mais e melhor e, de outro, melhorar a qua-
lidade e o controle dos gastos.

É ocioso lembrar que o desenvolvimento da capaci-
dade fiscal do Estado traz benefícios significativos tanto 
para a Administração Pública como para os contribuintes. 
A par de viabilizar o aumento da arrecadação, a adminis-
tração fiscal eficiente propicia ganhos de produtividade 
e redução dos custos do setor público. O atendimento 
mais ágil na área fiscal é um benefício acessório – mas 
nada desprezível – para o contribuinte.

Desde o início da execução do Pnafe, a arreca-
dação dos Estados brasileiros apresentou incrementos 
expressivos. Com isso, muitos governos estaduais vol-
taram a pagar em dia salários e dívidas, e reativaram 
investimentos em estradas, energia elétrica, sanea-
mento, portos, escolas e hospitais.

O Programa foi implementado em todos os Es-
tados brasileiros e no Distrito Federal, com investi-
mentos que superaram um bilhão de dólares. Desse 
montante, cerca de US$440 milhões foram financiados 
pelo BID – que também transferiu conhecimento ge-
rado por experiências realizadas em outros países –, 
e o restante foi executado com recursos próprios dos 
governos locais.

Sr. Presidente, Srªs e srs. Senadores, a idéia bási-
ca em que se alicerçou o Programa Nacional de Apoio 
à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros é 
muito simples e intuitiva. De fato, podemos dizer que 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento partiu de 
uma lógica acaciana.

Como os orçamentos estaduais mostravam-se 
insuficientes para as necessidades de governo, redun-
dando numa seqüência interminável de empréstimos 
internacionais, impagáveis no horizonte de médio pra-
zo, o BID chegou à conclusão de que a solução era 
propiciar as condições para que os Estados pudessem 
chegar à eficiência na arrecadação de tributos e na exe-
cução de despesas. Assim, modernizadas as Secreta-
rias de Fazenda, estaria garantida a sustentabilidade 
financeira para retomada do equilíbrio econômico e, 
a partir daí, do processo de crescimento.

A execução de vultosos investimentos em tecnolo-
gia da informação foi fundamental na execução do Pnafe. 
Isso porque, se essa tecnologia é indissociável de qual-
quer visão modernizadora, sua implantação era ainda 
mais indispensável no caso das Secretarias Estaduais 
de Fazenda, que, ao longo dos anos, haviam acumu-
lado, com justiça, a pecha de uma das maiores “caixas 
pretas” e a burocracia mais ineficaz do Governo.

Antes dos investimentos maciços em tecnologia, 
foram elaborados os princípios básicos de uma boa 
gestão pública, principalmente na área fiscal. O pri-
meiro princípio definido foi que os cidadãos precisam 
participar mais e melhor dos assuntos governamentais. 
Em outras palavras, é preciso haver transparência nos 
serviços e processos de trabalho das Secretarias Esta-
duais de Fazenda. Em segundo e fundamental lugar, o 
governo precisa fazer sua parte na redução do chama-
do “Custo Brasil”, que tem impedido uma competição 
mais igualitária dos produtos brasileiros no mercado 
externo e a redução dos preços internos.

A conjugação desses dois princípios foi determi-
nante para que o ingrediente tecnologia da informa-
ção representasse um alicerce central na execução 
do Pnafe. Afinal, não existe meio mais democrático e 
transparente que a Internet para permitir ao cidadão 
a participação nas ações governamentais; e é impos-
sível reduzir o chamado “Custo Brasil” sem abrir in-
formações e serviços aos cidadãos e empresas, sem 
intermediários, acabando com a cultura da burocracia 
onerosa e ineficaz, mediante a criação de sistemas de 
informação voltados para a web.

Foi, portanto, com base no uso intensivo da tec-
nologia da informação que o Pnafe cumpriu sua mis-
são de acabar com a “caixa preta” e desburocratizar 
as Secretarias Estaduais de Fazenda.
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Mas as ações modernizadoras realizadas pelas 
Secretarias Estaduais de Fazenda por meio do Pnafe 
não se resumiram à substituição de velhos processos 
de trabalho por novos, que necessariamente incluem 
muito uso de tecnologia da informação. Na verdade, 
essas ações foram um conjunto harmônico que abran-
geu, além dos investimentos em tecnologia, agregação 
de conhecimento via consultorias, capacitação de fun-
cionários e reformulação das condições de trabalho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos 
relevantes avanços assegurados pelo Pnafe foi o de-
senvolvimento, por diversos Estados, de sistemas 
eletrônicos de compras. Com esses novos sistemas, 
os complexos processos de compra antes utilizados 
foram abandonados e toda negociação passou a ser 
feita pela Internet, com transparência e ganhos expres-
sivos para os Estados que os adotaram.

Um bom exemplo é o do Estado de São Paulo, que 
reduziu em 55% os custos nos processos de compras 
diretas com dispensa de licitação. O gasto, que era de 
R$1.237,00 em cada processo de compra, pelo Sistema 
Eletrônico de Compras caiu para R$561,00. No caso 
da modalidade convite, o custo, que era de R$5.437,00 
antes do processo de compra eletrônica, foi reduzido 
em 73%, passando para R$1.488,00. Em 2004, esse 
Estado economizou cerca de R$191 milhões. Houve 
uma queda de R$61,00 no custo de cada processo e 
de R$130,00 no valor médio de compra.

Para as empresas fornecedoras do Estado de 
São Paulo, a implantação do sistema eletrônico de 
compras representou uma redução de 44% nos seus 
custos. Outros resultados demonstram o sucesso da 
implantação do processo eletrônico de compra: eco-
nomicamente, obteve-se uma redução de 25% entre 
o valor fixado como referência para as aquisições e o 
efetivamente negociado. Além disso, devem ser men-
cionados o aumento da transparência, a maior rapidez 
na conclusão dos processos e o acréscimo do número 
de fornecedores participantes, resultando em incre-
mento da competitividade.

Mas a medida mais objetiva dos benefícios tra-
zidos pelo Pnafe à Administração Pública e à popu-
lação destinatária dos serviços por ela prestados é o 
crescimento da arrecadação tributária dos Estados. Os 
valores de arrecadação do Icms e dos outros impostos 
estaduais mostram que houve uma elevação significa-
tiva de receita em relação ao aumento do PIB brasilei-
ro. Entre 1999 e 2004, o ganho líquido das receitas do 
ICMS dos Estados, quando comparado com o PIB, foi 
da ordem de R$15 bilhões, ao passo que o do Ipva, no 
mesmo período, superou os R$290 milhões.

E é possível asseverar, sem sombra de dúvida, 
que essa elevação não foi provocada pelo acréscimo no-
minal da carga tributária. Ao contrário, a guerra fiscal e 
a Lei Kandir contribuíram para solapar a base tributável 

do Icms. Portanto, os ganhos de receita em relação ao 
PIB devem ser creditados ao Pnafe. Considerando que 
o custo total do Programa para os Estados foi de cerca 
de R$2 bilhões e R$200 milhões, é forçoso concluir 
que o Pnafe representou um investimento de altíssimo 
retorno. Mais ainda tendo em conta que os incremen-
tos de receita não são episódicos, mas resultantes de 
uma mudança de patamar de arrecadação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como se 
pode ver, foram extraordinários os avanços assegu-
rados pelo Pnafe. No entanto, as sementes lançadas 
pelo Programa ainda estão dando novos frutos e, em 
alguns casos, apenas germinando. Muitos progressos 
estão a caminho.

Entre eles, podemos antever: a concretização do 
velho sonho da integração dos cadastros fiscais; a criação 
de uma única e suficiente declaração de dados que atenda 
o fisco das três esferas de governo; o fim da nota fiscal 
em papel, com o advento da troca eletrônica de dados 
entre contribuintes e Fiscos; a informação automática de 
compras e vendas de grandes itens patrimoniais.

Enfim, o Pnafe deitou raízes e criou as condições 
para o advento de uma infinidade de inovações, todas 
elas na mesma direção de aumentar a transparência, 
diminuir a burocracia, reduzir o “Custo Brasil”, simplificar 
a vida do contribuinte e a sua relação com o Fisco. Em 
síntese, o Programa Nacional de Apoio à Administra-
ção Fiscal para os Estados Brasileiros criou as bases 
para o surgimento de uma nova relação entre o cida-
dão e o Estado, baseada na participação consciente 
dos indivíduos no funcionamento e aperfeiçoamento 
dos instrumentos de controle social e fiscal.

O Fisco vai deixando de ser visto como aquele 
vilão insaciável que sangra o contribuinte indefeso, 
para ser encarado como a organização que capta os 
recursos necessários para o financiamento das ativi-
dades do Estado. O contribuinte, por seu turno, deixa 
de ser percebido pelo Fisco como o sonegador que 
está sempre à espreita de uma oportunidade para fu-
gir às suas obrigações tributárias, e assume o papel 
de principal fiscal do cumprimento dessas obrigações 
e da correta gestão dos recursos públicos.

É, de fato, uma nova relação, que pode ser mais 
bem definida por uma única palavra: cidadania.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, convocando sessão plenária para 
amanhã, sexta-feira, às nove horas da manhã.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 9 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 7 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa,aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO DO PRESIDENTE DO  
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

- Nº 1.216/2007, de 22 do corrente, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-
cesso nº TC 006.023/2004-5, bem como do 
Relatório e Voto que o fundamentaram, em 
resposta ao Requeri mento nº 123, de 2006, 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS DA MINISTRA CHEFE DA  
CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

– Nº 851/2007, de 22 do corrente, comunicando que 
as informações solicitadas pelo Requerimento 
nº 757, de 2007, do Senador Flávio Arns, não 
são de competência daquela Pasta e sim dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; e

– Nº 852/2007, de 22 do corrente, comunicando que 
as informações solicitadas pelo Requerimento 
nº 906, de 2007, do Senador Mozarildo Caval-
canti, não são de competência daquela Pasta 
e sim do Ministério da Justiça e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 999, DE 2007

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 101 do 
Regimento Interno, audiência da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania do PLC nº 3, de 2007, que 
“regulamenta o exercício das profissões de Técnico 
em Saúde Bucal – TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal 
– ASB”, além da constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2007. – Se-
nador Romeu Jucá

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos 
termos do disposto no art. 255, inciso II, alínea c, item 
4, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 510, DE 2007

Altera o art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, para tornar 
obrigatórios o diagnóstico e a terapêutica 
de anormalidades na visão e na audição 
dos recém-nascidos em todo o território 
nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso III do art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. .................................................. 	
........................................................................

III – proceder a exames visando ao diag-
nóstico e à terapêutica de anormalidades na 
visão, na audição e no metabolismo do re-
cém-nascido, inclusive a realização do “Teste 

Ata da 147ª Sessão não Deliberativa, 
em 31 de agosto de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Geraldo Mesquita Júnior,  
Mão Santa, Romeu Tuma, Edison Lobão e José Maranhão
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do Olhinho” e do “Teste do Ouvidinho”, bem 
como prestar orientação aos pais;

...................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Justificação

A apresentação deste projeto busca reproduzir 
nacionalmente o pioneirismo do Estado de São Pau-
lo, onde o Teste do Olhinho tornou-se obrigatório em 
todas as maternidades e nos estabelecimentos hos-
pitalares congêneres, por meio da Lei Estadual nº 
12.551, de 2007.

A realização do exame requer apenas a dispo-
nibilidade de um oftalmoscópio para que o pediatra 
ou neonatologista possa usar sua fonte de luz para 
observar o reflexo que vem da retina.

Dessa forma, o exame, também chamado de “Tes-
te do Reflexo Vermelho”, possui baixo custo, além de 
ser simples, não-invasivo e capaz de apontar proble-
mas de visão presentes desde o nascimento em cerca 
de três por cento dos bebês, tais como retinopatia da 
prematuridade, traumas de parto, catarata congênita, 
glaucoma, tumores e outros. A importância do exame 
é inquestionável quando sabemos que essas doenças 
podem levar à cegueira se não forem tratadas antes de 
seu agravamento e que, atualmente, quase metade das 
crianças por elas acometidas só tem seu diagnóstico 
quando está cega ou quase cega.

Sempre preocupados com a saúde de nossas 
crianças, apresentamos, em oportunidade anterior, o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 80, de 2004, que também altera 
o Estatuto da Criança e do Adolescente para obrigar o 
Sistema Único de Saúde a oferecer exames e tratamen-
tos audiológicos para todas as crianças de cinco anos 
de idade, como forma de diagnosticar precocemente e 
tratar oportunamente as deficiências auditivas.

Agora, convencidos da importância sanitária da 
triagem neonatal das deficiências visuais e auditivas, 
por meio da realização do “Teste do Olhinho” e do 
“Teste do Ouvidinho”, solicitamos o apoio desta Casa 
Legislativa à proposição que apresentamos.

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2007. – Se-
nador Edison Lobão.

(À Comissão de Assuntos Sociais, De-
cisão Terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Assuntos Sociais, 
em decisão terminativa.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 721, DE 2007

Da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, sobre o Ofício “S” nº 6, de 2007, (nº 
348/2007, na origem) do Danos do Nordeste 
do Brasil S.A., que encaminha ao Senado 
Federal, nos termos do art. 20, § 4º, da Lei 
nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, as de-
monstrações contábeis do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Nordeste (FNE), 
referentes ao ano de 2006.

Relatora: Senadora Fátima Cleide
Relator Ad Hoc: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

O Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) encami-
nhou, por meio do Ofício “S” nº 6, de 2007, as demons-
trações contábeis do Banco e do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste (FNE) referentes ao 
exercício de 2006, nos termos do que dispõe o art. 20, 
§ 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989.

Integram os documentos contábeis encaminhados 
o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do 
Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração das Origens e Aplicações de 
Recursos e o Parecer da Auditoria, de responsabilida-
de da Trevisan Auditores Independentes.

A seguir avaliaremos os pontos que julgamos 
mais relevantes sobre a matéria.

II – Análise

O art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, estabelece que o balanço, devidamente au-
ditado, dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
será encaminhado ao Congresso Nacional, para efeito 
de fiscalização e controle. Assim, o BNB, na incumbên-
cia constitucional de administrador do FNE, atende ao 
mencionado mandamento legal.

O parecer dos auditores independentes enten-
de que as demonstrações em análise “representam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do FNE (...) de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil”.

O Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2006 
revela que as operações de crédito do FNE equivalem 
a 80,14% do total do ativo, sendo predominantemente 
direcionadas ao setor rural, visto que, conforme essa 
mesma demonstração contábil, 67,59% das “Operações 
de Crédito” correspondem a “Financiamentos Rurais”, 
considerando-se os registros do ativo circulante e do 
realizável a longo prazo.

Quanto ao risco das operações contratadas a partir 
de 1º de dezembro de 1998, nas operações enquadradas 
no Programa da Terra, o risco pertence integralmente do 
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Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária 
(PROCERA), enquanto que, nas operações contratadas 
no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), Grupos A, B, A/C, floresta 
e Semi-árido, o risco integral é do FNE. Nas operações 
de repasse atribui-se o risco à instituição que recebe 
os recursos do FNE e, nas demais operações, o risco 
divide-se eqüitativamente entre o FNE e o BNB.

A demonstração do resultado do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Nordeste apurou lucro 
de R$33,6 milhões no exercício de 2006. Entretanto, 
no exercício anterior, o prejuízo apurado foi de R$4,35 
bilhões, em conseqüência da baixa de operações de 
crédito para prejuízo. Os valores mencionados encon-
tram-se também registrados na demonstração das mu-
tações do Patrimônio Líquido do Fundo. Em razão dos 
resultados apresentados, o saldo da conta de lucros 
acumulados reduziu-se de R$5,887 bilhões, em 31-12-
2004, para R$1,491 bilhão, em 31-12-2006.

Torna-se importante, por parte do agente adminis-
trador, empenho na recuperação dos valores lançados 
em prejuízo e o acompanhamento sistemático do risco 
de inadimplência das operações de crédito contratadas 
com recursos do FNE, especialmente as rurais, para 
que o fundo detenha maior disponibilidade financeira 
a fim de alcançar os seus propósitos de fomento ao 
desenvolvimento da região Nordeste.

Por ser risco integral do fundo, e dada a participa-
ção do Programa na quantidade das operações contra-
tadas com recursos do FNE, trazemos algumas infor-
mações, disponibilizadas pelo Ministério da Integração 
Nacional e pelos Anuários Estatísticos do Crédito Rural 
(1999 a 2005), do Banco Central do Brasil (BACEN), 
sobre a operacionalização do Pronaf pelo BNB.

Conforme os dados do Bacen, entre 1999 e 2005, 
observou-se o direcionamento de recursos do FNE 
para atividades de investimento, no âmbito do Pronaf. 
No período mencionado, houve concentração atípica 
no crédito de custeio (R$/operação) nos anos de 2001, 
2002 e 2003. Sabe-se que a concentração de crédito 
agrava o risco das operações de financiamento.

Quanto à oferta de recursos do FNE para o Pronaf, 
verificou-se um incremento vigoroso do crédito de inves-
timento a partir de 2001, passando de R$27,8 milhões, 
em 2000, para R$948,9 milhões em 2005, mantendo, no 
entanto, baixa concentração de recursos por operação. 
Os recursos para custeio das atividades rurais também 
aumentaram, passando de R$3,9 milhões, em 2000, para 
R$53,8 milhões, em 2005. Períodos de expansão de cré-
dito exigem maior diligência do agente financeiro.

De acordo com o informativo “Sistema de In-
formações Gerenciais” nº 34, de dezembro de 2005, 
publicado pelo Ministério da Integração Nacional, em 
2005, 96,7% das operações contratadas com recursos 
do FNE foram operações do Pronaf, com a utilização 
de apenas 25% do total dessa fonte, o que demons-

tra grande fracionamento dos recursos destinados ao 
Programa, no ano de 2005. O fracionamento do crédito 
permite o atendimento a maior número de mutuários, 
mas exige, em contrapartida, geralmente, reorganização 
dos processos de trabalho do agente financeiro.

Em relação à inadimplência, os números do Mi-
nistério da Integração Nacional mostram que o saldo 
das operações em atraso, em 31 de dezembro de 2005, 
representava 33,7% do total financiado. Como já men-
cionado, parcela significativa desse saldo de R$6,2 
bilhões foi lançada em prejuízo naquele exercício, evi-
denciando que a expansão do crédito, experimentada 
a partir de 2001, acompanhada de aumento do nível 
de inadimplência, fez surgir a necessidade de novos 
estudos que permitam o aperfeiçoamento do processo 
de concessão dos financiamentos.

Apresentamos essas informações adicionais por-
que julgamos importante que o Congresso Nacional 
aprofunde a reflexão sobre critérios de diversificação da 
aplicação dos recursos e sobre a adequação dos me-
canismos de aplicação de crédito atualmente utilizados 
pelos administradores dos Fundos Constitucionais. Faz-
se essencial que essa preocupação se volte também às 
dificuldades da fiscalização bancária para assegurar o 
retorno tempestivo dos recursos aos Fundos e sobre o 
rigor que se deve dispensar a mutuários que venham a 
desvirtuar o crédito rural em sua finalidade.

Pelo que se apresenta, torna-se fundamental 
conhecermos os critérios de aplicação e acompanha-
mento dos recursos do FNE adotados pelo BNB, para 
averiguarmos o surgimento de distorções que, como 
sabemos, podem conduzir a novos prejuízos para a 
Instituição. Nesse sentido, anexamos a este Parecer 
um requerimento de informações a ser encaminhado 
ao Ministro de Estado da Fazenda, ao qual o BNB se 
vincula, com o objetivo de agregar transparência à 
operacionalização desses recursos, que pertencem a 
toda a sociedade brasileira.

Finalmente, deveremos trazer oportunamente à dis-
cussão nesta Casa a importância da assistência técnica 
e extensão rural como ferramentas imprescindíveis à mi-
nimização de riscos técnico-econômicos e da melhoria da 
capacidade de pagamento do produtor rural nordestino, 
pois entendemos que, assim procedendo, estaremos con-
tribuindo para o fortalecimento do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste, que representa valioso 
instrumento para o desenvolvimento da região.

III – Voto

Pelo exposto, tendo em vista que a prestação de 
contas do FNE deverá, por imposição normativa, ser 
avaliada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), voto 
no sentido de que esta Comissão tome conhecimento do 
conteúdo da matéria encaminhada pelo Ofício “S” nº 6, de 
2007, e determine seu encaminhamento ao arquivo.

Sala da Comissão, 21 de agosto de 2007.
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REQUERIMENTO Nº 953, DE 2007

REQUERIMENTO Nº 35, DE 2007–CMA

Solicita ao Banco do Nordeste do Bra-
sil (BNB) relatório detalhado sobre o histó-
rico de inadimplência e sobre a concentra-
ção do crédito, por município, por agência 
e por perfil de mutuário, em cada linha de 
crédito que utiliza ou utilizou recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE) a partir do ano 2000.

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando o Parecer da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, sobre o Ofício “S” nº 6, de 
2007, que encaminha ao Senado Federal, nos termos 
do. art. 20, § 4º, da Lei  nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989, as demonstrações contábeis do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Nordeste (FNE) referentes 
ao ano de 2006, requeiro seja solicitado ao Exmo Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda o encaminhamento a 
esta Comissão de relatório detalhado sobre o histórico 
de inadimplência e sobre a concentração do crédito, 
por município, por agência e por perfil de mutuário, em 
cada linha de crédito que utiliza ou utilizou recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE) a partir do ano 2000.

Sala da Comissão,  22 de agosto de 2007. – Ma-
risa Serrano, Presidente – Fátima Cleide, Autora 
– Expedito Júnior – Flávio Arns – Augusto Botelho 
– Cícero Lucena – Garibaldi Alves – Geraldo Mes-
quita – Marconi Perillo – Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – O parecer que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 
49, de 2007, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Curitiba (PR) a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Fundo Financeiro para 
o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), 
no valor de até dez milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – A Presidência convoca sessão conjunta 
solene a realizar-se dia 4 de setembro, terça-feira, às 
dez horas, no Plenário do Senado Federal, destina-

da a homenagear o transcurso dos 35 anos da Rede 
Amazônica de Televisão.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 363/2007

Brasília, 23 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência que o Senador Geraldo Mesquita Júnior – PMDB/
AC, solicitou seu desligamento como membro titular 
da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
– CDR, conforme cópia de ofício  anexa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

Ofício nº 186/07 – GSGMJ

Brasília, 23 de agosto de 2007

Senhor Senador,
Solicito providências no sentido de efetivar o meu 

desligamento como membro titular da Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo – CDR.  – Senador 
Geraldo Mesquita Júnior (PMDB/AC).

OF. GLPMDB Nº 361/2007

Brasília, 23 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que o PMDB cede ao PTB a seguinte vaga 
na comissão abaixo relacionada:

Titular

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
– CDR: 1 vaga

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB e da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Os ofícios que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 137/2007 – GLDBAG

Brasília, 28 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Gim 

Argello para integrar como titular a Comissão de De-
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senvolvimento Regional – CDR, na cota destinada ao 
PMDB, cedida ao PTB.

Atenciosamente, Senadora Ideli Salvatti, Líder 
do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – A Presidência designa o Senador Gim 
Argello para integrar, como titular, a Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo, nos termos do ofício 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Brasília, 31 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

ausentar-me dos trabalhos do Senado entre 31 de 
agosto e 8 de setembro do corrente para participar, 
em Viena, Áustria, de reuniões com autoridades do 
Escritório contra Drogas e Crimes, atendendo convite 
da Organização das Nações Unidas, conforme Reque-
rimento nº 974, de 2007, aprovado pelo Plenário do 
Senado Federal – cópia anexa – informo que a men-
cionada missão será desempenhada em data a ser 
oportunamente definida. 

Cordialmente, Senador Romeu Tuma  (DEM/
SP).

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – O ofício lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Concedo a palavra ao Senador João Pe-
dro, para fazer uso do tempo que achar necessário.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta manhã de 
sexta-feira, registro que apresentei ontem um voto de 
louvor à TV Amazonas, à Rede Amazônica de Televi-
são, afiliada à Rede Globo, com sede em Manaus, que 
realiza um trabalho importante, relevante, significativo 
em toda a Região, inclusive no seu Estado do Acre, 
Sr. Presidente.

Amanhã, a Rede Amazônica completa 35 anos 
de trabalhos prestados no extremo Norte de nosso 
País. Ela tem um alcance e um trabalho cotidiano em 
Rondônia, no Amapá, no médio e no baixo Amazonas, 
no Estado de Roraima.

Apresento, então, com base no art. 222 do nosso 
Regimento Interno, o voto de louvor à TV Amazonas, 
afiliada à Rede Globo do Amazonas, que fará, no dia 
1º de setembro, aniversário de 35 anos de fundação. 
A emissora, que funciona em Manaus por meio do ca-
nal 5, lidera um conglomerado de emissoras de rádio 
e TV, denominado Rede Amazônica de Rádio e Televi-

são, com atuação nos Estados – estou repetindo aqui 
– do Amazonas, do Acre, de Rondônia, de Roraima e 
do Amapá. Requeiro ainda que essa deferência seja 
comunicada aos seus diretores.

Este registro que faço aqui se estende a todos 
os servidores, aos funcionários da rede, profissionais 
competentes como a Daniela Assayag. Parabenizo aqui 
o Diretor-Presidente, Dr. Phelippe Daou e os diretores 
Milton Cordeiro, Joaquim Margarido, Nizelle Daou, Alui-
sio Daou, que merecem o nosso aplauso.

Apresento esse voto de louvor, mas tenho certe-
za de que conto com o apoio de todos os Senadores 
e Senadoras, principalmente dos Senadores da nossa 
região, que conhecem perfeitamente o trabalho impor-
tante da notícia, da comunicação, do entretenimento 
desempenhado pela TV Amazonas no nosso Estado.

Parabéns à Rede Amazônica. Parabéns à TV Ama-
zonas e a todos os seus profissionais que trabalham 
no dia-a-dia em nosso Estado e naquela região.

Faço outro registro, Sr. Presidente, com muita ale-
gria. Nesta última segunda-feira, a convite do Ministro 
dos Transportes, Alfredo Nascimento, que vem desem-
penhando grande trabalho em todo o Brasil – entendo 
que o Governo do Presidente Lula vem se esforçando, 
trabalhando, priorizando as obras de recuperação das 
estradas em nosso País –, participei de uma reunião, 
acompanhado de técnicos do Ministério e principal-
mente do Ministro, que nesse dia estava satisfeito pelo 
primeiro dia do trabalho do Exército Brasileiro.

Quero chamar a atenção aqui para o 5º BEC, 
o 6º BEC e o 7º BEC, Batalhões de Engenharia de 
Construção, que trabalham naquela região, precisa-
mente no Acre, no Amazonas e em Rondônia. Eles 
estão fazendo a recuperação da BR-319, essa estra-
da importante, estratégica lá na nossa região; estrada 
que liga Manaus, capital do Estado do Amazonas, a 
Porto Velho, capital de Rondônia. É uma estrada que 
passa por rios, por igarapés e por municípios, como 
o Município do Humaitá, que fica às margens do rio 
Madeira. É um Município importante, a duzentos qui-
lômetros de Porto Velho.

Estivemos em Humaitá. Lá nos encontramos com 
os engenheiros, com os oficiais do Exército Brasileiro 
que estão na Amazônia, fazendo, além dos trabalhos 
afins daquela corporação na fronteira da região Ama-
zônia, a recuperação da BR-319, construída nos anos 
70, em pleno período do regime militar.

Ao longo dos anos, essa estrada foi diminuin-
do por falta de acompanhamento, de recuperação. A 
estrada ficou abandonada, mas, desde de o primeiro 
Governo do Presidente Lula, o Ministério do Transporte 
começou a implementar toda uma política de recupera-
ção da BR-319. Foi duro esse debate, pois há setores 
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contrários à recuperação daquela BR, que liga duas 
capitais e, concretamente, liga o Amazonas ao Brasil. 
Não há outra estrada.

O Amazonas é ligado, pelo seu histórico rio Ama-
zonas, a Belém, ao Atlântico e, evidentemente, ao 
Brasil, e só tem uma via, por rodovia, que é a BR-319. 
Ao ligar-se com Rondônia, permite a ligação com o 
Centro-Oeste brasileiro, com Brasília, enfim, com todo 
o Brasil, com o Sul e o Sudeste.

Então, a BR-319 é importante! Ela não pode fi-
car abandonada! No entorno da BR-319, há uma área 
significativa de terras públicas, hoje formada por várias 
comunidades, vários Municípios como o de Careiro 
Castanho, de Manaquiri, no Amazonas, e o Município 
de Humaitá, importante política e economicamente. E 
esses Municípios precisam da BR-319 para melhorar 
o fluxo de transporte entre Manaus, Porto Velho e o 
Brasil como um todo e, assim, melhorar a qualidade 
de vida das pessoas que lá vivem. Essa rodovia foi 
abandonada, e agora contamos com o empenho, com 
o esforço e a compreensão do Ministro Alfredo Nasci-
mento para melhorá-la.

Nós fomos visitar a BR e paramos em alguns pon-
tos para conhecer, para sentir, para ver, para acompa-
nhar o desempenho, o trabalho realizado. Lá estavam as 
máquinas do Exército brasileiro, lá estavam os oficiais 
e os soldados do Exército brasileiro, e as máquinas já 
trabalhando, levantando poeira no calor amazônida, 
fazendo o trabalho de alargamento, de recuperação e 
do asfaltamento daquela BR.

Quero parabenizar o Ministro Alfredo e registrar 
minha alegria em ver o Exército tocando essa obra de 
engenharia audaciosa, pela qual se pretende recupe-
rar e construir uma estrada naquela região. Tendo em 
vista a numerosa presença de lagos, de braços de rios 
e de rios, é sempre um desafio, para a engenharia, a 
construção e recuperação de estradas – no caso, tra-
tamos da recuperação da BR-319.

Com certeza, a recuperação da BR-319 será um 
marco importante na nossa região, porque ela vai me-
lhorar, sem dúvida alguma, a nossa economia, o fluxo 
de pessoas, que precisam se deslocar de uma cidade 
para outra, já que, ao longo daquela rodovia, existem 
diversas comunidades, portanto, existem ali escolas, 
postos médicos, além da produção dos trabalhadores, 
que precisa ser escoada, que precisa ganhar preço, 
que precisa ganhar eficiência. Então, a BR-319, recu-
perada, será um bem público relevante para a popu-
lação daquele trecho da nossa região.

Quero lembrar que o valor estimado para a exe-
cução desta obra – e o PAC a está garantindo, Presi-
dente Geraldo Mesquita – é de R$700 milhões no total. 
Para este exercício, 2007, serão liberados R$100 mi-

lhões; para o exercício de 2008, estão previstos R$196 
milhões. Existe ainda, de restos a pagar relativos ao 
exercício de 2006, o montante de R$74 milhões, que 
também serão investidos na BR-319. O valor estima-
do para a conclusão da obra está em torno de R$323 
milhões.

O Exército brasileiro, mesmo que não faça todo o 
trabalho de recuperação da BR-319, será responsável 
por alguns trechos. O primeiro, conhecido como Lote 
C, vai do quilômetro 198 ao 383, numa extensão de 
184 quilômetros; o segundo, denominado Lote 1 Sul, 
compreenderá os quilômetros 678 e 718, perfazendo 
um total de 40 quilômetros; o terceiro lote, que o 5º 
BEC recuperará, vai do quilômetro 763 ao 813, por-
tanto, mais 50 quilômetros. 

Sr. Presidente, faço este registro para dizer da 
importância da recuperação da BR-319 e também da 
presença do Exército na recuperação desse bem pú-
blico, dessa obra que liga duas importantes capitais 
amazônidas, Porto Velho a Manaus, obra que, com 
certeza, trará alegria para as crianças e também para 
os trabalhadores e para as trabalhadoras rurais, para 
os empresários que ali investem.

Parabenizo o Governo Lula por essa obra e tam-
bém parabenizo o empenho do Ministro Alfredo Nasci-
mento e de toda a sua equipe, o Dnit, enfim, todos que 
estão acompanhando e executando essa obra, que a 
denomino de BR-Estratégica para Rondônia, para a 
região dos Estados do Amazonas.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos a Senadora Serys Slhessarenko, do PT 
do Estado do Mato Grosso, a usar da palavra.

V. Exª usará o tempo que achar conveniente. Faço 
isso em homenagem à Primeira-Dama da Bahia, que, 
com sua firmeza, reproduziu a valentia da mulher na 
história do mundo: a mulher de Pilatos, Verônica, as 
três Marias, V. Exª e a Cláudia.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Presidente. A homenagem tem 
de ser feita, sempre, a todas as mulheres.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como motes 
principais do nosso mandato, temos algumas preocu-
pações, entre elas, a questão de gênero, a questão do 
meio ambiente e, obviamente, todas as questões que 
dizem respeito ao nosso Estado de Mato Grosso.
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Por isso, hoje, discorrerei sobre a minha partici-
pação, e também a de alguns Senadores e Deputados 
Federais, no Fórum de Legisladores do G-8 +5.

O G-8 é o grupo dos oito maiores Países do 
mundo economicamente, e o +5 é o grupo compostos 
pelo Brasil, África do Sul, México, China e Índia. Aliás, 
o Presidente francês, nesta semana, Senador Geraldo 
Mesquita, anunciou que o +5 deve ser incorporado ao 
G-8 para se transformar no G-13. Sei que será tarefa 
nada fácil, porque, realmente, os grandes economica-
mente não querem que encostemos muito neles. Mas, 
acredito que o Brasil e os demais Países que participam 
do +5 têm possibilidade, sim, em termos de potencial, 
de fazerem parte dos 13 maiores do mundo.

Sr. Presidente, participei muito desses debates, 
principalmente com relação a mudanças climáticas 
– reunimo-nos em Washington e em Berlim –, e agora 
temos a pretensão de realizar um encontro no Brasil, 
no próximo ano.

Nos últimos 15 dias, estiveram no País o Coor-
denador da Globo Internacional, os representantes 
do BID e do Bird, além de outras pessoas, para dis-
cutirmos a possibilidade da realização de um Fórum 
de Legisladores sobre Mudanças Climáticas no Brasil, 
que deverá acontecer em fevereiro de 2008, e que está 
sob a nossa coordenação. Realmente, trata-se de uma 
responsabilidade gigantesca. Até estamos assustados, 
mas tenho a certeza de que o Congresso Nacional do 
Brasil vai realizar discussões amplas e importantís-
simas com relação ao mérito de questão relativa às 
mudanças climáticas, assim como também faremos a 
organização do evento com a competência que o Con-
gresso Nacional e outras instituições têm.

O nosso Governo, o Presidente Lula, assim como 
o Ministério do Meio Ambiente – a Ministra Marina 
está empolgada –, a Casa Civil, a Embrapa, enfim, 
muitos órgãos estão envolvidos na organização des-
se evento.

Por isso, hoje, Srªs e Srs. Senadores, relatarei 
um encontro havido em Mato Grosso, para dizer que 
o mundo não precisa preocupar-se com essa história 
de que, em determinados momentos, parecia que o 
Brasil estava destruindo tudo. Não é bem assim, não. 
Precisamos quebrar, Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, certos preconceitos que existem contra o Brasil 
e contra os brasileiros, no sentido de que somos ab-
solutamente destruidores. Já demos demonstrações 
concretas de redução do desmatamento. Por isso, 
mostraremos, bem de perto, em fevereiro do próximo 
ano, para o mundo economicamente desenvolvido, 
experiências bastante concretas de desenvolvimento 
com sustentabilidade.

Sr. Presidente, quero anunciar aqui que Mato 
Grosso serve de exemplo e está preparado para cres-
cer de forma sustentável.

Sr. Presidente, para ser bastante fiel ao que lá 
está acontecendo, farei esta leitura:

Mato Grosso saiu na frente para demons-
trar a possibilidade de se fazer uma exploração 
racional e sustentável dos recursos naturais. 
Para demonstrar a maturidade e consciência 
ambiental do setor produtivo do nosso Estado 
de Mato Grosso, foi assinado, na tarde desta 
sexta-feira [ sexta-feira passada, dia 24/08], na 
Bienal dos Negócios da Agricultura, o Pacto 
Ambiental entre o Governo do Estado e a As-
sociação dos Produtores de Soja (Aprosoja). 
O ponto principal é garantir que até 2010 não 
tenha nenhum hectare de soja plantado em 
Área de Preservação Permanente [as cha-
madas APP] e haja recuperação das áreas 
degradadas.

Esse não é um documento feito e assinado por 
ambientalistas, o que seria normal, vamos dizer assim; 
é um documento assinado na Bienal dos Negócios 
da Agricultura, um pacto ambiental entre o Governo 
do Estado e a Associação dos Produtores de Soja 
– Aprosoja.

Um levantamento da Aprosoja identificou 
que existem cerca de 50 mil hectares plantados 
em APP’s [Áreas de Preservação Permanente]. 
O que representa 0,6 de toda a área agrícola 
plantada de Mato Grosso. O primeiro passo 
é suspender o plantio nessas áreas e depois 
recuperar a área degradada.

Para o Governador do Estado, Blairo 
Maggi, a assinatura desse pacto ambiental 
representa uma das formas de mostrar ao Bra-
sil e ao mundo o que Mato Grosso tem feito 
concretamente para conseguir uma produção 
sustentável com preservação ambiental. “Nós 
estamos trabalhando para produzir de forma 
correta, fazer as coisas como a lei determina. 
Mato Grosso tem espaço para crescer sim, 
para se tornar maior economicamente, é pos-
sível usar daquilo que é nosso direito”, afirmou 
o governador.

O Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, 
visitou três Municípios da região norte, Sorriso, Lucas 
do Rio Verde e Nova Mutum, três grandes Municípios 
em matéria de potencial – gigantesco – de desenvol-
vimento no nosso Estado, Mato Grosso. As palavras 
do Ministro foram de surpresa ao constatar como Mato 
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Grosso vem fazendo agricultura de forma sustentável. 
Ele destacou que o Estado está pronto e preparado 
para crescer com sustentabilidade.

De acordo com o presidente da Aproso-
ja, Rui Carlos Ottoni Prado, a ação é inédita. 
Segundo ele, esta é a primeira vez que um 
segmento do setor produtivo se compromete 
com a adoção de atividades econômicas sus-
tentáveis, tendo o apoio de órgãos públicos 
e entidades da sociedade civil. [Abro aspas 
para a palavra do Dr. Rui Carlos Ottoni.] “Os 
produtores de soja têm interesse em adotar 
práticas ambientalmente equilibradas e tam-
bém em verem seus produtos certificados. É 
uma questão de preocupação com o futuro, 
com a sustentabilidade do negócio e também 
do mercado”.

Ambientalistas e setor produtivo avaliaram como 
positivo o caminho trilhado pelo Governo de Mato Gros-
so para se atingir uma produção sustentável.

O Sr. Sérgio Guimarães, ambientalista renomado, 
doutor, pessoa extremamente conhecedora do assunto 
e preparada diz: “É positivo o que está acontecendo 
em Mato Grosso na medida em que coloca como eixo 
principal a questão da sustentabilidade da produção 
na sociedade rural e resgatar as áreas de preserva-
ção permanente”. Sérgio Guimarães é Presidente do 
Instituto Centro de Vida – ICV.

O presidente da Federação das Indústrias 
de Mato Grosso (Fiemt), Mauro Mendes, tam-
bém anunciou na mesma solenidade a criação 
de uma entidade ambiental do setor produtivo. 
Oito entidades criaram o Instituto da Ação Ver-
de, composto pela Fiemt, Famato, Aprosoja, 
Ampa e Acrimat. O primeiro desafio já defini-
do pela diretoria do Ação Verde é recuperar a 
mata ciliar das principais bacias hidrográficas 
de Mato Grosso até 2020.

Ações concretas. Vamos tentar resumir.

No total, foram 12 ações definidas, sen-
do que a maioria delas tem prazo final até 
2010. Sob responsabilidade da Aprosoja, re-
presentando sojicultores, ainda estão alguns 
compromissos importantes, como o de desti-
nar corretamente pelo menos 95% do total de 
embalagens de agrotóxicos usados no Estado 
e criar um programa de educação ambiental 
a ser implantado junto aos produtores de soja 
de Mato Grosso.

Da parte do Governo do Estado, repre-
sentado pela Secretaria de Meio Ambiente 

(Sema), estão metas como a unificação da 
base cartográfica do estado e a manutenção 
atualizada das imagens de mapeamento am-
biental das propriedades. Outras ações de-
pendem do esforço conjunto da Aprosoja e 
do Governo, como a criação de um centro de 
excelência de interpretação e uso de imagens 
de satélite e a busca por uma legislação am-
biental com procedimentos unificados.

Um grupo de trabalho está sendo cria-
do pelo Governo e pela Aprosoja para que a 
execução das ações sejam acompanhadas 
e fiscalizadas junto a todas os agentes en-
volvidos.

A assinatura do Pacto Ambiental, duran-
te a Bienal da Agricultura, é conseqüência do 
Protocolo de Intenções assinado no dia 17 
de abril deste ano entre o Governo de Mato 
Grosso e a Associação dos Produtores de 
Soja, tendo como testemunha as ONGs, TNC 
[talvez a maior ONG ambientalista do mundo], 
e o Instituto Socioambiental – ISA.

Eu tive com o Presidente da TNC em Washington 
uma longa conversa, quando discutimos a situação de 
Mato Grosso, o potencial e as possibilidades de fazer 
um acordo para que possamos realmente preservar 
a essência do meio ambiente no nosso Estado, Mato 
Grosso. As ONGs, tanto a TNC quanto a ISA – Instituto 
Socioambiental –, foram testemunhas da assinatura do 
Pacto ambiental, que estabeleceu uma série de metas 
para as partes integrantes.

Eu precisava anunciar isso aqui, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, porque esse pacto é um passo 
importante, e nós temos de fiscalizar, temos de estar 
juntos, temos de cobrar. As instituições ambientalistas 
estão chegando junto realmente com a Aprosoja, com 
o Governo do Estado e o Governo Federal.

A Ministra Marina Silva, com certeza, está total-
mente envolvida nessa proposta pela sua determinação, 
pela sua bravura na defesa do meio ambiente.

Portanto, que isso sirva de exemplo para outros 
Estados, não apenas com relação à soja, porque nem 
todos são voltados para o cultivo da soja, mas há ou-
tros setores que vêm poluindo e destruindo o meio 
ambiente também, para que tomem atitudes desse 
tipo, assinando acordos em que fique claro, explícito, 
como serão recuperadas as zonas degradadas, a fim 
de que as áreas de preservação permanente não sejam 
mais usadas e seja feita a recuperação das áreas já 
degradadas, tanto pelo garimpo quanto pelo plantio de 
soja, de cana-de-açúcar ou qualquer tipo de produção. 
Existe aquela velha mania, aquela história de dizer que 
o pequeno proprietário rural, a agricultura familiar e os 
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assentamentos dos sem-terra são responsáveis pela 
degradação do meio ambiente, mas isso não é verda-
de; os pequenos não estão degradando, não.

Portanto, uma atitude da envergadura dessa 
tomada pela Aprosoja, junto com o Governo Estadu-
al e o Federal, faz-nos acreditar que, se os grandes 
produtores estão conscientes, pois estão tomando 
atitudes tão positivas com relação à defesa do meio 
ambiente, vamos dar um grande salto de qualidade na 
preservação de nossa vida, porque preservar o meio 
ambiente significa ter responsabilidade com a vida no 
planeta Terra.

E a responsabilidade é diferenciada? É. Países 
desenvolvidos, Países em desenvolvimento e Países 
com dificuldades de desenvolvimento, todos têm uma 
parcela de responsabilidade. É responsabilidade dife-
renciada? É, mas que cada um cumpra a sua parte. 
O Brasil está cumprindo a dele, e Mato Grosso, espe-
cialmente, está cumprindo a parte dele com grandeza 
e com o envolvimento da sociedade como um todo, 
desde os pequenos produtores da agricultura familiar 
até o grande agricultor e o grande produtor.

Não tenho dúvida disto: o Brasil vai dar uma de-
monstração, em Mato Grosso especialmente, da gran-
diosidade e da possibilidade do desenvolvimento com 
sustentabilidade. E que, em fevereiro do ano que vem, 
quando estivermos realizando o Fórum de Legisladores 
do G8+5 – talvez até lá sejamos +13; é um sonho, mas 
que seja do G8+5 ainda –, mostraremos ao mundo o 
potencial e a possibilidade que temos.

Sr. Presidente, só mais dois minutos, pois quero 
anunciar agora um seminário que será realizado em 
Mato Grosso na próxima segunda-feira, cujo nome é 
“Etanol MT/Brasil”. E vamos desmistificar isso aqui tam-
bém, em fevereiro, no Fórum de Legisladores G8+5. 
Podemos ser, sim, os grandes produtores de etanol, 
talvez os maiores produtores de etanol no mundo. 
Vamos quebrar esse preconceito que os grandes do 
capital econômico têm contra o etanol. Tive de dar 
murro na mesa no debate com Tony Blair, quando 
muitos legisladores de vários Países do G8, inclusive 
o então Primeiro-Ministro da Inglaterra, diziam que o 
Brasil não podia produzir etanol, não tanto ele, mas 
participantes de outros Países já desenvolvidos. Nós 
batemos na mesa e dissemos que nós podemos, sim, 
ser grandes produtores sem destruir o meio ambiente 
e sem realmente prejudicar a alimentação.

Concedo um aparte ao Senador Edison Lobão e, 
em seguida, ao Senador Augusto Botelho.

O Sr. Edison Lobão (DEM – MA) – Senadora 
Serys Slhessarenko, nós somos os madrugadores na 
produção do etanol. Criamos uma tecnologia que o 
mundo não conhecia. Não é que ela seja extremamente 

sofisticada, mas o fato é que nós estamos na gênese 
da criação, da concepção do etanol. Hoje produzimos 
algo em torno de 17,5 bilhões de litros, e já estamos 
exportando alguma coisa. Misturamos o etanol à nos-
sa gasolina, para impedir exatamente a poluição, entre 
20 e 25%. Temos o automóvel Flex, que é outra cria-
ção engenhosa: o automóvel funciona tanto a gasoli-
na quanto a etanol, e a gasolina já com a mistura do 
etanol, e até com o gás natural. Isso foi feito aqui no 
Brasil. V. Exª tem razão, nós estamos de fato fazendo 
a nossa parte. A nossa produção dentro de 10 anos 
será mais do que o dobro do que temos hoje.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza.

O Sr. Edison Lobão (DEM – MA) – Nós iremos 
a 30 e tantos bilhões de litros de álcool. E na ocasião 
estaremos exportando – é a previsão – algo em torno 
de 11 bilhões de litros de álcool. Nós queremos que o 
mundo inteiro produza também. Não somos invejosos 
nem queremos apenas para nós. Os Estados Unidos 
hoje produzem mais do que nós, um pouco mais, mas 
o etanol é complicado, é do milho, mais caro. O fato é 
que o mundo inteiro precisa acordar para a existência 
do etanol, porque ele é benfazejo. Misturado à gaso-
lina, impede a poluição. O mesmo ocorre com o bio-
diesel. Cumprimento V. Exª pela dissertação que faz e 
pela defesa brilhante dos interesses do seu País, que 
é também o meu País; é o nosso País.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Senador Edison Lobão, quero que sua fala, 
seu aparte seja totalmente incluído no meu discurso. 
Gostaria de complementar o que V. Exª disse, que é 
absolutamente perfeito, é isso aí. Os Estados Unidos 
são o maior produtor de etanol de milho, que é apenas 
25% antipoluente. O etanol da cana é 830% antipoluen-
te. Não discutirei esse assunto agora, não farei expli-
cações porque o tempo não me permite e não quero 
ultrapassá-lo, até porque o Senador Heráclito Fortes 
quer a palavra de imediato, pois precisa sair.

Concedo um aparte ao Senador Augusto Bote-
lho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Serys Slhessarenko, V. Exª está dando um en-
foque de incentivo a que participem também da pro-
dução de etanol. É um fato muito bom e real. Graças 
a Deus a produção de cana pode ser feita em peque-
nas propriedades, em pequenas áreas. E as empre-
sas não vão comprar todas as usinas. Futuramente, 
talvez, as cooperativas passem a ter usinas produto-
ras de álcool. Pedi para fazer um aparte apenas para 
ressaltar que, realmente, os Estados Unidos são o 
maior produtor de álcool, mas ele o faz a partir de um 
alimento humano. O milho é um alimento humano. Faz 
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parte direta da cadeia alimentar na produção de ali-
mentos como suínos e aves principalmente. Lá estão 
transformando alimento em combustível. Nós não. A 
produção de açúcar não é afetada pela produção de 
álcool. Continuamos a produção normal de açúcar. A 
cana é alimento, mas é utilizada principalmente como 
alimento de animais. Não é ideal para bovinos nem 
é um alimento humano. Nós chupamos cana assim 
como comemos uma fruta, esporadicamente. Então, 
tem esse aspecto. Fora que o nosso álcool, retirado da 
cana, é muito econômico para ser produzido. Não tem 
jeito. Eles podem querer bloquear, tomar a tecnologia, 
mas nós vamos ser os maiores produtores de álcool, a 
não ser que venham para cá, comprem nossas terras 
todas e passem a produzir álcool em nossas terras. 
Aí será diferente. Por isso, peço às pessoas que não 
vendam as suas terras, que segurem as suas terras. 
Existe uma expectativa de melhoria de vida de todas as 
pessoas, de todos os pequenos que vivem lá isolados 
e em dificuldades, principalmente porque agora a luz 
está chegando às pequenas propriedades do Brasil, o 
que nunca aconteceu antes. No meu Estado, a proje-
ção era a de fazerem 8 mil ligações. Infelizmente, por 
incompetência dos administradores do Estado e dos 
que cuidam do Luz para Todos, foram feitas menos 
de 2 mil ligações. Creio que V. Exª puxou um assun-
to importante. Não quero ser árabe daqui a 20 anos, 
mas seremos os maiores produtores de combustível 
reciclável. O nosso álcool, quando é usado, captura 
algum carbono da atmosfera para depois devolvê-lo 
para a atmosfera. Quem queima petróleo está devol-
vendo um carbono que foi capturado há milhares de 
anos e está no subsolo. Quer dizer, está aumentando o 
carbono da atmosfera. Nós estamos trocando quando 
usamos o álcool. Retiramos carbono e liberamos um 
pouquinho de carbono. O nosso álcool, como aditivo 
da gasolina, não polui e não traz substâncias tóxicas 
para o ser humano. Isso é mais importante ainda. Muito 
obrigado, Senadora.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza, Senador.

Gostaria, inclusive, de dizer que os derivados 
da cana, ou seja, o que fica depois de retirado o açú-
car, o álcool, o melaço, o bagaço, o vinhoto, vira fer-
tilizante, vira energia limpa, vira ração. Então é uma 
coisa fantástica. A cana é uma coisa fantástica. Nós 
não vamos destruir o meio ambiente, nós não vamos 
prejudicar a alimentação e nós vamos ser os maiores 
produtores de etanol. Por isso, anuncio aqui como é 
realmente muito importante esse seminário “Etanol 
Mato Grosso/Brasil”, que será realizado na segunda-
feira. Questões ambientais, logísticas, trabalhistas e 

de produção do etanol no Brasil e Mato Grosso serão 
temas desse seminário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Serys, eu só queria lembrar que V. Exª 
completou 20 minutos, mas fique à vontade.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Mais um minuto, só para terminar meu anún-
cio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aliás, eu acharia que V. Exª devia aproveitar esse mi-
nuto para se lançar candidata a Presidente do PT. Uma 
mulher. Deve ser uma mulher. Senão, aquela primeira-
dama da Bahia, Srª Fátima Mendonça, que mostrou 
muita firmeza e grandeza em suas declarações.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Serão discutidos temas nesse encontro “Etanol 
Mato Grosso/Brasil – oportunidades e desafios” como 
a situação do álcool nacional e mundialmente, o etanol 
no Brasil e no mundo. Será apresentada uma palestra 
sobre a relação entre a produção de álcool e o meio 
ambiente, sobre o mercado de trabalho e desenvolvi-
mento econômico, sobre os incentivos fiscais e credití-
cios em Mato Grosso. O seminário “Etanol Mato Gros-
so/Brasil – oportunidades e desafios” é uma realização 
da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso 
em parceria com o Governo do Estado por meio das 
várias Secretarias e, com certeza, com a participação 
da sociedade organizada – e espero que seja com a 
participação dos grandes produtores, dos pequenos, da 
agricultura familiar, enfim de todos aqueles que vivem 
e moram no nosso Estado de Mato Grosso e sabem 
que o desenvolvimento econômico com sustentabili-
dade lá pode acontecer.

Senador Augusto Botelho, V. Exª falou que, in-
felizmente, o Luz Para Todos, lá no seu Estado, não 
está conseguindo ser cumprido, por incompetência 
de alguns. Eu diria que, em Mato Grosso, por compe-
tência dos gestores do Para Todos, especialmente do 
Coordenador do Programa, Dr. Gustavo Vasconcelos, 
ele está praticamente em dia e o seu cronograma para 
o ano de 2007 será cumprido até dezembro – tivemos 
essas informações ainda no dia de ontem.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com os nossos aplausos e do povo do Brasil pelo 
brilhante pronunciamento, convidamos o Senador He-
ráclito Fortes, Democrata do Piauí, a usar a tribuna, por 
cessão do Senador Valdir Raupp. V. Exª poderá usar o 
tempo que lhe for conveniente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós temos 
aqui presentes alguns Senadores do Norte e do Nor-
deste, e temos também o Senador Adelmir Santana, 
que é um homem de três natividades: maranhaense, 
piauiense e também brasiliense.

Quero aproveitar, Senador Mão Santa, para di-
zer que o Norte e o Nordeste não têm sorte com este 
Governo.

Fiquei completamente feliz quando, há poucos 
dias, Senador Edison Lobão, ouvi declarações do Mi-
nistro Temporão, repercussão dos próprios órgãos do 
Governo, anunciando dois bilhões para a saúde no Bra-
sil e que esse dinheiro seria gasto de maneira especial 
para resolver distorções do Norte e do Nordeste.

Mas, como diz o velho ditado, “Quando a esmola 
é grande, o pobre desconfia”. Nós, nordestinos, mais 
uma vez, caímos no conto do vigário, Senador Mão 
Santa. A caneta paulista, implacável e insensível, do 
Sr. Mantega acabou com a nossa alegria.

Eu me lembro de que o Senador Mão Santa fez 
um discurso enumerando algumas necessidades ur-
gentes que o Estado do Piauí tem na área de saúde e 
que esses recursos chegariam em boa hora. Acabou, 
Senador Mão Santa. O Sr. Mantega anuncia que o di-
nheiro não existe. Cadê o PAC? Cadê o excesso de 
arrecadação? Cadê a boa vontade do Presidente Lula 
em atender a região que ele viu nascer? É desalenta-
dor ver que o Governo, em um momento como esse, 
anuncia, cria expectativas, e, menos de uma semana 
depois, o Ministro, como uma ducha de água fria, diz 
que esse dinheiro não existe e que tudo não passa 
de um sonho.

Senador Mão Santa, quando eu digo que o Go-
vernador do Piauí comemora o que não existe e, às 
vezes, acho que a culpa não é dele, mas de acreditar 
em quem promete. O Governo Federal enche a cabeça 
do governador de promessas e ele chega no Piauí e 
anuncia, Senador Geraldo Mesquita. Imagine agora? 
Não há dinheiro sequer para atender a hospitais. O 
Piauí foi acometido de um surto de dengue mais uma 
vez. Não só o Piauí, mas o Norte e Nordeste todo, vão 
saber que tem que se virar as próprias pernas, por-
que recursos do Governo Federal não existem. E, aí, 
Senador João Pedro? E o PAC? Menos de 30% até 
agora. O PAC é como a linha do horizonte: você sabe 
que existe, vê, mas nunca alcança. Menos de 30%, 
Senador! As estradas esburacadas, em petição de mi-
séria. O PAC é produto de propaganda eleitoral deste 
Governo. É inauguração!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – E é fato. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Onde 

que é fato, Senador? Não vamos nos enganar, não 
vamos sonhar com o que não existe. Isso é pesadelo. 

Cadê, em termos concretos, esse PAC anunciado? 
Cadê o primeiro emprego anunciado pelo governo 
como alento à juventude? Não! O primeiro emprego 
está sendo desativado, e o Governo anuncia onde, 
Senador? Os jornais de hoje publicam. O próprio Go-
verno, que anunciou o Primeiro Emprego...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Diminuiu a 
pobreza no Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
Senador João Pedro acaba de me dizer que diminuiu 
a pobreza no Brasil e, por isso, o Governo desativa o 
primeiro emprego.

O Governo acaba de anunciar que desativa o 
Primeiro Emprego e no ano que vem não existe mais. 
É um Governo de brincadeira, Sr. Presidente! Criou a 
expectativa na juventude brasileira com a criação do 
Primeiro Emprego, copiando, inclusive, experiências lo-
cais, regionais e está aí. É como as PPPs. Onde estão, 
Senador Ademir, as PPPs? Os programas nos quais 
a iniciativa privada participaria conjuntamente com o 
Governo num esforço de desenvolver o País? V. Exª 
é da área, sabe muito bem que ninguém investe sem 
marco regulatório, sem garantias e, agora mesmo, a 
questão se agrava pelo fato existente numa agência 
reguladora do caso Anac. O Governo quer aproveitar 
a dica para mudar o sistema de funcionamento dessas 
agências para, nada mais, nada menos, criar balcão 
de emprego para acomodar os seus militantes e os 
seus apaniguados.

Hoje, pela manhã, Senadora Roseana Sarney, 
Líder do Governo no Congresso Nacional, ouvi no 
Bom-Dia DF uma notícia, Senador Mão Santa, de que 
o desemprego em Brasília diminuiu, e o comentarista, 
respeitado, mostra em que setor isso ocorreu: basica-
mente nas nomeações feitas pelo Governo Federal e 
cita, Senador Mão Santa, o caso das famosas DAS. 
Ora, se uma pesquisa chega a detectar essa diminui-
ção de desemprego na sua cidade, Senador Adelmir 
Santana, sendo o fator gerador dessa diminuição as 
DAS e alguns concursados, é sinal de que essa farra 
de DAS foi grandiosa na Capital federal. É o aumento 
da máquina do Estado e, conseqüentemente, a dimi-
nuição de investimento.

A máquina pública do Brasil cresceu dez vezes 
mais do que o seu desenvolvimento. Essa notícia de 
que o dinheiro para a saúde no Brasil não existe mos-
tra que este Governo tropeça nas próprias pernas. É 
uma irresponsabilidade e, acima de tudo, uma falta de 
comando. Como é que um Ministro anuncia, e outro 
desmente, num desrespeito à população, e não há ma-
nifestação alguma do Presidente da República?

Meu caro Senador Adelmir Santana, concedo um 
aparte a V. Exª, com o maior prazer.
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O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Heráclito Forte, quero me reportar à parte do discur-
so de V. Exª que diz respeito às agências reguladoras. 
Na verdade, tenho-me aliado àqueles que entendem 
ser necessário o fortalecimento dessas agências, des-
vinculando-as, naturalmente, no que diz respeito aos 
mandatos dos seus dirigentes, dos mandatos eletivos 
e objetivando criar força e credibilidade com os inves-
tidores, como bem fez referência V. Exª à questão das 
PPPs. Somente assim, os investidores efetivamente 
terão a coragem, se houver marcos regulatórios e 
agências reguladoras claras, sem risco jurídico, de 
aliar-se a projetos de Governo. Com relação à ques-
tão das DAS e da queda da taxa de desemprego no 
Distrito Federal, na verdade, é bom que se diga que, 
no Governo local, esse índice de DAS foi extremamen-
te reduzido. O Governador José Roberto Arruda, ao 
assumir o Governo, reduziu de 17 mil cargos de con-
fiança para 5 ou 6 mil. As 11 mil contratações que exis-
tiam por meio do Instituto Candango de Solidariedade 
também foram reduzidas. Ele correu um risco político 
extremamente grande, mas diminuiu sensivelmente a 
máquina do Estado, sobrando, portanto, recursos para 
novos investimentos e outras obras iniciadas há dois 
ou três meses em todas as cidades do Distrito Federal. 
Talvez aí esteja também um dos componentes – sem 
naturalmente desacreditar na questão das DAS, da far-
ra, como V. Exª fez referência no tocante ao Governo 
Federal – para a diminuição da taxa de desemprego 
no Distrito Federal, que ainda é extremamente eleva-
da. Mas aqui se dá, naturalmente, o desenvolvimento 
de várias obras do Governo local, de vários investi-
mentos nas cidades-satélites, e certamente isso tem 
contribuído para a redução desse nível de desempre-
go na nossa cidade. Associo-me a V. Exª no que diz 
respeito à necessidade de se fortalecerem os marcos 
regulatórios, para que haja segurança, inclusive se-
gurança jurídica, para os investidores terem coragem 
de se incorporarem a essa questão das PPPs. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
tinha deixado exatamente para o final traçar esse exem-
plo com relação ao Governo do Distrito Federal.

O Governo do Distrito Federal reduziu a máquina 
da administração direta, aumentando a oportunidade 
de emprego na iniciativa privada. Com tudo isso, a pes-
quisa conseguiu que fosse refletida a farra dos cargos 
DAS, a farra do boi promovida pelo Governo Federal. 
Eu fiquei assustado com o comentário feito agora pela 
manhã. É grave esse fato.

Enquanto um governo diminui a máquina e realiza 
obras – uma prova de que o tamanho da máquina não 
resolve –, o outro aumenta a sua máquina e nada faz 

de concreto. Centralizador dos recursos públicos, foi 
preciso um movimento de Prefeitos e o apoio do Con-
gresso para que houvesse aumento na participação 
dos Municípios no Fundo.

O Governo teima em tentar iludir a população 
de que recursos orçamentários que geram obras nos 
Estados e Municípios são realizações de iniciativas 
suas, quando, na realidade, é apenas um cumprimento 
constitucional fazer esses repasses.

Daí por que, Senador Mão Santa, vamos levar 
para esse final de semana a nossa frustração. Nós que 
estávamos tão felizes em pensarmos que as obras na 
área da saúde, especificamente no nosso Estado, o 
Piauí, finalmente seriam realizadas com esse dinheiro 
anunciado e que a assistência médica aos Municípios 
fosse melhorar de nível com esses recursos, estamos 
vendo que é mais uma ilusão. É mais uma ilusão, mais 
uma promessa desse Governo. E o nordestino, acre-
ditando, porque o nordestino tem fé.

Lamento, Sr. Presidente, que o Governo brinque 
com uma coisa séria que é a saúde neste País. Gostaria 
de fazer este registro, esperando que o Presidente da 
República assuma e mostre ao Ministro da Fazenda 
que com saúde não se brinca – palavras suas. 

Que bata a mão na mesa e não admita, de ma-
neira nenhuma, esta molecagem praticada contra o 
povo brasileiro, de retirar recursos já anunciados para 
a saúde do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprimentamos o Senador Heráclito Fortes pelo 
brilhante pronunciamento e lamentamos... 

Estamos aqui na presença desse bravo Senador 
mineiro, Wellington Salgado. Estivemos na residência 
dele, num jantar, e S. Exª, o Ministro Temporão, garantiu, 
Senador Heráclito Fortes, duas parcelas – que adiantou 
ao grande Líder do Governo Wellington Salgado, que 
até me mostrou os valores – para socorrer o Hospital 
Getúlio Vargas. Heráclito, S. Exª, o Ministro, me garantiu 
que ia mandar o dinheiro para aquele pronto-socorro 
que V. Exª iniciou, quando era Prefeito de Teresina, e 
que o extraordinário Prefeito Firmino Filho concluiu, 
faltando só a participação, a parceria do Governo Fe-
deral, que o Ministro Temporão garantiu.

Da mesma maneira, o Ministro Geddel Vieira 
Lima. O Piauí, na sua região de semi-árido – 40% do 
território – está passando por uma seca, relatada em 
um pronunciamento do Deputado Roncalli Paulo, tra-
duzindo que nunca houve tanta dificuldade, porque, 
antigamente, a Sudene nos socorria. O Ministro Ged-
del também disse que atendeu os pleitos do Deputado 
Estadual que denunciava.
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Mas, diante disso, nós lamentamos, Senador 
Wellington Salgado. O Senador Heráclito acabou nos-
so entusiasmo. E ele garantiu que haveria o recurso 
para concluir o pronto-socorro que Heráclito começou 
e Firmino Filho concluiu.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mão Santa, realmente peço desculpas ao 
Senador Herálcito Fortes e a V. Exª, porque eu teria 
estado com o Ministro Temporão duas semanas an-
tes – porque estou tentando, e vamos conseguir, um 
aparelho chamado HDR para Uberlândia – e ele teria 
me mostrado os valores que V. Exª acabou de declarar. 
Ele me pediu que comunicasse a V. Exª e ao Senador 
Heráclito sobre essa liberação de recursos pela qual 
ambos já vêm brigando há muito tempo, mas, nesta 
confusão toda que estamos vivendo no Senado, esqueci 
de comunicar-lhes, e, naquele jantar pelo aniversário 
do nosso Líder Valdir Raupp – V. Exª estava até muito 
feliz –, ele comunicou-lhe pessoalmente. Acredito que 
foi até importante o meu atraso nessa comunicação, 
porque V. Exª recebeu o comunicado diretamente do 
Ministro Temporão.

Então, confirmo os valores e as palavras ditas por 
V. Exª da Presidência do Senado, porque presenciei 
aquele momento em que o Ministro comunicou-lhe a 
liberação dos recursos, inclusive as datas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos testemunhar o empenho de V. Exª e agra-
decer-lhe. Que V. Exª tenha o Piauí como seu segundo 
Estado. Minas, Piauí e, depois, o Rio de Janeiro, porque 
V. Exª tem altos investimentos na pecuária na região 
de Floriano, o que também agradecemos.

Heráclito, então, vamos convidar para ir à sua 
residência o Ministro, para outro almoço, porque o 
jantar foi muito bom, foi agradável o aniversário, mas 
parece que o nosso sonho do dinheiro para o Piauí o 
Mantega acabou.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
única coisa que não posso fazer é concorrer com o 
Ministro em questão de almoços ou de jantares, pois 
ele é filho do dono de um dos maiores restaurantes 
do Rio de Janeiro, o Antiquário, e levou exatamente o 
Ministro da Fazenda para saborear suas incomparáveis 
empadinhas. E nem isso resolveu! Imagine eu, com o 
meu capote tradicional! Não vou encantar ou mudar 
nem ele nem ninguém. Portanto, essa é a única coisa 
a que não me submeto.

Agora, imperdoável a falha do Líder informal do 
Governo, do Líder itinerante, Senador Wellington Sal-
gado, de não ter-me comunicado esse fato, mas, no 

fundo, foi bom porque não me frustrei, não tive a frus-
tração de receber uma notícia que não vai acontecer.

Sr. Presidente, o Ministro Temporão é vítima nesse 
episódio. Ele é um homem de boa-fé, de bons propó-
sitos; agora, foi enganado pela equipe econômica do 
Governo. E nós todos do Brasil, em nome da saúde, 
torcemos, Senador Wellington, para que Temporão 
não se transforme em “temporal” para desgraça de 
todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Realmente, o Ministro está imbuído dos melhores 
sonhos e ideais. E nós vamos voltar – e justamente 
com o Senador Heráclito Fortes –, vamos ter outro 
encontro com o Ministro Temporão para não esque-
cer os auxílios necessários para melhorar a saúde do 
Estado do Piauí.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, por cessão do Senador Pa-
paléo Paes.

V. Exª pode usar da tribuna pelo tempo que for 
conveniente, pela grandeza do Acre e de V. Exª e pelo 
trabalho que o seu pai fez por este Brasil, moralizan-
do a política.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Muito obrigado. Senador Mão Santa, que 
preside esta nossa sessão de sexta-feira, Srªs e Srs. 
Senadores, quero, antes de abordar o assunto prin-
cipal que me traz a esta Casa hoje e a esta tribuna, 
comemorar, Senador Mão Santa, como já o fez o Se-
nador João Pedro, comemorar com os profissionais, 
diretores, dirigentes da Rede Amazônica de Televisão 
os 35 anos de atuação da Rede naquela nossa pujan-
te e bonita região.

Eu sou testemunha do esforço e da dificuldade 
que é, Senador Mão Santa, produzir comunicação na-
quela região. As distâncias são imensas, as dificuldades 
são gigantescas e apenas pessoas abnegadas e com 
uma força de vontade impressionante podem realizar 
uma obra de vulto como a construção da Rede Ama-
zônica de Televisão, como foi feito naquela região. Eu 
quero aqui lembrar a memória de Tufic Assmar, que, 
logo no início, aquiescendo a um pedido do Sr. Phe-
lippe Daou, proprietário da Rede, instalou a primeira 
televisão no Acre, a TV Acre, até hoje funcionando, 
que alcança praticamente todo o Estado com as suas 
emissoras.

A Rede Amazônica festeja, em Manaus, onde 
fica sua sede, um evento para o qual fui convidado e 
ao qual lastimo profundamente não poder comparecer, 
em razão de vôos e também de estar me preparando 
para ir a Montevidéu, onde haverá mais uma sessão 
do Parlamento do Mercosul, do qual faço parte.
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No entanto, eu não poderia deixar de transmitir 
um abraço ao Dr. Phelippe Daou e ao meu querido 
companheiro Raimundo Moreira, que dirige a emisso-
ra aqui no Distrito Federal. Quero cumprimentar todos 
os profissionais da Rede Amazônica de Televisão aqui 
em Brasília, na pessoa da Elis, que é tão gentil e que 
sempre nos acolhe tão bem. Cumprimento a Claudi-
nha, enfim, todos. 

Desejo que esse sucesso se estenda por anos 
e anos, porque é de fundamental importância que te-
nhamos, na nossa região, a Rede Amazônica funcio-
nando, como vem funcionando, para levar informação 
às nossas populações.

Ao tempo em que lamento a impossibilidade de 
comparecer e atender ao gentil convite para estar em 
Manaus mais tarde – não vou por impossibilidade ab-
soluta –, eu não poderia deixar de me confraternizar 
com todos os que fazem a Rede Amazônica de Tele-
visão, do seu Presidente ao mais humilde funcionário. 
Deixo aqui meu testemunho de que fazem um trabalho 
de excepcional importância na nossa região.

Senador Mão Santa, quero falar a respeito de 
outro assunto. V. Exª falou no nome de meu pai há 
pouco, no nome do ex-Senador e ex-Governador Ge-
raldo Mesquita. Colhi, do jornal A Nova Democracia, 
na sua última edição de agosto, uma apertada síntese 
do que ocorreu no nosso Estado nesses últimos anos. 
O jornal fez uma referência ao meu pai que quero aqui 
reproduzir. Antes, quero dizer a este plenário que o 
nosso Estado, lastimavelmente, Senador Mão Santa, 
perdeu a capacidade de auto-suficiência na produção 
de alimentos, fato de extrema gravidade.

Vou traduzir. O Acre hoje não produz o que come. 
Nós importamos – digo isso com muito pesar – cerca 
de 70% do que comemos. Não estou falando de televi-
são, de carro, de bicicletas; estou falando de comida, de 
grãos, de alimentos. Importamos, hoje, no Acre, cerca 
de 70% do que consumimos internamente, Senador. 
Talvez seja por isso que o atual Governador, Arnóbio 
Marques, no último final de semana, em Rio Branco, 
lançou o Pacto Agrário. Convocou centenas de produ-
tores, técnicos, autoridades responsáveis pelo setor 
produtivo e reuniu, num ambiente amplo, lá na capital, 
todas essas pessoas para lançar e discutir as linhas 
mestras do que ele denomina Pacto Agrário.

Eu queria, de coração, Senador Mão Santa, di-
zer que saúdo essa iniciativa do Governador Arnóbio 
Marques, na intimidade chamado de Binho, Governa-
dor Binho. Eu saúdo. Essa é a percepção de um esta-
dista, de um governante, que precisa abrir o foco de 
sua atenção. Costumo dizer que, no Acre, nós temos 
possibilidade e capacidade de fazer tudo. Do extrati-
vismo à indústria, passando pela pecuária, passando 

pela agroindústria, nós temos capacidade e possibi-
lidade de fazer tudo. E o Governador Binho Marques 
talvez tenha percebido isso em boa hora lançando o 
Pacto Agrário.

Quero fazer uma retrospectiva histórica do que 
vem acontecendo em nosso Estado e faço, pela pri-
meira vez, referência aqui a um cidadão que cumpriu 
um papel importante e decisivo no nosso Estado em 
um momento de grande dificuldade pelo qual nós pas-
samos no final da década de 70.

O meu pai saiu deste Senado, Senador eleito, e 
foi governar o nosso Estado, num momento em que 
o preço da borracha se encontrava lá embaixo, como 
se costuma dizer, Senador Mão Santa. Na verdade, a 
borracha não tinha mais nem preço, Senador Augus-
to Botelho. Foi uma coisa impressionante. Tanto os 
seringalistas, ou seja, os proprietários dos seringais, 
como os próprios seringueiros viram, de um momen-
to para outro, faltar o chão, ficaram sem condições 
para continuar a fazer o que eles faziam há séculos 
naquela região.

Mas ocorreu, Senador Mão Santa, um fenôme-
no, inclusive em relação a esse episódio, a esse fato: 
pessoas de outras regiões do País acorreram ao Acre. 
Naquela época, as terras do Acre valiam pelo que ti-
nham em número de seringueiras, porque o que se 
fazia lá era extrair o látex e produzir borracha. A terra 
não valia absolutamente nada no Estado. E foram para 
lá pessoas de outros Estados, de Estados em que a 
agricultura já se fazia desenvolvida e intensa, aprovei-
tando-se de um momento de extrema dificuldade, de 
um momento complicado que vivia o Estado. Muitos, 
Senador Mão Santa – é bom que se registre – muitos 
foram de boa fé, com vontade de produzir e trabalhar, 
tanto é assim que ainda estão lá até hoje. Paulistas, 
paranaenses, capixabas, pessoas de todo o País, com 
vocação e tradição na agricultura e na criação de gado, 
foram para lá e compraram áreas imensas, os antigos 
seringais, por preço de banana. Isso porque – repito 
– as terras não valiam por si, mas pelo que tinham 
dentro, que eram as seringueiras que produziam lá-
tex. Com o declínio do preço da borracha, isso tudo se 
esboroou. E essas pessoas compraram terras a preço 
de banana, Senador Edison Lobão. 

E entre aqueles que foram de boa-fé, com voca-
ção e com vontade de trabalhar, muitos foram para pi-
caretar. Grileiros, picaretas foram para nosso Estado e 
não tiveram guarida. Mas, antes de serem rechaçados, 
causaram muita confusão. Há registro de assassinatos, 
de casos deploráveis de tortura de seringueiros, de fogo 
na casa de seringueiros, para que abandonassem o 
local. Foi um momento muito complicado. 
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E, naquela ocasião, Senador Edison Lobão, o seu 
amigo, ex-Governador Geraldo Mesquita, assumiu o 
Governo e tomou medidas duras.

Ao lado do planejamento e da execução, preocu-
pou-se com todos os aspectos que um governo deve se 
preocupar: promoção da cultura, desenvolvimento da 
educação e da saúde, mas, sobretudo, Senador Edi-
son Lobão, criou condições para que o setor produtivo 
acreano ressurgisse, se fortalecesse, notadamente no 
que diz respeito ao pequeno e ao médio produtor em 
nosso Estado. Ele criou uma infra-estrutura de apoio 
aos produtores. Um Estado que não tinha capacida-
de de armazenar um quilo de grão, ao final do seu 
governo, possuía armazéns em todos os Municípios 
e passou a ter capacidade de armazenar milhares de 
toneladas de grãos. 

Ele instituiu a empresa Colonacre, que possuía 
dezenas ou talvez centenas de equipamentos agrí-
colas e prestava aos produtores o apoio e a parce-
ria necessários, para que pudessem cuidar do seu 
ofício, abrindo e mantendo ramais, estradas vicinais, 
construindo açudes, mecanizando a agricultura onde 
fosse possível. 

Também deu início aos Naris – Núcleo de Ação 
Rural Integrado, que concentravam, próximo aos se-
tores produtivos, todos os serviços que o Estado e as 
instituições poderiam prestar aos produtores: crédito 
bancário, assistência técnica. Enfim, Senador Edison 
Lobão, tudo concentrado próximo do produtor, para 
que ele não precisasse se deslocar para Rio Branco 
ou para a sede dos Municípios para buscar aquilo que 
tanto ansiava. 

Aquele Governo criou a empresa Codisacre, res-
ponsável pela instalação do primeiro distrito industrial 
em Rio Branco.

Enfim, foi o governo, Senador Mão Santa, que 
fez com que passássemos de uma situação aflitiva 
para uma situação de plena produção, de entusias-
mo intenso, que contagiou o setor produtivo acrea-
no e fez com que, aí sim, conjugando ações sérias e 
determinadas, os pequenos produtores tivessem um 
pedaço de terra para produzir, o crédito a tempo e a 
hora, assistência técnica competente e permanente, 
tivessem como trabalhar sua terra, escoar sua produ-
ção e armazenar seu produto, inclusive com a prática 
da política do preço mínimo associada à capacidade 
de armazenamento. 

Isso fez com que houvesse, mais uma vez, no 
nosso Estado, a possibilidade da parceria estreita que 
governos naquela nossa região têm de ter com o setor 
produtivo, notadamente com o pequeno produtor.

Felicito o Governador Binho Marques pela sua 
iniciativa – e estou muito contente com isto – de lan-

çar o pacto agrário, porque renovo a esperança de que 
consigamos reverter o quadro terrível que se abateu 
sobre nosso Estado nos últimos anos, fazendo com que 
o Acre, paulatinamente, perdesse sua capacidade de 
auto-suficiência na produção de alimentos.

Quero colocar-me à inteira disposição do Gover-
nador Binho Marques no que pudermos fazer nesta 
Casa, inclusive alocando recursos no Orçamento. Já 
faço isso desde o início do meu mandato, Senador 
Edison Lobão. O grosso das minhas emendas é des-
tinado ao setor produtivo, notadamente para o campo. 
Desde o início do meu mandato, tenho destinado ao 
Governo Estadual as emendas de bancada que cabem 
a cada Senador indicar, a fim de adquirir equipamentos 
para que se faça, juntamente com as prefeituras, um 
trabalho sério e correto na recuperação dessa nossa 
capacidade.

Concedo, com muito prazer, um aparte a V. Exª, 
Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (DEM – MA) – Senador 
Geraldo Mesquita, ouvi algumas vezes do Presidente 
Ernesto Geisel que se governa mais com imaginação 
criadora do que com recursos financeiros. Sei que o 
Governador Geraldo Mesquita foi o revolucionário da 
administração do seu Estado. O Acre era um antes 
dele e passou a ser outro depois dele. Essas ações 
sobre as quais V. Exª disserta neste momento são 
exatamente aquelas que geraram o prestígio do Go-
verno Geraldo Mesquita. Não tenho dúvida de que, no 
campo, ele procurou fazer aquilo que seu espírito pú-
blico sugeria e apontava. Existe não apenas no Acre, 
mas no Brasil todo, essa praga que são os grileiros, 
em relação aos quais nenhum governante pode ter 
contemplação. Não tive, quando fui Governador, con-
templação com nenhum grileiro. Reconheci o direito 
de propriedade, porque está na Constituição Federal 
e até na própria orientação da Igreja. O Papa João 
Paulo II, quando esteve no Brasil, foi ao Maranhão. À 
época, eu era Governador. Na sua homilia, Sua San-
tidade defendia os trabalhadores rurais com muito vi-
gor e entusiasmo, mas dizia: “Invasão da propriedade 
privada, não; sob nenhum pretexto”. A desapropriação, 
sim, está prevista na lei por interesse social. Fiz isto no 
Governo do Estado: distribuí 25 mil títulos de terras, 
que foram desapropriadas e pagas. Invasão, não. Mas 
com grileiro não é possível conviver. São criminosos, 
são delinqüentes. São delinqüentes contra a Nação, 
delinqüentes contra o povo, delinqüentes, sobretudo, 
contra os mais necessitados. Eu não posso deixar de 
dizer estas palavras em relação ao discurso de V. Exª, 
mas me permita, sobretudo em relação ao Governador 
Geraldo Mesquita, meu amigo, que me honra com a 
sua amizade, e me honrou sempre, e que foi para o 
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Governo já tendo exercido o mandato de Deputado. 
Foi, portanto, preparado. Raramente um governador é 
bom governador sem ter passado antes pela sargen-
teação da vida pública no Congresso Nacional. Ele foi 
um excelente Deputado, foi um brilhante Governador. 
Cumprimentos a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Edison Lobão, agradeço, sensibiliza-
do, suas palavras, notadamente aquelas que se refe-
rem ao meu velho pai – o Barão, como o chamamos 
na intimidade –, hoje alquebrado pelo peso da idade, 
89 anos, mas resistindo ainda. E creio que morrerá 
apaixonado pela sua terra, sentindo aqui e acolá tris-
teza pelo desmonte de tudo aquilo que ele fez – foi um 
verdadeiro desmonte.

Hoje, as empresas às quais eu me referi são su-
catas e estão em processo de liquidação. Os produ-
tores, nos últimos anos, têm tido extrema dificuldade 
de retomar a parceria com o Estado, Senador Edison 
Lobão. Eu costumo dizer que naquela nossa região 
essa parceria é fundamental. 

O Estado, naquela nossa região, talvez seja o 
principal indutor do processo de desenvolvimento. Em 
determinado momento, o Estado tem que estar pre-
sente em uma parceria estreita, principalmente com 
os pequenos, porque os grandes, mal ou bem, têm 
como se virar, mas também com eles e, sobretudo, 
com os pequenos. Se faltar, Senador Edison Lobão, 
os problemas são enormes e vêm às toneladas. As ci-
dades incham de pessoas que não têm condições de 
ficar no campo, vêm para as cidades passar fome, as 
filhas se prostituindo, os filhos entrando no crime. Rio 
Branco hoje é uma cidade impressionante. Há bairros, 
Senador Edison Lobão, que, a partir de cinco horas 
da tarde, o senhor não entra mais. Bairros dominados 
pelo crime. Não é só no Rio e em São Paulo, não. No 
Acre, em Rio Branco.

Por isso, mais uma vez, digo que festejo a iniciativa 
do Governador Binho em convocar os setores envolvi-
dos, as pessoas envolvidas, as pessoas interessadas 
em promover o que ele chamou de “pacto agrário”. 
Tomara que o Governador tome medidas concretas. 
Agora não precisam ser grandes iniciativas, não, mas 
pequenas iniciativas, Senador Edison Lobão. 

Vivo um drama em nosso Estado. Há uma pe-
quena cooperativa de produtores de amendoim próxi-
mo a Rio Branco, no Município do Quinari, querendo 
produzir. No entanto, estão em dificuldade para levar 
um pequeno trator agrícola que beneficiará, mecani-
zará uma pequena área a ser plantada. Assim, eles 
poderão colher a safra deste ano e continuar vivendo. 
Mas encontram extrema dificuldade e, até agora, não 
conseguiram um pequeno trator agrícola. 

Que coisa impressionante um negócio desses!
Tomara que o Governador Binho tome tento, veja 

essa situação ponto por ponto e estabeleça parcerias 
pontuais com todos os produtores do Estado que es-
tão nessa aflição. 

Senador Botelho, com muito prazer ouço o apar-
te de V.Exª

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Geraldo Mesquita, V. Exª não declinou, mas eu vou 
falar. V. Exª é Presidente do Parlamento do Mercosul.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador, desculpe-me, vou fazer uma peque-
na retificação. Eu presido a representação brasileira 
no Parlamento do Mercosul. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT –RR) – Então, 
pronto. Assim que eu entendo. V. Exª não é apenas 
um membro do Mercosul. Parece-me que V. Exª está 
descrevendo a história de Roraima, da chegada dos 
arrozeiros que aportaram lá na década 70. Chegaram 
muitos picaretas no meio, mas muitos ficaram lá e de-
senvolveram uma cultura de arroz irrigado, que hoje tem 
a melhor tecnologia do Brasil. Nós estamos ganhando 
dos gaúchos em produtividade em áreas maiores, não 
em áreas pequenas. Em áreas de mais de cem hec-
tares, nós ganhamos dos gaúchos em produtividade 
– obtemos de três a seis safras por ano. É pena que 
alguns desses produtores, entre eles os meus amigos 
Luís Fácil, Itikawa, Centenário e Paulo César, estão na 
iminência de serem expulsos das suas áreas, porque, 
na quinta expansão da área indígena, Raposa Serra do 
Sol, chegaram a eles. Isso é um fato. V. Exª me escla-
receu agora sobre outro fato. Eu não entendia como é 
o que o Acre, sobre o qual se fala muito em extrativis-
mo, tinha quase dois milhões de cabeça de gado. Mas 
V. Exª me explicou isso. Em Roraima, nós temos gado 
desde a época de Lobo Dalmada, desde o início dos 
anos 1700. Em 1900, 1910, nós exportávamos gado 
para o Amazonas, para o Pará. E nosso rebanho con-
tinua estabilizado em 500 mil cabeças de gado. Eram 
300 mil. Sempre oscilou em torno disso. E o Acre tem 
quase dois milhões. E agora V. Exª me deu essa ex-
plicação de que foi o seu pai que fez aquele plano de 
apoio à agricultura e à pecuária naquela época, que 
fez chegar a esses dois milhões que existem hoje. O 
Acre, tempos atrás, não tinha gado também, como o 
Amapá, mas agora tem quase dois milhões, quatro 
vezes mais do que o meu Estado. Isso me intrigava: 
como é que isso ocorre no Acre, conservacionista, onde 
ninguém liga para a pecuária nem agricultura? Mas foi 
esse trabalho do seu pai que fez com que o Acre co-
lhesse esse fruto de comer carne barata hoje. V. Exª 
me explicou uma coisa que eu não entendia, porque 
procuro entender a nossa Amazônia. Sobre esse fato 
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de começar projetos e abandoná-los nessas trocas, 
isso sempre ocorreu. V. Exª teve a sorte de o Acre virar 
Estado primeiro do que o meu; por isso, o Estado de V. 
Exª está mais desenvolvido, tem mais recursos. Mas, 
felizmente, no meu Estado, ainda não existem bairros 
onde não possamos entrar não; entramos a qualquer 
hora, em qualquer bairro. É lógico que há lugares um 
pouco mais perigosos, mas não estamos nesse ponto 
ainda não. A migração do campo para a cidade continua. 
A cidade está criando bolsões, e a mesma coisa acon-
tece com as famílias, que vão para a beira da cidade, 
as filhas se prostituem, e, na prisão, só se vêem filhos 
de pequenos agricultores. É triste isso. São pessoas 
que foram expulsas das suas terras, muitos de áreas 
indígenas. Temos mais de 500 famílias que não foram 
reassentadas até hoje, mas o Presidente Lula prome-
teu que iria reassentá-las, e estou aguardando, estou 
esperando para ver. Realmente nunca tinha sido dada 
nenhuma terra para essa gente que foi desassentada, 
mas agora já deram algumas terras. Ainda não cum-
priram o prometido, pois deram só o espaço, a terra, 
mas não há estrada, não há luz, não há nada para a 
pessoa se instalar. Mas tenho esperança de que isso 
venha a ocorrer, porque temos terras para assentar 
essas pessoas, e só falta uma iniciativa política de re-
solver; se não, a situação vai continuar, e os próprios 
indígenas já estão vindo para a periferia da cidade. É 
triste essa situação social nossa. Acho que nós, dos 
Estados do Norte, temos de basear nosso desenvolvi-
mento inicialmente no setor primário, na agricultura e 
pecuária; naturalmente virá a industrialização depois, 
virão a indústria e as outras coisas. Mas V. Exª está 
fazendo uma reflexão sobre o seu Estado, e parece 
que estou ouvindo sobre o meu. Muito obrigado pela 
chance que V. Exª me deu e parabéns a seu pai, por-
que os dois milhões de cabeça de gado que existem 
lá são conseqüência do trabalho que ele fez há mais 
de trinta anos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Agradeço muito o seu aparte, Senador Au-
gusto Botelho. 

Na verdade, essa pastagem que se instalou no 
Estado se instalou em áreas que eram os antigos se-
ringais, em grande parte. A ação do Governo de en-
tão, na pessoa do ex-Governador Geraldo Mesquita, 
foi no sentido de permitir que aqueles que foram para 
lá trabalhar com seriedade permanecessem, se ins-
talassem e pudessem produzir. E, como disse o Se-
nador Edison Lobão, aqueles que foram para lá “pi-
caretar”, como também foram para o Maranhão, mas 
foram rechaçados com muito vigor. Meu pai chegou a 
ponto de demitir chefe de polícia que se mancomuna-
va com grileiros para bater em seringueiro, expulsar 

seringueiro, matar seringueiro. Líderes sindicais rurais 
foram assassinados. Wilson Pinheiro foi assassinado 
– o maior líder do sindicato de Brasiléia, no nosso 
Estado – dentro da sede do seu sindicato, barbara-
mente. E, nesse momento, e mesmo em detrimento 
a isso, um governo se instalou e promoveu as condi-
ções de darmos a volta por cima, de estabelecermos 
uma parceria estreita com os pequenos produtores. E 
o Estado voltou a respirar, a produzir depurando, pois 
quem queria trabalhar ficou. 

Faço este registro porque é de justiça fazê-lo. 
Muita gente foi para o Acre na década de 70, muita 
gente boa – não vou aqui nomeá-los sob pena de co-
meter alguma injustiça –, pequenos, médios e grandes 
produtores de gado, produtores agrícolas se dirigiram 
para o nosso Estado e lá se instalaram; muitos ainda 
estão até hoje em nosso Estado.

Sr. Presidente, a referência que colhi do jornal 
Nova Democracia diz, numa apertada síntese, muito 
do que estou aqui reproduzindo. 

Diz o artigo em certo trecho: 

No Acre, as administrações estaduais 
que se sucederam ao golpe contra-revolucio-
nário de 64, tornaram-se benevolentes com os 
latifundiários do sul, [e, entre aspas, coloca] 
“exceto a de 75/79, administração Geraldo 
Mesquita, caracterizada por um claro despre-
zo aos latifundiários.”

“Claro desprezo” não digo, Senador Augusto Bo-
telho, mas uma ação dura contra os picaretas, contra 
os grileiros que foram lá para a nossa terra, isto sim. 
E mais: compromisso ferrado, estreito com aqueles 
pequenos e médios cidadãos acreanos e os de fora 
que queriam produzir. O Estado também teve a par-
ceria estreita do Governo Federal, que permitiu a de-
sapropriação, para fins de reforma agrária, de mais de 
um milhão de hectares de terra naquele período, que 
permitiu o início de assentamentos daquelas pessoas 
expulsas dos seringais, que puderam contar com um 
pedaço de terra para começar a produzir.

Senador Augusto Botelho, estou aqui há quase 
cinco anos e nunca fiz esse resgate histórico, talvez 
para não sofrer uma acusação injusta de dizerem que 
estou falando em causa própria quando me refiro ao 
governo do meu pai, que fez uma grande diferença no 
nosso Estado. Como disse o Senador Edison Lobão, 
foi um governo que marcou, de forma decisiva, clara, 
uma administração estadual proba, correta. Meu pai 
é um homem pobre – vive das suas aposentadorias 
–, mas tem a consciência tranqüila e o coração cheio 
de alegria de haver feito uma administração correta, 
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honesta, capaz, inclusive de promover as verdadeiras 
condições de desenvolvimento do nosso Estado.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Ge-
raldo Mesquita, não se preocupe em falar sobre as 
realizações e até os feitos do seu pai. O Padre Vieira 
registrou a existência “do pecado da omissão”. V. Exª 
estaria cometendo “o pecado da omissão” se não o 
fizesse nesta manhã.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado. V. Exª me deixa mais aliviado 
e mais tranqüilo com relação a isso.

Em síntese, poderíamos passar o dia todo falando 
sobre esse assunto, mas não me cabe fazê-lo, porque 
estaria sendo deselegante com o Senador Edison Lo-
bão, que falará em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Por enquanto, V. Exª só passou 31 minutos do seu 
tempo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Vou encerrar, Sr. Presidente.

Mais uma vez, Senador Edison Lobão, e pela 
última vez, quero dizer da minha alegria, da minha 
felicidade ao saber da iniciativa do Governador Binho 
Marques em chamar o setor produtivo e estabelecer 
o que ele chamou de pacto agrário. Queira Deus que 
o Governador tome medidas concretas no sentido de 
reverter esse quadro tão perverso que se abateu no 
nosso Estado, a ponto de fazer com que nós, no Acre, 
Senador Edison Lobão, perdêssemos a nossa capa-
cidade de auto-suficiência na produção de alimentos. 
Isto é triste para o Estado. Equivale ao mau vizinho, 
que toda a hora pede emprestado uma xícara de café. 
Um quilo de feijão que vai para o Acre, Senador Edi-
son Lobão, significa uma família desempregada, sem 
poder produzir. Um quilo de feijão que seja! 

Portanto, louvo a iniciativa do Governador Pinho, 
e coloco-me à sua inteira disposição naquilo que pos-
samos fazer para reverter esse quadro terrível que hoje 
vivemos no nosso Estado.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Saúdo os estudantes do Colégio Marista de Patos 
de Minas, que visitam o Senado da República.

Minas nos lembra Juscelino Kubitschek de Olivei-
ra. E aqui faço minhas as palavras de Juscelino para 
a juventude do Colégio Marista de Patos de Minas: “É 
melhor ser otimista; o otimista pode errar, mas o pes-
simista já nasce errado e continua errando.” Minas es-
creveu as mais belas histórias desta Casa. Esta Casa 
tem como patrono Rui Barbosa, que nos ensinou que 
só há um caminho, uma salvação: “A lei e a Justiça.” 
Ao Estado de Minas Deus, talvez, deu a melhor gente, 
muito gado, muito ouro e seus representantes – aqui 

simbolizados pelo bravo Senador Wellington Salga-
do ‑, menos uma praia. Façam a praia do vocês a do 
Piauí, as praias do Delta. Peçam aos seus pais para 
passarem as férias na praia de Minas, que é a praia 
do Piauí. Sejam felizes!

Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santana; 
em seguida a concederei ao Senador Edison Lobão, 
do Democratas do Maranhão.

Tem a palavra o Senador Aldemir Santana, líder 
empresarial que também representa aqui o Estado do 
Piauí, do qual é cidadão por lei municipal e estadual.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
nesta manhã para fazer uma retrospectiva da forma 
de governar do nosso Governador José Roberto Arru-
da. Refiro-me, especificamente, à implementação que 
o Governador Arruda tem dado à forma de sentir as 
questões do Distrito Federal e as administrações das 
cidades-satélites.

O Governador Arruda tem deslocado a sua equi-
pe, a cada semana, sempre às sextas-feiras e também 
aos sábados, para as várias cidades-satélites do Distrito 
Federal. Nessas oportunidades, o Governador reúne-se 
com as lideranças locais, com o seu Secretariado, com 
os Parlamentares para discutirem in loco as questões 
vinculadas a cada uma dessas administrações. Numa 
dessas visitas, exatamente à Ceilândia, o Governador 
teve a oportunidade de reunir toda a sua equipe de Go-
verno com as lideranças locais. Naquela oportunidade, 
ouviu os reclamos daquela população, daquelas lide-
ranças, lideranças políticas também vinculadas àquela 
cidade, para tomar medidas extremamente importan-
tes, que mexem, sobremaneira, com aquela região, no 
que diz respeito à área da infra-estrutura; aos setores 
ligados aos feirantes; à higienização e limpeza da ci-
dade; à regularização de ocupações de áreas públicas; 
à questão de escrituras de algumas propriedades não 
escrituradas, ligadas a antigos moradores da expansão 
do Setor “O”; à área educacional; à criação de novos 
ambientes, de novas escolas; creches; esporte; lazer; 
trânsito; transporte; transporte urbano, enfim, o Go-
vernador tem dado demonstração de uma forma nova 
de governar. Naturalmente, deixa-nos orgulhosos com 
esse tipo de procedimento. 

Ontem e anteontem, também na Ceilândia, o 
Governador teve a oportunidade de deslocar para lá 
toda a sua equipe, para também recepcionar o Presi-
dente da República, que se fez acompanhar de vários 
Ministros – nós, por outras obrigações, não tivemos a 
oportunidade de nos fazer presente –, teve a oportu-
nidade de anunciar um bom volume de recursos e de 
obras para o Distrito Federal.
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A mais importante é a continuidade da obra do 
metrô, paralisada há mais de treze anos, segundo as 
palavras do Governador. Foram acertados investi-
mentos da ordem de R$100 milhões, dos quais R$30 
milhões do Governo Federal, decorrentes das emen-
das de Bancada, cuja liberação foi anunciada naquela 
oportunidade. Portanto, são setenta milhões do Go-
verno distrital.

Tudo isso foi possível, naturalmente, pelas medi-
das iniciais tomadas pelo Governador do Distrito Fe-
deral, que, em um ato de coragem e de força política, 
correndo sérios riscos políticos, como eu já disse nesta 
manhã, reduziu drasticamente o número de Secreta-
rias – antes eram 36 e agora são 20 – e de cargos em 
comissão. Também demitiu servidores que não tinham 
sido admitidos por concursos públicos.

Mas o Governo não se limita apenas às cidades-
satélites, à área do Distrito Federal. Ontem, quinta-fei-
ra, o Governador deslocou-se e visitou quase todas as 
cidades do Entorno; tomou ciência das dificuldades 
delas – trabalho que continuará hoje – e anunciou os 
recursos destinados a essas cidades, quando junto com 
o Presidente Lula e o Governador de Goiás sobrevo-
am a região do Entorno. Foi assegurada a liberação 
de um volume considerável de recursos para essas 
cidades-satélites. 

Portanto, quero aqui louvar essa forma de gover-
nança, essa forma de atuação do Governador José 
Roberto Arruda, que, como disse, que não se limitam 
apenas às cidades-satélites do Distrito Federal. En-
tende o Governador Arruda que as cidades do Entor-
no estão perfeitamente integradas à Grande Brasília. 
Se não resolvermos os problemas na área da Saúde 
– um dos enfoques do Governador durante essas vi-
sitas, quando esteve no Hospital de Santo Antonio 
Descoberto e no Hospital de Valparaíso –, se não 
houver equipamentos nessas cidades, certamente os 
hospitais de Brasília não terão como atender o grande 
número de pessoas que os procuram. É lá, em cada 
Município, que devem estar os equipamentos neces-
sários, para que não haja esse verdadeiro turismo de 
doentes em busca de uma consulta no Distrito Federal 
e nos grandes centros, ou nos centros de excelência, 
que dispõem desses equipamentos.

Portanto, temos de dotar a área de Saúde dos 
pequenos Municípios para evitar esse fluxo de do-
entes, ou fluxo de pacientes, em busca, apenas, de 
uma consulta. Ao mesmo tempo, além de dotarmos 
os Municípios desses equipamentos necessários para 
os atendimentos iniciais, é preciso também que regu-
lamentemos, de uma vez por todas, a Emenda Cons-
titucional nº 29, definindo claramente as funções e as 
obrigações de Município, Estado e União e – volto a 

insistir – para um atendimento integral, incluindo, in-
clusive os medicamentos. Não é possível que se dei-
xe uma pessoa à espera de uma consulta médica, às 
vezes, 60 dias e, após a consulta, sair esse paciente, 
de poucos recursos muitas vezes, sem o atendimento 
integral, isto é, sem os medicamentos. Isso vai natural-
mente gerar novo ciclo: o paciente não toma os medi-
camentos, mascara o atendimento e volta novamente 
à fila na busca de uma nova consulta e, muitas vezes, 
chega até mesmo a buscar os postos de atendimento 
de emergência. Aí sim, o País gasta muito mais, porque 
se dá o processo de internação, chegando às vezes 
até a casos de UTI, quando poderia ter sido evitado 
lá no pequeno Município com atendimento integral, às 
vezes com gasto em torno de R$50,00 ou R$60,00, que 
o pobre não tem. O paciente chega à farmácia, depois 
de ter esperado 60 dias para ser atendido, e passa a 
auscultar o balconista, que não tem, naturalmente, a 
formação necessária, que não vai ter o tempo, como 
teve o médico, de ouvi-lo. Às vezes, com três produtos 
na prescrição, ele pergunta ao balconista, que começou 
muitas vezes limpando o chão e agora já começa a ler 
receitas: “Qual é o mais importante?” O balconista, que 
é comerciante e está ali para atender, naturalmente vê 
que entre os produtos há um que tira a dor e diz: “Esse 
aqui tira a dor”. Aí, ele compra aquele que tira a dor, 
volta para casa, a doença é mascarada e se agrava. 
Ele volta novamente ao ciclo da espera da consulta, 
da internação na emergência, e isso fica muito mais 
caro para o País.

O Sr. Edison Lobão (DEM – MA) – Concede-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Por 
favor, Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (DEM – MA) – Embora 
sem a legitimidade de V. Exª, que tão bem representa 
o Distrito Federal como Senador da República, tenho 
igual interesse nesta cidade, porque aqui vivo e aqui 
exerço também o meu mandato de Senador. Nós to-
dos, portanto, temos interesse por Brasília. Senador 
Adelmir Santana, o Governador José Roberto Arruda 
é, indiscutivelmente, um administrador de grande porte. 
Ele já exercera outras funções no Governo do Distrito 
Federal. Foi Senador da República, brilhante, Líder 
– e exerceu com extrema competência o seu cargo de 
Líder e o mandato de Senador. Foi Deputado Federal. 
Ele assume o Governo do Distrito Federal, portanto, 
com uma bagagem e com uma experiência que apli-
ca no exercício de sua nova função. Não tenho dúvida 
de que ele exercerá, até o final de seu mandato, uma 
ação revolucionária no que diz respeito à Administra-
ção Pública. Ele é capaz, ele é competente; ele é mo-
vido pelo sentimento popular, também, que o impul-
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siona à realização da administração que aqui exerce. 
Tenho esperanças, tenho convicção de que ele fará 
uma transformação no Distrito Federal, pelos métodos 
que aplica, pelo interesse que tem na causa pública 
e pelo vigor de sua administração. Acredito, portanto, 
que V. Exª faz justiça a um Governador que já está no 
sétimo mês do seu mandato e tem um horizonte des-
cortinado sobre aquilo que pretendia fazer e que está 
fazendo. Tenho palavras, portanto, de estímulo a ele, 
no exercício do mandato de Governador, e a V. Exª, 
como Senador representante do Distrito Federal, pelo 
relato, pela dissertação que faz do Governo do Distrito 
Federal. Cumprimentos ao Governador José Roberto 
Arruda e a V. Exª, que representa não dois, mas três 
Estados: é maranhense, nasceu lá e representa o nosso 
Estado; é Senador da República pelo Distrito Federal; 
e, agora, foi declarado também Senador piauiense pelo 
Presidente desta sessão.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Na minha humildade, nunca 
teria condições de fazer tantas tarefas que me são in-
cumbidas. O Estado do Maranhão está belissimamente 
bem representado por V. Exª, pela Senadora Roseana 
Sarney e pelo Senador Epitácio Cafeteira. Naturalmen-
te, tenho grande vinculação com o Estado, porque foi 
onde nasci, mas esta é a minha cidade. 

Ainda ontem, aqui, fazíamos homenagem a pio-
neiros e organizamos um evento que chamamos de 
Mercador Candango, pelo segundo ano consecutivo, 
com o que queríamos homenagear homens e mulheres 
que vieram para cá, acreditaram no sonho de Jusce-
lino e se transformaram em grandes personalidades 
da nossa cidade, pela força, pela participação como 
comerciantes aqui em Brasília.

V. Exª é um deles, é um dos que para cá vieram 
antes mesmo da representação política e trabalhou 
muitos e muitos anos na imprensa local. Foi leitor as-
síduo da sua coluna no Correio Braziliense e sei do 
amor e do apreço que tem por Brasília. V. Exª também 
deixa de ser apenas um Senador do Maranhão e eu 
lhe transfiro a competência de ser o quarto Senador 
do Distrito Federal, pelas vinculações que tem com 
esta cidade. 

Portanto, vamos formar forças, vamos unir for-
ças, em defesa do Distrito Federal e em defesa do 
Maranhão. E concito o Presidente Mão Santa a fazer 
o mesmo. Além de representante do Piauí, que se alie 
a nós, como representante também do Distrito Fede-
ral, e vamos tentar fazer essa missão conjunta – eu, 
V. Exª e o Presidente Mão Santa.

Quero agradecer, portanto, o aparte de V. Exª.
Realmente, o Governador Arruda tem feito um 

trabalho diferente, um trabalho que merece a nossa 

atenção. Ao fazer essa visita à Ceilândia, ao mesmo 
tempo em que ouve a população, o seu secretariado, 
os presidentes de empresas, as lideranças comunitá-
rias, ele também toma ações imediatas.

A Ceilândia, que tinha ali no seu centro por lon-
gos anos a invasão, vamos dizer assim, por feirantes, 
teve essa invasão extirpada. A cidade hoje é outra, é 
ampla, aberta, limpa. Tudo isso programado, porque, 
ao mesmo tempo, foi inaugurado um shopping popu-
lar que leva os feirantes para a regularidade, para a 
condição de pequenos empresários, com registro, com 
endereço, com boxe definitivo. 

Além disso, tínhamos, na capital do País, a cha-
mada Feira do Rolo. Olha o nome: “Feira do Rolo”. Isso 
na capital do País. A própria denominação demons-
tra ilegalidade. Ontem foi extirpada a Feira do Rolo. 
Então, o Governo Arruda é um governo que busca a 
legalidade.

Eu quero louvar essas atitudes e dizer que esta-
mos inseridos nesse processo. E, nesta manhã, meu 
intuito é fazer referência às ações da Ceilândia. A Cei-
lândia é um dos maiores núcleos habitacionais ou é 
o maior núcleo habitacional dentre as administrações 
regionais do Distrito Federal. Lá também estamos de-
senvolvendo um plano para dotar aquela cidade de uma 
unidade do Sesc. Temos lá uma área de cinqüenta mil 
metros quadrados em que estamos construindo uma 
obra de mais de vinte mil metros.

Eu diria, talvez, que é a maior obra daquela co-
munidade e queremos participar desse processo de 
levar as atividades sociais do Sesc para aquele núcleo 
habitacional. Lá serão instaladas clínicas, escolas, pis-
cinas, quadras de esportes, ginásios, churrasqueiras. 
Pronto. Esta obra está pronta, apenas precisando de 
obras complementares. E aqui faço um apelo ao Go-
vernador Arruda para que as obras de infra-estrutura 
na região que circunda esse centro do Sesc sejam 
complementadas com estacionamento, canalização 
de águas pluviais, ajardinamento, para que essa obra 
tenha efetivamente a ação que desejamos. Ali, nós 
teremos oportunidade de atender a uma população 
de aproximadamente 400 mil pessoas. Essa cidade 
tem vocação para comércio e serviços. E é lá que se 
encontram os trabalhadores de comércio e serviços. 
E nós queremos dotar aquela cidade desse equipa-
mento. Lá, Srs. Senadores, para que V.Exªs tenham 
uma noção, nós estamos inaugurando um teatro com 
450 lugares, que, talvez, supere os maiores auditórios 
existentes aqui no Plano Piloto. Nós estamos dotando 
aquilo de oito a dez piscinas – parece-me que são oito 
piscinas aquecidas – para a prática do esporte. E lá 
haverá todos os equipamentos que o Sesc disponibiliza 
por este Brasil afora. V.Exªs todos sabem que o Sesc 
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tem uma atuação extremamente capilarizada em mais 
de três mil Municípios brasileiros. Ceilândia também 
será dotada desse equipamento. Uma decisão que 
tomamos desde que assumimos a direção daqui, ao 
adquirir esse terreno, ao estabelecer o projeto. E agora 
nós estamos no ápice dessa execução. Provavelmente, 
no final de outubro, início de novembro, haveremos de 
inaugurar aquela unidade. 

Quero aqui destacar a ação da minha equipe na 
pessoa do Diretor Regional, José Roberto Macedo, que 
tão bem conduziu aquilo, desde a fase de projetos, do 
processo licitatório dos projetos técnicos, até o projeto 
de obra propriamente dito. 

Tenho certeza de que Ceilândia ficará orgulhosa 
desse equipamento. Temos levado lá algumas autori-
dades. Passaremos a levar os líderes comunitários, 
porque queremos que a cidade receba a instalação do 
Sesc de Ceilândia como sendo algo daquela cidade, 
algo que os empresários de comércio e serviços, que 
fornecem esse equipamento, fazem a favor e a servi-
ço dos trabalhadores do comércio e dos seus depen-
dentes. E lá vamos ter campo de futebol, oito piscinas 
aquecidas, 450 lugares no teatro, 15 salas de aula que 
funcionarão em três turnos, uma área, como eu disse, 
de 50 mil m², com mais de 20 mil m² de construção. E 
ficamos orgulhosos cada vez que vamos lá e vemos 
esse equipamento que será colocado à disposição da 
população.

Mas queremos, neste instante, levando em con-
ta exatamente esse tipo de atuação do Governador 
Arruda, que ele olhe os nossos pedidos com relação 
àquelas imediações, para dotar aquela área pública 
de obras de infra-estrutura que venham facilitar o fun-
cionamento desse equipamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra este extraordiná-
rio Senador do Estado do Maranhão, Democrata, Edi-
son Lobão, que presidiu esta Casa no momento mais 
difícil, atravessou as turbulências, o Mar Vermelho e 
entregou este Senado da República às mãos santifi-
cadas de Ramez Tebet. Daí hoje estarmos orgulhos e 
podermos dizer que este é o melhor Senado da Re-
pública em 183 anos. 

O Presidente Sarney disse que o Senado não 
vai faltar à Pátria. E não podemos faltar, uma vez que 
temos homens da experiência e sabedoria de Edison 
Lobão. Ele presidiu esta Casa em um dos momentos 
mais tumultuosos e difíceis. Esta é uma Casa de sa-
bedoria e quis Deus que esteja à minha direita o Presi-
dente Leomar Quintanilha, que, com muita serenidade, 
está dirigindo a Comissão de Ética. Mas V. Exª saiba 

que acho que está tudo errado, que as alternativas não 
são assim. No livro de Deus diz que a verdade está no 
meio, que a sabedoria está no meio. Tem de ter novas 
alternativas. E assim foi a História desta Casa. 

Fomos testemunhas quando este Senado teve a 
inspiração de afastar Café Filho, Carlos Luz e Nereu 
Ramos, garantindo a governabilidade e a posse de 
Juscelino Kubitscheck. 

O Parlamentarismo se instituiu, e só Deus sabe 
a inspiração que teve Edison Lobão para atravessar o 
mar Vermelho naquelas dificuldades. E não era só um, 
não; eram dois Senadores que estavam em jogo. Um 
é hoje até Governador do Distrito Federal, que dizem 
elogiado; e o outro, um dos maiores Líderes políticos 
da História do País e, com certeza, da Bahia, Anto-
nio Carlos Magalhães. E Edison Lobão foi abençoado 
e ele está aí. Acho que V. Exª tem de conversar com 
ele, se aconselhar e o próprio Renan de como vamos 
atravessar essa dificuldade.

O SR. EDISON LOBÃO (DEM – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, desde logo agradeço, sensibilizado, as 
homenagens de V. Exª e os encômios seguramente 
imerecidos, mas sinceros.

Fala V. Exª sobre a sabedoria, e isso me faz 
lembrar uma expressão política e histórica deste País 
proferida por Milton Campos, que foi Governador de 
Minas Gerais e Senador da República. Ele nos dizia 
que o técnico é o dono do saber, e o político, o deten-
tor da sabedoria. 

Sr. Presidente, nesta manhã, falaram sobre os 
seus Estados os Senadores Geraldo Mesquita, Adel-
mir Santana e V. Exª e quero eu também fazê-lo em 
relação ao meu. Nós somos eleitos Senadores para 
legislar para o País, mas não estamos impedidos, ao 
contrário, de nos interessarmos pelos nossos Estados. 
É o que faço nesta manhã.

Quero falar sobre uma das belezas naturais do 
meu Estado, tão exuberante ela quanto o que há de 
mais belo em qualquer parte do mundo. E desta tribu-
na já me referi, mais de uma vez ao Parque Nacional 
dos Lençóis Maranhenses. Trata-se, na verdade, de 
um dos mais fascinantes espetáculos oferecidos ao 
ser humano pela mãe-natureza: 155 mil hectares de 
areias brancas que compõem dunas de até 40 me-
tros de altura, que se movimentam ao vento como o 
balançar de um lençol gigante. E nesse maior campo 
de dunas costeiras das Américas, multiplicam-se es-
paçadamente as centenas de lagoas de água doce e 
cristalina formadas no período chuvoso. 

Não é de surpreender, portanto, o encantamento 
com que os Lençóis Maranhenses seduzem os que 
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vão conhecer esse parque criado em 2 de junho de 
1981. 

Até o período em que governei o Estado do Mara-
nhão, o turismo nacional brasileiro, e mesmo o regional, 
praticamente desconheciam a importância ecológica e 
turística dos Lençóis Maranhenses. No meu Governo, 
damos a ele a importância que havia de ser dada e, no 
governo seguinte, da minha amiga e querida Senado-
ra Roseana Sarney, essa ação foi também ampliada, 
prosseguida e consolidada.

Fernando César Mesquita, então meu Secretário 
de Turismo, que vinha da Presidência do Ibama, espe-
cialista em meio ambiente, foi o operador que indiquei 
para dar divulgação nacional e internacional a esse, à 
época ignorado, presente da natureza. Com o integral 
apoio do Governador, semanalmente levava agentes 
de turismo e jornalistas às dunas que se tornaram 
famosas. Numa dessas aventuras, conduziu até lá o 
Presidente do Bid, Enrique Iglesias, em pessoa.

Essas visitas e a divulgação interna e externa 
que se seguiram transformaram-se em absoluto su-
cesso, dando origem às avalanches de turistas que 
passaram a procurar o Parque Nacional dos Lençóis 
Maranhenses. 

Parece-me bastante oportuno hoje registrar o 
fato de o Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses 
constituir-se num dos mais destacados do Concurso 
Internacional Sete Maravilhas Naturais do Mundo, da 
Fundação New Seven Wonders. Essa Fundação foi a 
que também organizou, com grande êxito, a eleição 
das Sete Novas Maravilhas do Mundo Moderno, o qual, 
despertando o interesse de milhares de brasileiros e 
estrangeiros, teve o monumento Cristo Redentor, no 
Rio de Janeiro, com um dos vencedores. A nova vota-
ção para selecionar os sete monumentos naturais do 
Planeta se estenderá até o dia 8 de julho de 2008. 

Quanto aos Lençóis Maranhenses, a mobilização 
no Brasil aconteceu recentemente, com o objetivo de 
fortalecer a participação no concurso mundial. A idéia 
dos organizadores foi inscrever apenas uma maravilha 
que sintetizasse toda a beleza da paisagem natural do 
País. Nesse sentido, foram oferecidos para a escolha 
dos brasileiros, em votação pela Internet, além do Par-
que Nacional dos Lençóis Maranhenses – vencedor da 
enquête, com 30% dos votos –, as Cataratas do Igua-
çu, a Floresta Amazônica, o arquipélago de Fernando 
de Noronha, a Gruta do Lago Azul (em Bonito/ MS), a 
Chapada Diamantina e o Pantanal. A votação dessa 
seletiva nacional foi por intermédio da revista Época 
on-line, no período de 28 de julho a 02 de agosto, da 
qual participaram 4.040 pessoas. 

A inclusão do Parque Nacional dos Lençóis Ma-
ranhenses como uma das sete maravilhas naturais do 

mundo, possibilidade na qual eu acredito pela justeza 
da escolha, será um fato muito importante para o Bra-
sil e toda a humanidade e, em especial, para o meu 
querido Estado do Maranhão. 

Na verdade, é imprescindível que incentivemos 
o turismo em nosso País, quer investindo na divulga-
ção de nossas belezas naturais, quer na infra-estrutura 
para receber os turistas com segurança, bons hotéis, 
estradas e informações. 

O ecoturismo é uma atividade ambientalmente 
limpa e sustentável de desenvolvimento econômico e 
social. Não gera poluição, amplia divisas, multiplica 
empregos e cria consciência ecológica na população 
e no empresariado. Tal turismo no Brasil contribui para 
a preservação da nossa rica biodiversidade e dos as-
pectos físicos da geografia nacional, tais como rios, 
nascentes, praias, florestas, campos e solo. 

Aqui no Senado Federal tive a oportunidade de 
relatar o projeto de lei complementar que regulamen-
tou dispositivos constitucionais para instituir o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
Tal projeto gerou a Lei 9.985, que, desde então, regu-
la a criação, a administração e as normas legais para 
eventuais expansões de unidades de conservação em 
nosso País, como os parques nacionais, as reservas 
biológicas, as florestas nacionais e as áreas de pro-
teção ambientais. 

Os parques nacionais, interagindo com a natu-
reza, são áreas de grande beleza cênica e importân-
cia ecológica, especialmente protegidos por lei, e têm 
como objetivo principal a conservação dos ecossis-
temas naturais, embora neles sejam permitidas ati-
vidades de pesquisa científica, educação ambiental 
e ecoturismo.

Os Lençóis Maranhenses, Sr. Presidente e Srªs. 
e Srs. Senadores, além de seu inexcedível cenário, 
apresentam áreas de restinga onde se concentra bio-
diversidade – manguezais e uma faixa marinho cos-
teira com cerca de 70 km de extensão e praia de um 
quilômetro adentrando o mar.

No local, como relata o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais (Ibama), existem 
muitas espécies de plantas e endêmicas como a tarta-
ruga-pininga. Ali há uma grande diversidade de répteis 
e anfíbios além de aves, destacando-se as migratórias 
e pássaros como tetéu, garça, marrecas-de-asa-azul, 
paturi, gaivotas e tantas outras.

Sr. Presidente, foi bastante feliz a revista Folha 
do Meio Ambiente, prestigiosa publicação editada 
aqui em Brasília, quando destaca, em sua edição de 
agosto passado, com o título “Lugar de ver Deus”, a 
reportagem sobre a disputa do nosso querido Parque 
Nacional maranhense ao título das sete maravilhas 

AGOSTO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL574     



29806  Sábado  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro  de  2007

naturais do Mundo. Tal concurso, por certo, estimulará 
ainda mais o desejo de que todo o Brasil se movimen-
te para conhecer e usufruir essa bela parte da nossa 
terra, situada no Maranhão, inserida como uma das 
sete maravilhas naturais de todo o Mundo.

Eu me orgulho do meu Estado, do meu povo e 
das belezas naturais que tanto ornamentam a nossa 
paisagem.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós aplaudimos V. Exª e o convocamos para que, 
com aquela sua inspiração que levou a este Senado 
nos momentos mais difíceis, ajude o Senador Leomar 
Quintanilha nesse momento difícil.

Convidamos para usar da palavra o próximo ora-
dor inscrito, Senador Augusto Botelho, do Partido dos 
Trabalhadores de Roraima.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, quando fiz um aparte ao Senador Geral-
do Mesquita, omiti um acontecimento importante que 
ocorrerá no dia 1º na Amazônia. E hoje quero começar 
minha fala prestando uma homenagem à Rede Ama-
zônica de Televisão, pelo seu 35º aniversário, que será 
completado amanhã.

Há 35 anos, a Rede Amazônica, que é a maior 
empresa de comunicação da Região Norte, desenvolve 
importante trabalho na minha região, principalmente 
no que diz respeito à responsabilidade social.

A Rede Amazônica é um exemplo prático de em-
preendedorismo bem-sucedido que beneficia toda a 
comunidade da Região Norte.

Quero fazer uma homenagem especial ao jornalis-
ta Dr. Phelippe Daou, presidente da Rede Amazônica, 
pelos relevantes serviços prestados e pela visão huma-
nística do diretor presidente, que não mede esforços, 
particularmente na defesa de questões sociais.

Quando cheguei a Roraima para trabalhar, dois 
anos depois de formado – fui para lá em 1974 –, co-
meçaram a aparecer as primeiras imagens captadas 
de televisão local, em preto e branco. Era a Rede Ama-
zônica, do Dr. Phelippe Daou. Logo após, começou a 
programação normal, que se transmite até hoje. Diga-
se, também, que os repórteres e os trabalhadores da 
Rede Amazônica de Televisão, atualmente, são todos 
formados dentro das suas estruturas, pessoas treina-
das por eles, que passaram conhecimento a outros, e 
a juventude toda trabalha na Rede Amazônica, princi-
palmente oriunda das nossas universidades, tanto do 
Amazonas quanto de Roraima.

Eu também gostaria de fazer uma homenagem 
especial à equipe aqui de Brasília, comandada pelo 
Dr. Moreira, que sempre está disponível, sempre tra-
balhando aqui, sempre levando as notícias; não deixa 
passar nada da Amazônia, sem que os habitantes da 
nossa região, que são 22 milhões de pessoas, vejam 
o que acontece aqui nesta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Rede 
Amazônica é um poderoso elo de integração da Região 
Norte e tem contribuído, ao longo dos anos, de forma 
efetiva com o Poder Público, apontando os problemas 
das cidades e dos Estados, fato que ajuda os gover-
nantes a dinamizarem a implementação das melhores 
soluções para todos eles.

Mas o assunto que me trouxe aqui, inicialmente, 
é um problema que está começando a surgir na Ama-
zônia. Nós já temos a malária, que é uma doença grave 
lá, e as hepatites. No ano passado, nós tivemos 500 
mil casos de malária na Amazônia, mas está surgindo 
agora um problema, e quero aproveitar a tribuna para 
fazer um alerta: várias pessoas, principalmente na Re-
gião Norte, estão sendo contaminadas pela Doença de 
Chagas, que é uma doença nova para nós lá.

Nós temos o barbeiro há muitos anos. Quando 
eu estava no segundo grau, foi uma equipe do projeto 
Rondon e identificou o barbeiro na região do Surumu e 
em vários locais no meu Estado, na região de campo. 
Não fizeram a pesquisa na mata. Mas hoje se sabe 
que há na mata e que, inclusive, ele se reproduz às 
vezes no cacho do açaí. É um alerta aos consumido-
res de açaí.

A forma mais comum de se contagiar com a 
Doença de Chagas é ser picado pelo inseto barbeiro 
infectado pelo micróbio da doença, que é um protozo-
ário. Porém, a imprensa tem noticiado que há vários 
casos de contágio do Mal de Chagas na Região Norte 
diretamente relacionados ao consumo de açaí. Todos 
nós lembramos aqueles casos que houve lá no Paraná 
pelo consumo de caldo-de-cana infectado pelas fezes 
do barbeiro. Por isso, nós temos que ter atenção, nós 
da Região Norte, principalmente pelo hábito freqüente 
de tomar suco de açaí.

Segundo os pesquisadores do Inpa, os barbei-
ros estão fazendo ninho nos frutos de açaí, que são 
colhidos e levados para dentro de casa. O barbeiro lá 
na mata não tem o Trypanosoma cruzi, não tem o mi-
cróbio da doença. Mas, quando ele passa a conviver 
no interior da casa, se houver alguém que já tenha 
o micróbio – às vezes, a pessoa tem o Trypanoso-
ma cruzi sem nem saber –, ele pica aquela pessoa e 
já faz a transmissão direta; se ele picar alguém, ele 
transmite a doença para aquela outra pessoa. O pior 
é que a transmissão da doença se faz por meio das 
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fezes do barbeiro. Ele tem o hábito de, quando está 
chupando o sangue, defecar perto da ferida deixada 
no momento em que chupa o sangue. É assim que o 
micróbio penetra nas pessoas. Quando ele defeca no 
meio do açaí, se não se lavar bem a fruta, se não se 
fizer aquele aquecimento no açaí que todos costumam 
fazer – acho que estão abandonando esse hábito –, o 
micróbio passa a infectar a pessoa pela via digestiva, 
que não é a via normal de infecção do Trypanosoma 
cruzi. Isso é grave, porque, nessa infecção pela via 
digestiva, ele se torna mais agressivo, se reproduz 
com mais facilidade, e a doença se torna mais grave 
e fatal, se o médico não pensar em Trypanosomiasis 
cruzi, em Doença de Chagas, na hora em que está 
cuidando do paciente.

Em Boa Vista, capital do meu Estado, nenhum 
caso foi identificado até hoje pela Vigilância Sanitária 
Municipal relacionado à ingestão de açaí. Mas a nossa 
Vigilância, em nível Municipal e Estadual, está atenta 
ao problema que tem ocorrido em outros Estados e 
tem fiscalizado as polpas de frutas comercializadas na 
cidade de Boa Vista. No último dia 28 de agosto, por 
exemplo, na Feira do Passarão, houve uma fiscaliza-
ção. Na ação conjunta com o Ministério da Agricultura, 
os fiscais fizeram a coleta de cinco litros de polpas de 
maracujá e cinco de açaí e mandaram-nas para exame 
provavelmente no Inpa ou no Pará.

De acordo com Eurico Sampaio, Chefe de Divisão 
de Normas Técnicas da Vigilância Sanitária, a fiscali-
zação futuramente também acontecerá em outros es-
tabelecimentos que vendem polpas de frutas. Por isso, 
alerto todos que trabalham com polpas de frutas para 
que sejam mais rigorosos no manuseio do açaí, prin-
cipalmente porque o produto pode matar uma pessoa 
se não forem tomados os devidos cuidados.

O resultado da análise de açaí está para chegar 
a Boa Vista. Então, será decidido o que fazer: se a 
situação continuará como está ou se haverá alguma 
mudança. Se houver contaminação, será preciso haver 
mudança no preparo do açaí.

A minha preocupação, Srªs e Srs. Senadores, é 
que aconteça em Roraima e noutros Estados o que 
está ocorrendo atualmente no Pará: a infecção por 
Trypanosoma cruzi pela ingestão.

O Pará está enfrentando um surto de Mal de Cha-
gas, e a maioria dos casos está relacionada ao consumo 
de açaí. Neste ano, 36 pessoas já contraíram a doença 
naquele Estado, e uma pessoa morreu em Belém. De 
acordo com a Secretaria de Saúde do Pará, a doen-
ça não está sendo transmitida apenas pela picada do 
barbeiro, o inseto transmissor, mas principalmente pela 
via oral, quando as pessoas ingerem o açaí.

O grande problema verificado no Pará é que o 
inseto que transmite o Mal de Chagas e também suas 
fezes têm sido triturados na hora de extrair a polpa. 
É fundamental que as pessoas que fazem polpa, os 
empresários e os comerciantes do açaí, melhorem as 
condições de higiene durante a manipulação do fruto. 
Os batedores de açaí da Região Norte devem higienizar 
melhor o açaí, mergulhando-o em água quente antes 
de extrair a polpa. Parte das indústrias felizmente já 
se comprometeu a pasteurizar o açaí para eliminar as 
bactérias e evitar doenças como o Mal de Chagas. Os 
batedores artesanais de açaí também devem preocu-
par-se com a higiene do produto que vendem.

Em 2005, mais de 60 pessoas foram contamina-
das pelo Trypanosoma cruzi, causador da Doença de 
Chagas, nos Estados do Amapá e de Santa Catarina, 
pelo consumo, respectivamente, do açaí e do caldo-
de-cana. Infelizmente, já estamos vivenciando esse 
problema de 2005 novamente, dois anos depois. Atu-
almente, seis milhões de brasileiros estão infectados 
pela Doença de Chagas.

Estima-se que a cada ano surjam 33 mil novos 
casos. Se não tivermos cuidado, as próprias pesso-
as que estão fazendo o açaí vão ser contaminadas 
também, porque o barbeiro, que se adapta dentro de 
casa, vive muito bem dentro das casas, vai picar as 
pessoas e elas também vão ficar doentes. É por isso 
que o cuidado é importante, para que essa doença 
não consiga se disseminar.

A maior incidência da Doença de Chagas, infe-
lizmente, está no norte do País. Quase meio por cen-
to da população que vive na Amazônia é considerada 
contaminada pela doença, segundo a Universidade 
de Brasília.

Na maioria das vezes, o quadro de infecção não 
leva à morte. Cerca de 70% das pessoas que têm o 
protozoário não chegam a ficar doentes. Elas têm o 
micróbio, mas não têm a doença, e, então, ficam trans-
mitindo a doença sem sentir nada.

Precisamos prevenir para impedir que esse mal se 
alastre, principalmente na Amazônia. Já basta o com-
bate à malária. De cinco em cinco anos, conseguimos 
diminuir sua incidência, mas depois ela aumenta de 
novo, e estamos nesse ciclo já há quase 40 anos.

Quero deixar este alerta para todos aqueles que 
gostam de tomar açaí: verifique a procedência da polpa 
que você consome e exija mais fiscalização e rigor na 
higiene daqueles que extraem a polpa de açaí na sua 
região. Cuidado, não vamos deixar mais uma doença 
chegar na Amazônia.

A Amazônia é nossa, mas só vamos ser donos 
se estivermos dentro dela, se tivermos conhecimento 
da nossa fauna, da nossa flora e de toda a nossa bio-
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diversidade, inclusive das nossas bactérias, Senador 
Mão Santa. As pessoas estão patenteando bactérias 
em outros Países, o que a nossa lei, infelizmente, não 
permite, e ficando “donas” de algumas bactérias. Lá 
deve haver bactérias sobre as quais ninguém sabe 
nada e que vão dar solução para problemas da hu-
manidade, inclusive de saúde.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela tolerân-
cia de me ceder este tempo. Sei que o Piauí se sente 
orgulhoso de tê-lo como Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós podemos acrescentar a melhoria da história do 
Senado da República. Senador Maranhão, o primeiro 
Senado da República tinha quarenta e dois membros 
brasileiros, excluindo-se os portugueses. Desses qua-
renta e dois Senadores, vinte eram da área da Justiça, 
fazendo leis boas e justas para eles. Daí a diferença 
salarial que ainda hoje persiste. Dez eram militares. 
Duque de Caxias era Senador. Sete eram ligados à 
Igreja, como Padre Feijó. Dois eram médicos e um era 
ligado à agricultura.

Acabamos de ouvir a participação do Senador 
Augusto Botelho, mostrando que há um aumento de 
pessoas ligadas à área da saúde e, com suas preocu-
pações, como Senador de Roraima e médico, Augusto 
Botelho traz sua preocupação com a alimentação no 
nosso Brasil.

Convidamos para usar da palavra o orador inscrito 
Leomar Quintanilha, que preside com muita sabedoria 
a Comissão de Ética do Senado. (Pausa.)

S. Exª não se encontra presente.
O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP) – Presidente 

elegante, bom amigo e sempre vigilante nas coisas 
deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tem a palavra, pela ordem, o Senador Romeu Tuma, 
do Democratas do Maranhão. 

O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP) – Do mara-
nhão, não; sou de São Paulo. Gosto muito do Mara-
nhão, assim como do Piauí. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, é porque eu estava olhando ali para o Senador 
José Maranhão.

O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Como todos nós represen-
tamos um Estado aqui, não podemos negar o amor 
ao nosso Estado. V. Exª faz soar o nome do seu Piauí 
com tanta ênfase que o Brasil inteiro já fala Piauí de 
uma forma diferente, como V. Exª pronuncia.

Mas há um detalhe importantíssimo: os 81 Se-
nadores representam o Brasil inteiro. Então, nosso 
amor pelo Brasil é representado aqui também. Não 
deixamos de amar o nosso Estado que nos mandou 

para cá, mas, com carinho, todos somos brasileiros e 
defendemos o interesse do povo brasileiro. Então, sua 
confusão em dizer que sou de outro Estado é a melhor 
do mundo. Se disser que sou do Estado do Senador 
Augusto Botelho, também vou ficar muito feliz. Talvez 
um dia eu possa mudar para o Estado de V. Exª e ser 
candidato a seu suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, se V. Exª transferir o título para lá, evidentemen-
te, vencerá todas as eleições. 

O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP) – Mas eu pe-
diria licença a V. Exª para dizer que estive agora com 
o Dr. Paulo Lacerda, no gabinete do Senador Heráclito 
Fortes, Presidente da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional.

O Dr. Paulo Lacerda deixa a Polícia Federal com 
honra, com dignidade e com um trabalho excelente du-
rante esse período de quatro anos e meio em que foi 
Diretor-Geral. Sempre respeitoso, sempre carinhoso, 
sempre visando ao público interno e ao público externo 
e com grandes operações que trouxeram um grande 
respeito ao Brasil.

Eu queria fazer essa pequena saudação a ele, 
desejando-lhe sorte.

O Senador Heráclito Fortes marcou para terça-
feira, provavelmente às 10 horas e 30 minutos, a sa-
batina do Dr. Paulo Lacerda para assumir a Agência 
Brasileira de Informação – Abin.

Temos certeza de que ele saberá conduzir bem 
um setor importante de atendimento e assistência, 
tendo como único cliente a própria Presidência da 
República. 

Então, agradeço a V. Exª por esta oportunida-
de, peço desculpas por ter me manifestado antes de 
alguém, mas eu não poderia deixar de registrar esta 
fase da vida do meu amigo, colega e bom Delegado 
Paulo Lacerda.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Mesa se associa aos cumprimentos e palavras de 
louvor ao Delegado Paulo Lacerda. Quero dizer que, na 
história da Polícia Federal, ele se iguala ao nome de 
V. Exª, que, em momento difícil de transição, foi, sem 
dúvida nenhuma, o cireneu do Presidente Sarney na 
redemocratização deste País.

O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP) – Muito obri-
gado, V. Exª é sempre carinhoso comigo.

O Senador Augusto Botelho solicitou, mas virei à 
tribuna numa outra oportunidade para fazer uma expo-
sição correta do papel da Abin, que passou por várias 
fases. Ela já foi o Serviço Nacional de Informações e 
foi-se transformando, e hoje há mesmo uma interroga-
ção, porque, em tese, não estamos cumprindo nossa 
obrigação de fiscalizar.
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Fui o Relator do projeto que modificou a ativida-
de da Abin e criou uma Comissão Especial de Fisca-
lização da qual fazem parte os Líderes do Governo, 
da Oposição e da Minoria, que têm, portanto, a obri-
gação de acompanhar de perto toda a atividade de 
inteligência do País. É claro que as reuniões são se-
cretas, fechadas, mas é fundamental que elas sejam 
acompanhadas.

Eu iria viajar na próxima semana, mas comunico 
a V. Exª que estou desistindo da minha viagem a Viena 
para uma reunião com o setor especializado no com-
bate ao tráfico de drogas sobre as políticas relativas à 
situação das drogas, área em que o Brasil está piorando 
a cada dia que passa. Em razão de a votação no Con-
selho de Ética ser transferida para quarta-feira, eu me 
vi na obrigação de consciência de estar presente para 
exercer meu direito de voto durante a reunião.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o orador inscrito 
Senador José Maranhão, do PMDB da Paraíba.

O Senador José Maranhão é um dos ilustres 
Senadores que fizeram a história do MDB. Ele sofreu 
punições injustas no período revolucionário, mas o 
povo, reconhecendo seus méritos, o fez Senador e o 
fez Governador do Estado. Ele está aqui e, sem dúvi-
da nenhuma, faz com que este Senado seja um dos 
melhores de 183 anos de Senado. Ele preside, com 
sua competência e firmeza, a Comissão de Orçamento 
e nunca antes ela foi dirigida com tanta austeridade 
e seriedade.

V. Exª, regimentalmente, tem vinte minutos, mas 
jamais ousarei cortar-lhe a palavra. Só lamento V. Exª 
ser chamado de José Maranhão, pois deveria ser cha-
mado de José do Piauí.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero começar 
agradecendo ao Senador Mão Santa o cavalheirismo, 
o companheirismo e a generosidade. Sendo meu ami-
go, é inteiramente suspeito para falar a meu respeito 
de forma tão gentil e tão generosa, mas, de qualquer 
forma, é sempre prazeroso receber o estímulo de com-
panheiros como Mão Santa, que, nesta Casa, formou 
uma legião de amigos e de admiradores.

Hoje, o Congresso Nacional recebeu das mãos 
do Ministro Paulo Bernardo a proposta do Orçamento 
da União para o próximo exercício de 2008, acompa-
nhada do PPA – Plano Plurianual de Investimentos. 
Esse fato auspicioso para a vida institucional do País 
permitirá que nós, da Comissão de Orçamento, que 
tenho a honra de presidir, trabalhemos para entregar o 
Orçamento devidamente elaborado dentro dos prazos 

previstos na Constituição, da mesma forma que, até 
hoje, todas as peças que integram o ciclo orçamentá-
rio têm sido discutidas, aprovadas e concluídas den-
tro dos prazos estabelecidos na Constituição Federal 
e no nosso Regimento Interno, a Resolução nº 1 do 
Congresso Nacional.

É importante que a Comissão de Orçamento, que 
agora vem funcionando com absoluta transparência 
e de forma democrática, possa concluir suas tarefas 
constitucionais dentro dos prazos estabelecidos na 
lei. É evidente que esse será o nosso empenho e o 
nosso esforço.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
dias, recebemos o convite de um órgão que integra o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento para par-
ticipar de um seminário, na bela cidade do Panamá, 
sobre a elaboração dos orçamentos e o seu processo 
de fiscalização. Reuni algumas anotações que quero 
trazer a este Plenário como prestação de contas dessa 
missão patrocinada pelo Bird.

Essa comissão foi integrada por mim, pelo Depu-
tado Manoel Júnior, pelo Vice-Presidente da Comissão, 
o Deputado Roberto Rocha e pelo Sr. Fábio Gondim, 
que é consultor da Comissão de Orçamento do Con-
gresso Nacional.

Tivemos a oportunidade de falar sobre as expe-
riências brasileiras em matéria de gestão estratégica 
para o desenvolvimento, mas principalmente pudemos 
ouvir a experiência de outros Países num ambiente 
favorável a troca de informações, debates e questio-
namentos.

Em meu pronunciamento, ressaltei a relação his-
tórica e estreita que se verifica entre o amadurecimento 
de democracia e a participação dos Parlamentares na 
elaboração das leis orçamentárias, destacando que, no 
Brasil, o Congresso pode alterar livremente a proposta 
orçamentária encaminhada pelo Executivo, inclusive 
aumentando o total dos gastos, caso encontre erros 
na estimativa de receitas. Vale destacar a surpresa dos 
demais Países ao constatarem o grau de liberdade que 
o Congresso brasileiro tem para alterar as propostas 
orçamentárias, não obstante o relativamente curto pe-
ríodo de redemocratização.

É evidente que estamos falando de uma experi-
ência após a queda do regime militar de 1964, pois, no 
período da sua existência no Brasil, de triste memória, 
infelizmente o Congresso Nacional funcionava apenas 
como um instrumento homologatório das decisões e 
dos atos de gestão do Executivo.

Ressaltei que a tramitação das leis orçamen-
tárias no Brasil ocorre no âmbito de uma comissão 
mista, composta por Deputados e Senadores, para 
em seguida receber aprovação pelo Colegiado do 
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Congresso Nacional em sessão única. Esse procedi-
mento dá maior celeridade ao processo e permite que 
o Parlamento brasileiro aprove as leis orçamentárias 
dentro do prazo, o que não ocorre em inúmeros Paí-
ses, mesmo que não deliberem sobre seus orçamen-
tos com a mesma profundidade que nós o fazemos. É 
o caso do Chile e da Argentina, que têm democracias 
novas mas consolidadas, que infelizmente ainda não 
alcançaram o grau de organização e, sobretudo, de 
independência do Legislativo na elaboração das pe-
ças orçamentárias.

Além disso, falei sobre a Lei de Responsabilida-
de Fiscal, mandamento legal admirado pelos nossos 
vizinhos, porque os demais Países latino-americanos 
ainda não chegaram a esse grau de refinamento no 
que diz respeito à transparência das contas públicas 
e aos compromissos com o equilíbrio fiscal e com a 
transparência fiscal na execução dos orçamentos de 
seus Países.

Destaquei a existência de um tribunal de contas 
especializado e independente em relação ao Executi-
vo, cuja participação com a Comissão Mista de Orça-
mento permite que as obras com indícios de irregula-
ridades graves tenham a sua execução orçamentária 
suspensa rapidamente, de forma a evitar desvio de 
recursos públicos.

Abordei ainda aspectos relativos às mudanças re-
centes por que passou a tramitação das leis orçamen-
tárias no Congresso brasileiro, em especial quanto ao 
funcionamento da Comissão Mista de Orçamento.

O Deputado Roberto Rocha, por sua vez, deu a 
sua impressão acerca do funcionamento da Consul-
toria de Orçamento, tendo manifestado a satisfação 
dos congressistas brasileiros em poder contar com 
um órgão de excelência em sua estrutura.

Ressaltou a importância de uma “oficina de pre-
supuesto” no processo de amadurecimento da demo-
cracia de um País, uma vez que um Parlamento, con-
tando com o assessoramento adequado, passa a ser 
capaz de fiscalizar e mesmo de direcionar a atuação 
do Executivo.

O Deputado Manoel Júnior, por sua vez, disse 
que o Estado brasileiro já evoluiu o suficiente para 
poder pensar em um orçamento impositivo, matéria 
que, aliás, está na pauta do Congresso, tendo sido 
aprovada no Senado, e que tramita hoje na Câmara 
dos Deputados.

Embora esse seja um tema comum em Países 
mais desenvolvidos – o orçamento impositivo –, tornar 
o orçamento impositivo, em muitos dos Países vizi-
nhos, ainda é impensável Nós sentimos, na surpresa 
dos Congressistas que integraram aquele conclave, o 
grau de inusitado que a iniciativa do orçamento impo-

sitivo representava para eles, mesmo como simples 
tentativa de incluir, na sua Constituição, dispositivos 
dessa natureza.

Creio que o Brasil já dispõe do ferramental téc-
nico e do amadurecimento político necessário para 
fazê-lo, como bem destacou o nosso Deputado, em 
seu pronunciamento, naquele foro.

Em sua palestra, o consultor-geral de orçamentos, 
Sr. Fábio Gondim, expôs a estrutura disponível para 
os Parlamentares de ambas as Casas do Congresso 
Nacional, destacando que é formada por consultores 
selecionados por concurso público, sem vínculos parti-
dários, o que garante o assessoramento isento, focado 
na técnica, sem viés político. Demonstrou que nosso 
País, em termos de controle social do gasto público, 
ocupa uma posição de destaque entre as Nações do 
mundo e que o Parlamento brasileiro não apenas tem 
acesso a todas as informações de que necessita para 
as tomadas de decisão, mas também é o grande pa-
trocinador da transparência em nosso País. Essa foi, 
basicamente, a nossa participação no seminário como 
expositores. Entretanto, mais interessante do que dis-
semos foi o que ouvimos os colegas estrangeiros. A 
partir da troca de experiências, pudemos perceber que 
o Parlamento brasileiro ocupa lugar de destaque den-
tre os Países da América Latina no que diz respeito 
ao planejamento e orçamento.

Nossa democracia está consolidada, e o Congres-
so Nacional pode, efetivamente, participar da elabo-
ração dos orçamentos. Ainda há muito que fazer, sem 
dúvida, mas já evoluímos muito.

Ouvimos dos Parlamentares e consultores es-
trangeiros que, dentre os Países participantes, apenas 
o Brasil, México, Chile contam com uma consultoria 
de orçamentos permanente. Nos outros, ou não há 
consultoria ou sua existência limita-se ao período de 
tramitação das leis orçamentárias, com consultores 
indicados pelos Partidos.

Verificamos, portanto, que nos demais Países os 
Parlamentares não podem contar com assessoramento 
qualificado quando vão tratar de matérias orçamentárias 
com o Poder Executivo. Os Deputados e Senadores 
dos Países participantes solicitaram, em uníssono, a 
criação de oficinas presupuestarias em seus Países, 
órgãos dos quais já dispomos em nossa estrutura.

A respeito da organização e da melhor estru-
turação dos trabalhos da Comissão do Orçamento, 
cumpre-me dizer a esta Casa do Congresso que to-
mamos outra iniciativa para tornar efetiva a tarefa, o 
exercício da fiscalização da execução orçamentária, 
que, ao contrário do que muitos pensam, é exercida 
pelo Congresso Nacional.
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O Tribunal de Contas da União, órgão do qual o 
brasileiro pode se orgulhar, tem, no entanto, a função 
de apoiamento técnico, de apoiamento específico na 
análise, na apreciação e na fiscalização das contas 
públicas, eis que os seus pareceres, sempre calcados 
na melhor técnica, são analisados e aprovados ou não 
pelo Congresso Nacional.

Na história republicana, não há exemplos freqüen-
tes de não-aprovação dos pareceres remetidos pelo 
Tribunal de Contas, mas a função institucional de fisca-
lização das contas públicas é do Congresso Nacional. 
O Tribunal de Contas é o órgão de apoio técnico do 
Congresso Nacional, mas, até hoje, não dispúnhamos 
de um instrumento legal, de instrumento institucional 
para exercer, efetivamente, essa fiscalização.

Por isso, tomamos a iniciativa de apresentar ao 
Congresso Nacional um projeto de decreto legislativo 
que passará a disciplinar o trabalho de acompanha-
mento e fiscalização da execução orçamentária do Or-
çamento-Geral da União. Esse projeto já foi enviado de 
volta à Comissão de Orçamento, para que possa pro-
ferir parecer e, em poucos dias, remeter novamente ao 
Congresso Nacional, que decidirá soberanamente.

Muitos ainda não têm acesso às informações 
necessárias para a tomada de decisões, ficando, na 
maioria das vezes, impedidos de fazer avaliações tem-
pestivas e de aprovar lucidamente as dotações orça-
mentárias para o exercício seguinte sem dados rela-
tivos à execução do exercício anterior. Por outro lado, 
nós, no Congresso brasileiro, temos acesso irrestrito 
a informações relativas a planejamento e orçamento, 
da elaboração à execução orçamentária. Obviamente, 
ainda temos muito a evoluir e, principalmente, preci-
samos trabalhar para que esse mesmo nível de infor-
mação passe a ser disponível nos níveis estadual e 
municipal.

Além disso, em outros países, constatamos que 
o que seria o órgão de controle externo funciona, na 
verdade, como uma controladoria vinculada ao Po-
der Executivo. Obviamente, mesmo havendo obriga-
ção constitucional de fornecimento de informações 
ao Legislativo, não há como garantir total isenção na 
fiscalização e tomada de conta dos órgãos públicos. 
No Brasil, o titular do controle externo é o Congresso 
Nacional, que pode contar com o auxílio do Tribunal 
de Contas, bem estruturado.

Hoje, podemos dizer que existe uma relação ins-
titucional, funcional, muito estreita entre o Congresso 
Nacional, por meio da Comissão de Orçamento e o 
Tribunal de Contas da União. Ao contrário do que ocor-
re na maioria dos países vizinhos, não há, no Brasil, 
paralisação ou retomada de obras com irregularidades 

graves sem a manifestação explícita do Congresso 
Nacional.

Nesse aspecto, eu queria aqui fazer uma obser-
vação um pouco lateral. 

O Tribunal de Contas tem reclamado que a sua 
estrutura, apesar de muito eficiente, ainda não é quan-
titativamente adequada para atender, de forma mais 
rápida e mais eficiente, as demandas que chegam até 
sua alçada. 

Penso que o Congresso Nacional deveria oferecer 
os meios necessários para que essas tarefas ocorres-
sem com mais eficiência ainda, para evitar inclusive 
a paralisação de algumas obras que, submetidas ao 
contencioso do Tribunal de Contas, ficam aguardando 
durante muito tempo o deslinde das pendências sur-
gidas durante a execução dessas obras.

A participação do III Seminário do Foro Parla-
mentar Interamericano de Gestão para Resultados nos 
permitiu constatar, portanto, Srªs e Srs. Parlamentares, 
que, não obstante ainda haja muito a conquistar na área 
de planejamento, orçamento e fiscalização financeira, 
o Brasil encontra-se no caminho correto, consolidando, 
cada vez mais, sua democracia, permitindo definição, 
controle e avaliação das políticas públicas pelos re-
presentantes eleitos pelos Estados, e proporcionando 
a transparência orçamentária e o controle social dos 
gastos públicos como nenhum outro país vizinho ain-
da conseguiu fazer.

Eram essas considerações que queria tecer, Sr. 
Presidente, a título até de relatório e prestação de 
contas da participação, na condição de Presidente da 
Comissão de Orçamento, naquele seminário que reu-
niu representantes dos parlamentos latino-americano, 
e que mostrou, evidentemente, o grau de organização, 
de estruturação a que chegou o Congresso Nacional 
em matéria de elaboração orçamentária e de fiscali-
zação da execução orçamentária. 

Obrigado, Sr. Presidente, inclusive pela tolerân-
cia com que V. Exª permitiu-me um tempo maior para 
fazer esse sucinto relatório sobre a nossa participação 
naquele Foro Parlamentar Interamericano de Gestão 
para Resultado em Desenvolvimento, patrocinado por 
órgão do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Durante o discurso do Sr. José Maranhão, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelos Srs. Romeu Tuma e 
Edison Lobão, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– V. Exª é merecedor de todas as homenagens da 
Mesa e por tudo o quanto representa na vida pública 
brasileira. 
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Concedo a palavra ao eminente Senador Mão 
Santa, um dos representantes mais legítimos do povo 
do Piauí, e um dos Senadores mais atuantes desta 
Legislatura. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Edison Lobão, que preside esta sessão de sexta-fei-
ra, 31 de agosto de 2007; brasileiras e brasileiros aqui 
presentes, que nos assistem pelo sistema de comuni-
cação. Este Senado da República nunca se reuniu às 
sextas-feiras, agora dá demonstração de que é uma 
das melhores Legislaturas que o Senado já viveu nes-
ses 183 anos de República. 

Senador Edison Lobão, quero, aqui, fazer um 
convite a V. Exª, que foi escolhido, pela rádio de nossa 
cidade, Parnaíba, a Rádio Igaraçu, em convênio com a 
Rede Globo, que completará 25 anos, a ali comparecer, 
no dia 13 de setembro. A direção da Rádio pediu-me 
que fizesse o convite a V. Exª para receber o Troféu 
Ação Igaraçu (Igaraçu é nome do rio que abraça a ci-
dade de Parnaíba). Por quê? V. Exª, quando governou 
o Estado do Maranhão, o povo de Parnaíba, do Piauí 
e do Ceará recebeu o exemplo do trabalho feito por 
V. Exª nas madrugas. Às seis horas da manhã, V. Exª, 
como Governador, em cadeia, lhes falava. Sem dúvida 
alguma, como disse o Padre Antonio Vieira – “o exemplo 
arrasta; palavra sem exemplo é como tiro sem bala” –, 
V. Exª foi um verdadeiro exemplo para todos os gover-
nantes da região. Logo cedo, madrugava, trabalhando 
pelo povo do Maranhão.

O Sr. Edison Lobão (DEM – MA) – Aceito o con-
vite com todo prazer e todo o orgulho. Lá estarei.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois será 
homenageado.

Senador José Maranhão, V. Exª, que traduz a 
grandeza do nosso Partido, Partido de luta, de dificul-
dades, que, sem dúvida, foi um dos lutou pela redemo-
cratização, que teve um mandato sacrificado, mandato 
conferido pelo povo, mesmo cassado, mesmo assim 
não tiraram a sua dignidade, a sua vergonha. É como 
diz naquele livro de Ernest Hemingway, O Velho e o 
Mar: “Perder a esperança é uma estupidez”, e V. Exª 
nunca perdeu a esperança de redemocratizar este 
País. Ernest Hemingway, também no citado livro, diz 
que “o homem não nasceu para derrotas; ele pode até 
ser destruído, mas derrotado nunca!” 

E V. Exª traduz esse espírito de combate que o 
poeta lá, na Canção do Tamoio, diz:

A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos,
Só pode exaltar. 

V. Exª é um desses fortes e bravos. 
Mas, aqui estamos nessa luta; e eu tenho de-

nunciado. 
Luiz Inácio, quando aqui cheguei, recomendei a 

Vossa Excelência – à época eu não sabia; depois é 
que Vossa Excelência deu a declaração de que não 
gostava de ler, de “que ler uma página de um livro dava 
uma canseira; era melhor fazer uma hora de esteira”, 
eu não vou dizer que isso é uma besteira, respeito o 
modus vivendi de cada um – o livro Reinventando o 
governo. 

Senador José Maranhão, Bill Clinton, quatro ve-
zes governador – V. Exª governou o Estado por duas 
vezes, e muito bem –, governou um Estado como o 
nosso, Arkansas, situado nos Estados Unidos, País 
responsável por 25% da riqueza dos Estados Unidos, 
Senador Escórcio, da riqueza do mundo. Arkansas é 
um estado pequeno, como Paraíba ou o Piauí. Portan-
to, quatro vezes Governador do Estado de Arkansas, 
foi eleito Presidente da República. 

Senador José Maranhão, ele viu que é complicado 
a democracia – nós o sabemos. E, na humildade dele, 
buscou os melhores técnicos, Senador Chico Escórcio: 
Ted Gaebler e David Osborne. 

Eu tive o privilégio de conhecê-los. Quando ini-
ciava o Governo do Estado, eles foram a Fortaleza 
dar uma conferência no Banco do Nordeste, a que 
assisti. Eles são os autores do livro Reinventando o 
Governo. Enfim, Maranhão, V. Exª , que pilota avião, é 
que deveria ser o Ministro da Defesa e não o que está 
aí hoje, que hoje é repudiado por todos os oficiais da 
Aeronáutica, da Marinha e do Exército pelas bravatas 
que disse há dois dias, não tendo noção da hierarquia 
e da disciplina, que faz as forças dessas gloriosas ar-
mas do Brasil.

José Maranhão, você pilota avião, eu não sei. Ted 
Gaebler e David Osborne dizem que um governo não 
pode ser grande demais. Aí eles exemplificam com o 
Titanic, verdadeira obra de engenharia, mas afundou! 
Então, esse governo que adverti desde o começo... 
Chiquinho Escorcio, 507 anos de Brasil, muitos gover-
nantes, as capitânias hereditárias. Depois precisaram 
de unidade de comando e unidade de direção, como 
está nos princípios de administração de Henri Fayol, aí 
passaram para os governos gerais – Tomé de Souza, 
Duarte da Costa, Mem de Sá –, os reis portugueses 
D. João VI, Pedro I, Pedro II, Isabel e entramos nessa 
República. 

São 507 anos com vários governantes, homens 
extraordinários, ó Luiz Inácio! Pedro II, tão estudioso 
e tão sábio, garantiu unidade nesse Brasil tão grande. 
Luiz Inácio, olha o mapa do Brasil! Os países coloni-
zados pelos espanhóis, todos, se dividiram, apesar 
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da liderança de Simón Bolívar. Aqui essa unidade foi 
Pedro II que conseguiu. Pedro II foi tão bom governan-
te, Senador Francisco Escórcio, mas teve de sair para 
que nascesse a República, que veio 100 anos depois 
do grito: liberdade, igualdade e fraternidade. Caíram 
todos os reis, acabou com o poder absoluto. O poder 
passou a ser dividido em: Poder Legislativo, esse em 
que estamos, Senador Maranhão, o Poder Judiciário 
e o Poder Executivo. Pedro II morreu na França. No 
seu velório, os franceses disseram que se tivessem 
tido um rei como aquele não teriam proclamado a re-
pública. Foi um homem muito bom, sábio, estudioso. 
Em 49 anos, só viajou duas vezes – Luiz Inácio, Pe-
dro II só viajou duas vezes! Em uma delas, ele escre-
veu: “Isabel, minha filha, lembre-se de que o melhor 
presente que se pode dar a um povo é uma estrada”. 
Aconselhou Isabel, sua filha, única mulher que gover-
nou o Brasil e escreveu a página mais bela de nossa 
História: libertou os escravos.

Getúlio Vargas, 15 anos, estadista, homem de 
muito trabalho. Muitos governaram. Francisco Escór-
cio, ontem aprovávamos a Colômbia... Olhei o histórico: 
tem 13 Ministros. Os Estados Unidos, que têm 25% 
do PIB de toda a riqueza do mundo, têm 14 secretá-
rios – são chamados assim. O Brasil nunca passou 
de 16 Ministros. De repente, Luiz Inácio coloca quase 
40 para amparar seus companheiros. E aquilo que é 
fundamental, a segurança...

Norberto Bobbio – seu livro está bem ali que eu 
estava lendo-o Francisco Escórcio – foi senador vita-
lício da Itália do Renascimento, da Itália de Leonardo 
Da Vinci, de Miguelângelo, de Maquiavel, aceito hoje 
como o melhor teórico da democracia, disse que o 
mínimo que se tem de exigir de um governo é a segu-
rança, segurança à vida, à liberdade e à propriedade. 
Qual é o brasileiro e a brasileira hoje que se sentem 
seguros? Na Esplanada, aqui em Brasília, lê-se que 
a educação é a salvação. 

Como vai essa educação no Brasil? E a saúde? 
Arrasada! Arrasados os hospitais, com os doentes na 
fila. E por quê? Porque o dinheiro é um só. O povo não 
pode mais pagar imposto. Ó Chiquinho Escórcio, eu sei 
que pagar imposto não é bom. Eu sei que Cristo, quan-
do andou no mundo, um romano pegou uma moeda 
e lhe perguntou: “Cristo, é justo pagar esse imposto a 
César”? E ele olhou ali, filho de Deus, sabido: “O que 
tem nessa moeda é a cara de César; daí a César o 
que é de César e a Deus o que é de Deus”. Ele não 
foi contra imposto. Mas se Cristo andasse hoje nas 
ruas do Brasil, ele não ia dar essa mesma resposta, 
porque o nosso César, o nosso Luiz Inácio, já explora 
demais o povo. São 76 impostos! Olha, eu só fiz um 
discurso escrito nesta Casa, Senador José Maranhão, 

foi porque aí eu coletei, eu fui atrás. Aqui é bom, aqui é 
bom demais! Senador, está numa boa, nós ganhamos 
bem. Agora o povo não está na boa não; o povo está 
trabalhando demais. De cada ano que a brasileira e o 
brasileiro trabalham, e todo mundo trabalha, cinco me-
ses são para pagar imposto e um mês é para pagar os 
juros do banco. Então, de doze meses, seis são para 
o Governo ou para os banqueiros, Maranhão. Mas por 
que é que há tanto imposto? O provisório CPMF, que 
era para a saúde, não foi, e o Governo quer eternizá-
lo, mas nós vamos enterrá-lo, para salvar este Senado 
e o povo do Brasil.

O CPMF... Mas por quê? Está aqui a Folha de 
S.Paulo, ó José Maranhão, V. Exª que simboliza a 
luta. Está aqui na Folha de S. Paulo, Ano 1987, pri-
meira página: “Governo Multiplica por Oito a Criação 
de Cargos.” Por isso, o dinheiro é um só. Criou quase 
40 ministérios. Não tem dinheiro para o Ministério da 
Segurança. O Exército está mais fraco do que o MST. 
Eu vejo aí ele desfilando. A Marinha... Júlio Soares o 
Comandante da Marinha, que seria Ministro no orga-
nograma, declarou, José Maranhão, que em 2005, a 
Marinha acabou no Brasil. Os navios dela têm tem 
quase 50 anos. Os submarinos que não andam. Não 
se comprou uma canoa para a Marinha brasileira! 

Ó Senador Francisco Escórcio, Abadia, esse ho-
mem da Colômbia, chefe de tráfico de droga, que veio 
em um veleiro, José Maranhão, e entrou em Camocim, 
no Ceará, do lado do Piauí, mostrando que nós não 
temos defesa. De peito aberto, o maior contrabandis-
ta de tóxicos...

A Aeronáutica está ai, a Aeronáutica de Santos 
Dumont, de Eduardo Gomes. Ó José Maranhão, a Ae-
ronáutica daqueles líderes que nos ensinaram e por 
isso nós estamos aqui. O preço da democracia é a 
eterna liberdade. A Aeronáutica que construiu o ITA e 
é a maior na história da engenharia na construção de 
aeronaves, a Embraer – e V. Exª é testemunha, José 
Maranhão. O ITA está aí também sucateado. Não faz 
mais parte dos sonhos de nossa mocidade ingressar 
no ITA. Esse é o País. Porque o Governo multiplica por 
oito a criação de cargos. É a média mensal. Aqui está 
– coloque grande aí a manchete: “Governo multiplica 
por oito a criação de cargos”.

Atentai bem, pois um quadro vale por dez mil 
palavras. Por isso que não tem dinheiro para a segu-
rança; por isso que não tem dinheiro para a saúde; por 
isso que não tem dinheiro para a educação. Está aqui 
um gráfico. Focalize aí, ô Valdemar, que é engenheiro 
do Piauí, líder de união, e seu companheiro. Chame 
a televisão aí. Olhe o gráfico, você que é engenheiro 
– você e o Alberto Silva, os melhores engenheiros do 
Piauí – subindo. Olhe, Maranhão, o emprego público.
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Agora, atentai bem, José Maranhão, esse pes-
soal que está quase entrando. Aqui diz... Sabe qual é 
o número que ele diz aqui? Vinte e dois mil trezentos 
e quarenta e cinco. Mas foram criados aqui o Instituto 
Chico Mendes, a Secretaria do Porto e já está para 
quase 24 mil.

Ó José Maranhão, V. Exª está debaixo de Cristo 
e de Rui Barbosa. Cristo! O Livro de Deus diz da por-
ta larga da facilidade, da corrupção, da malandragem. 
E esse pessoal está entrando no Governo pela porta 
larga, sem concurso. Valdemar! Sem concurso. São 
24 mil aloprados que aí estão. Não entram pela porta 
estreita da vergonha, do concurso e da sabedoria. Aí 
esses aloprados que aí entram vão ocupar os cargos 
de chefia e aquilo que foi bem estruturado por Pedro II, 
por Getúlio Vargas, por todos os grandes Presidentes, 
é desestruturado. Ô Luiz Inácio, busque pelo menos 
um livro. Peça a sua Marisinha, à encantadora Mari-
sa, para lhe ler um livro que Getúlio Vargas mandou. 
Está lá no Dasp. Ô José Maranhão, o Dasp que Ge-
túlio criou – Departamento Administrativo do Serviço 
Público. Chefia, administração, liderança, critério de 
promoção tem lá no Dasp. Isso foi um país organizado 
que desmoronou. Os aloprados passaram a comandar 
a Segurança Nacional, a comandar a Saúde, a Educa-
ção e os outros Ministros levam dinheiro, cada um só 
pensa em dinheiro. Nós governamos Estado, Maranhão. 
Rui Barbosa disse que a pátria é a família amplificada. 
Entendei isso! Você tem que administrar a pátria como 
uma família, com austeridade, com responsabilidade, 
com economia. E aí, e dinheiro para essas pessoas? 
Valdemar, engenheiro brilhante, sabe quanto ganha? 
Ô José Maranhão, no seu Governo você tinha aqueles 
DAS. Eu tive, é necessário. No Estado é DAS 1, 2, 3 e 
4. O Governo Federal tem DAS 6. Um aloprado desses 
entra pela porta larga da bandidagem, da corrupção, 
da malandragem ganhando R$10.448,00. Médicos do 
meu Brasil, engenheiros aqui representados pelo Valde-
mar, engenheiro que trabalha, professoras, agrônomos, 
geógrafos, funcionários públicos, essa gente começa 
com R$10.448,00! Vinte e quatro mil, um quadro vale 
por dez mil palavras.

Ô José Maranhão, o Luiz Inácio é melhor do que 
o Bush. Mas o Bush só nomeou 4.500 cargos de con-
fiança. Nos Estados Unidos, são cinqüenta estados 
dentro da República dos Estados Unidos, uma popu-
lação quase o dobro da nossa. Ele só nomeou 4.500 
cargos de confiança, e Luiz Inácio nomeia 24 mil. E 
quem paga? O sofrido povo do Brasil, que trabalha e 
paga 76 impostos. 

Senador José Maranhão, na Inglaterra, o suces-
sor de Tony Blair só nomeou 160 pessoas para cargos 
de confiança. Há uma máquina administrativa compe-

tente em que se investe, sendo sempre aperfeiçoada. 
Ele não mexe. São apenas 160. O Sarkozy nomeou 
360 pessoas. Na Alemanha, são 600. Aqui, 24 mil. Ó 
Chiquinho Escórcio, isso aqui é para tirar dinheiro para 
o PT, porque, para cada cargo de confiança, paga-se 
até 30% para o Partido. Daí essa corrupção, essa ma-
landragem. Então, é essa a dificuldade do Brasil.

Ô Maranhão, sei que este Congresso passa por 
momentos difíceis, mas o desgaste não é apenas por 
isso, não. Renan poderia salvar-se, sabe como? V. 
Exª teria coragem de fazer, assim como eu. Eu o co-
nheço, José Maranhão. V. Exª enfrentou a ditadura e 
está aí. Bastaria que ele mandasse chamar amanhã, 
segunda-feira, terça-feira, para analisar os vetos de 
Luiz Inácio. Aí é que este Senado se acocorou; aí é 
que este Senado se envergonhou, aí é que este Se-
nado se desmoralizou.

Existe o estruturamento democrático. Fui Prefei-
tinho, José Maranhão. V. Exª foi prefeitinho? Não foi, 
mas foi, por duas vezes, extraordinário Governador da 
Paraíba. Então, é um jogo democrático – daí terem sa-
ído os reis para dividir o poder. Aqui é para fazer leis, e 
nós fazemos. O Presidente da República pode vetar. É 
um direito dele. Na Câmara Municipal de Parnaíba, eu 
vetei as leis deles. Mas há o direito de voltar. Ele veta e 
vem para cá discuti-los. Então, Luiz Inácio vetou.

Ó Chiquinho Escórcio, ó Dona Marisa, faça como 
a mulher, essa gigante, a esposa do Governador da 
Bahia. V. Exª leu as declarações dela? Ô mulher de fi-
bra, extraordinária a mulher do Governador da Bahia. 
A mulher sempre é melhor do que o homem. No dra-
ma maior da humanidade, a Crucificação de Cristo, 
todos os homens falharam – Caifais. Pilatos, político 
como eu, lavou as mãos. E a mulherzinha dele, Adal-
gizinha, disse: “Não faça isso, esse homem é bom, 
eu vi ele pregando, ele ajuda aos pobres”. “Não. Eu 
tenho de estar aí com Luiz Inácio, com o Governo.” E 
deu no que deu.

Verônica enxugou o rosto de Cristo. Onde estão 
os companheiros de Cristo, o pai dele e Pedro? Pedro 
negou três vezes, que nós sabemos. Onde estão os 
leprosos que ele curou, os homens, os famintos, os 
que comeram pães e peixes, os que beberam vinho 
que Ele multiplicou? Os homens todos?. Lá, só havia 
três mulheres, três Marias. Havia dois homens e eram 
ladrões – um de um lado e outro do outro lado. E ainda 
se acredita em Cristo, porque foram ao túmulo. Foram 
três mulheres que disseram: “Ele ressuscitou”. Se fos-
se homem, José Maranhão, o povo diria: Ele está é 
bêbado. Ninguém acreditaria.

Então, essa mulher da Bahia deu. D. Marisa, V. 
Exª... 
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E eu faço aqui como Moreira Alves, que fez o 
discurso mais importante desta Casa. Quando os mi-
litares... Você era Deputado, Maranhão? Quando os 
militares arrocharam, ele veio à tribuna e disse: Eu 
apelo às mulheres dos militares, não agradem mais 
eles não, que eles estão acabando... Era para as mu-
lheres fazerem greve. Aí deu no que deu. Cassaram 
o homem, e Mário Covas aí é que se tornou grande, 
porque foi defendê-lo.

V. Exª era Deputado? V. Exª foi nesse rolo, não 
foi? (Pausa.)

Foi. Ele foi cassado nesse rolo.
Mas esse foi o discurso mais bonito, o do Mo-

reira Alves. 
Então, eu apelo. D. Marisa, faça como essa gran-

de mulher da Bahia. Leia a entrevista dela. Mulher é 
sempre melhor do que homem. 

Então, D. Marisa, nós estudamos a aposentado-
ria dos velhinhos, dos aposentados. Esta Casa entrou 
madrugada adentro, buscou os recursos. Nós traba-
lhamos. E olhe a malandragem. Nós demos para os 
velhinhos 16,7%. Um desses aloprados aí, que quer 
ganhar, que está ganhando um desses 24 mil empre-
gos graciosos, sem concurso, convenceu Luiz Inácio, 
Marisa, a dar 140% para os aposentados e a vetar os 
16,7% do Congresso, do Senado. Deu só 3,4% para 
os velhinhos aposentados.

Eu pergunto a quem conhece. Será que ele é 
temente a Deus? Para os velhinhos 3,4%, mas para 
esses aloprados, que entram sem concurso, deram 
um aumento de 140%. Ô, D. Marisa, apelamos para 
a senhora...

Então, o Renan tem que mandar buscar esse 
veto para votarmos de novo e analisarmos. Por que 
ele não busca, Maranhão? Por quê? Porque o povo 
vai saber quem se acocorou, quem não defendeu os 
velhinhos. Vocês se lembram de que o PT botava ou-
tdoor de todo mundo. Não era? Esse é um exemplo. 
Tem que colocar. Ô, Zé Maranhão, V. Exª vetou alguma 
coisa, não vetou?

Os Deputados derrubaram algum veto seu? O 
meu derrubaram e eu aceitei porque faz parte do jogo 
democrático, e não estou diminuído, não. Estou exal-
tado. É do jogo democrático! O Lula vetou. Quer outro 
veto? Está aqui um abaixo-assinado da Sudene. “O 
Piauí e o Deputado Roncalli Paulo fezeram um belo 
discurso”. 

Nunca se sofreu tanto, José Maranhão. V. Exª 
governou a Paraíba em seca, mas tínhamos o apoio 
técnico da Sudene. Não é verdade? Pois está aqui um 
abaixo-assinado. Criamos a Sudene. Demagogia. No 
jornal mais um orçamento, o dinheiro, o recurso. Luiz 
Inácio Lula da Silva fazia a festa e colocava no jornal. 

Vetou. Está aqui o abaixo-assinado com a escrita do 
povo da Sudene. Então, ele vetou. O Renan tinha que 
mostrar firmeza aqui. Mandar terça-feira buscar o veto 
porque nós podemos – é da Constituição – ou não po-
demos, ó, Maranhão, V. Exª, que sabe tudo, derrubar o 
veto do Luiz Inácio? Podemos, é do jogo democrático. 
Então, é aí que há o erro deste Congresso. Compete 
ao Presidente buscar quem vota. 

Quanto à Sudene. Criaram só no papel, na de-
magogia e o tutu cortou. E, aqui, fica calado, está aí e 
o Piauí sofrendo, na seca. A Sudene era fundamental 
ou não, Maranhão, para ajudar os Estados nordesti-
nos na seca. Então, essas são as nossas palavras. E 
acredito, com todas as dificuldades, em Deus que diz 
“depois da tempestade vem a bonança”. Nós estamos 
passando essas dificuldades. Mas, brasileiras e brasi-
leiros, muitas tiveram. 

O Senado tem que ter a clarividência. Esta paz do 
Brasil se deve aqui... Todo o mundo se lembra no sui-
cídio de Vargas: Café Filho assume, se interna no hos-
pital; Carlos Luz, então, pega o Tamandaré, confusão 
toda. E, aqui, se dá um jeito. Não queriam dar posse a 
Juscelino Kubitschek. E foi esta Casa que botou o seu 
Presidente para ser Presidente da República durante 
60 dias, para entregar o País ao eleito pelo povo. Todo 
o mundo sabe que quiseram dar o golpe com a renún-
cia de João Goulart, para que ele não assumisse, e 
esta Casa encontrou um caminho através de Tancredo 
Neves ser o Primeiro-Ministro num período transitório 
de parlamentarismo. Então, José Maranhão, esta Casa 
não pode faltar ao País. Esta Casa tem que encontrar 
o caminho. E o caminho, aponto, está ali, é Rui Bar-
bosa, porque ele disse e nos ensinou que só tem um 
caminho, uma salvação: é a lei e a justiça.

Este País está precisando que o seu Senado da 
República devolva ao povo uma democracia. Que o 
bem vença o mal.

Essas são minhas palavras.
Muito obrigado, Sr. Presidente!

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Edison Lobão, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – Não há mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 36 
minutos.)
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A – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATI-
VA DO SENADO FEDERAL

I – MEDIDAS PROVISÓRIAS

1 – APROVADAS NA FORMA DE PROJETO DE 
LEI DE CONVERSÃO E ENVIADAS À SANÇÃO:

Total........................................................................4

Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2007 
(oferecido pela Câmara dos Deputados à Medida Pro-
visória nº 371, de 2007), que altera dispositivos da Lei 
nº 569, de 21 de dezembro de 1948, que estabelece 
medidas de defesa sanitária animal.

Sessão: 7-8-2007
Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2007 

(oferecido pela Câmara dos Deputados à Medida Pro-
visória nº 366, de 2007), que dispõe sobre a criação 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade – Instituto Chico Mendes; altera as Leis nºs 
7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de 
março de 2006, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 
2005, 11.357, de 19 de outubro de 2006, e 7.957, de 
20 de dezembro de 1989; revoga dispositivos da Lei 
nº 8.028, de 12 de abril de 1990, e da Medida Provi-
sória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001; e dá ou-
tras providências.

Sessão: 7-8-2007
Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2007 

(oferecido pela Câmara dos Deputados à Medida Provi-
sória nº 367, de 2007), que abre crédito extraordinário, 
em favor dos Ministérios dos Transportes e da Defe-
sa, no valor global de quatrocentos e quinze milhões, 
quinhentos e setenta e cinco mil e dez reais, para os 
fins que especifica.

Sessão: 7-8-2007
Projeto de Lei de Conversão nº 21, de 2007 

(oferecido pela Câmara dos Deputados à Medida Pro-
visória nº 369, de 2007), que acresce e altera dispo-
sitivos das Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 
10.233, de 5 de junho de 2001, 10.893, de 13 de julho 
de 2004, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 11.457, 
de 16 de março de 2007, e 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993, para criar a Secretaria Especial de Portos, e 
dá outras providências.

Sessão: 22-8-2007

2 – APROVADAS NA ÍNTEGRA E 
ENVIADAS À PROMULGAÇÃO:

Total........................................................................2 

Medida Provisória nº 368, de 2007, que dispõe
sobre a prestação de auxílio financeiro pela União 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no 
exercício de 2007, com o objetivo de fomentar as ex-
portações do País.

Sessão: 7-8-2007
Medida Provisória nº 370, de 2007, que abre

crédito extraordinário, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no valor de vinte e 
cinco milhões de reais, para o fim que especifica.

Sessão: 7-8-2007

3 – APROVADA COM ALTERAÇÕES E 
DEVOLVIDA À CÂMARA DOS DEPUTADOS:

Total........................................................................1

Emendas do Senado ao Projeto de Lei de Con-
versão nº 23, de 2007 (apresentado pela Câmara dos 
Deputados à Medida Provisória nº 372, de 2007), que 
dispõe sobre a utilização de recursos das exigibilidades 
de aplicação em crédito rural oriundos da poupança 
rural e dos depósitos a vista para financiamentos des-
tinados à liquidação de dívidas de produtores rurais ou 
suas cooperativas com fornecedores de insumos, rela-
tivas às safras 2004/2005 e 2005/2006; altera as Leis 
nºs 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e 11.322, de 
13 de julho de 2006; e dá outras providências.

Sessão: 22-8-2007

4 – APROVADA NA ÍNTEGRA E DEVOLVIDA 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS:

Total........................................................................1

Medida Provisória nº 373, de 2007, que dispõe
sobre a concessão de pensão especial às pessoas 
atingidas pela hanseníase que foram submetidas a 
isolamento e internação compulsórios. 

(Prejudicado o Projeto de Lei de Conversão 
nº 24, de 2007, oferecido pela Câmara dos Depu-
tados)

Sessão: 29-8-2007

II – PROJETO DE LEI APROVADO 
E ENVIADO À SANÇÃO:

De iniciativa da Câmara dos Deputados................1
Total........................................................................1 

Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2007-Com-
plementar (nº 79/2007-Complementar, na Casa de 
origem), que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 (altera dispositivos referentes a 
tributação de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Supersimples). 

Sessão: 7-8-2007
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III – PROPOSIÇÕES APROVADAS E 
ENVIADAS À CÂMARA DOS DEPUTADOS:

De iniciativa do Senado Federal...........................18 
Total......................................................................18

Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2004, de
autoria do Senador Augusto Botelho, que altera a Lei 
nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para condicio-
nar a pavimentação de vias urbanas à prévia implan-
tação das redes de infra-estrutura urbana básica, e dá 
outras providências.

(Decisão terminativa da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura)

Sessão: 3-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 163, de 2007, de

autoria do Senador Aloizio Mercadante, que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, que tratam da substituição 
da pena privativa de liberdade.

(Decisão terminativa da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania)

Sessão: 6-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2003, de

autoria do Senador Hélio Costa, que altera o art. 40 da 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, e lhe acres-
centa art. 40-A, determinando a aplicação da pena, 
até o dobro, na hipótese de tráfico ilícito de drogas 
quando o crime envolver ou visar a atingir criança ou 
adolescente ou, ainda, for praticado nas dependências 
ou imediações de estabelecimento de ensino.

(Decisão terminativa da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 22, de 2004, de

autoria do Senador Magno Malta, que altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação, para incluir, na Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, o trecho 
rodoviário compreendido entre as localidades de Pedro 
Canário (ES) e Nanuque (MG).

(Decisão terminativa da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 115, de 2004, de

autoria do Senador Eduardo Azeredo, que altera o art. 
105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer 
a obrigatoriedade de uso do equipamento suplementar 
de retenção (air bag).

(Decisão terminativa da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania)

Sessão: 9-8-2007

Projeto de Lei do Senado nº 210, de 2004, de
autoria do Senador José Maranhão, que altera a Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, para fixar a data 
de vencimento das quotas de imposto de renda das 
pessoas físicas no oitavo dia útil de cada mês subse-
qüente ao de competência.

(Decisão terminativa da Comissão de Assun-
tos Econômicos)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2005, de 

autoria do Senador Francisco Pereira, que altera a 
Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para as-
segurar às pessoas com deficiência visual o acesso 
a textos sagrados.

(Decisão terminativa da Comissão de Edu-
cação)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2005, de 

autoria do Senador Paulo Octávio, que altera a situa-
ção jurídica do estrangeiro no Brasil e delega poderes 
aos Ministros de Estado do Turismo, das Relações Ex-
teriores e da Justiça para isentar a exigência de visto 
de entrada do turista, quando o interesse nacional o 
recomendar, e dá outras providências.

(Decisão terminativa da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2005, de 

autoria do Senador Leonel Pavan, que dispõe sobre o 
início do pagamento do seguro-desemprego ao pes-
cador artesanal, e dá outras providências.

(Decisão terminativa da Comissão de Assun-
tos Sociais)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 73, de 2006, de 

autoria do Senador Flávio Arns, que dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, para alterar a autoridade julgadora 
do recurso relativo a Certificado de Entidade Benefi-
cente de Assistência Social.

(Decisão terminativa da Comissão de Assun-
tos Sociais)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2006,

de autoria do Senador Valdir Raupp, que acrescenta 
dispositivo ao art. 473 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) para incluir o exame de detecção do 
câncer de mama, útero ou próstata, nas hipóteses em 
que o empregado poderá se afastar do serviço sem 
prejuízo do salário.

(Decisão terminativa da Comissão de Assun-
tos Sociais)

Sessão: 9-8-2007
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Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2006, de 
autoria do Senador Flexa Ribeiro, que insere parágrafo 
único no art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, para dispor sobre atendimento médico 
e odontológico aos estudantes do ensino fundamen-
tal público.

(Decisão terminativa da Comissão de Edu-
cação)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2007, de 

autoria do Senador Geraldo Mesquita Júnior, que dá 
a denominação de Euclides da Cunha ao trecho acre-
ano da rodovia BR-364 e altera a Lei nº 8.733, de 25 
de novembro de 1993, que “dá a denominação de 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira à rodovia 
BR-364”.

(Decisão terminativa da Comissão de Edu-
cação)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2007, de 

autoria do Senador Cícero Lucena, que altera a reda-
ção do § 1º do art. 19-I da Lei nº 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990, incluído pela Lei nº 10.424, de 2002, 
e dá outras providências (acrescenta ao Sistema Único 
de Saúde – SUS o fornecimento de medicamentos de 
uso continuado não sujeitos a controle especial, entre 
outros necessários ao cuidado integral dos pacientes 
em seu domicílio). 

(Decisão terminativa da Comissão de Assun-
tos Sociais)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2007, de 

autoria do Senador Eduardo Azeredo, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Federal do 
Planalto do Araxá (UFPLA), com sede na cidade de 
Araxá, no Estado de Minas Gerais, e campi avança-
dos da Universidade Federal de Sergipe (UFS), nos 
Municípios de Estância, Lagarto, Nossa Senhora da 
Glória e Própria, no Estado de Sergipe.

(Decisão terminativa da Comissão de Edu-
cação)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2007, de 

autoria do Senador Expedito Júnior, que inscreve o 
nome de Cândido Mariano da Silva Rondon, o Mare-
chal Rondon, no Livro dos Heróis da Pátria.

(Decisão terminativa da Comissão de Edu-
cação)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 256, de 2007,

de autoria do Senador Paulo Paim, que autoriza o 

Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Gravataí no Estado do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Edu-
cação)

Sessão: 9-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2006, de 

autoria do Senador Rodolpho Tourinho, que determina 
que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pes-
soal instalem bloqueadores de sinais de radiocomuni-
cações nas penitenciárias estaduais e federais, e dá 
outras providências.

(Decisão terminativa da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura)

Sessão extraordinária: 29-8-2007

IV – PROPOSIÇÕES APROVADAS 
E ENVIADAS À PROMULGAÇÃO:

De iniciativa do Senado Federal.............................3
De iniciativa da Câmara dos Deputados..............46 
Total......................................................................49

Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 2007 
(nº 2.274/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que autoriza a Fundação Educativa e Cultural de 
Itabira – MG a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Itabira, Estado de Minas Gerais.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 2007 

(nº 2.437/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Fundação Cultural 
São Judas Tadeu para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Tocan-
tinópolis, Estado do Tocantins.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 70, de 2007 

(nº 2.449/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação Co-
munitária Cultural de Tapejara para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Tapejara, 
Estado do Paraná.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 87, de 2007 

(nº 2.299/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Cultural, Ambiental e Esportiva de Santo Antô-
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nio da Alegria para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santo Antônio da Alegria, 
Estado de São Paulo.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 92, de 2007 

(nº 1.984/2005, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação de 
Proteção e Assistência à Maternidade e à Infância Dr. 
João Moreira para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santa Quitéria do Maranhão, 
Estado do Maranhão.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 94, de 2007 

(nº 2.333/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à JR Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Joaquim Gomes, 
Estado de Alagoas.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 95, de 2007 

(nº 2.389/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Mundial S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 96, de 2007 (nº

2.390/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que autoriza a ACVC – Associação Comunitária de 
Vespasiano Corrêa a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Vespasiano Corrêa, Estado 
do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 97, de 

2007 (nº 2.410/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Jesus, Maria e José a executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Viseu, Estado do Pará.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 98, de 2007 

(nº 2.411/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Cultural, Educacional de Comunicação e Radio-
difusão de Canto do Buriti para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Canto do Buriti, 
Estado do Piauí.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 2007 

(nº 2.474/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária e Cultural de São Jorge D’Oeste para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Jorge D’Oeste, Estado do Paraná.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 104, de 2007 

(nº 2.475/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão à Fundação Sociedade 
Comunicação, Cultura e Trabalho para executar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Moji das Cruzes, Estado de São Paulo.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 105, de 2007 

(nº 2.500/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Esmeralda Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Vacaria, 
Estado do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 111, de 

2007 (nº 1.923/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Cultural de Comunicação de 
Crucilândia para executar serviço de radiodifusão 
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comunitária na cidade de Crucilândia, Estado de 
Minas Gerais.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 117, de 2007 

(nº 1.682/2002, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão à Fundação Educativa 
e Cultural São Judas Tadeu para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Itaúna, 
Estado de Minas Gerais.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 123, de 2007

(nº 2.422/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade da Bahia S/A para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Sal-
vador, Estado da Bahia.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

 Sessão: 2-8-2007
Projeto de Resolução nº 19, de 2007, que auto-

riza a República Federativa do Brasil a contratar ope-
ração de crédito externo, no valor total de cinqüenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América, 
com o Banco Internacional para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento (BIRD) (financiamento parcial do 
Proágua).

Sessão: 7-8-2007
Projeto de Resolução nº 22, de 2007, que auto-

riza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Inter-
nacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até cem milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América (financiamento parcial 
do Premar).

Sessão: 7-8-2007
Projeto de Resolução nº 39, de 2007, que au-

toriza o Município de Campo Grande (MS) a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata – FONPLATA, no valor total de até US$ 
17,061,000.00 (dezessete milhões e sessenta e um mil 
dólares dos Estados Unidos da América).

Sessão: 2-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2007 

(nº 2.317/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que autoriza a Associação de Radiodifusão 

Comunitária de Campo Belo – MG a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Campo Belo, 
Estado de Minas Gerais.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 57, de 2007

(nº 2.398/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga concessão à Fundação Sara 
Nossa Terra para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Mateus Leme, Estado 
de Minas Gerais.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 81, de 2007

(nº 2.396/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que autoriza a Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – Acaban a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Ipaumirim, Estado do 
Ceará.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 99, de 2007 

(nº 2.412/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária de Radiodifusão Alternativa de Cocal para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Cocal, Estado do Piauí.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 100, de 2007

(nº 2.465/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comunitá-
ria Rádio Novo Amanhecer FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São João do 
Meriti, Estado do Rio de Janeiro.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 106, de 2007

(nº 2.505/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Fundação 
Redentorista de Comunicações Sociais para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Paranaguá, Estado do Paraná.
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(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 108, de 2007

(nº 2.519/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Televisão 
Cultura de Maringá Ltda. para executar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 109, de 2007 

(nº 2.520/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária e Cultural de Virmond para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Virmond, Esta-
do do Paraná.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 110, de 2007 

(nº 2.522/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação Cul-
tural Comunitária de Brotas para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Brotas, Estado 
de São Paulo.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 118, de 2007 

(nº 2.383/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Clube de Goiânia S.A. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 119, de 2007 

(nº 2.414/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação de Ra-
diodifusão e Jornalismo Comunitário de Santa Maria 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Maria, Distrito Federal.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 120, de 2007 
(nº 2.416/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária de Incentivo à Cultura para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Irati, Estado 
do Paraná.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 121, de 2007 

(nº 2.418/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Cultural 
e Comunitária Catanduvense para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Catanduva, 
Estado de São Paulo.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 127, de 2007 

(nº 2.432/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Sistema de Rádio 
Jornal Cultura do Ceará Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Acaraú, Estado do Ceará.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 129, de 2007 

(nº 2.438/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Popular Pontanense Asccop para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Pontão, 
Estado do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 133, de 2007 

(nº 2.455/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação de Co-
municação Cultural de Torres para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Torres, Estado 
do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 134, de 2007 

(nº 2.456/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação de Ra-
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diodifusão Comunitária de Doutor Maurício Cardoso 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Doutor Maurício Cardoso, Estado do Rio 
Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 138, de 2007 

(nº 2.463/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação e Mo-
vimento Comunitário Rádio Altinho FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alti-
nho, Estado de Pernambuco.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 139, de 2007 

(nº 2.470/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Sinco – Sistema 
Nacional de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Campos Belos, Estado de Goiás.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 151, de 2007 

(nº 2.492/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comunitá-
ria Rural José Galdino de Andrade São João do Rio do 
Peixe – Paraíba para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São João do Rio do Peixe, 
Estado da Paraíba.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 155, de 2007 

(nº 2.499/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão à Fundação Brasil Ecoar 
para executar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens na cidade de Salvador, Estado da Bahia.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 156, de 2007 

(nº 2.111/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Ecoacre Rádio, 
Jornal e Televisão Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Plácido de Castro, Estado do Acre.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 160, de 2007 

(nº 2.498/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação Co-
munitária de Tanque d’Arca para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Tanque d’Arca, 
Estado de Alagoas.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 165, de 

2007 (nº 2.509/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural de Difusão Comunitária de São 
Francisco para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Francisco, Estado 
de Minas Gerais.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 169, de 2007 

(nº 1.710/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão à Alagoas Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Palmeira dos Índios, Estado 
de Alagoas.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 180, de 2007 

(nº 2.399/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Atual Sistema de Co-
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Santa 
Cruz Cabrália, Estado da Bahia.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 182, de 

2007 (nº 2.401/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Ascobi 
– Associação Comunitária e Beneficente Amigos de 
Itabela – BA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itabela, Estado da Bahia.
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(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 24-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 187, de 2007 

(nº 2.431/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio São José do 
Patrocínio Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Amaral 
Ferrador, Estado do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática)

Sessão: 24-8-2007
Proposta de Emenda à Constituição nº 75, de 

2007 (nº 58/2007, na Câmara dos Deputados), que
aprova o art. 159 da Constituição Federal, aumentando 
a entrega de recursos pela União ao Fundo de Partici-
pação dos Municípios (Minirreforma Tributária).

Sessões extraordinárias: 29-8-2007
Projeto de Decreto Legislativo nº 126, de 2007 

(nº 2.427/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a permissão outorgada à Difusora 
Ouro Verde Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática)

Sessão: 30-8-2007

V – ESCOLHA DE AUTORIDADES:

Total...............................................................4

Parecer nº 656, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 119, 
de 2007 (nº /200, na origem), pela qual o Presidente 
da República sbmete à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Doutor Pedro Paulo Texixeira Manus,
Juíz do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
– SP, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no 
cargo de Ministro Togado, na vaga reservada a juízes 
de carreira da magistratura trabalhista. 

Sessão: 29-8-2007
Parecer nº 657, de 2007, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 120, 
de 2007 (nº /200, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à apreciação do Senado Fe-
deral a indicação do Doutor Fernando Eizo Ono, Juiz 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região – PR, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no car-
go de Ministro Togado, na vaga reservada a juízes de 
carreira da magistratura trabalhista. 

Sessão: 29-8-2007

Parecer nº 658, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 121, 
de 2007 (nº /200, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Doutor Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 
– MT, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no 
cargo de Ministro Togado, na vaga reservada a juízes 
de carreira da magistratura trabalhista. 

Sessão: 29-8-2007
Parecer nº 718, de 2007, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 132, 
de 2007 (nº /200, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Doutor Carlos Alberto Menezes Direito
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal na vaga decorrente da aposentadoria do Mi-
nistro José Paulo Sepúlveda Pertence. 

Sessão: 29-8-2007

VI – REQUERIMENTOS DE CRIAÇÃO 
DE COMISSÃO TEMPORÁRIA:

Total........................................................................2

Requerimento nº 802, de 2007, de autoria do 
Senador Flexa Ribeiro e outros Senadores, solici-
tando a criação de Comissão Temporária Externa 
do Senado Federal, composta de pelo menos dois 
Senadores das seguintes Comissões: Constituição, 
Justiça e Cidadania – CCJ; Direitos Humanos e 
Legislação Participativa – CDH; Agricultura e Re-
forma Agrária – CRA; Assuntos Sociais – CAS; e 
Subcomissão Temporária do Trabalho Escravo; e 
os Senadores do Estado do Pará, com o objetivo 
de visitar as instalações da empresa Pará Pastoril 
e Agrícola S/A – PAGRISA, localizada no município 
de Ulianópolis – PA, para averiguar as condições da 
rescisão direta do contrato de trabalho de cerca de 
1180 empregados, resultante da fiscalização empre-
endida pelo Ministério do Trabalho e pelo Ministério 
Público do Trabalho.

Sessão: 7-8-2007
Requerimento nº 935, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, solicitando a criação de Co-
missão Externa, com 03 (três) membros, destinada a 
representar o Senado Federal na Mesa redonda de 
parlamentares, que ocorrerá no âmbito da 8ª Confe-
rência das Partes na Convenção das Nações Unidas, 
sobre a Luta Contra a Desertificação, nos dias 08 e 09 
de setembro de 2007, em Madri – na Espanha.

Sessão: 22-8-2007
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VII – SESSÃO ESPECIAL/PERÍODO
DO EXPEDIENTE:

Total......................................................................10

Requerimento nº 834, de 2007, de autoria do 
Senador Renan Calheiros e outros Senadores, soli-
citando as seguintes homenagens pelo falecimento 
do Senador Antonio Carlos Magalhães: Inserção em 
ata de voto de profundo pesar; observação de um 
minuto de silência em sua memória, após usarem da 
palavra todos os oradores; levantamento da sessão; 
apresentação de condolências à família, à Assem-
bléia Legislativa da Bahia, à Câmara dos Deputados, 
à Prefeitura de Salvador, ao Governo do Estado e aos 
Democratas; e transformação da sessão ordinária do 
dia 08 de agosto de 2007 em sessão de homenagem 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães em reverência 
à sua memória.

Sessão: 1º-8-2007
Requerimento nº 891, de 2007, de autoria do Se-

nador Sérgio Zambiasi e outros Senadores, solicitando
que a Hora do Expediente da sessão deliberativa do 
dia 29 de agosto de 2007 seja destinada a homenagear 
a memória do ex-Presidente da República, Sr. Getúlio 
Vargas, pelo transcurso do 53º aniversário de seu fa-
lecimento; e solicitando, também, que o Requerimento 
nª 565, de 2007, seja tornado sem efeito. 

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 885, de 2007, de autoria do 

Senador José Nery e outros Senadores, solicitando
a realização de Sessão Especial em Homenagem à 
memória de Ernesto Che Guevara, no próximo dia 8 
de outubro, quando se completam 40 anos de sua 
morte.

Sessão: 9-8-2007
Requerimentos nºs 721 e 922, de 2007, de au-

toria do Senador Adelmir Santana e outros Senado-
res, solicitando que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessão de 28 de agosto de 2007, 
seja destinado a homenagear o Dia do Corretor de 
Imóveis.

Sessões: 14 e 21-8-2007
Requerimento nº 910, de 2007, de autoria do 

Senador Paulo Duque e outros Senadores, solicitan-
do a realização de Sessão Especial do Senado, no 
dia 10 de outubro de 2007, destinada a homenagear 
a Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia, 
instituição científica sem fins lucrativos e de utilidade 
pública federal, fundada em 19 de setembro de 1925, 
congrega, representa e trabalha pelos 9.631 ortopedis-
tas, membros de sua sociedade, que atendem cerca 
de 12 milhões de brasileiros por ano.

Sessão: 14-8-2007

Requerimentos nºs 825 e 901, de 2007, de au-
toria do Senador Adelmir Santana e outros Senadores, 
solicitando que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 30 de agosto de 2007, seja 
destinado a homenagear o Dia do Comerciante.

Sessão: 14-8-2007
Requerimento nº 945, de 2007, de autoria do 

Senador Tião Viana e outros Senadores, solicitando
que a homenagem ao bicentenário de nascimento 
de Theóphilo Benedito Ottoni ocorra no período des-
tinado à Hora do Expediente da sessão do dia 29 de 
novembro de 2007. (Em aditamento ao Requerimento 
nº 724, de 2007) 

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 967, de 2007, de autoria do 

Senador Alvaro Dias Zambiasi e outros Senadores, 
solicitando a realização de Sessão Solene para co-
memorar os 50 Anos da Revolta dos Posseiros, na 
hora do Expediente da Sessão do dia 10 de outubro 
de 2007.

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 985, de 2007, de autoria do Se-

nador Alvaro Dias e outros Senadores, em aditamento 
ao Requerimento nº 967, de 2007, solicitando que a 
sessão especial em homenagem pela passagem dos 
50 anos da Revolta dos Posseiros, seja transformada 
em homenagem do Período do Expediente, a realizar-
se no dia 2 de outubro. 

Sessão: 29-8-2007
Requerimentos nºs 989 e 998, de 2007, de au-

toria do Senador Flexa Ribeiro e outros Senadores, 
solicitando a realização de Sessão Especial no Ple-
nário do Senado Federal, às 14:00 horas do dia 11 de 
setembro de 2007, destinada a homenagear o Círio de 
Nazaré, denominado “Patrimônio Imaterial da Cultura 
Brasileira”, pelo transcurso do seu 214º aniversário.

Sessão: 30-8-2007

VIII – REQUERIMENTOS DEFERIDOS 
PELA MESA:

Total......................................................................43

Requerimento nº 890, de 2007, de autoria do 
Senador Osmar Dias, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, por versa-
rem sobre a mesma matéria. 

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 153, de 2007, de autoria do Se-

nador Alvaro Dias, solicitando ao Ministro de Estado da 
Previdência que providencie, no estrito prazo constitu-
cional, informações sobre investimentos, acompanha-
das dos documentos comprabatórios, juntos aos Fun-
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dos de Pensão Previ (Banco do Brasil), Funcef (Caixa 
Econômica), Sistel (Telebrás) e CVC (Citigroup).

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 187, de 2007, de autoria do Se-

nador César Borges, solicitando ao Ministro de Estado da 
Saúde informações sobre repasses de recursos federais, 
inclusive no âmbito da gestão plena do SUS, e respectivas 
prestações de contas da Prefeitura de Salvador.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 198, de 2007, de autoria do 

Senador Valter Pereira, solicitando ao Ministro de Es-
tado da Saúde esclarecimentos acerca das ações de 
controle do dengue no Estado do Mato Grosso do Sul, 
realizadas no ano de 2006.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 254, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Es-
tado dos Transportes informações sobre a construção 
do Terminal Hidroportuário de Boca do Acre.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 334, de 2007, de autoria do Se-

nador José Maranhão, solicitando ao Ministro de Estado 
da Saúde informações detalhadas sobre os repasses 
ao Estado da Paraíba nos últimos dois anos, relativos 
à distribuição de medicamentos de uso contínuo.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 345, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando ao Ministro de Estado da Defesa informações 
sobre todas as nomeações ou designações para cargos ou 
funções de assessoramento no âmbito da Empresa Brasi-
leira de Infra-Estrutura Aeroportuária (Infraero), vinculada 
àquela Pasta, feitas a partir de 27 de março de 2006.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 408, de 2007, de autoria do 

Senador Flexa Ribeiro, solicitando ao Ministro de Es-
tado da Fazenda informações sobre a possibilidade de 
elevação no limite de endividamento dos Estados.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 446, de 2007, de autoria do 

Senador Paulo Paim, solicitando ao Ministro de Esta-
do da Fazenda os Relatórios de Acompanhamento da 
situação financeira do Estado do Rio Grande do Sul, 
elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional, refe-
rentes aos quatro últimos exercícios financeiros.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 464, de 2007, de autoria do 

Senador Raimundo Colombo, solicitando ao Ministro de 
Estado das Comunicações informações sobre qual a ar-
recadação do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (FUST), de que trata a Lei nº 9.998, de 
17 de agosto de 2000, nos exercícios de 2001 a 2006.

Sessão: 15-8-2007

Requerimento nº 473, de 2007, de autoria do 
Senador Tasso Jereissati, solicitando ao Ministro de 
Estado de Minas e Energia informações sobre crédi-
tos extraordinários destinados àquele ministério, con-
forme Medida Provisória nº 338, de 29 de dezembro 
de 2006.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 493, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando à Ministra de Es-
tado do Meio Ambiente informações sobre o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
criado a partir da divisão do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 494, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Esta-
do das Minas e Energia informações sobre os critérios 
para a definição dos preços do gás natural.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 495, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Es-
tado da Fazenda informações sobre propaganda de 
meia página veiculada no jornal Hora do Povo.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 538, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Educação, solicitando ao Ministro de 
Estado do Esporte informações acerca dos entendi-
mentos para a regulamentação da Lei nº 11.438 de 
29 de dezembro de 2006, que estebelece renúncia 
fiscal para o apoio direto a projetos desportivos e pa-
radesportivos.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 539, de 2007, de autoria da 

Senadora Kátia Abreu, solicitando à Ministra Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República informações so-
bre o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 540, de 2007, de autoria da 

Senadora Kátia Abreu, solicitando à Ministra de Es-
tado do Meio Ambiente informações sobre as deli-
berações do Comitê Técnico de Assessoramento de 
Agrotóxicos (CTA).

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 545, de 2007, de autoria do 

Senador Renato Casagrande, solicitando ao Ministro 
de Estado das Comunicações informações acerca das 
providências para a redução das reclamações da po-
pulação quanto alegada má qualidade na prestação 
de serviço da telefonia móvel (Celular).

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 562, de 2007, de autoria da 

Senadora Rosalba Ciarlini, solicitando ao Ministro 
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de Estado da Defesa informações acerca da cons-
trução do aeroporto de São Gonçalo do Amarante, 
no Estado do Rio Grande do Norte.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 563, de 2007, de autoria do 

Senador Delcídio Amaral, solicitando ao Ministro de 
Estado das Minas e Energia e ao Diretor-Geral da 
Agência Nacional de Energia Elétrica informações 
detalhadas daquela Agência acerca da mudança no 
cálculo dos royalties e da Compensação Financeira de 
Recursos Hídricos devidos aos municípios de Anauri-
lândia, Bataguassu, Brasilândia, Santa Rita do Pardo 
e Três Lagoas, em Mato Grosso do Sul, e Panorama, 
Paulicéia e Presidente Epitácio, em São Paulo

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 564, de 2007, de autoria do 

Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando ao Ministro 
de Estado das Relações Exteriores informações so-
bre tratados, normas e outros atos oficiais entre Brasil 
– Venezuela e Brasil – Guiana.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 567, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro Chefe 
da Secretaria de Comunicação Social informações so-
bre a veiculação de propaganda oficial em publicações 
de circulação nacional.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 604, de 2007, de autoria do 

Senador Tasso Jereissati, solicitando ao Ministro de Es-
tado de Minas e Energia informações sobre os créditos 
extraordinários destinados àquele Ministério, confor-
me Medida Provisória nº 338, de 29 de dezembro de 
2006, para as empresas Petrobrás Netherlands BV e 
Petrobrás International Braspetro PIB BV.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 607, de 2007, de autoria do 

Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando ao Ministro 
de Estado da Saúde informações sobre a prorrogação 
da vigência do convênio entre a Funasa e a ONG Con-
selho Indígena de Roraima – CIR, destacando-se as 
circunstâncias e os motivos da prorrogação.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 620, de 2007, de autoria do 

Senador José Agripino, solicitando ao Ministro de Es-
tado da Fazenda informações sobre as razões que 
determinaram a suspensão dos repasses financei-
ros da Caixa Econômica Federal ao Governo do Rio 
Grande do Norte, destinados à execução da obra de 
implantação da estação de tratamento de esgoto da 
cidade de Natal.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 661, de 2007, de autoria do 

Senador Mão Santa, solicitando à Ministra de Estado 

do Meio Ambiente informações sobre licenciamentos 
e autorizações expedidos em favor da empresa JB 
Carbon S/A para o Projeto Energia Verde de desmata-
mento para fabricação de carvão em áreas de cerrado 
e caatinga no Sul do Estado do Piauí.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 690, de 2007, de autoria do 

Senador Francisco Dornelles, solicitando ao Ministro 
de Estado da Saúde informações referentes ao cum-
primento da Portaria Interministerial nº 482, de 16 de 
abril de 1999.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 757, de 2007, de autoria do 

Senador Flávio Arns, solicitando à Ministra Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República informações 
acerca dos encaminhamentos para o desfecho das 
negociações que resultem no término da greve do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 760, de 2007, de autoria do 

Senador Flávio Arns, solicitando ao Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Agrário informações acerca dos 
encaminhamentos para o desfecho das negociações 
que resultem no término da greve do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 775, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de 
Estado do Trabalho e Emprego informações sobre a 
existência de Convênio entre aquela Pasta e a Funda-
ção Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o 
Trabalho – Unitrabalho.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 781, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de 
Estado da Saúde, através da FUNASA, informações 
acerca de denúncias do elevado número de mortes, 
no Amazonas, de crianças indígenas, por falta de as-
sistência médica.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 831, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Es-
tado da Fazenda informações sobre matéria de página 
inteira veiculada no Jornal Correio Braziliense sobre o 
Presidente do PT, Deputado Ricardo Berzoini.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 884, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações sobre empréstimo 
contraído pela cooperativa Nova Amafrutas junto ao 
Banco da Amazônia.

Sessão: 15-8-2007
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Requerimento nº 897, de 2007, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando ao Ministro de Estado do Trabalho informa-
ções sobre aquisições de terrra e de empreendimentos 
agrícolas e agroindustriais vinculados à produção de 
etanol e de biodisel por capital estrangeiro nos últimos 
cinco anos.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 898, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando ao Ministro de Estado da Justiça informa-
ções sobre aquisições de terrra e de empreendimentos 
agrícolas e agroindustriais vinculados à produção de 
etanol e de biodisel por capital estrangeiro nos últimos 
cinco anos.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 899, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando ao Ministro de Estado das Relações Ex-
teriores informações sobre aquisições de terra e de 
empreendimentos agrícolas e agroindustriais vincu-
lados à produção de etanol e de biodisel por capital 
estrangeiro nos últimos cinco anos.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 900, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando ao Ministro de Estado do Desenvolvimen-
to Agrário informações sobre aquisições de terra e de 
empreendimentos agrícolas e agroindustriais vincu-
lados à produção de etanol e de biodisel por capital 
estrangeiro nos últimos cinco anos.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 904, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando ao Ministro de Estado da Defesa informações 
sobre o vôo no qual foram deportados os pugilistas cuba-
nos de volta a seu país, em 04 de agosto de 2007.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 906, de 2007, de autoria do 

Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando à Ministra 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República in-
formações sobre ações do governo brasileiro junto à 
Organização das Nações Unidas – ONU e à Organi-
zação dos Estados Americanos – OEA, referentes à 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 907, de 2007, de autoria do Se-

nador Mozarildo Cavalcanti, solicitando ao Ministro de 
Estado da Justiça informações sobre ações do governo 
brasileiro junto à Organização das Nações Unidas – ONU 
e à Organização dos Estados Americanos – OEA, refe-
rentes à Terra Indígena Raposa Serra do Sol.

Sessão: 15-8-2007

Requerimento nº 916, de 2007, de autoria do 
Senador Wellington Salgado de Oliveira, solicitando ao 
Ministro de Estado das Comunicações a remessa do 
inteiro teor do processo de anuência prévia relativo à 
operação de reestruturação societária e transferência 
de controle e de outorgas de empresa do Grupo Abril 
e da empresa Telecomunicações de São Paulo S.A. – 
TELESP/Telefônica (Processo nº. 53500.031770/2006), 
contemplando toda documentação encaminhada pe-
las empresas envolvidas na transação, a análise e os 
votos dos membros do Conselho Diretor da Agência 
Nacional de Telecomunicações (ANATEL), os pareceres 
da Superintendência de Serviços de Comunicação de 
Massa e da Procuradoria-Geral da referida Agência, o 
resultado das diligências realizadas, e o parecer sobre 
o ato de concentração a ser encaminhado ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE).

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 977, de 2007, de autoria do 

Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei do Senado nº 272, de 2005, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2005, por 
versarem sobre o mesmo assunto. 

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 978, de 2007, de autoria do 

Senador Eduardo Suplicy, solicitando a tramitação 
conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
11/2003; 8, 42/2004; 01, 12, 18 e 55/2007, por regula-
rem a mesma matéria. 

Sessão: 28-8-2007

IX – MATÉRIA PREJUDICADA:

De iniciativa do Senado Federal.............................1
Total........................................................................1

Requerimento nº 565, de 2007, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira e outros Senadores, soli-
citando que seja realizada Sessão Especial do Sena-
do Federal no dia 24 de Agosto de 2007, destinada a 
homenagear o Presidente Getúlio Vargas pelo trans-
curso do qüinquagésimo terceiro aniversário de seu 
falecimento. 

(Prejudicado em virtude da aprovação do Re-
querimento nº 891, de 2007)

Sessão: 9-8-2007

X – MATÉRIAS REJEITADAS:

De iniciativa do Senado Federal.............................1
De iniciativa da Câmara dos Deputados................1
Total........................................................................2

Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2005 (nº
3.167/97, na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.829, 
de 5 de novembro de 1965, acrescentando dispositivo 
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sobre a concessão de financiamento para a aquisição 
de tratores, colheitadeiras, máquinas, implementos e 
equipamentos agrícolas.

(Rejeitado, nos termos do Art. 254 do Regi-
mento Interno)

Sessão: 3-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 194, de 2003, de

autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para dis-
por sobre a incorporação do adicional de insalubridade 
ou periculosidade no salário do empregado.

(Rejeitado, nos termos do Art. 254 do Regi-
mento Interno)

Sessão: 9-8-2007

XI – MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES:

De iniciativa do Senado Federal.............................8 
Total........................................................................8

Projeto de Lei do Senado nº 221, de 2004, de 
autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que altera a Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para determinar que 
a utilização de obras teatrais, composições musicais 
ou lítero-musicais e fonogramas em representações e 
execuções públicas que não visem a lucro prescindem 
de autorização de seu autor ou titular.

(Retirado pelo Requerimento nº 853, de 2007)
Sessão: 7-8-2007
Requerimento nº 791, de 2007, de autoria do 

Senador Eduardo Azeredo, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

(Retirado pelo Requerimento nº 911, de 2007)
Sessão: 14-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2003, de

autoria do Senador Arthur Virgílio, que altera a Lei nº 
3173, de 6 de junho de 1957, para mudar a denomi-
nação da Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
de Manaus.

(Retirado pelo Requerimento nº 926, de 2007)
Sessão: 21-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 111, de 2007, de

autoria do Senador Alvaro Dias, que altera o § 3º do 
art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006, para 
dispensar as microempresas e empresas de pequeno 
porte do pagamento das contribuições devidas às en-
tidades fiscalizadoras do exercício profissional.

(Retirado pelo Requerimento nº 954, de 2007)
Sessão: 23-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2004, de 

autoria do Senador Marcelo Crivella, que dispõe so-
bre o emprego de rendimentos auferidos das aplica-
ções, no mercado financeiro, das receitas tributárias 

da competência dos Estados, Distrito Federal, Muni-
cípios e das transferências obrigatórias da União para 
os entes federados, bem assim dos Estados para os 
Municípios.

(Retirado pelo Requerimento nº 956, de 2007)
Sessão: 23-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2003, de 

autoria do Senador Romero Jucá, que altera o Anexo 
de Metas Fiscais da Lei nº 10524, de 25 de julho de 
2002 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003.

(Retirado pelo Requerimento nº 964, de 2007)
Sessão: 27-8-2007
Requerimento nº 1.161, de 2006, de autoria do 

Senador Sibá Machado, que solicita o sobrestamento 
do Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2005 (tramitando 
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 116, 
de 2006), em virtude de tramitação, na Câmara dos 
Deputados, do Projeto de Lei nº 7.200, de 2006.

(Retirado pelo Requerimento nº 975, de 2007)
Sessão: 28-8-2007
Projeto de Lei do Senado nº 365, de 2005, de 

autoria do Senador Gerson Camata, que altera a Lei nº 
6.717, de 12 de novembro de 1979, que dispõe sobre 
concurso de prognósticos da Loteria Federal, para de-
terminar a identificação do apostador no comprovante 
de aposta pelo número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), do Ministério da Fazenda.

(Retirado pelo Requerimento nº 986, de 2007)
Sessão: 29-8-2007

XII – OUTRAS DELIBERAÇÕES:

De iniciativa do Senado Federal .........................54
Total ....................................................................54

Requerimento nº 835, de 2007, de autoria do 
Senador Renan Calheirso e outros Senadores, so-
licitando homenagens de pesar pelo falecimento do 
Deputado Júlio Redecker, representante do Estado 
do Rio Grande do Sul.

Sessão: 1º-8-2007
Requerimento nº 836, de 2007, de autoria do 

Senador Renan Calheiros e outros Senadores, so-
licitando homenagens de pesar pelo falecimento do 
Deputado Nélio Dias, representante do Estado do Rio 
Grande do Norte.

Sessão: 1º-8-2007
Requerimento nº 845, de 2007, de autoria do 

Senador Raimundo Colombo, solicitando homena-
gens de pesar pelo falecimento do ex-Governador 
do Estado de Santa Catarina, Ivo Silveira.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 847, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do radialista Orlando Fer-
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reira, ocorrido no dia 21 de julho de 2007, vítima 
de acidente rodoviário em Nova Olinda do Norte, 
Amazonas.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 848, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando homenagens de 
pesar pela morte do Deputado Federal Júlio Redecker, 
ocorrida em 17 de julho de 2007, no trágico aciden-
te com o avião da TAM no Aeroporto de Congonhas, 
São Paulo.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 850, de 2007, de autoria da 

Senadora Ideli Salvatti, solicitando homenagens de 
pesar à família do ex-Governador de Santa Catarina, 
Ivo Silveira, pelo seu falecimento no dia 02 de agosto 
de 2007, aos 89 anos, em Florianópolis/SC.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 856, de 2007, de autoria do 

Senador Almeida Lima, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do artista plástico José Inácio, 
conhecido por J. Inácio, ocorrido no dia 1º de agosto 
de 2007, em Aracaju/SE.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 858, de 2007, de autoria do 

Senador Eduardo Suplicy, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento das 199 pessoas, passageiros, 
funcionários e demais vítimas do acidente com Airbus 
A – 320 da TAM que fazia o vôo JJ 3054, ocorrido no 
aeroporto de Congonhas, na cidade de São Paulo, no 
dia 17 de julho de 2007.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 860, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à 
atleta amazonense Lígia Silva Santos, por sua partici-
pação nos Jogos Pan-Americanos Rio-2007.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 861, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao 
atleta amazonense Alexon dos Santos Maximiano, pela 
conquista da Medalha de Bronze, na prova de lançamen-
to de dardo nos Jogos Pan-Americanos Rio-2007.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 862, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando homenagens de 
pesar pela morte trágica, no acidente aéreo da TAM, 
em Congonhas, de Márcio Andrade, Melissa Doná, 
Alanis Andrade, André Doná, Gabriel Pedrosa, Ricar-
do Almeida, Elenilze Ferraz, Bruno Ferraz, Larissa 
Ferraz, Jamille Leão e Levi Ponce de Leão, todos do 
Amazonas.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 863, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso 

aos atletas brasileiros que conquistaram medalhas 
de Ouro, prata e bronze nos Jogos Pan-Americanos 
Rio-2007.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 864, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao 
povo do Município de Coari, Amazonas, pelo transcurso 
de seu 75º aniversário de emancipação política.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 865, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplau-
so ao atleta amazonense Sandro Ricardo Rodrigues 
Viana, pela conquista da Medalha de Ouro, na prova 
de revezamento 4x100m, nos Jogos Pan-Americanos 
Rio-2007.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 866, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento da artista plástica amazonense 
Maria Bernadete Mafra de Andrade.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 867, de 2007, de autoria do 

Senador Alvaro Dias, solicitando homenagens de pe-
sar pela morte do Senhor Wilson Carlos Kuhn, vítima 
de complicações pulmonares na cidade de Cascavel, 
dia 28 de julho de 2007.

Sessão: 2-8-2007
Requerimento nº 870, de 2007, de autoria do Se-

nador Arthue Virgílio, solicitando homenagens de pesar 
pelo falecimento do atleta Carlos Feitosa, que integrou 
a equipe de vôlei do Flamengo, na década de 60.

Sessão: 6-8-2007
Requerimento nº 871, de 2007, de autoria do Se-

nador Arthue Virgílio, solicitando homenagens de pesar 
pelo falecimento do Major Brigadeiro Gerseh Nerval 
Barbosa, Comandante do Serviço de Transporte Es-
pecial da Presidência da República no Governo Costa 
e Silva, e Chefe do Serviço Secreto da Aeronáutica no 
Governo Médici, falecido em 4 de agosto de 2007.

Sessão: 6-8-2007
Requerimento nº 872, de 2007, de autoria do 

Senador Flexa Ribeiro, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do Bispo Emérito, Dom Lino 
Vombommel, ocorrido dia 7 de agosto de 2007.

Sessão: 7-8-2007
Requerimento nº 874, de 2007, de autoria do 

Senador João Pedro, solicitando homenagens de pesar 
pelo falecimento da Professora Doutora Maria Berna-
dete Mafra de Andrade, da UFAM, ocorrido no dia 28 
de julho de 2007.

Sessão: 7-8-2007
Requerimento nº 875, de 2007, de autoria 

do Senador José Nery, solicitando voto de congra-
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tulações pelo aniversário de 80 anos do arcebispo 
emérito de Belém, Dom Vicente Joaquim Zico.

Sessão: 7-8-2007
Requerimento nº 880, de 2007, de autoria do 

Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando home-
nagens de pesar pelo falecimento do pintor e artista 
plástico José Inácio, natural de Arauá – Estado de 
Sergipe.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 881, de 2007, de autoria do 

Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando ho-
menagens de pesar pelo falecimento da professora e 
escritora Ofenísia Soares Freire, natural de Estância 
– Estado de Sergipe.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 892, de 2007, de autoria dos 

Senadores Adelmir Santana e Cristovam Buarque, 
solicitandohomenagens de pesar pelo falecimento 
do Oficial Bombeiro do Distrito Federal Major Luis 
Henrique Andrade Barbosa ocorrido em trágico aci-
dente de helicóptero no dia 9 de agosto de 2007 em 
Ceilândia.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 893, de 2007, de autoria dos 

Senadores Adelmir Santana e Cristovam Buarque, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento 
do Oficial Bombeiro do Distrito Federal Capitão José 
Frederico Assunção Magalhães ocorrido em trágico 
acidente de helicóptero no dia 9 de agosto de 2007 
em Ceilândia.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 894, de 2007, de autoria do 

Senador Magno Malta, solicitando voto de aplauso para 
o Senhor Rodrigo Alves Gonçalves que salvou a vida 
de uma criança jogada da ponte em Cariacica.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 895, de 2007, de autoria do 

Senador Adelmir Santana, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do Bombeiro do Distrito Federal 
Sargento Lélio Antônio da Rocha ocorrido em trágico 
acidente de helicóptero no dia 9 de agosto de 2007 
em Ceilândia.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 896, de 2007, de autoria do 

Senador Magno Malta, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do Senhor Chico Coletor ex-
prefeito de Ecoporanga.

Sessão: 9-8-2007
Requerimento nº 908, de 2007, de autoria do 

Senador Renan Calheiros, solicitando voto de aplau-
so aos cientistas Ricardo Gazzinelli, Patrícia Bozza 
e Mauro Teixeira por integrarem a lista dos mais in-

fluentes cientistas do mundo e pelos excelentes re-
sultados que vêm obtendo em suas pesquisas.

Sessão: 14-8-2007
Requerimento nº 915, de 2007, de autoria do 

Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando voto de 
aplauso e congratulações à Comunidade Católica do 
Estado de Roraima, por intermédio do Bispo de Rorai-
ma, Dom Roque Paloschi, pelas comemorações dos 
100 anos de criação da Prelazia do Rio Branco, hoje 
Igreja de Roraima.

Sessão: 15-8-2007
Requerimento nº 917, de 2007, de autoria do 

Senador Eduardo Suplicy, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do jornalista Joel Silveira, em 
15 de agosto de 2007, aos 88 anos, de causas naturais 
enquanto dormia em seu apartamento em Copacaba-
na, no Rio de Janeiro.

Sessão: 16-8-2007
Requerimento nº 923, de 2007, de autoria da 

Senadora Fátima Cleide, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do Vereador Edson Luiz Gas-
parotto, Presidente da Câmara Municipal de Ouro Pre-
to do Oeste – RO, assassinado no dia 15 de agosto 
de 2007.

Sessão: 17-8-2007
Requerimento nº 928, de 2007, de autoria do Se-

nador Efraim Morais, solicitando homenagens de pesar 
pelo falecimento do ex-Deputado Estadual Gervásio 
Bonavides Mariz Maia, ocorrido no dia 18 de agosto 
de 2007, na cidade de João Pessoa – PB.

Sessão: 21-8-2007
Requerimento nº 930, de 2007, de autoria do 

Senador José Maranhão, solicitando voto de aplauso 
aos atletas paraibanos Aline Rosas, Ednalva Laureano, 
Jucilene Sales, Larissa Lélys, Basílio Emídio, Ednanci 
Silva e Kaio Márcio de Almeida, pelos brilhantes re-
sultados obtidos no maior campeonato desportivo das 
Américas, nos Jogos Pan-Americanos.

Sessão: 21-8-2007
Requerimento nº 931, de 2007, de autoria do 

Senador João Vicente Claudino, solicitando voto de 
aplauso ao Sr. Pedro Mendes Ribeiro, poeta e Presi-
dente da Associação dos violeiros e Poetas Populares 
do Piauí, pela abertura, no dia 16 de agosto de 2007, 
do XXXIV Festival de Violeiros.

Sessão: 21-8-2007
Requerimento nº 932, de 2007, de autoria do Se-

nador João Vicente Claudino, solicitando homenagens 
de pesar pelo falecimento da Senhora Maria dos San-
tos Rodrigues, ocorrido no dia 20 de agosto de 2007, 
na cidade de Ibotirama, no Estado da Bahia.

Sessão: 21-8-2007
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Requerimento nº 933, de 2007, de autoria do 
Senador João Vicente Cluadino, solicitando voto de 
aplauso à Associação Piauiense de Municípios – 
AAPM.

Sessão: 21-8-2007
Requerimento nº 934, de 2007, de autoria da 

Senadora Fátima Cleide, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento de Maria dos Santos Rodrigues, 
Presidente do Diretório Municipal do Partido dos Tra-
balhadores e Trabalhadoras Rurais do Município de 
Acauã-PI, que foi vítima de acidente automobilístico 
ocorrido no dia 20 de agosto de 2007.

Sessão: 21-8-2007
Requerimento nº 936, de 2007, de autoria da 

Senadora Rosalba Ciarlini, solicitando voto de louvor 
à Casa de Apoio à Criança com Câncer Durval Paiva, 
por seu inestimável trabalho no Estado do Rio Gran-
de do Norte.

Sessão: 21-8-2007
Requerimento nº 939, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do jornalista e escritor Joel 
Silveira, ocorrido no dia 15 agosto de 2007, no Rio 
de Janeiro-RJ.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 940, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de pesar pelo 
falecimento do jornalista Edmundo Carlos Fonseca, 
ocorrido no dia 10 agosto de 2007, no Rio de Janei-
ro-RJ.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 946, de 2007, de autoria do 

Senador Magno Malta, solicitando voto de aplauso 
para o Senhor Carlos Arthur Nuzman, Presidente do 
Comitê Olímpico Brasileiro.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 947, de 2007, de autoria do 

Senador Magno Malta, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do Prefeito Olandino Belizário 
Couto, conhecido como Tininho Belizário, prefeito de 
Brejetuba, ocorrido no dia 17 de agosto de 2007, em 
Vila Velha.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 948, de 2007, de autoria do 

Senador Eduardo Azeredo, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do Jornalista Nelson Boechar 
Cunha, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais e Presidente da Associação Brasileira 
de Criadores de Cavalo Mangalarga Machador ABC-
CMM, ocorrido em 16 de junho de 2007.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 949, de 2007, de autoria do 

Senador Eduardo Azeredo, solicitando homenagens de 

pesar pelo falecimento do Doutor Waltencyr Francisco 
Lawall, farmacêutico estabelecido em Juiz de Fora, Mi-
nas Gerais, ocorrido em 22 de junho de 2007.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 950, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao 
Município de Parintins, no Amazonas, pela realização 
da Festa da Pesca Esportiva.

Sessão: 22-8-2007
Requerimento nº 972, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso 
à Universidade Federal do Amazonas – UFAM, pela 
aprovação, na CAPES/MEC, do Curso de Doutorado 
“Sociedade e Cultura na Amazônia”.

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 973, de 2007, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio, solicitando homenagensa de 
pesar pelo falecimento, ocorrido em 25 de agosto de 
2007, da Sra. Clotilde Piquet de Sotto Mayor, viúva do 
saudoso Deputado Federal Estácio Sotto Mayor.

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 979, de 2007, de autoria dos 

Senadores Mozarildo Cavalcanti e Augusto Borelho, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do 
Grão Mestre da Grande Loja Maçônica de Roraima, 
Ademir Pinheiro Viana, ocorrido no dia 26 de agosto 
de 2007, na cidade de São Paulo.

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 980, de 2007, de autoria do 

Senador Marco Maciel, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento, no dia 26 de agosto de 2007, 
do professor Newton Lins Buarque Sucupira, Professor 
Emérito das Universidades Federais de Pernambuco e 
do Rio de Janeiro e da Universidade Gama Filho; ten-
do ocupado cargo no Conselho Federal de Educação, 
na Diretoria de Assuntos Universitários e no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro.

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 981, de 2007, de autoria do 

Senador José Maranhão, solicitando voto de aplauso 
a Sandro Alves, Andreonni Fabrizius, Damião Robson, 
Marcelo José, Severino Gabriel, Fábio Ribeiro, Aantô-
nio de Pádua Alves e Jailton Lucas, pelos brilhantes 
resultados obtidos no maior campeonato desportivo 
das Américas para Para-Atletas, os Jogos Parapan-
americanos, realizados na cidade do Rio de Janeiro e 
que os votos sejam estendidos, às respectivas Con-
federações e Federações Esportivas, e às Câmaras 
Municipais de João Pessoa e Campina Grande, no 
Estado da Paraíba.

Sessão: 28-8-2007
Requerimento nº 991, de 2007, solicitando ca-

lendário especial para a tramitação da Proposta de 
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Emenda à Constituição nº 75, de 2007 (nº 58/2007, 
na Câmara dos Deputados), que altera o art. 159 
da Constituição Federal, aumentando a entrega de 
recursos pela União ao Fundo de Participação dos 
Municípios.

Sessão: 29-8-2007
Requerimento nº 993, de 2007, de autoria 

do Senador Aloizio Mercadante, solicitando voto 
de louvor ao Presidente da República Francesa, Sr. 
Nicolas Sarkozy, por sua proposta de incorporar o 
Brasil, além de Índia, África do Sul, China e Méxi-
co, ao G8, bem como pelo seu apoio à intenção do 
nosso país de integrar-se ao Conselho de Seguran-
ça da ONU.

Sessão extraordinária: 29-8-2007
Requerimento nº 997, de 2007, de autoria do 

Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando voto de 
louvor em comemoração aos 25 anos de atividades 
episcopais de Dom José Palmeira Lessa, Arcebispo 
de Aracajú..

Sessão: 30-8-2007

XIII – ATOS DO PRESIDENTE DA MESA 
DO CONGRESSO NACIONAL PRORROGANDO 

PRAZO DE VIGÊNCIA DE MEDIDAS PROVISÓRIAS

Total........................................................................9

Ato nº 46, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 5 de agosto de 2007, a vi-
gência da Medida Provisória nº 372, de 22 de maio de 
2007, que dispõe sobre a utilização de recursos das 
exigibilidades de aplicação em crédito rural oriundos da 
poupança rural e dos depósitos à vista para financia-
mentos destinados à liquidação de dívidas de produto-
res rurais e suas cooperativas junto a fornecedores de 
insumos, relativas às safras 2004/2005 e 2005/2006, 
e dá outras providências. 

(Publicado no Diário Oficial da União de 25-7-
2007, seção I)

Ato nº 47, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 7 de agosto de 2007, a vi-
gência da Medida Provisória nº 373, de 24 de maio 
de 2007, que dispõe sobre a concessão de pensão 
especial às pessoas atingidas pela hanseníase que 
foram submetidas a isolamento e internação com-
pulsórios.

(Publicado no Diário Oficial da União de 27-7-
2007, seção I)

Ato nº 48, de 2007 – Prorroga, pelo perío-
do de sessenta dias, a partir de 13 de agosto de 
2007, a vigência da Medida Provisória nº 374, de 
31 de maio de 2007, que altera o art. 12 da Lei no 
10.666, de 8 de maio de 2003, que dispõe sobre 
o prazo para apresentação de dados para fins de 

compensação financeira entre o regime geral de 
previdência social e os regimes próprios de previ-
dência social. 

(Publicado no Diário Oficial da União de 3-8-
2007, seção I)

Ato nº 49, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 31 de agosto de 2007, a vi-
gência da Medida Provisória nº 375, de 15 de junho de 
2007, que fixa a remuneração dos cargos e funções 
comissionadas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providências. 

(Publicado no Diário Oficial da União de 15-8-
2007, seção I)

Ato nº 50, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 1º de setembro de 2007, a 
vigência da Medida Provisória nº 376, de 18 de junho 
de 2007, que abre crédito extraordinário, em favor de 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, no valor de R$ 15.704.401.380,00, para os fins 
que especifica.

(Publicado no Diário Oficial da União de 15-8-
2007, seção I)

Ato nº 51, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 1º de setembro de 2007, a 
vigência da Medida Provisória nº 377, de 18 de junho 
de 2007, que acresce e altera dispositivos da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, acresce dispositivos à 
Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, cria a Secre-
taria de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 
da República, cria cargos em comissão do Grupo-Di-
reção e Assessoramento Superiores-DAS e Funções 
Gratificadas, e dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial da União de 15-8-
2007, seção I)

Ato nº 52, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 3 de setembro de 2007, a 
vigência da Medida Provisória nº 378, de 20 de junho 
de 2007, que dá nova redação ao caput do art. 5º da 
Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001, que institui 
medidas adicionais de estímulo e apoio à reestrutura-
ção e ao ajuste fiscal dos Estados.

(Publicado no Diário Oficial da União de 22-8-
2007, seção I)

Ato nº 53, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 11 de setembro de 2007, a 
vigência da Medida Provisória nº 379, de 28 de junho 
de 2007, que altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e muni-
ção, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm e 
define crimes. 

(Publicado no Diário Oficial da União de 29-8-
2007, seção I)
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Ato nº 54, de 2007 – Prorroga, pelo período de 
sessenta dias, a partir de 11 de setembro de 2007, a 
vigência da Medida Provisória nº 380, de 28 de junho 
de 2007, que institui o Regime de Tributação Unificada 
– RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai.

(Publicado no Diário Oficial da União de 29-8-
2007, seção I)

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS
(1º a 31 de agosto de 2007)

Deliberativas Ordinárias 12

Não Deliberativas 09

Deliberativas Extraordinárias 09

Especial 03

Total 33

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS 
PELO SENADO FEDERAL
(1º a 31 de agosto de 2007)

MATÉRIAS APROVADAS (Itens I a 
VIII) ................................................................ 135

I – Medidas Provisórias aprovadas ... 8

1 – aprovadas na forma de Projeto de Lei 
de Conversão apresentado pela Câmara dos 
Deputados e enviadas à sanção ...................  4

2 – aprovadas na íntegra e enviadas à 
promulgação..................................................  2

3 – aprovada com alterações e devolvida 
à Câmara dos Deputados..............................  1

4 – aprovada a Medida Provisória na ín-
tegra e devolvida à Câmara dos Deputados, 
ficando prejudicado o PLV apresentado pela 
Câmara dos Deputados................................. 1

II – Proposição aprovada e enviada à 
sanção .......................................................... 1

III – Proposições aprovadas e enviadas 
à Câmara dos Deputados ........................... 18

1 – Por decisão terminativa .................. 18

1.1 – Proposições do Senado............... 18

IV – Proposições aprovadas e envia-
das à promulgação...................................... 49

1 – Concessões de telecomunicações . 45

2 – Operações de crédito...................... 3

3 – Proposta de Emenda à Constitui-
ção................................................................. 1

V – Escolha de autoridades ............... 4

VI – Requerimentos de criação de co-
missão temporária....................................... 2

VII – Requerimentos de Sessão Espe-
cial e Período do Expediente...................... 10

VIII – Requerimentos deferidos pela 
Mesa.............................................................. 43

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO 
(Itens IX a XI) ................................................ 11

IX – Matéria prejudicada..................... 1

X – Matérias rejeitadas ....................... 2

XI – Matérias retiradas pelos autores 8

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS 
(Itens I a XI) .................................................. 146

Atos do Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional prorrogando prazo de Medida 
Provisória....................................................... 9

SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO DE 
1º DE FEVEREIRO A 31 DE AGOSTO DE 2007

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS PELO 
SENADO FEDERAL NA 1ª SESSÃO 

LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA
(1º de fevereiro a 31 de agosto de 2007)

Deliberativas Ordinárias........................................74
Não Deliberativas..................................................52
Deliberativas Extraordinárias................................11
Especiais...............................................................10

Total....................................................................147

Reuniões preparatórias..........................................3
Reuniões.................................................................2
Sessões não realizadas..........................................4

MATÉRIAS APROVADAS (Itens I a 
XIV) ............................................................... 675

I – Medidas Provisórias aprovadas....... 46

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de 
Lei de Conversão apresentado pela Câmara 
dos Deputados, e enviadas à sanção ........... 17

2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à 
promulgação ................................................. 21

3 – Aprovadas com alterações e devol-
vidas à Câmara dos Deputados .................... 7

4 – Aprovada a Medida Provisória na ín-
tegra e devolvida à Câmara dos Deputados, 
ficando prejudicado o Projeto de Lei de Con-
versão da Câmara dos Deputados................ 1

II – Projetos aprovados e enviados à 
sanção .......................................................... 12

III – Projetos aprovados e enviados à 
Câmara dos Deputados .............................. 118

1 – Por Decisão do Plenário ................. 11

1.1 – Do Senado Federal...................... 9
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1.2 – Da Câmara Dos Deputados......... 2

2 – Em Decisão Terminativa ................. 107

2.1– Proposições Do Senado ............... 107

IV – Projetos Aprovados E Enviados 
À Promulgação ........................................... 202

1 – Concessões De Telecomunicações 188

2 – Acordo Internacional ...................... 1

3 – Operações de Crédito..................... 3

4 – Proposta de Emenda à Constitui-
ção................................................................. 1

5 – Suspensão de Atos Normativos De-
clarados Inconstitucionais ............................. 4

6 – Alterações do Regimento................ 2

7 – Outros ............................................. 3

V – Escolha de Chefes de Missão Di-
plomática...................................................... 9

VI – Escolha de Autoridade ............... 49

VII – Requerimentos de Votos De 
Aplauso, Censura ou Semelhante.............. 3

VIII – Requerimentos de Criação de 
Comissão Temporária ................................. 3

IX – Requerimentos de Sessão Espe-
cial e Período do Expediente...................... 37

X – Requerimentos de Auditoria do 
Tribunal de Contas da União ..................... 5

XI – Requerimentos de Desarquiva-
mento Aprovados’ ....................................... 46

XII – Requerimentos de Informação 
Aprovados pela Mesa.................................. 45

XIII – Requerimentos Deferidos pela 
Mesa.............................................................. 60

XIV – Requerimentos Diversos ......... 40

Matérias Enviadas ao Arquivo (Itens 
XV a XVIII) .................................................... 52

XV – Matérias Prejudicadas ...............  6

XVI – Matérias Rejeitadas...................  13

XVII – Matérias Retiradas pelos Auto-
res .................................................................  32

XVIII – Medida Provisória com Trami-
tação Encerrada........................................... 1

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS 
(Itens I a XVIII) ............................................. 727

ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL PRORROGANDO 
PRAZO DE MEDIDA PROVISÓRIA ............. 54

REQUERIMENTOS DE CRIAÇÃO DE 
CPI DEFERIDOS .......................................... 2
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** (vago) ¹ BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias 
(Requerimento nº 968, de 2007). 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6, 9 AM 1413 
Marisa Serrano 7, 10 MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 4.7.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
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